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Modalidade: lnexigibilidade No 002/2023FMElN

Repartição:
01 - Gabinete do Prefeito

OBJETO:

Contratação de Serviços Advocatícios para que patrocine demanda judicial (cumprimento de

sentençj- processo n. oosoo16-27.1999.4.03.6100) visando a recuperação dos valores que

deixaram de ser repassados tempestivamente ao Município em razâo da fixação a menor do

Valor Mínimo Anual por Aluno - VMAA.

Contratada: MoNTEIRo E MoNTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS, iNSCTitA NO CNPJ SOb O

n" 35.542.612/0001-g0, com Sede na Rua Engenheiro oscar Ferreira, 47, Casa Forte, Recife -

PE, CEP 52061-020.

Julgamento Data:2311012023

cPL e Equipe de Apoio instituída pelo Decreto/GP N" 37712023

COMISSÃO:
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PROCESSO ADMINISTRATIVO No OO212O23 - SEC. DE EDUCAçÃO
SOLTCITAÇÃO DE SERVIÇO

Senhor Prefeito,

Considerando que o FUNDEB é um fundo constitucionalmente definido e destinado a manutenção da Educação

Básica, garantindo uma educação de qualidade nas etapas iniciais do ensino público nacional. Originariamente o

FUNDEB encontrava sua previsão legal na Lei Federal No 11.49412007, sendo vinculado aos critérios do antigo

FUNDEF paru a distribuição dos recursos de complementação deuidos pela União Federal.

O piso para fixação do Vabr Mínimo Anual por Aluno - VMAA foi estipulado pelo § 1o do art. 6o da Lei 9.424

/1g96 erepresenta a média nacional descrita como a razáo entre o total para o Fundo e a matrícula total do

ensino fundamental no ano anterior, acrescida do total estimado de novas matrículas, levando-se em conta os

dados do país como um todo, não de cada estado da Federação isoladamente.
Uma vez definido o VMAA, a Uniáo compete à complementação de recursos sempre que, em cada Estado,

Distrito Federal e Municípios, tais valores não alcançarem o mínimo definido nacionalmente. Contrariando o
quanto disposto legalmente, a Fazenda Nacional definiu o Valor Mínimo Anual por Aluno - VMAA em

desconformidade com o critério nacional estabelecido, causando prejuízo a diversas Municipalidades, que

contavam com tal numerário paraÍazer face às despesas já incluídas no orçamento.

A adoção da metodologia de cálculo preconizada pela União foi de encontro à teleologia da norma instituidora do

FUNDÊF, que consistiã justamente na universalizaçáo do ensino obrigatório @n.211, § 4o, CF), a partirde uma

distribuiçáo equânime dos recursos aos Estados e Municípios, com vistas à erradicação do analfabetismo' à

melhoriá da qualidade do ensino (art.214, CF) e à redução das desigualdades sociais e regionais.

Desta feita, dêve-se ingressar com ação ordinária buscando compelir o Ente Federal a realizar o pagamentos os

valores que nao forarir repassados a este Município. Entretanto, é sabido que a representação judicial do

município, conforme art.75 do CpC, cabe ao prefeito e/ou a procuradora do município. Todavia, náo se trata a

pr"senia demanda de uma causa corriqueira, mas sim de uma causa que requer um aprofundamento

conhecimento específico da causa. sendo aconselhável que buscemos escritório de advocacia com capacidade

para efetivo acompanhamento processual.

bonsiderando que as atividades aqui demandadas, requer que a prestaçáo destes serviços especializados

ocorra através d'e profissionais dotados de expertise e capacidade técnica que assegure os resultados almejados

pelo Municipio.
À prestaçao deste tipo de serviço técnico especializado, por razões de inviabilidade fatica e juridica, não deve ser

contrataáa via licitação, dispondo a tal neste caso do procedimento de lnexigibilidade de Licitação, conforme

termos do artígo 25, inciso'll, da Lei 8.666/93, cumulada a orientação do art. 13 (lll, V) do mesmo diploma

normativo.
A contrataçáo do objeto desta solicitação por abranger serviço singular deve ser firmada com Pessoa Jurídica ou
profissionál que comprove notória especialização, ou seja, no trato das questões afetas ao objeto da presente

contratação, e que seja possuidor de atestados que possam corroborar a inegável e incontroversa notória

especialização profissional e certidóes de regularidade fiscal validas.
Consideranbo que a Jurisprudência dos Tribunais Superiores é pacífica ao admitir a contratação direta, por

inexigibilidade, para tais finalidades de notório interesse público, sobretudo quando se trata de recuperação de

valorés, como é o caso, pois é DEVER do ente público municipal realizar mecanismos para reduzir despesas e

buscar receitas que saiba ser possível de se obter, sobretudo em tempos de diminuição de receita, e sobretudo

em certos casos, vir a configurar renúncia fiscal e crime de responsabilidade com base na Lei de

Responsabilidade Fiscal. A propósito vale conferir emenda de Acórdáo do Egrégio TJSP: Ação popular.

Requisito. tesividade do patrimônio público. Contratação de advogado pelo prefeito. Existência de



ESTADO DA BAHIA

PREFEITURA MUNICIPAL DE SOUTO SOARES

Av. José Sampaio, ne 08, le andar, Centro, Souto Soares - Bahia, CEP 46.990-000

CNPJ 13.922.554/0001-98 -Telefax: (075) 3339-2150 I 2L28

procuradoria judiciat municipal. lrrelevância. Demanda de vuttosa quantia. Responsabilidade do prefeito
em defender os interesses do municipio da melhor forma possível. Ato de natureza discricionária. Ação
improcedente. Sentença confirmada." (RJTJ/SP no 70/í 35).
No caso, a discricionariedade é o poder-dever atribuído ao administrador para autorizar as compras de bens e

serviços, que devem ser especificadas de forma clara e objetiva. Considerando que a contratação direta
almejada, NÂO trará qualquer dispêndio financeiro por parte desta municipalidade contratante, pois a

remuneração da assessoria técnica especializada, por escritório de advocacia renomeado, será apenas e tão
somente em caso de êxito (ad exitum). Em outras palavras, apenas será pago a contratada o percentual de 20%
(vinte por cento) à título de honorários advocatícios sobre o montante efetivamente restituído cofre municipal,
conforme percentual padráo Íixado na tabela de honorários na tabela da Ordem dos Advogados do Brasil, o que

reforça ainda mais a vantajosidade econÔmica da pres_ente contratação direta.
Considerando o parecer de no da AGU, INFORMAÇOES N" 00127/20í 6INUINP/CGU/AGU-RMS PROCESSO
NO 00688.000780/20í6.8í AÇÃO DECLARATORIA DE CONSTITUCIONALIDADE NO 45 REQUERENTE:
CONSELHO FEDERAL DA ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL, na qual considera efetivamente
constitucionais as disposições contidas nos arts. 13, incisoV, e 25, inciso ll, da Lei no 8.666, de 21 de junho de

1993, reconhecendo de que o único meio para a contrataçáo do serviço advocatÍcio pela Administração Pública e
a inexigibilidade de licitação; ou, em outros termos, de que todos os serviços advocatícios são, na essência,
singulares.
É neste sentido que se justifica Contratação de Serviços Advocatícios para que patrocine demanda judicial

(cumprimento de sentença - Processo n. 0050616-27.1999.4.03.6í00) visando a recuperação dos valores que

deixaram de ser repassados tempestivamente ao Município em razão da fixação a menor do Valor Mínimo Anual
por Aluno - VMAA, considerando a natureza complexa da presente contratação que envolve questões de

natureza jurídica especializada em açóes fiscais/tributárias relativas ao extinto FUNDEF.

Os serviços a serem contratados constituem a propositura e acompanhamento de açáo judicial paa a efetivação
da recuperação dos valores devidos aos cofres municipais pela União.

SUGESTÕES:

Sugerimos a contrataçáo da empresa MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS, inscrita no

CNPJ sob o n'35.542.612/OOO1-90, com sede na Rua Engenheiro Oscar Ferreira, 47, Casa Forte, Recife - PE,

cEP 52061-020.
A proponente fará jus a HONOúnIOS EXCLUSIVAMENTE DE ÊXITO, equivalentes a valor fixo e irreajustável,

correspondente a R$ 0,15 (quinze centavos de real), para cada R$ 1,00 (um real) efetivamente recuperado aos

Cofres Municipais.
Estima-se que o valor total de recuperação em favor do Município é de R$ RS 4.214.385,50 (quatro milhões,

duzentos e quatoze mil e trezentos e oitenta e cinco reais e cinquenta centavos), representando os honorários

contratuais o montante estimado de R$ 632.157,82 (seiscentos e trinta e dois mil, cento e cinquenta e sete reais

e oitenta e dois centavos).

Souto S Outubro de2023.

Zai Souza Andrade
Secretária M de Educação
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DESPACHO ADMINISTRATIVO

Ao setor financeiro para prévia manifestação sobre a existência de recursos orçamentários prÓprios

para cobertura das despesas, com vistas à deflagração do Processo de lnexigibilidade de Licitação.

Souto Soares - BA, 23 de Outubro de 2023.

André Luiz Sampaio Cardoso
Prefeito Municipal
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DESPACHO DE ESTTMATIVA DE CUSTOS E PREUSÃO DE RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

Sr. Prefeito,

Em atenção ao despacho de V. Ef., e objetivando a instrução do presente processo, informamos que

existe dotação orçamentária, considerando que os valores provisórios de arrecadação estimado em R$

R$ 4.214.385,50 (quatro milhões, duzentos e quatoze mil e trezentos e oitenta e cinco reais e
cinquenta centavos), representando os honorários contratuais o montante estimado de R$ 632.157,82
(seiscentos e trinta e dois mil, cento e cinquenta e sete reais e oitenta e dois centavos), no que diz

respeito aos HONOnÁnlOS EXCLUSIVAMENTE DE ÊXITO, equivalentes a valor fixo e irreajustável,

correspondente a R$ 0,15 (quinze centavos de real), para cada R$ 1,00 (um real) efetivamente

recuperado aos Cofres Municipais.

UNIDADE ORÇAMENTARIA: 02.04.03 - FUNDEB
PROJETO/ ATIVIDADE:2152- Manutenção das Ações do FUNDEF / PRECATÓR|O
ClassiÍicação Econômica: 33903900 - Outros Serviços de Terceiro Pessoa Jurídica;
Fonte: 1544

Souto Soares - BA, 23 de Outubro de2023.

DEPARTAMEN CONTABILIDADE
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AUTORIZACÃO PARA ABERTURA DO P ESSO DE INEXIGIBTLTDADE DE LICITACÃO

Senhor Presidente da Comissão Permanente de Licitação,

Estando devidamente cumpridas as formalidades concernentes ao processo administrativo da
Secretaria Municipal de Finanças, autuado sob o no 002l2023FMElN, previstas no artigo 25, inciso ll,
c/c art. 13,lll da Lei n.o 8.666/93, autorizo o andamento do referido processo e encaminho a V. Sa.
para as providências decorrentes.

Souto Soares - BA, 23 de Outubro de 2023

André Luiz Cardoso
Prefeito Municipal
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pRocEsso DE INExtGIBILIDADE DE LICITAÇÃO

1 - A solicitação do Processo Administrativo ao qual este documento se integra, trata-se da
contratação da MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS, inscrita no CNPJ sob o n"

35.542.üA0001-90, com sede na Rua Engenheiro Oscar Ferreira, 47, Casa Forte, Recife - PE, CEP
52061-020. Contratação de Serviços Advocatícios para que patrocine demanda judicial (cumprimento
de sentença - Processo n.0050616-27.1999.4.03.6100) visando a recuperação dos valores que

deixaram de ser repassados tempestivamente ao Município em razáo da fixação a menor do Valor
Mínimo Anual por Aluno - VMAA.
Diante do quanto apresentado, damos encaminhamento ao processo abrindo o.

ATO DE tNEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N" OOZ2O23FMEIN

Proposta:

1 - Proponente - MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS, inscrita no CNPJ sob o n'
35.542.612t0001-90, com sede na Rua Engenheiro Oscar Ferreira, 47,Casa Forte, Recife- PE, CEP

52061-020.

3 - A proponente Íará jus a HONORÁRIOS EXCLUSIVAMENTE DE ÊXITO, equivalentes a valor fixo e

irreajustável, correspondente a R$ 0,15 (quinze centavos de real), para cada R$ 1,00 (um real)

efetivamente recuperado aos Cofres Municipais.

Estima-se que o valor total de recuperação em favor do Município é de R$ R$ 4.214.385,50 (quatro

milhões, duzentos e quatoze mil e trezentos e oitenta e cinco reais e cinquenta centavos),

representando os honorários contratuais o montante estimado de R$ 632.157 ,82 (seiscentos e trinta e

dois mil, cento e cinquenta e sete reais e oitenta e dois centavos)'

Como visto, trata-se este procedimento sobre a Contratação de Serviços Advocatícios para que

patrocine demanda judicial (cumprimento de sentença - Processo n. 0050616-27.1999.4.03.6100)
visando a recuperação dos valores que deixaram de ser repassados tempestivamente ao Município

em razão da fixação a menor do Valor Mínimo Anual por Aluno - VMAA.

O valor proposto está dentro do praticado no mercado, sendo, pois, razoável e adequado, portanto,

para contratação no ramo de assessoria é inviável, pela própria natureza do serviço, que é singular, a

competição. A inviabilidade de licitação enseja a sua inexigibilidade.

Desta forma, opta-se pela INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO.
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PARECER

CONSIDERANDO a necessidade da Secretaria Municipal de Educação de Souto Soares - Bahia, em
dispor de Contratação de Serviços Advocatícios para que patrocine demanda judicial (cumprimento de
sentença - Processo n. 0050616-27.1999.4.03.6100) visando a recuperação dos valores que deixaram
de ser repassados tempestivamente ao Município em razão da fixação a menor do Valor Mínimo Anual
por Aluno - VMAA.

CONSIDERANDO a importância e necessidade de serviço de consultoria e assessoria especializada
nesta área, para acompanhamento das atividades da administração, zelando pelos princípios

administrativos e garantindo a legalidade dos atos e fatos administrativos;

CONSIDERANDO a inviabilidade de competição para a contratação de serviços técnicos Consultoria e

Assessoria Jurídica, no âmbito do Direito Administrativo Municipal, bem como a natureza singular do

serviço e a notória especialização da proponente, conforme inciso ll do artigo 25 clc com o Art. 13, lll e
V da lei 8.666/93;

CONSIDERANDO, por fim, que o preço proposto está dentro dos parâmetros da proporcionalidade

aos serviços prestados e adequação aO mercado, sendo, portantO, razoável;

Diante das considerações mencionadas e com base nos princípios da Legalidade, Economicidade e

Eficiência, além dos fatos arrolados é que emitimos PARECER FAVORAVEL à contrataÉo e

encaminha a Vossa Senhoria o Processo de lnexigibilidade No 002/2023FME|N, para que seja

emanado o Parecer Jurídico sobre a possibilidade da contratação por lnexigibilidade de Licitação, visto

o preceituado no arl. 25, inciso ll, combinado com o art. 13, lll da Lei Federal no 8.666/93 e suas

alterações.

Souto Soares - BA, 23 de Outubro de 2023-

COMISSÃO:

,íM
Amaury Alves Batista Junior

Presidente da CPL

de Souza José Fáb de Souza
bro



é

s
l:)À
a

ESTADO DA BAHIA

PREFEITURA MUNICIPAL DE SOUTO SOARES

Av. José Sampaio, ne 08, 1s andar, Centro, Souto Soares - Bahia, CEP 46.990-000

CNPJ 13.922.554/0001-98 -Telefax: (075) 3339-2150 I 2128

PARECER JURíDICO

Consulente: Secretaria Municipal de Educação de Souto Soares.
Ref. Processo de lnexigibilidade de licitação no 0O2|2023FMElN

Trata sobre a Contratação de Servígos
Advocatícios para que patrocine demanda
judicial (cumprimento de sentença - Processo n.
0050616-27.1999.4.03.6100) visando a
recuperação dos valores que deixaram de ser
repassados tempestivamente ao Município em
razão da fixação a menor do Valor Mínimo Anual
por Aluno- VMAA.

No direito brasileiro, apesar da regra geral ser o dever da Administração Pública licitar os serviços e
obras de que necessita paru a consecução das suas finalidades, a própria Constituição Federal ressalva

a possibilidade da dispensa da obrigatoriedade do certame licitatório.

O legislador ordinário, dentro da razoabilidade, estabeleceu os casos de dispensa e inexigibilidade de

licitação, respectivamente nos artigos 24 e 25 da Lei 8.666/93.

Os casos de inexigibilidade, exemplificados no artigo 25 da Lei 8.666/95, ocorrem quando há

inviabilidade de competição, sendo lícito ao administrador agir movido pela discricionariedade, visando,

única e exclusivamente ao interesse público.

Estabelece o artigo 25 e inciso ll da Lei 8.666/93 que É inexigível a licitação quando houver inviabilidade

de competição, em especial: para a contratação de servços técnicos enumerados no aftigo 13 desta

Lei, de nãtureza singular, com profissionais ou empresas de notÓia especialização, vedada a

inexigibilidade para seruços de publicidade e divulgação.

Art.13 inciso:

lll - assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou tributárias;
V - patrocínio ou defesa de causas judiciais ou administrativas;
Desta forma, impossível avaliar a capacidade dos serviços de assessoria no processo licitatório,

mormente sem que isso acabe violando o próprio código de ética destes proÍissionais.

Notadamente, os serviços objeto de processo em questão é a Contratação de Serviços Advocatícios
para que patrocine demaÁda judicial (cumprimento de sentença Processo n' 0050616-

2l.1ggà.4.0à.OtOOy visando a recuperação dos valores que deixaram de ser repassados

tempestivamente ao Município em razáo da fixação a menor do Valor Mínimo Anual por Aluno -
VMAA.

Considerando que a Jurisprudência dos Tribunais Superiores é pacífica ao admitir a contratação direta,

por inexigibilidade, para tais finalidades de notório interesse público, sobretudo quando se trata de
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recuperação de valores, como é o caso, pois é DEVER do ente público municipal rcalizil mecanismos
para reduzir despesas e buscar receitas que saiba ser possível de se obter, sobretudo em tempos de
diminuição de receita, e sobretudo em certos casos, vir a configurar renÚncia Íiscal e crime de
responsabilidade com base na Lei de Responsabilidade Fiscal. A propósito vale conferir emenda de

Acórdão do Egrégio TJSP:
Ação popular. Requisito. lesividade do patrimônio público. Contratação de advogado pelo
prefeito. Existência de procuradoria iudicial municipal. lrrelevância. Demanda de vultosa
quantia. Responsabilidade do prefeito em defender os interesses do município da melhor forma
possívet. Ato de natureza discricionária. Ação improcedente. Sentença confirmada." (RJTJ/SP

no 70/í 35).
No caso, a discricionariedade é o poder-dever atribuído ao administrador para autorizar as compras de

bens e serviços, que devem _ser especificadas de forma clara e objetiva. Considerando que a

contratação direta almejada, NÃO trará qualquer dispêndio financeiro por parte desta municipalidade
contrataáte, pois a remuneração da assessoria técnica especializada, por escritório de advocacia
renomeado, será apenas e tão somente em caso de êxito (ad exitum). Em outras palavras, apenas

será pago a contratada o percentual de 20% (vinte por cento) à título de honorários advocatícios sobre

o montànte efetivamente restituído cofre municipal, conforme percentual padrão fixado na tabela de

honorários na tabela da Ordem dos Advogados do Brasil, o que reforça ainda mais a vantajosidade

econômica da presente contratação direta.
considerando o parecer de nd da AGU, INFORMAçÕeS W 001271201 6INUINP/CGU/AGU-RMS
PRocESSo No 00688.000780/20í6.81 AçÃO DECLARATORIA DE CONSTITUCTONALTDADE NO

45 REQUERENTE: CONSELHO FEDERAL DA ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL, NA qUAI

considera efetivamente constitucionais as disposições contidas nos arts. 13, inciso V, e 25, inciso ll, da

Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, reconhecendo de que o único meio para a contratação do

serviço advocatício pela Administração Pública é a inexigibilidade de licitação; ou, em outros termos,

de qúe todos os serviços advocatícios são, na essência, singulares.

Assim sendo, por estes fundamentos, a contratação de serviços é exceção à regra geral da

obrigatoriedade de licitação, encaixando-se dentre os casos de inexigibilidade de licitação.

Além de tudo que foi esclarecido, o STJ - Superior Tribunal de Justiça, Tribunal máximo competente

para interpretai todas as Leis lnfraconstitucionais, em decisão (SET-2018), tratou a respeito da

contratação de serviços jurídicos ou de consultoria por Municípios (Administração f!O!lc-a .[rli9'_prtl'
por meio de tnexigibitioao-e de Licitação, Eminente Relator, o Ministro MAURO cAMPBELL MARQUES:

EMENTA: ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO

3/STJ. IMpR9B1DADE ADMtNtSTRATtvA. AÇÃo RESCISóRIA. INEXIGIBILIDADE DE LlclrAÇÃo.
óõrIínÀiAcÃo DE EScRITÓRIo DE ADVocAcIA PoR MUNICIPALIDADE. FUNDAMENTO

Ãüiôi.iôtúõr.rÃo ÃincÀõô. sÍüúun 283/srF. REEXAME Do coNJUNro FÁrlco-PRoBArónto
Dos AUTos. rMpoósrÉrr-rónoE. suMULA 7/srJ. AGRAVo coNHEctDo pARA NÃo coNHEcER

DO RECURSO ESPEC|AL. (AGRAVO EM RECURSO ESPEC|AL No 1.345.349 - GO (2018t0205835-9)

- RELATOR: MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES _ 29 DE AGOSTO DE 2018.)

Ademais de tal fato, o próprio Estatuto da Advocacia e da Ordem dos Advogados do Brasil possui

previsão expressa Oa singuiaridade dos serviços advocatícios, bem como a sua notÓria especialização:
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ESTADO DA BAHIA

PREFEITURA MUNICIPAL DE SOUTO SOARES

Av. José Sampaio, nc 08, le andar, Centro, Souto Soares - Bahia, CEP 46.990-000

CNPJ 13.922.554/0001-98 -Telefax: (075) 3339-2150 I 2L28

Ad. 3o-A. Os servços profissionais de advogado sãq por sua
natureza, técnicos e singulares, quando comprovada sua
notória especialização, nos termos da lei.
Parágrafo único. Considera-se notóia especialização o
profissional ou a sociedade de advogados cuio conceito no
campo de sua especialidade, decorrente de desempenho
anteior, estudos, experiências, publicações, organização,
aparelhamento, equipe técnica ou de outros requisitos
relacionados com suas atividades, permita inferir que o seu
trabalho é essencra/ e indiscutivelmente o mais adequado à
plena satisfação do obieto do contrato. (sem grifos no
original).

Diante do exposto, somos pela possibilidade de Contratação de Serviços Advocatícios para que

patrocine demanda judicial (cumprimento de sentença Processo n. 0050616-
27.1999.4.03.6100) visando a recuperação dos valores que deixaram de ser repassados
tempestivamente ao Município em ruzâo da fixação a menor do Valor Mínimo Anual por Aluno

- VMAA, mediante inexigibilidade de licitação, à luz da interpretação dos artigos 25, ll combinado

com o artigo 13, lll, V, ambos da lei 8.666/93, bem como dos demais dispositivos mencionados neste

parecer.

Este é o entendimento que elevo à consideração superior

- BA, 23 de Outubro de 2023.

/ 

-
-/
Tadeu de Oliveira

Assessor Jurídico
OAB-BA sob o no 30.358



ESTADO DA BAHIA

PREFEITURA MUNICIPAL DE SOUTO SOARES

Av. José Sampaio, ne 08, 1e andar, Centro, Souto Soares- Bahia, CEP 46.990-000

CNPJ 13.922.554/0001-98 -Telefax: (075) 3339-2150 I 2128

DESPACHO DE INEXIGIBTLIDADE DE LICITAÇÃO

Opina pelo Reconhecimento da situação de
lnexigibilidade de Licitação.

Senhor Prefeito,

Visto o quanto opinado no parecer jurídico e embasado no artigo 25 lnciso ll da Lei Federal no

8.666/93 e suas alterações, a Comissão Permanente de Licitação reconhece a situação de

;NEXIGIBILIDADE, objetivando a contratação direta com a empresa MONTEIRO E MONTEIRO
ADVOGADOS ASSOCIADOS, inscrita no CNPJ sob o n' 35.542.61210001-90, com sede na

Rua Engenheiro Oscar Ferreira, 47, Casa Forte, Recife - PE, CEP 52061-020.
para Contratação de Serviços Advocatícios para que patrocine demanda judicial (cumprimento
de sentença - Processo n. 0050616-27.1999.4.03.6100) visando a recuperação dos valores
que deixaram de ser repassados tempestivamente ao Município em Íazâo da fixaçáo a menor
do Valor Mínimo Anual por Aluno - VMAA.

3 - A proponente fará jus a HONORÁRIOS EXCLUSIVAMENTE DE ÊXITO, equivalentes a

valor fixo e irreajustável, correspondente a R$ 0,15 (quinze centavos de real), para cada R$

1,00 (um real) efetivamente recuperado aos Cofres Municipais.

Estima-se que o valor total de recuperação em favor do Município é de R$ R$ 4.214.385,50

(quatro milhÕes, duzentos e quatorze mil e trezentos e oitenta e cinco reais e cinquenta

centavos), representando os honorários contratuais o montante estimado de R$ 632.157,82

(seiscentos e trinta e dois mil, cento e cinquenta e sete reais e oitenta e dois centavos)

Esclarecemos que os motivos que nos levaram a solicitar a inexigibilidade de licitação se relacionam a

inviabilidade de competição comprovada nos autos.

Souto Soares - BA, de Outubro de 2023.

COMISSÃO:
Amaury A Batista Junior

Presidente da GPL

dírle l'il,n de Souza José F de Souza
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ESTADO DA BAHIA

PREFEITURA MUNICIPAL DE SOUTO SOARES

Av. José Sampaio, ne 08, 1e andar, Centro, Souto Soares - Bahia, CEP 45.990-000

CNPJ 13.922.554/0001-98 -Telefax: (075) 3339-2150 I 2L28

INEXIGIBILIDADE DE LICITACÃO No.002/2023FMElN

O Prefeito do Municipio de Souto Soares, Estado da Bahia, no uso de suas atribuições legais e

constitucionais:

Reconhece e RATIFICA, nos termos do artigo 25 da lei 8.666/93, a situação de inexigibilidade de

licitação no presente processo, em consonância com o despacho formulado pela Comissão
Permanente de Licitação, visto manifestação no parecer jurídico. Em conseqüência fica o a empresa
MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCTADOS, iNSCTitA NO CNPJ SOb O NO

35.542.612/000I-90, com sede na Rua Engenheiro Oscar Ferreira, 47, Casa Forte, Recife - PE, CEP

52061-020, convocada para assinatura do contrato no prazo de até cinco dias.

Souto Soares-BA, 23 de Outubro de2023.

André Luiz Cardoso
Prefeito Municipal
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ESTADO DA BAHIA

PREFEITURA MUNICIPAT DE SOUTO SOARES

Av. José Sampaio, ne 08, 1e andar, Centro, Souto Soares - Bahia, CEP 46.990-000

CNPJ 13.922.554/0001-98 -Telefax: (075) 3339-2150 I 2L28

HOMOLOGAÇÃO/ADJ U DICAÇÃO

Em face do parecer supra, tendo em vista que foram cumpridas todas as formalidades legais
HOMOLOGO o Termo de lnexigibilidade de Licitação, acolhendo o parecer jurídico, elaborado
a pedido desta municipalidade, para que surta os seus jurídicos e legais efeitos e ADJUDICO,
em favor da empresa MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS, inscrita no

CNPJ sob o n' 35.542.61210001-90, com sede na Rua Engenheiro Oscar Ferreira, 47, Casa
Forte, Recife - PE, CEP 52061-020. Para Contratação de Pessoa Juridica para Prestação de
Serviços Advocatícios para que patrocine demanda judicial (cumprimento de sentença -
Processo n. 0050616-27.1999.4.03.6100) visando a recuperação dos valores que deixaram de

ser repassados tempestivamente ao Município em razão da fixação a menor do Valor Mínimo
Anual por Aluno - VMAA.

A proponente fará jus a HONOnÁnlOS EXCLUSIVAMENTE DE ÊXITO, equivatentes a valor

fixo e irreajustável, correspondente a R$ 0,15 (quinze centavos de real), para cada R$ 1,00

(um real) efetivamente recuperado aos Cofres Municipais.

Estima-se que o valor total de recuperaçáo em favor do Município é de R$ R$ 4.214.385,5O

(quatro milhÕes, duzentos e quatoze mil e trezentos e oitenta e cinco reais e cinquenta

centavos), representando os honorários contratuais o montante estimado de R$ 632.157,82

(seiscentos e trinta e dois mil, cento e cinquenta e sete reais e oitenta e dois centavos)

Souto Soares-BA,23 de Outubro de2023

André Luiz Sam Cardoso
Prefeito Municipal
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Aracaju - SE

Belem - PA

Belo Horizonte - MG

BrasÍlia - DF

Campo Grande - MS

Cuiabá - MT

Curitiba - PR

Florianópolis - 5C

Fortaleza - CE

Goiânia - GO

Maceió - AL

Manaus - AM

Natal - RN

Palmas - TO

Petrolina - PE

Porto Alegre - RS

Porto Velho - RO

Recife - PE

Rio Branco - AC

Rio de Janeiro - RJ

Salvador - BA

São Luis - MA

São Paulo - SP

Teresina - Pl

Vitória - ES

Recife/PE, 23 de outubro de 2023

PREFEITURA MUNICIPAL DE SOUTO SOARES - BA

A). SR(A). PREFETTO(A) ANDRE LUIZ SAMPAIO CARDOSO

NTO: CONTRATAÇÃO - INEXIGIBILIDADE - RECUPERAÇÃO

VERBAS DO EXTINTO FUNDEF

Sr(a). Prefeito(a),

Por meio do presente, trazemos a Vossa Excelência

informações relevantes acerca da possibilidade de se vindicar em juízo

em nome dessa municipalidade a recuperação dos valores do hoje extinto

Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de

Valorização do Magistério - FUNDEF que deixaram de ser repassados

aos Cofres dessa Administração em face da ilegal fixação, pela União, do

Valor Mínimo Anual por Aluno - VMAA.

E de se ressaltar que a matéria de fundo - necessidade de

complementação do FUNDEF pela União aos Municípios - iá, está

paciÍicada em nos Tribunais pátrios, sendo inclusive matéria julgada sob o

Rito do Recurso Repetitivo - processo Resp 1.101.015-8A.

É certo que diversos MunicÍpios ingressaram, em anos

pretéritos, com ação de conhecimento própria, individualmente manejadas

com o objetivo de se discutir o referido direito, seja através de suaS

respectivas Procuradorias, seja por intermédio de escritórios privadoq

contratados. ,:'

Noutros casos, alguns Municípios que tenham se tltilizadil

l
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Casa Forte, CEP: 52.061-022
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Aracaju - SE

Belem - PA

Belo Horizonte - MG

BrasÍlia - DF

Can.rpo Grande - MS

Cuiabá - MT

Curitiba - PR

Florianópolis - 5C

Fortaleza - CÊ

Goiânia - GO

Maceió - AL

Manaus - AM

Natal - RN

Palrnas - TO

Petrolina - PE

Porto Alegre - RS

Porto Velho - Ro

Recife - PE

Rio Branco - AC

Rio de Janeiro - RJ

Salvador - BA

São Luis - MA

São Paulo - SP

Teresina - Pl

Vitória - E5

MONTEIRO E MONTEIRO
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de demanda coletivamente ajuizada também podem/puderam buscar, via

execução especializada, ditos valores.

Em qualquer das hipóteses o período creditício restringe-se

sempre ao quinquênio que antecede o ajuizamento da ação individual ou

coletiva e estende-se sempre à extinção do Fundo (ocorrida em

dezembro12006).

O que se objetiva com o presente Requerimento é a

contratação deste escritório especializado para efetivar-se em juízo a

recuperação das verbas relativas ao FUNDEF NÃO ALCANÇADAS POR

EVENTUAL DEMANDA PROPRIA OU EXECUTIVA JA EXISTENTE,

respeitando-Se oS prazos e períodos eventualmente já discutidos em

juízo.

É. dizer: buscar-se-á, sob o patrocínio da Banca

Especializada, a recuperação de créditos do FUNDEF acumulados no

período de janeiro/1-998 a fevereiro l2OO7, ou deste fracionário, conforme a

realidade do Município (conforme estabelecido na planilha de créditos em

anexo).

lmportante salientar que, a despeito da anterior discussão

acerca do prazo prescricional para propositura das demandas, fato é que

o sTF e o STJ firmaram o entendimento de que a concessão de liminar

em sede de ação rescisória - que oportunamente questionou o título -
suspendeu o curso do prazo prescricional.

Este, por Sua vez, apóS o restabelecimento definitivo do

direito aOS Municípios, retomou Sua contagem natural, tendo agora, Como

prazofinal, o dia 31 DE OUTUBRO DE 2023 - momento em que todos os

t

Matriz
Rua Eng. Oscar Ferreira,4T

Casa Forte, CEP : 52.067-022
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www. monteiro,adv.br
montei ro@ monteiro-adv. br
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créditos serão definitivamente perdidos para os Municípios que não

ingressarem com suas demandas executivas próprias.

Referida execução, que ora se pretende propor/acompanhar,

necessita atenção a critérios específicos da matéria "FUNDEF",

envolvendo cálculos complexos aptos a definir o valor recuperável aos

Cofres da Administração Municipal.

Questões como Legitimidade, Competência e diversas

outros argumentos de ordem material e processual emergem da União,

como forma de retardar o direito dos Municípios - o que exige do

prestador o profundo conhecimento da matéria, para evitar que isso

aconteça e que faça perecer a possibilidade de recuperação dos créditos.

Para tanto, apresenta os argumentos e documentos que

comprovam o preenchimento das condições legais ensejadoras de sua

contratação por inexigibilidade de licitação.

A expertise da Monteiro e Monteiro Advogados Associados

se torna evidente, considerando ter 312 (trezentos e doze) demandas de

Fundef VMAA, em 9 Estados: Sergipe, Bahia, Alagoas, Pernambuco,

Paraíba, Rio Grande do Norte, Ceará, Piauí, Maranhão e Pará, inclusive

com decisões procedentes definitivas, conforme demonstram as decisões

exemplificativamente acostadas (Doc. 01) - Município de Jucás/CE (Doc.

q1.1) e CuruçíPA (Doc. 01.2).

No âmbito coletivo, a Requerente patrocinou e patrocina

diversas ações em favor de Associações Municipalistas, sendo o único

escritório com êxito em demandas desta natureza - conforme cópia das

Certidões de Trânsito em Julgado ora anexadas (Doc. 02), comprovando

Aracaju - SE

Belém - PA

Belo Horizonte - fvlG

BrasÍlia - DF

Carnpo Grande - MS

Cuiabá - MT

Curitiba - PR

Florianópolis - SC

tortaleza - CE

Goiânia - GO

Maceió - AL

Manaus - AM

Natal - RN

Palmas - TO

Petrolina - PE

Porto Alegre - RS

Porto Velho - RO

Recife - PE

Rio Branco - AC

Rio de Janeiro - RJ

Salvador - BA

Sâo Luis - À/lA

São Paulo - SP

Teresina - Pl

Vitória - ES
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o triunfo obtido pela Associação Municipalista de Pernambuco - AMUPE

e Associação dos Municípios Alagoanos - AMA.

Com relação ao título executivo respectivo à Ação Civil

Pública no 0050616-27.L999.403.61-00, a Monteiro e Monteiro Advogados

Associados já obteve diversas decisões, tanto em primeiro grau de

jurisdição quanto perante o Tribunal Federal da ta Região, com

determinação de expedição de precatórios (Doc.03).

Ainda na atuação inerente às ações executivas da sentença

proferida naquela ACP, esta banca jurídica teve sucesso em centenas de

demandas de Suspensão de Tutela Provisória - STP, sendo pioneira,

neSSeS casos, a bUSCar a ordem de prosseguimento dos processos

correlatos, junto ao Supremo Tribunal Federal (Doc. 11), propiciando aos

municípios patrocinados dar continuidade às ações que haviam sido

interrompidas pela Ação Rescisória de no 5006325-85.2017 .4.03.0000.

Comprovando que a atuação da Requerente e êxito na

matéria já se encontram sedimentados, anexa-se cópia de Precatórios

Judiciais (Doc. 04) expedidos e devidos pela União em nome dos

Municípios patrocinados.

Aracaju - 5E

Belem - PA

Belo Horizonte - MG

BrasÍlía - DF

Campo Grande - MS

Cuiabá - MT

Curitiba - PR

Florianópolis - SC

Fortaleza - CE

Goiânia - GO

Maceió - AL

Manaus - AM

Natal - RN

Palmas - T0

Petrolina - PE

Porto Alegre - RS

Porto Velho - RO

Recife - PE

Rio Branco - AC

Rio de Janeiro ^ Ri

Salvador - BA

5ão Luis - MA

São Paulo - SP

Teresina - Pl

Vitória - ES

Monteiro e

conÍirmados

Ademais, o profissionalismo e capacidade do escritório

Monteiro Advogados Associados foram reiteradamente

por diversas entidades coletivas representativas dos

Municípios a ela circunscritos, Conforme demonstram oS atestados de

capacitação técnica em anexo (Doc. 05), dentre oS quais inclusive oS das

já mencionadas AMUPE e AMA.

É necessário, entretanto, para que a Requerente represente

J
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Aracaju - SE

Belem - PA

Belo Horizonte - MG

Brasília - DF

Canrpo Grande - MS

Cuiabá - MT

Curitiba - PR

Florianópolis - 5C

Fortaleza - CE

Goiânia - GO

Maceió - AL

Manaus - AM

Natal - RN

Palmas - TO

Petrolina - PE

Porto Àlegre - RS

Porto Velho - RO

Recife - PE

Rio Branco - AC

Rio de Janeiro ^ RJ

Salvador - BA
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Teresina - Pl
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esse Município, a sua efetiva contratação, através de inexigibilidade de

licitação, nos termos da Lei No 14.13312021:

Art, 74. É inexigÍvel a licitacão quando inviável a competicão. em
especia, nos casos de.'

I - aquisição de materiais. de equipamentos ou de gêneros ou
contratação de seruiços que só possam ser iornecidos por
produtor. empresa ou representante comercial exclusivos;

tl - contratação de profissional do setor artístico, diretamente ou por
meio de empresário exclusivo, desde que consagrado pela crítica
especializada ou pela opinião pública:

tlt - contratação dos seguintes seruicos técnicos especializados de
natureza predominantemente intelectual com profissionais ou
empresas de notória especialização, vedada a inexigihilidade para
seruiços de puhlicidade e divulgação:
a) estudos técnicos. planeiamentos. proietos básicos ou proietos
executivos;

b) pareceres, perícias e avaliações em geral:

c) assessorias ou consultorias técnicas e auditorias tinanceiras ou
tributárias:

d) fiscalização. superuisão ou gerenciamento de obras ou seruiços;

e) patrocínio ou defesa de causasiudiciais ou administrativas:

0 treinamento e apeúeiçoamento de pessoal;

g) restauração de obras de arte e de bens de valor histórico;

h) controles cle qualidade e tecnológico, análises, testes e ensaios
de campo e laboratoriais, instrumentação e monitoramento de
parâmeiros especÍficos de obras e do meio ambiente e demais
seruiços de engenharia que se enquaclrem no disposto neste inciso:

lV - ohietos gue devam ou possam ser contratados por meio de
credenciamento:

V - aquisição ou locação de imóvel cuias caracterÍsticas de
instalações e de localização tornem necessária sua escolha.

§ 70 Para fins do disposto no inciso I do caput deste artigo' a

Ãdministração deverá demonstrar a inviahilidade de competição
mecliante atestado Cle exclusividade, contrato de exclusividacle,
declaração do fabricante ou outo documento idôneo capaz de
comprovar gue o obieto é tornecido ou prestado por produtor.
empresa ou representante comercial exclusivos. vedada a
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preferência por marca específica.

§ 2o Para fins do disposto no inciso ll do caput deste artigo.
considera-se empresário exclusivo a pessoa física ou iurídica que
possua contrato, declaração. cafta ou outro documento que ateste a
exclusividade permanente e contínua de representação, no País ou
em Estado esoecífico, do orofissional do setor artístico. afastada a
possibilidade de contratação direta por inexigibilidade por meio de
empresário com Íepresentacão restrita a evento ou local específico.

§ 3" Para fins do disposto no inciso lll do caput deste artigo.
considera-se de notória especialização o profissional ou a empresa
cuio conceito no campo de sua especialidade, decorrente de
desempenho anterior. estudos. experiência. publicações,
organização, aparelhamento. equipe técnica ou outros reguisitos
relacionados com suas atividades. permita inferir que o seu
trabalho é essencial e reconhecidamente adequado à plena
satisfação do obieto do contrato.

§ 40 Nas contratações com tundamento no inciso lll do caput deste
artigo, é vedada a subcontratação de empresas ou a atuação de
profissionais distintos daqueles que tenham iustificado a
inexigibilidade.

§ 5" Nas contratações com fundamento no inciso V do caput deste
artigo, devem ser obseruados os seguintes reguisitos:

I - avaliação prévia do bem. do seu estado de conseruação, dos
custos de adaptações. quando imprescindíveis às necessidades de
utilização. e do prazo de amortização dos investimentos:

It - certificação da inexistência de imóveis públicos vagos e
disponíveis que atendam ao ohieto:

tll - iustificativas que demonstrem a singularidade do imóvel a ser
comprado ou locado pela Administração e que evidenciem
vantagem para ela.

Sobre a possibilidade de os Entes Públicos contratarem

escritório para a prestação de serviços jurídicos especializados, pela via

da inexigibilidade de licitação (preenchidos os requisitos), o Conselho

Nacional do Ministério Público - CNMP editou a Recomendação no

036/2016, ora anexada (Doc. 06), afastando a possibilidade, em tal caso,

de imputação de irregularidade aos Gestores.

De igual sorte, a própria Advocacia Geral da União - AGU,

t
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Aracaju - 5E

Belém - PA

Belo Horizonte - MG

Brasília' DF

Carnpo Grande - MS

Cuiabá - MT

Curitiba - PR

Florianópolis - SC

Fortaleza - CE

Goiânia - GO

Maceió - AL

Manaus - AM

Natal - RN

Palmas - TO

Petrolina - PE

Porto Alcgre - RS

Porto Velho - RO

Recife - PE

Rio Branco - ÂC

Rio de Janeiro - Rl

Salvador - BA

São Luis - MA

5ão Paulo - SP

Teresina - Pl

Vitória - ES

ao debruçar-se sobre a possibilidade ou não de terceirização de serviços

jurídicos por Ente Administrativo para fins específicos e não corriqueiros,

mediante inexigibilidade de licitação, nos autos da Ação Direta de

Constitucionalidade movida pelo Conselho Federal da OAB, emitiu

Parecer opinando pela possibilidade de se adotar a modalidade ao fim

como o que ora se pretende (veja-se inteiro teor em anexo - Doc. 07).

Não obstante, em mesmo sentido, a Presidência da

República promulgou a Lei no 14.039 de 18/08/2020 (Doc. 7.1), para

dispor sobre a natureza técnica e singular dos serviços profissionais do

advogado e regulamentar a contratação de profissionais do direito,

mediante o instrumento do art.74,lll, "C", § 30, do Caderno de Licitações,

sempre que comprovada sua notÓria especialização.

O novo regramento, ratifica entendimento uníssono da

Jurisprudência de nossos Tribunais Superiores, visto que já arguiam a

possibilidade de os Municípios procederem à contratação de advogados

para prestar-lhes Serviços específicos e Singulares, com9 o presente,

mediante inexigibilidade de licitação. Veja-se, neste sentido, precedentes

em ANEXO dO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL E DO SUPERIOR

TRIBUNAL DE JUSTIÇA (Docs. 08 e 09, respectivamente).

Perceba-se que para o Poder Judiciário, além do requisito

da Notória Especialização (aqui exaustivamente demonstrada) e da

própria expertise que advém de Íatores como a complexidade das causas

e do planilhamento, patrocínio de ações de conhecimento, trâmite

processual perante todas as instâncias, multiplicidade recursal e de

demandas decorrentes e etc.), Sobrevém a necessidade de Se

estabelecer o vínculo de confiança entre o Município-Contratante e o

Escritório-Contratado.
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Aracaju - SE

Belem - PA

Belo Horizonte - MG

Brasília - DF

Canrpo Grande - MS

CLriabá - MT

Curitiba - PR

Florianópolis - SC

Fortaleza - CE

Goiânia - GO

Maceió - AL

Manaus - AM

Natal - RN

Palmas - TO

Petrolrna - PE

Porto Alegre - RS

Porto Velho - RO

Recife - PE

Rio Branco - AC

Rio de Janeiro ' RJ

Salvador - BA

São Luis - MA

5ão Paulo - SP

Teresina - Pl

Vitórla - ES

MONTEIRO E MONTEIRO

Ademais, ainda que detenha o Município Procuradoria

própria, tal não afasta a possibilidade da contratação ora proposta e para

os fins exclusivos a que se destina - seja pela complexidade, seja pelo

insuÍiciente aparelhamento humano local, seja pela impossibilidade

recorrente de a Administração manter e custear o diligenciamento da(s)

demanda(s) durante toda marcha processual.

EspeciÍicamente na presente matéria, o SUPERIOR

TRIBUNAL DE JUSTIçA, em recente acórdão, afastou a improbidade

na contratação de advogado para atuar na recuperação de verbas do

FUNDEF (Doc. 10).

A Monteiro e Monteiro Advogados Associados, além de

preencher os requisitos legalmente estabelecidos, também possui toda a

documentação necessária à contratação, inclusive Certidões dos Órgãos

Públicos e demais documentos de regularidade, conÍorme Segue

acostado (Doc. 12).

Além disso, o atual cenário de Pandemia e queda abrupta

das Receitas prÓprias e de transferências, exige do Gestor a adoção de

posturas legais, Sempre visando a manutenção dos serviços e da coisa

pública - com a chancela normativa da Lei n" 13.979, de 06.02.202O, da

MP g26t2020 e do Decreto-Lei no 4.6571L942, com alterações da Lei n'

13.655/2018 (Lei de lntrodução às Normas do Direito Brasileiro - LINDB).

Vem pedir assim, que V.Sa., com base na documentação

ora anexada, e em conformidade com oS ditames da Lei Federal

t4.tggt27, se digne abrir o procedimento de inexigibilidade e seguir todos

os ditames legais pertinentes ao caso'

rl
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Aracaju - 5E

Belem - PA

Belo Horizonte' MG

Brasília - DF

Campo Grande - MS

Cuiabá - MT

Curitiba - PR

Florianópolis - SC

Fortaleza - CE

Goiânia - GO

Maceió - AL

Manaus - AM

Natal - RN

Palmas - TO

Petrolina - PE

Porto Alegre - RS

Porto Velho - RO

Recife - PE

Rio Branco - AC

Rio de laneiro - Rl

Salvador - BA

São Lutis - MA

Sâo Paulo - SP

Teresina - Pl

vitória - E5

MONTEIRO E MONTEIRO

Por outro lado, a remuneração Íicarâ condicionada a

apuração do quantum devido pela União através de perícia judicial a ser

realizada no próprio processo executivo/cumprimento de sentença.

Propõe-se a remuneração honorária futura, em valor Íixo e

irreajustável, correspondente a R$ 0,15 (quinze centavos de real), para

cada R$ l.,OO (um real) efetivamente recuperado aos Cofres Municipais.

Ressalta-se, contudo, que o pagamento dos honorários

poderá se dar com os juros decorrentes da expedição do respectivo

precatório, conforme decidido pelo STF nos autos da ADPF 528 (DOC.

13).

Tal decisão, inclusive, já vem sendo aplicada pelo Egrégio

Tribunal Regional Federal da OLa Região (DOC. 14):

"ADMINISTRATIVO. AÇÃO CtVtL P|JBL\CA. FUNDEF/FUNDEB.
MUNTCíP\O. CONTRATAÇÃO DE ESCR|TÓR|O DE ADVOCACTA.

NULTDADE DA CONTRATAÇÃO. TNOBSERVANCTA DA LEt N'

8,6à6/93, AUSÊNCIA DE PREVIO PROCESSO LICITATORIO.

tNEXtctBtLtDADE DE LIC1TAÇÁO. tLEGtTtMtDADE ATTVA DA UN1ÃO.

DESTAQUE DOS HONORÁR'OS ADVOCATíCIOS CONTRATUA\S.

tMpOSitBtLtDADE. LEctTtMtDADE ATTVA DA UN:ÃO.COMPETÊNCIA

DA JUSTTÇA FEDERAL. ADPF 528. JULGAMENTO RECENTE.
pOSStBtLtt5ADE DE DESTAQUE DOS HONORARTOS C9NTRATUATS

DO VALOR A SER PAGO A TíTULO DE JUROS DE MORA DAS

DTFERENÇAS RELATTVAS AO FUNDEF/FIJNDEB. PRECATORIO.

NOVEL eúTeNOwENTO DO STF. APLTCAÇÃO \MED\ATA.
(...)
6.'E importante esclarecer, no entanto, que o supremo Tribunal Federal,

em recente julgamento em sede de Ação de Descumprimento de

Preceito Fundamental (ADPF 528), de Relatoria do Ministro Alexandre

de Moraes, com ata de iutgamento publicada em 25/03/2022, apesar de

ter mantido o entendimento pela inconstitucionalidade do destaque das

verbas destinadas ao FIJNDEF/FUNDEB para pagamento de honorários

advocatícios, dada a vinculação constituciona/ desses valores, ressalvou

dessa vedação os luros de mora tegais, por terem "natureza iurídica
autônoma em relação à natureza iurídica da verba em atraso". Portanto,

i
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de acordo com esse novel entendimento do STF, o valor principal do
precatório pago pela lJnião Federal aos EsÍados e Municípios a título de
diferenças do FUNDEF/FUNDEB não pode ser obieto de desconto para
fins de pagamento de honorários advocatícios contratuais, não se
estendendo essa uedação aos encargos moratórios decorrentes desse
precatorio, que poderão seruir à quitação dessa espécie de honorários
devidamente ajustados. 7. Trata'se de decisão irrecorrível, a teor do art.
72, da Lei n. 9.882/7999, com eficácia "erga omnes" e efeito vinculante,
consoante previsto no art. 70, § 30, dessa mesma lei, além de efeito "ex

tunc". (...)"

Vê-se, pois, a urgência de adoção das medidas e o amparo

legal à terceirização pontual e especíÍica, para garantir o ressarcimento

dos créditos não repassados (conforme valor estimativo em anexo - Doc.

15).

Sem mais para o momento, estamos à disposição para

qualquer esclarecimento que Se faça necessário e renovamos os

protestos de elevada estima e consideraÇão'

MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS

BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO

oABTPE 11.338

Aracaju - 5E

Be'lem - PA

Belo Horizonte - MG

Brasília - DF

Can'rpo Grande - MS

Cuiabá - MT

Curitiba - PR

Florianópolis - SC

Fortaleza . CE

Goiânia - GO

Maceió - AL

Manaus - AM

Natal - RN

Palmas - TO

Petrolina - PE

Porto Alegre - RS

Porto Velho - RO

Recife - PE

Rio Branco - AC

Rio de Janeiro - Rl

Salvador - BA

São Luis - MA

São Paulo - SP

Teresina - Pl

Vitória - ES
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Supe,in Tribunat aeJuaip

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
RECORRENTE : UNIÃO
RECORRIDO : MUNICÍPIO DE JUCÁS
ADVOGAD0 : BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO E OUTRO(S)

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVÀDO : MUNICÍPiO DE JUCÁS
ADVOGADO : BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO E OUTRO(S)

SÃO

STRATWO,

CONFIGURADA,

DO EJYSI]VO

(FUNDEF)

ALUNO (VMAAI

DE Ã.MBITO

o1.015/BA, REL.

O RITO DO ART,

O CONTRA A

Á]VTERIORÁ

PELA

REGIT ACTUM.

SP, REL. lvIIN.

O PJTO DO ART. 543-C

DO CPC, rÍaoS FIXADOS EM VALOR RAZOÁVEL

EM FACE DÁ,S CÁRÁ,

DA CONDENAÇÁO).

SÊCUIMÊ]VTO.

DA DEMANDA (5% SOBRD O VALOR

RECURsO ESPECTAL AO QUAL S.ê NEGÁ

i. Trata-se de Recurso Especial interposto pela UNIÃO

FEDERÂL, com fundamento na alínea a do art. 105, III da Constituiçáo

Federal, contra Acórdáo do Tribunal Regional Federal da 5a. Regiáo, assim

ementado:

CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CNTL,

FI]NDO DE IúANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO BTVSTIVO

nm*e 
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DO
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535 CPC

DO

ANUAL

DE
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70,
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Sup-io Tribunat aeJuaip

FT]NDAMENTAI, E DE VALORIZAÇAO DO MAGISTÉRIO FUNDEF.

1)MPLEMENTÁÇÁO PrlLA UNIÃA. UALAR MINIMO ANUAL POR ALUNO

NMAAL ART. 60 DO ADCT. ÊMÊNDA CONSTITUCIONAL 14/ 1996. LEI

9.424/96, ART. 6o E PÁRáGRÁFOS. CRi"rÉRrOS DE FIXAÇÁ,O. VALOR

MÉDIO MLNIMO OBTIDO A PARTIR DE VARIÁ'VEIS DE AMBITO

NACIONAL, TNTERPRETAÇÁO CONFORME A CONSTITUIÇÁO.

ERRADICAÇAO DÁS DESIGUALDADES REGIONAIS. PRECEDENTES DO

g. 4s4 / g 7. HoNoRÁP{os ADVOCATÍCÍOS. MAJORAÇAO. APELAÇÃO DA

ufl.rAo E EEMESSÁ OFICIAL IMPROWDAS E APELAÇÃO DO MUNICÍPrc

PARCIALMETTTE

Unido Federal e

parcialmente

o ualor mlnimo

e a pdgor as

08.06.2001 a

l, fitda a ser
de juros legais e

conÍados a

ao pagamento de

condenaçdo, a

valorizaçdo atribuída

aos além como coroldio do Estado

Democrático de uez que uoltada d consecuçdo da justiça

socíal, ndo descttrou como um de seus díreitos soctaÍs.

3. Com fundamento no § 7a., do arl. 60 do ADCT a I'ei

9.424/94, instiÍuiu no dmbito de cada Estado e do Distrito Federal, o

FUNDEF - Fundo de Manutençdo e Desenuolvimento do Ensino e de

Valorização do Magistéio.

4. Nos üermos da legislaçdo de regência, somente haverá a

complementaçdo dos recursos destinados ao FUNDEF, por parte da

Uníd.o, no ambito de cada Estado e no Distito Federal" guando a ualor

destes rscursos ndo alcanpr o mlnima definído nacíonalmente, por ato

do Presidente da República.

5. O ato do Presidente da República de fixaçdo do VMAA -

n'mr,e 
c5üffilffiflflH@
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Valar Minimo Anual por Aluns deue respeítar os limtles impostos pela

legislaçdo, no caso, o ant. 60' §1o., da Lei 9.424/96, ou seia, desde qte

esse ualor mínimo seja igaal ou supertor d mêdia nacionfrl, que é a razao

entre os recursos totais do lundo (nacionais) e a matrtcula tatal no ano

dnÍerior fttacionat), acrescida do tolal estimado de nouas maldanlas

(nacional).

6. A Lei 9,424/96 ao afirmar em seu drt. 6o., caput, Ete o

ualor mtnimo por aluno, a ser fixodo pela Presidente dn República' tem

tqe ser nasiomalmente un:ificad.o nd.o admite valores regionais ou locais,

dando um sentido de çdo do gasto com ensino público.

deae ser igval ou

dos FUNDEFS dE

fundo), diuidida

ano anterior e dd

lei fala em tatal),

Federal 54.

STJ, rtc)

Federal

REsp.
julgado em

s843,
julgado em

e Federal Marcelo

Nauarro, julgado em 10/2O07; do STJ, no REsp 882.212/AL, Rel

Mtnistro José Túrmo, fuIgado em O4/O9/2OO7, e da

Eg. la. Tlma deste Regional no APELREEJ( 3843, Relator:

Desembargador Federql FYanciscs Caualcanti, iulgado em 05/O2/2OO9'

e AC 438719, Relator: Desembargador Fedeml José Maia Lucena,

julgado em 07/ 08/2008.

9. E ndo se digo, como pretende a Unid.o, Ete o câlculo do

ualor mínimo anual por aluno deue ter como pardmetro o menor ualor

apurado entre es unidades da federaçdo, uale dizer, cada Estado

apuraría um ualor e o rnerTor encontrado seria utilizado como limite

mínimo po.ra o valor nacional unificado. Em assim procedendo, haueia

inobservdncia dos cn'ÍérÍos estabelecidos na Lci 9.424/96; deixaria de

atender aos 7Íns colfmados pela ConsÍituiçdo da Repúblíca quanto do

rnmtte 
c,6§$ffiffi1H@

D*,ffirb rmolrúvo 6#&8 Ji;L%%Lt.-M!t E Effi ô&tr' §? rntio rrr oa L&!lI{BIfr}ê8'0
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deste

de
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o país
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Primeira
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04/09/2007, e
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I
naA
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pelo
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Sup*io Triounat aeJua@

desenualuinLento do êrtsinô, a teor do que prescreue o seu art. 112 e'

ainda, afastaria a patítim de ígualdade e eEtifibrto na dístribuiçio de

recursos vinculad"os ao enSino obrigatório, retornando aSSim aos mOldes

estabelecidos anteríormente à EC 14/ 96.

10. IVdo se aplím, do caso, a regra ínsÍta no arl. lo.'F, da

l,ei 9.494/97, tenio em uisüa nõa se tratal de pagamento de uerbas

remuneratórias deuidas a seruidores priblícos. A Lei 11.960' de

29/06/09, Çuê, dando noua redaçdo ao ar7' lo,'F, atribuiu noua

sistemdÍica paro. o cómputo dos juros moratórios devidos pela Fazenda

Pública, em condenaçao judiaial, indep e ndentement e de

ds açdes queforam ajuizadas anteáormentesua natureza, ndo

a (Edcl no REsp

11/09, publ. em

CPC, reputa-se

sobre o ualor da

caustdico e por
importdncia da

provida para
o ualor da

13,

se6/612l'.
União e remessa oficíal improuidas (fls

2, Opostos Embargos de Declaraçáo pela recoÍTente, foram

rejeitados (fls. 629/68 1).

3. Nas razrfes de seu Apelo Nobre, a UNIÃO FEDERÂL

alega, preliminarmente, violaÇâo ao art' 535, II do CPC, porquanto a

Tribunal de origem não enfrentou a questáo de acordo com a legislaçáo

vigente, Referente ao mérito, sustentâ üo1açáo aÕ ârt' 6o', § 1o' da Leí

9,424196 e 48 da MP 339/2006 (convertida na Lei 1 1.494 l2OO7l, bem como

aos aÍts. lo.-F da Ireí 9.494197 e 2A, § 4o- do CPC.

rnmtl9
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Dftuscnlo

do art,

esforço

condigna

do

09/ 1

razsáuel

2
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natureza

em
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Supoin Triounat deJuaie

4. Aduz que, com o âdvento da EC 53/06 e da MP 339/06,

posteriormente convertida na Lei 1L.494/2OO7, N decisões judiciais que

obrigavam a União a refaz*r o cálculo do valor mínimo por aluno do

FUNDEF, com üstas à complementaçáo daquela pessoa jurídica de direito

público ao Fundo perderam o objeto.

5. Afirma ainda que o Tribunal de origem em sua decisão

aplicou o cônceito do valor nacional (VMAA) para alêm dos limites da

unidade federativa da qual o recorrido Iaz parte. Por fim, requer a

fxação dos do artigo

a reduçáo1o.-F,

dos

foi admitido

na

II do CPC,

inexiste a .tadamente

a controvérsia, náo recorrido de qualquer omissáo,

contradiçáo ou obscuridade. ademais, que julgamento diverso do

pretendido, como na espécie, náo implica ofensa à norma ora invocada-

9. Referente ao mérito, não obstante a sua irresignaçáo, a

pretensâo náo comporta acolhimento.

I0. No que diz respeito à fxaçáo do Valor Mínimo por aluno

{VMAA), verifica-se que o acórdáo objurgado está em consonância com o

entendimento desta Corte, uma vez que a Primeira Seçâo deste Superior

Tribunal de Justiça, no julgamento do REsp. 1.101.O15/BA, representativo

7
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con

lzooe,

741, o

ao art.

7291?

Ir, em

6
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de controvérsia, realiaado em 26.05.2010, da relatoria do ilustre Ministro

TEORI ALBINO ZAVASCKI, firmou o entendimento de que a fixoçdo do Valar

Ivfrnimo por Aluno (VMAA), para fins de umplementaçd.o do ualor do fundo de

Manutençdo e de Desenuolvimento do Ensino fund.amental e de Valorização

do Magistério (FUNDEF), deuerá obseruar o ualor mlnimo nncional, e ndo a

médía mÍnima obtida em determinado Estado ou MunictpÍo. Eis a ementa

desse julgado:

vALARAAÇÃA

POR ALUNO .

ao Fjundo de

- FUNDEF @rt.

anual por aluno'
ue ser calailado

Acôrddo
sTJ 08/08

NO ZAVASCKI, DJC

2.6.201

11. Quanto às regras de estipulaçáo dos juros morêtórios, e.

Corte Especial, quaÍrdo do julgamento do REsp. L.205.946|SP, sob o rito do

ârt. 543-C do CPC, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, firmou o

entendimento segundo o qual a Lei 11.960/09 é rarma de naturezn

eminentemente processttal, que deue ser aplicada de imediato aosProêessos

pendentes, concluirrdo, ainda, que é de se firmar tal ortentação

int*pretatíua, mnsubstanaiada na naturead effLinentem.ente proeesstal das

nonncs Erc regem os aces§dnas da cond.ena"çãa, paro' wrmiÍiÍ que a Lei

11.960/09 incida de imeüato aos Processos em andamento, sem, contudo,

E

rnmÍ*e 
c5fit$16ffii,H@

oqrmo a*oao w,re#&Ê J]á*[L{***--b @ ffi do k.t' 5r',n*o r, *.áQl3{B}Jdf E 0
h'tlddi} lllMS?Rt) sffilô N(m Ulb FüE AEÍrâdo ffi: 1zt2l2012 13:48:Os
Éü[tiàãçr.;É ó.t;mi,l ú tihi oc r«iajzotz. códlgo ú cdrhlÔ e oÉNdu g§6DÔâõ6-ím?{9so€ErÉ66Fc4 Ebo+lo

Para

I,ÍÉDTA

14/ 96),

§ Io. da

do

do CPC e

pela

nega

míni

9.424/

MA

do

de

êm

ao

C6ffi1;ti@
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retradgir a pertodo anteriar d sua uigência. Isso parqtte a refeida legtslaçp.o

ueio alterar a forma de cálcttlo da correçdo monetúria e dos juros de mora'

qtw nll'da rnais sdo do que consectdrios legais da tnndenaçdo prtncipal e,

cotlao taiq possuem natureza de questão de ordem públía' (REsp.

1.2ü5.946/SP, ReI. Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe O2.O2.2Ol2l.

12. Cumpre ressaltar que, nesse julgamento, deterotinou-se,

independen temente da data da ,, eüÊ a incidência dos juros e da

correçâo monetária havida no anterior à vigência da Lei lL.960l9O

deve seguir vigente, em

o qual o

cáIculo respeitar as

seguintes

da citação da

aos juros de

do lo.-F da

2OO1; e, quanto à
Tribunal estadual.

2. Ddt ou sEa, após 29.06.2009, data da edíçdo

da l*i 11,960/09, os consectdnos da condenaçdo deuem ser calculddos

conforme os noros criténos estabelecido no art. 5o. da referida norrna

(correçdo manetária e juros nos m€smos moldes aplicadas à. caderneta

de poupança).

14. In casu, a açáo foi proposta em 08.06.06 (fls. 2), anterior

à vigência da Lei 11.960/09, de modo quê a taxa de juros dos nouos critêias

estabeleeido no ar-t. 5o. da referid.a nsrrnn (coneçdo monetdia e iuros nos

mesrnos moldes aplicados à cademeta de poupança) náo deve ser aplicada.

nnmll9
cffi[$wH@

o

dos

da ediçdo

9.494/

13

1

o

MP

to

mora

entre a
incidir,

o6,*b lrdütrco\loA6#fu Jld#Saeor.,'*'," m b,m doArtr'§2ti^ouo rrr oo lt9lI{&llks8'0
sliltlld.I MINISTRO NDd.& NlB lÍni. FúF â.iiBdo fr lzt2Í)12 í3:40:05
pv]IiÉçaíi rb arr6ÍJ n. t'tb{ ó! tarí2,?úí2 códilo dc omrüâ do ooffir§ 986o0266.Í087"1§594€F5á5FCáÂÉ994d
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15. Por fim, a orientaçáo frrmada por esta Corte Superior é de

que a revisão dos honoriârios advocatícios fxados pelâs instàncias ordinárias

sornente ê admissível em situações excepcionais, quando o valor revelar-se

manifestamente irrisorio ou excessivo" Constatada a irrisoriedade ou a
encessividade, É possÍvel o julgamento do Recurso Especial pelo Relator, nüs

terraôs do art. 544, § 4o., II, c, ou do ãrt 557, § 1o.-4, ambos do CPC.

i6. o
contâ., sobretudo, a

critério a frxação da verba honorária dwe levar em

do seu valor, em face do trabalho

profissional altear-se a

cu claramente

o vaJor

o nÍvel de sua

ero ou pela

extensào

17. â revrsao

circunstâncias

à remuneraçáo

adequada da

18. Diante do expCIstü, com fundamento no art. 557, caput

do Càdigo de Processo Civil, nega-se seguirnento ao Recurso Especial.

19. Pr.lblique-se

Intimaçôes necessárias.

Brasília {DF), 05 de dezernbro de 2012.

NAPQLEÃO NUNES MAIA FILHO
MINISTRO RELATOR

da

da

20

nomEg

tffiffiffi{lH@
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â
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tam

a

aPenâs
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REsp 13488í4/CE

CÉRTIDÃO DE TRÂNSEO E TERMO DE REMESSA

Brasília-DF,15 de fevereiro de 2013

COORDENADORIA DA PRIMEIRATURMA

'Assinado por EDILEY EMERSON DE PAULA

em 15 de fevereiro de 2013 às 12:24:39

CertiÍico que a r. decisão retro trânsitou em julgado.

Remeto as pêçâs geradas neste Tribunal (da Certidão de DigitalízaEão ao
TrânsÍro em JulgaA'o1à(;) TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 5e REGIÃO
nesta data.

1 Volume(s)
0 Apenso(s)
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. Assinado eletronicamente nos termos do Art. 10 § 20 ineiso ltl atÍnea "b" da Lei 11.419n006
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Sup.i- Trimnat deJuaip

RECURSO ESPECIÂL N' 1302.172 - PÀ (2012/000450Í4)

RELATOR
RECORRENTE
RECORRIDO
ADVOGADO

Tribunal

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
UNIÃO
MUNICIPIO DE CURUCA - PA
BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO E OUTRO(S)

EMENTÀ

TRIBUTÁRIO
PRESCRIÇÃO AUSÊNCIA
INCIDÊNCIA DA
FÓRMULÁ DE
EN

Vi

20.910/1932

E PROCESSUAL CIVIL.
DE PREQUESTIONAMENTO.

21 1 DO STJ. FUNDEF. VMAA.
VATOR IVTÍNITT,TO NACIONAL.

ART.
ITVA.

PARTIR

PARTE.

com

J):

E FINÁNCETRO, DECRETO-LEI
DE MANUTENÇÃO E

do

DESEI'TVOLVIMENTO N) ENSINO FUNDÁMENTÁL E DE

\ÁL)RIZAÇÃO DO MÁG\STERIO - í'UNDEF. CÁt'CUt O OO
I/AT,OR MíNIMO ÁNAÁL POR ÁLUNO VfuAA.

1)MPLEMENTÁÇÃO DE VERBÁS PEI-,| UMÃO. ÁRT. 6',, § |',,
DÁ LEI 9.424/1 996. DECRETO 2.264/ I 997.

L O Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do

Ensino Fundamental e de Valorizaçãa do Magistério - FUNDEF

foi criado pela EC l4/1996, que deu nava redação ao art. 60 do

ÁDCT, é regulado pela Lei 9.42411996, eom nalureza contábil, e

manlido com recursos tríbutários definidos nos arligos 155, I e 11,

da CF, com o propósito de garantir a efetividade e a

universalidade do direito saeial de scesso ao ensino

fandamental, distribuindo enlre todas as entidades políticas da

federação a responsabilidade pelo seu cumpfirnenlo-
IL O piso para fixaçãa do Valar Mínimo Ánual por

CffiÍ$fl§ffi$lfio üilffiffi@
REsp t302t72 l0l}oo0450l-4 . Diluhefio Pó8ina I dÊ 1

DúlMb §t6trütiE t Í)a5Ito608 Eldnrdo sbldEtMt! Et l€m do 
^fl 

1' §2' lnffi lll dô Ld Í 1.4 Í9/2006
s@ràío{rl MINISTRO tl!-ürro M!íürt Astlnldo @: oaÍE ã}12 16:MtÁr
r{,4ú!É;,Íã atrÍ§rl nr rúe d. ítlo5,20tr. Côdtodr cdbh do Íb,tulo: 7§F9âs5.-?F7242{lq-â6,3-21lÚ7E23o6íJ2tt

DE SUA
LEI N.

PAR'I'E B

art. 105, III,

JUROS DE
LEG
009

CITRSO

pela
Federal,

1.1
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Srp-;o Trihunat aeJuaip

Aluno - VMAA é estipulado pelo § I ' do art. 6' da Lei 9.424/ I 996
e representà a média nacional descrita como a razão enlre o total
püra o fundo e a rnaticula total do ensino fundamental no ano
anteríor, acrescida do total estimado de novas malrículas,
levando-se em conta os dados do País como um todo, não de cada
Estado da Federação isoladamenÍe.

II O Decreto 2.264/1997, ao regulamenlar a Lei
9.424/1996, estabeleceu como parâmelro parafixação do valor
mínimo do FUNDEí d observância de uma imporlância
intermediária resultante da média de cada valor mínimo
alcançado dentro de
exatbitando, assim, do

fundo por unidade da federação,
normatiyo ao criar lintitação

não prevista na lei,
valores
o $!,rau
mínimo

parcial

Em arts. 1o,

264/97,

retensão do
nos terrno e l0 do Decreto n.

Com as contrarrazões, sobreveio juízo de admissibilidade

Cí{ffiI;Wiln@ ffiffiffi(@
l0l].$00{J0l-.1 . Documcnlo Pdginí zdo 1

?181

caput, § 4o, 6o,

20, § 4ô, I

Município,
2A.9rc/32.

REÍp ll0?17?

Sustenta, em síntesen que â "problemática lrazída nesla ação
judicial gira em torno do correto entendimento sobre o disposto no art.6o, § lo
da Lei Federal n'9.424, de 24 de dezembro de 1996, que discipltna aforma de

eálculo para afixação do Valor Mínimo Anual por Áluno" (fl. 471, e-STI).

Aduz que "(...) q _FUND_EF é

E lado. criado e desenvolvido em*AmbtlB--es@daal, de, edp qa
yqlor qnual p ta" do^- E;!sla/.D)F*Els!iva--qo-
EüND-EE pelo total de matí Lsd@E' (f7.473,
e-STJ).

Alega ainda que a Íixação dos juros moratórios deve ser nos

tcrmos do art. l'-F da I"eí n.9.494/97 .

de re
da

foram

3o, §

a que se

sendo

violação
Dccreto

previsto

1o, da
do

Docffi aldrüi@ VD SÍlô600 ..dffi *rru{emb @ ffi ô 
^41 
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?rt/12

nêgativo na instância de origem. Deu-se provimento ao agravo para determinar
a subida do recurso especiâI.

É, no essencial, o relatório.

0 recurso especial merecc prosperar em psrte,

Áb initio, veriftca-se que a Corte a quo não analisou a matéria

relativa à prescrição. Desse modo, impÕe-se o não conhecimento do recurso
especial por ausência de prequestionamento, entendido como o necessário e

decisão atacada, apto a viabilizar aindispensável exame da questão
pretensão recursal. lncide no cas

Justiça, in verbis:

fins de
sim que a

A
Ministro Eduardo

la 2ll do Superior Tribunal de

que, a
não foi

para
mas

o

pelo

, para a
a questão

haja i pela parte não

tem nada a ver cam i, ao âmbita da devalução dos

recurlos em geral e ção do juiz ao libelo, o que

obviamente limita a possibilidade de decisão pelas instâncias

ordinárias, mas ndo diz direlamente com os recursos
exÍraordinárfo,r. .Essa condição, necessária para viabilizar os

recursos, é de sua índole, derivando dos termos em que

constiÍucionalmenle previstos. §e assim é, não deve ser
dispensada, pena de ofensa à Constitaição. Desse modo, requer
esteja presenle em todos os cdsos, ainda quando haia vício do

próprio julgamenlo. E a apresentaçõa de embargos

declaratórios, par si, não é o suficiente Para ter-se como

realizado esse pressuposto. Imprescindível é o exame da questão

pela decisão recoruida" ("Aspectos Polêmicos e Atuais dos

Recursos CÍveis do Acordo com a Lei n. 9.756/98", I" ed., Ed. RT,
São Paulo, 1999, pp. 2561257).

Em relação à questão também se pronunciou a §egunda Turma do

c5ü$ffi§ul@ c!ffiffie@
RE'p 1302172 lol2/O@450t"1 llocumqlÔ Páginr 3 ds 'l

Doqrwb rtrt,üi@ lrlrl§!(t{tso8 adnüto ebümlcffiÍ! nw ErG & A4 t' 52! kEi$ lll d. Lei t 1-arM00O
Blffitnô(r} MlfltÜIRO ttwbdto Hrffi A!.i!rô m: (X/O5l&12 lôr4:a7
Éu'tgsc*i rio oJgsru n. ro48 d. 1105/,2012. códtgo dr cof,tido do DNMlo: I6FSAB34-?F2+,129*96F$2í8782íffiOã,

aPrec
oposi,

o

a

do

nâo
sido pelas

indi,

tenha

,ü

do
âssrm
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um

STJ, no seguinte sentido:

"Para configurar-se a existência do prequestionamento não

basla que o recorrenle devolva ct questão controvertida para o
tribunal, sendo necessàrio que a cüusa tenha sído decidida à luz
da legislação federal indicada, bem como seia exercido iuízo de

valor dos disposítivos legais, interpretando-se a sua aplicaçdo ou

não ao cctso concreta. Nesse diapasã.o, também não é suficiente a

simples menção da norma considerada violada, seia no relatório
oa no voto condutor, sem que se atenda aos requisitos adrede
mencionados" (AGA
julgado em 16.4.2001,

Rel. Mjnistra Eliana Calmon,

).

34
8.2001

De
do REsp

a frxâção
do valor

ede

Eis

EDE
ÁNUAL
uÉot,a

NÁCTONÁL.
l. Para fins de pela União ao Fundo de

Manulenção e Desenvolvímento do Ensino Fundamental -

FIINDEF (art. 60 do ADCT, redação da EC 14/96)' o 'valor
míntmo anual por aluno' (VMAA), de que ffata o art. 6", § I" da

Lei 9.424/96, deve ser ealculado levando em conta a média

naci onal. P rec e dent es.

2. Recurso especial a que se nega provimento- Ácórdão

sujeito ao regime do art. 54i-C do CPC e da Resolução STJ

08/08.'
(REsp L101.015/BA, R€l. Min. Teori Albino Zavascki,

Primeira Turma, julgado em 26.5.2010, DJe 2-6.?A10-)

No mesmo sentido:

"ADÃ,IIN]STRÀTTVO. FUNDEF, VÁLOR UJUTUO ANUAL
poR ÁLUNO (VMdq. CRITERIO DE FIruÇÃO- MÉ,DU

não encontra

t. t0i.0l
do Valor
do fundo
v

Eü

,À

CíIfrüÍIffiüfiX@ Cilffi§lü,@
REsp 13021?2 ?012i@04501á - DoÊumcolo

Det!Úbd.úô.rlco\rt^5ü3{Eo6edrÉdo.hm&ffih@!!!!cóorylt'$?.i',6sllld'L'{Í1''l$;lsl6
Fffiffi"à f,ffiIffi !ffi.Tli iÍ8ffi .' lÊffi ãfàffiJ'J.H;,*': ?ÊFsA8n"2Fzz-{a§$s6r$2ü?Êzso60ee

no jul

ode

T
flrns de

do

Púgim 4 da 1
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NÁCIONAL. PRONUNCTAM§NTO DÁ PRTMEIfrÁ SEÇÃO DO

srJ soBRE A MÁTERIA. .RESP 1.101.015/BÁ. TIPLICAÇÃ.O DO

ÁRT. 543.C DO Cr'C, SUMULÁ.83/STJ.
Assentou*se no iulgamento do REsp l.l01.AI5/BÁ, pela

si$emíitica do urt. 543-C do CPC, que afixação do Yalor Mínimo

por Àluno (VMÁÀ), para fins de complementação do valor do

fundo de Manutenção e de Desenvolvimento do Ensino

fundamental e de Valorização do Magistério (FUNDEF), deverá
-observar 

o valor mínimo nacional, e não a média mínima obtida

em determinado Estado ou Município.
Ágravo regimenlal
(AeRg no REsp I l0lBA, Rel. Min. Humberto Martins,

Scgunda Thrma, .8,201 1, DJe l'.9.201 l.)

535 DO
FÁLTA

OE
EDE

uÍtttuo
MEDTÁ

do art
535

como local

dos
7, não se

nas Súmalas 282

e 356/STF.
i. O'valor por aluno' (VIttllA), de que tata o

art. 6o, § 1", da Lei 9.424/96, deve ser calculado levando em conta

a média nacional; mesmo entendimento do decisório alacado.

4. Orientação firmada por e§trt Carte no ittlgamento do

REsp LlLt.Tts/BA, de relatoria do eminente Ministro Teori

Atbino Zavascki, Primeira Seção, Die de 2.6'10. Ácórdão sujeito

ao regime do arÍ. 543-C da CPC e da Resolução STJ 08/08'

Incidência da Súmwla B3/STJ.
5. Nas causas. em que for veneido a Fazenda Pública, os

honorários advocatícios devem ser fixados de acordo com o

artigo 20, § 4", do Código de Processo Civil.
6. Os honorários advocatícios sdo passíueis de modificação

na insrância especial tão somente quando se mostrarem iffisórios
ou exorbitante§, sendo eerto que a ideia de razoabilidade

extrapola o mero confronto de valores da causa e da verba de

sucumbência.

Cffi[§§$ffiülfl@
l0I 2/ooo,lr0l -4

TIVO. Á

2E

ON
FIXA

por

o

2. Ausenle

L

e

DE

CPC sea
Ndo se

se dada

o@ffi cl*úín@ VDA5SSCOô .!*t.do aLÚoíib.Gq !ql-!.-ílEo-Údo-&lr' §2, Iacbo ln ót L" 1l'{ l9"0OB
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7. Diante da inexistência de maiores esclarecimentos dcerca

das circunstâncias que conduziram o Tribunal a quo a arbitrar
os honorários adtocalícios nesse PütümaL confirma'se a
aplicação da Súmula 07/STJ.

8, Recurso especial não canhecido."
(REsp 1.206.062/DF, Rel. Min. Castro Meira, Segunda

Turmâ, julgado em 22"3.201 l, DJe 4.4.2Ül l.)

Por fim, quanto aos juros moratórios, a Corte Especial do STJ, no
julgamento dos EREsp 1.207.1971P.S, pacificou o êntendimento de que o art.

lo-F da Lei n. 9.494197, com a dada pola Lei n. 11.960/2009, por

tratar-se de norma de caráter processual, deve ser aplicado sem

distinção a todas as demandas trâmite, â pÊrtir de sua vigência.

IO-F, DÁ
960/09.

ao
Iei nova

eur§o.

aos

PrOCe, pr regit actum.

Preeedentes.
i. O art. lo-F, 9.494/97, modificada pela Medida

Provisória 2.i,80-35/2001 e, posteriormente pelo artigo 5o da Lei
n' 11.960/09, tem natureza inslrumental, devendo ser aplicado
aos processos ent tramitação. PrecedenÍes.

4. Embargos de divergência provídos."
(EREsp 1.2A7.197/RS, CE, ReI. Min. Castro Meira, DJe

2.8.201l.)

Ademais, ressalte-se que a Corte Especial do STJ, na assentada de

19.10.2011, julgou o REsp 1.205.946/SP (acórdão não publicado), de relatoria

do Min. Benedito Gonçalves, submetido ao Colegiado pelo regime da Lei n.

t 1.672108 (Lei dos Recursos Repetitivos), que introduziu o art' 543-C do CPC.

No julgameüto, pôr maioria, prestigiou-se o entendimento de que, por tÍatar-se
de norma de caráter eminentemente processual, deve ser o referido artigo
aplicado sem distinção a todas as demandas judiciais em hâmite.

ue

cÍffiuffi[['p
RErp 13021?2 201210004501{ '

O€llBb dr*rõai€ !/0453:!0504 .dôdo .hEüimh ma lrm@ 0o 
^ÍLlr 

§er iEcis lll ú l.i 'l í.'a1gf20ffi
SbülÁ,iEÉL MIMSTRÔ tàmbdtro Mslins À:linrdo 6:04105/2012 l8:{a}a7
pu'$;.ê; rb ifiirisÍJír. ú6 di ltóSraol!. Côútgo doC$üdâ do Do€ffitD:76FsÁts54-2FZZ-a2§â4eP&?10r8??S0e*

,ESSUÁL

7

rÓ
,EWA

DIREITO

t80-i5/200

situa-se
de mora,

IT

EMC

sobre os

DE

dos
icação

LEI no

INTER
ÁR

ator.

q

2. Ás

ÇÃo
LM

maA
de

a

"P
JUROS

CIlffiffi(@
Documcrto Pógiü 0 do I



(e§ÍJ Fl.5it3)

.Sqprio Triaunat aeJu*ip
21t22

Ante o exposto, com fufldamento no Lrt.557, § 1o-4, do CPC,

conheço em parte do recurso especial e dou-lhe parcial provimento, a Íim de

consignar que o art. lo-F da Lei n. 9.494197, com a redação dada pela Lei n'

11.960/2009, deve ser aplicado sem di§finção a todas as dsmandas judiciais cm

trâmite, e partiÍ de sua vigência.

Publiquc-se. Intimem-se

Brasilia (DF),30 de abril de ?012

MINISTRO TO MARTINS
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REsp 130217?lPA

CERNDÃO DE TRÂNS|TO E TERMO DE REMESSA

CertíÍico que a r. decÍsão de fls. 527 transitou em julgado.

Remeto eletronicamente as peças geradas neste TribunaÍao Tribunal
Regional Federalda 1a Região nesta data.

Brasí[ia - DF,29 de maio de 2012

COORDENADORIA DA SEGUNDA TURMA

'Aesinado poÍ sÉRvro TULLIUS BARBOSA DE ARAÚJO
em 29 de melo de 2012 às 12:47:27
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'Assinado eletronicamente nos termos do Art. 1o § 29 inciso Íll altnea "b" da Lei 11.419/2006



DOC. 02

CERTIDÕES DE TRÂNSITO EM

JULGADO DE PROCESSOS

COLETIVOS PATROCINADOS PELA

MONTEIRO ADVOGADOS EM
,

MATERIA DE FUNDEF VMAA



DOC. Oz.L

CERTIDÃO DE TRÂNSITO EM

JULGADO

FUNDEF - AMUPE



'/y'. r ri, . .'/7ry',n,,.,/,/ /)-) 4,

O SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, com base nos seus registros
processuais eletrônicos, acessados no dia e hora abaixo referidos

CERTIFICA

que, sobre o(a) AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL no 489327/PE, do(a)
qual é Relator o Excelentíssimo Senhor Ministro MAURO CAMPBELL
MAROUES e no qual figuram, como AGRAVANTE, BRUNO ROMERO
PEDROSA MONTEIRO, advogados(as) BRUNO ROMERO PEDROSA
MONTEIRO (EM CAUSA PRÓPRIA) E OUTROS (PE011338) e, como
AGRAVANTE, UNIÃO E, COMO AGRAVADO, OS MESMOS E, COMO

INTERESSADO, ASSOCIAÇÃO MUNICIPALISTA DE PERNAMBUCO
AMUPE, advogados(as) BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO E

OUTRO(S) (PE011338), constam as seguintes fases: em 19 de Março de

2014, RECEBIDOS OS AUTOS ELETRONICAMENTE NO(A) SUPERIOR
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO TRFs - TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA

5" REGIÃO: em 24 de Março de 2014, DISTRIBUÍDO POR SORTEIO AO

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES - SEGUNDA TURMA; em 24 de

Março de 2014, CONCLUSOS PARA DECISÃO AO(À) MINISTRO(A)
MAURO CAMPBELL MARQUES (RELATOR) - PELA SJD; em 28 de Março

de 2014, RECEBIDOS OS AUTOS NO(A) COORDENADORIA DA

SEGUNDA TURMA; em 28 de Março de 2014, CONHECIDO O RECURSO

DE UNIÃo E NÃO-PROVIDo (PUBLICAÇÃO PREVISTA PARA o4t04t2o14l;

em 28 de Março de2Q14, CONHECIDO O RECURSO DE BRUNO ROMERO

eEDROSA MONTEIRO E NÃO-PROVIDO (PUBLICAÇÃo PREVISTA PARA

O4tO4t2O14); em 03 de Abril de 2014, DISPONIBILIZADO NO DJ

ELETRÔNICO - DESPACHO / DECISÃO; em 03 de Abril de 2014,
DISPONIBILIZADO NO DJ ELETRÔNICO - DESPACHO / DECISÃO; EM 04

dE Abri| dE 2014, PUBLICADO DESPACHO / DECISÃO EM O4IO4I2O14; EM

04 de Abril de 2014, PUBLICADO DESPACHO i DECISÃO EM 0410412014;

EM 07 dE Abri! dE 2014, ARQUIVAMENTO DE DOCUMENTO MANDADO DE

;NT;MAÇÃO No 000618-2014-CORD2T COM CIENTE (UN;ÃO); em 15 de

AbTiI dE 2014, ARQUIVAMENTO DE DOCUMENTO MANDADO DE

!NT;MAÇÃO No 00061 5-2014-CORD2T COM CIENTE (MINISTERIO
PUBLICO FEDERAL); em 28 de Abril de2014, TRANSITADO EM JULGADO

EM 2310412014; EM 28 dE AbTiI dE 2014, BAIXA DEFINITIVA PARA

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 5" REGIÃO; EM 02 dE MA|O dE 2014,
EXpEDtÇÃo DE oFíCtO No 00447612014-CD2T AO (A)DIRETOR(A) DA

SUBSECRETARIA JUDICIARlA DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 5A

REGIÃO EM M|DIA.

Certidão de número 4T0gO4, de código de segurança 85BF.5E8C.gg78.5g7g, Página 1 de 2

gerada em 05/01 /201 5 1 3:03:33.
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Certidão gerada via internet com validade de 30 dias corridos.

Esta ceÉidão pode ser validada no site do STJ com os seguintes dados:
Número da Certidão: 470904
Código de Segurança: 858F.5E8C.9978.59C9
Data de geração: 05 de Janeiro de 2015, às í3:03:33

Certidão de número 47OgO4, de código de segurança 85BF.5E8C.gg78.sg1g, Página 2 de 2

gerada em 05/01/2015 13:03:33.



DOC.02.2

CERTIDÃO DE TRÂNSITO EM

JULGADO

FUNDEF - AMA



O SUPERIOR TRTBUNAL DE JUSTIÇA, com base nos seus registros
processuais eletrônicos, acessados no dia e hora abaixo referidos

CERTIFICA

que, sobre o(a) AGRAVO DE INSTRUMENTO no 1432901lAL, do(a) qual é
Relatora a Excelentíssima Senhora Ministra REGINA HELENA COSTA e no
qual figuram, como AGRAVANTE, UNIÃO e, como AGRAVADO,
ASSOCIAÇÃO DOS MUNICÍPIOS ALAGOANOS, advogados(as) BRUNO
ROMERO PEDROSA MONTEIRO (PE011'338), constam as seguintes fases:
em 17 de Março de 2014, RECEBIDOS OS AUTOS ELETRONICAMENTE
NO(A) SUPERTOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO TRF5 - TRIBUNAL
REGIONAL FEDERAL DA 5a REGtÃO; em''?8 de Março de 2014,
DISTRIBUÍoO.PON DEPENDÊNCIA AO MINISTRO ARNALDO ESTEVES
LIMA - PRIMEIRA TURMA. PROCESSO PREVENTO: RESP 1164210
(2OOgtO21,1 581-0); em 28 de Março de 2Ot 4; CONCLUSOS PARA DECISÃO

AO(A) M|NTSTRO(A) ARNALDO ESTEVES LIMA (RELATOR) - PELA SJD;

em O1 de Setembro de 2014,'PROCESSO RECEBIDO PARA
REDtSTRIBUIÇÃO POR SUCESSÃO; em 01 de Setembro de 2014,
REDTSTRTBUIDO POR PREVENÇÃÔ, EM RAZÃO DE SUCESSÃO, A
MINISTRA REGINA HELENA COSTA - 'PRIMEIRA TURMA; em 01 de

setembro de 2014, coNcLUSOS PARA DECISÃO AO(À) MINISTRO(A)
REGINA HELENA COSTA (RELATORA). PELA SJD; em 04 de Maio de

2015, RECEBIDOS OS AUTOS NO(A) COORDENADORIA DA PRIME]RA
TURMA; em 05 de Maio de 2015, CONHECIDO O RECURSO DE UN]ÃO E

NÃO-PROVIDO (PUBLICAÇÃO PREVISTA PARA O6tO5l2O15); em 05 de

Maio de 2015, D|SPON|BILIZADO,NO DJ:,ELETRÔ]ilCO - DESPACHO /
DECISÃO; em 06 de Maio de 2015, PUBIICADO DESPACHO / DECISÃO

EM 06/05/2015; em 07 de Maio de 2015, ARQUIVAMENTO DE

DOCUMENTO MANDADO DE INTIMAÇÃO No 000825-2015-CORDIT COM

cIENTE EM 06/05/2015 (UN!ÃO); em 14 de Maio de 2015, ARQUIVAMENTO

DE DOCUMENTO MANDADO DE INTIMAÇÃO No 000826-2015-CORDlT
COM CIENTE EM 11/05/2015 (MINISTERIO PUBLICO FEDERAL); em 18 de

tvtaio de 2015, PROTOCOLIZADA PETIÇÃO 19167112015 (AGRG -
AGRAVO REGIMENTAL) EM 1810512015; em 18 de Maio de 2015, ATO

ORDINATóRIo pRATICADO (PETIÇÃO 19167112015 (AGRAVO
REGIMENTAL) RECEBIDA NA COORDENADORIA DA PRIMEIRA TURMA);

em 1B de tr/aio de 2015, JUNTADA DE PETIÇÃO DE AGRAVO
REGIMENTAL No 19167112015; em 18 de Maio de 2015, JUNTADA DE

CERTIDÃO : CERTIFICO, EM REFERÊNCIA A FL., 592 O NOME DO DR.

Certidão de número 1468136, de código de segurança B1DC.ADOD.18Og.C76, Página 1 de 4

gerada em 1 6/09/201 6 1 6:38:46.
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BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO CONSTA DOS
ASSENTAMENTOS PROCESSUAIS INFORMATIZADOS DESTA CORTE
coMo ADVOGADOS DO AGRAVADO, AMA - ASSOC]AÇÃO DOS
MUNICíPIOS ALAGOANOS.; em 18 de Maio de2015, CONCLUSOS PARA

DEcISÃo Ao(A) MtNISTRo(A) REGINA HELENA coSTA (RELAToRA)
COM AGRAVO REGIMENTAL; em 08 de Junho de 2015, INCLUSÃO EM

MESA PARA JULGAMENTO - PELA PRIMEIRA TURMA . SESSÃO DO DIA

OgtO6t2O15 14:00:00; em 09 de Junho de 2015, PROCLAMAÇÃO FINAL DE

JULGAMENTO: A TURMA, POR UNANIMIDADE, NÃO CONHECEU DO

AGRAVO REGIMENTAL, NOS TERMÔS DO VOTO DA SRA. MINISTRA

RELATORA.
PET|ÇÃO No 191 671t2015 - AGRG NO AG 1432901; em 09 de Junho de

2015, NÃo CONHECIDO'O NECURSO DE UNIÃO,POR UNANIMIDADE,
pELA eRIMEIRA TURMA PETIÇÃO U" '19167112015 - AGRG NO AG

14g2g}1;: em 10 de Junho de 2015., RECEBIDOS OS AUTOS NO(A)
COORDENADORIA DA PRIMEIRA TURMA; em 16 de Junho de 2015, ATO

oRDtNATónro eRATICADo - AcóRDÃo ÉtqcnrrlttruHADo A PUBLIcAÇÃo
- pETtÇÃO No 191671t2015. AGRG NO AG 1432901tA1 - PREVISTA PARA

17t06t2015; em 16 de Junho de 2015, DISPONIBILIZADO NO DJ

ELETRÔNICO . EMENTA / ACORDÃO; EM 17 dE JUNhO dE 2015,
PUBLICADO EMENTA / ACORIDÃO EM 1710612015 PETIÇÃO NO

191671t2015 - AGRG; em 18 de Junho de 2015, ARQUIVAMENTO DE

DOCUMENTO MANDADO DE INTIMAÇÃO No 001277-2015-CORDl T

(ACóRDÃOS) COM CTENTE EM 1710612015,(UNIAO); em 22 de Junho de

201s, eROTOcOLIZADA PETIÇÃO 25416612015 (EDCL - EMBARGOS DE

DECLARAÇÃO) EM 22t06t2015; em 22 de Junho de 2015, ATO

oRDtNATónlo pRATlcADo (PEiiÇÃo, zS4ilatzots (EMBARGoS DE

DECLARAÇÃO) RECEBIDA NA COO,RDENADORIA DA PRIMEIRA
TURMA); em 22 de Junho de 201,5r; JUNTADA DE PET!ÇAO DE

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO No 25416612015; em 23 de Junho de 2015,
pRoTOcoLtzADA PETIÇÃo 257183t2015 (lMP - IMPUGNAÇÃO) EM

22t06t2015; em 23 de Junho de 2015, ATO ORDINATÓR]O PRATICADO

(pETtÇAO 257 18st2015 (IMPUGNAÇÃO) RECEBIDA NA

COORDENADORIA DA PRIMEIRA TURMA); em 23 de Junho de 2015'

JUNTADA DE pETlÇÃO oE IMPUGNAÇÃO No 25718312015; em 23 de

Junho de 2015, CONCLUSOS PARA JULGAMENTO AO(A) MINISTRO(A)

REGINA HELENA COSTA (RELATORA) COM EMBARGOS DE

DECLARAçÃO; em 20 de Julho de 2015, JUNTADA DE CERTIDÃO:

Ceriidão de número 1468136, de codigo de segurança BflDC.ADOD.18Og.C76, Página 2 de 4

gerada em 1 6/09/201 6 1 6:38:46.
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CERTIFICO QUE RESTOU INFRUTÍFERA A DIL!GÊruCIN DE
RECOLHTÍMENTO, PELO OFICIAL DE JUSTIÇA DESTA CORTE, DO

MANDADO JUDICIAL No 127512015- CD1T, COM VISTAS A lNTllvlAÇÃO
DO MINISTERIO PUBLICO FEDERAL.; em 25 de Agosto de 2015,
pRoTocoLtzADA PETIÇÃO 348365/2015 (PET - PETIÇÃO) EM

25tOBt2O15; em 25 de Agosto de 2015, ATO ORDINATÓnIO PRATICADO
(pET!ÇÃo 34836s/201s (PETIÇÃo1 neCeBlDA NA COORDENADoRIA DA

PRIMEIRA TURMA); em 27 de Agosto de 2015, RECEBIDOS OS AUTOS

NO(A) COORDENADORIA DA PRII\íEIRA TURMA; em 27 de Agosto de

2015, JUNTADA DE PETIÇÃO DE No 34836512015; em 27 de Agosto de

2015, JUNTADA DE CERTIDÃO : CERTIFICO, CONSIDERANDO A

PETIÇÃO DE FLS. RETRO, QUE A ADVOGADA CLARICE GARDER DE

SoUSA SILVA - OAB/DF NO 34.128 PLEITEIA EM INTERESSE PRÓPRIO,
NÃo POSSUINDO INSTRUMENTO DE MANDATO ACOSTADO NESTES
AUTOS.; em 27 de Agosto de 2015, CONCLUSOS PARA DECISÃO AO(À)

MtNISTRO(A) REGTNA HELENA COSTA (RELATORA) COM CERTIDÃO ÀS

FLS.704; em 10 de Setembro de 2015, RECEBIDOS OS AUTOS NO(A)

COORDENADORIA DA PRIMEIRA TURMA; em 11 de Setembro de 2015,

INcLUSÃO EM MESA PARA JULGAMENTO - PELA PRIMEIRA TURMA .

sESSÃO DO DIA 15t09t2015 14:00:00; em 14 de Setembro de 2015,

JUNTADA DE CERTTDÃO : CERTIDÃO No 113t2015-CD1T (OBJETO E PÉ)

A DtSpOSlÇÃO DA PARTE INTERESSADA NA COORDENADORIA DA

PRIMEIRA TURMA.; em 14 de Setembro de 2015, CONCLUSOS PARA

DEctSÃO Ao(À) MlNlSrRo(A) REGINA HELENA CoSTA (RELATORA)

coM EMBARGOS DE DECLARAÇÃO; em 15 de Setembro de 2015,
PROCLAMAÇÃO FINAL DE JULGAMENTO: A TURMA, POR

UNANtMIDADE, REJEITOU OS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO, NOS

TERMOS DO VOTO DA SRA. MINISTRA RELATORA.
pETlÇÃO No25416612015 - EDCL NO AGRG NO AG 1432901; em 15 de

setembro de 2015, EMBARGOS DE DECLARAÇÃO DE ASSOCIAÇÃO DOS

MUN ICíP!OS ALAGOANOS NÃO-ACOLH IDOS, POR UNAN I M ]DADE, PELA

eRIMEIRA TURMA PETIÇÃO No25416612015 - EDCL NO AGRG NO AG

14g2g}1; em 16 de Setembro de 2015, RECEBIDOS OS AUTOS NO(A)

COORDENADORIA DA PRIMEIRA TURMA; em 18 de Setembro de 2015,

ATo ORDINATÓRIO PRATICADO - ACÓRDÃO EruCAMINHADO A
pUBLICAÇÃO - PETIÇÃO No 25416612015 - EDCL NO AGRG No AG

1432901/AL - PREVISTA PARA 2110912015; em 18 de Setembro de 2015,

DISPONIBILIZADO NO DJ ELETRÔNICO - EMENTA / ACORDÃO; em 21 de

Ceftidão de número 1468136, de codigo de segurança BIDC.ADOD.18Og.C76, Página 3 de 4

gerada em 16/09/2016 16:38:46.
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setembro de 2015, PUBLICADO EMENTA / ACORDÃO errl 2110912015

erlçÃo No 25416612015 - EDCL NO AGRG NO; em 23 de Setembro de

ZO1S, ARqUTVAMENTO DE DOCUMENTO MANDADO DE lrurtUnçÃO No

OO1gs7-201s-CORDlT (ACÓnoÃOS) COM CIENTE EM 21t0912015
(UN!ÃO); em 01 de Outubro de 2015, JUNTADA DE CERTIDÃO :

CERTIFICO QUE O MANDADO DE INTIMAÇÃO No 195512015-14T,

ENCAMINHADO AO MINISTÉRIO PUBLICO FEDERAL PARA CIÊNCIA DO

V. ACóRDÃO PUBLICADo NO DlÁRlO DA JUSTIÇA ELETRÔNICO DE

21IogI2O15, NÃO FOI DEVOLVIDO NOS TERMOS DA CERTIDÃO
LAVRADA EM 30/09 t2015 PELO OFICIAL DE JUSTIÇA AVALIADOR

FEDERAL DA SECRETARIA DOS ÓRGÃOS JULGADORES DO SUPERIOR

TRIBUNAL DE JUSTIÇA E ARQUIVADA NESTA COORDENADORIA.; em

08 de Outubro de 2015, TRANSITADO EM JULGADO EM 07/1012015; em 08

de Outubro de 2015, BAIXA DEFINITIVA PARA TRIBUNAL REGIONAL

FEDERAL DA 5a REGIÃO; em 09 de'Outubro de 2015, EXPEDIÇÃO Oe

oFíCIO NO 009654I2O15.CD1T AO (A)DIRETOR(A) DA SUBSECRETARIA

JUDICIARIA DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 5A REGIÃO

(ARQUIVO REMETIDO EM M[DA). Certifica, por fim, que o assunto tratado

no mencionado processo é: DIREITO TRIBUTÁR|O, Contribuições,
Contribuições Especiais, FU N DEF - Fundo de Manutenção e

Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério.

Certidão gerada via internet com validade de 30 dias corridos.

Esta certidão pode ser validada no site do STJ com os seguintes dados:

Número da Certidão: 1468136
Código de Segurança: B5DC.AD0D:1 809.C76

Data de geração: í6 de Setembro de 2016, às 16:38:46

Ceftidão de numero 1468136, de código de segurança BSDC.ADOD.18Og.C76, Página 4 de 4

gerada em 16/09/2016 16:38:46.
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DEGISÕES EXPEDIçÃO DE
PRECATORIO EM FUNDEF ACP



Tribunal Regional Federal da 1" Região
PJe - Processo Judicial EletrÔnico

16t09t2020

N ú mero: 1 01 9900 -83.2020.4.01.0000

Classe: AGRAVO DE INSTRUMENTO

Órgão julgador colegiado: 8" Turma

Órgão julgador: Gab. 23 - DESEMBARGADOR FEDERAL NOVÉLY VILANOVA

Ultima distribuição : 2610612020

Processo refe rência : 0063467-1 1 .201 6.4.01.3400

Assuntos: FUNDEF/Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de

Valorização do Magistério, lntimação / Notificação

Segredo de justiça? NÃO

Justiça gratuita? SIM

Pedido de liminar ou antecipação de tutela? SIM

Partes Procurador/Terceiro vlnculado

MUNTCIPIO DE TCAPUI (AGRAVAXIEL BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO (ADVOGADO)

UN!ÃO FEDERAL (AGRAVADO)

Documentos

ld. Data da
Assinatura

Documento Tlpo

63055
538

091071202014:45 Decisão Decisão



Tribuna! Regional Federal da 1'Região

GAb. 23 . DESEMBARGADOR FEDERAL NOVÉLY VILANOVA

pRoCESSo: 1019900-83.2020.4.01.0000 PRocESSo REFERÊNclA:0063467-11.2016.4.01.3400

CLASSE: AGRAVO DE INSTRUMENTO (202)

AGRAVANTE: MUNICIPIO DE ICAPUI

Advogado do(a) AGRAVANTE: BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO - PEl 1338-A

AGRAVADO: UNIÃO FEDERAL

DECISÃO

A decisão recorrida (25.06.2020) indeferiu a expedição de
precatorio no valor incontroverso de R$ 10.397.407,71 no

cumprimento/execução individual de sentença em ação civil pÚblica na 194

Vara da SJ/SP, êffi que a União foi condenada a pagar diferenças de

complementação de Fundef

O Município/exequente agravou alegando, em resumo, que na

STP/MC 294tSP o Presidente do STF deferiu o prosseguimento da execução

ajuizada no foro do Distrito Federal

Existe probabilidade de provimento do recurso (CPC, art. 300 e

1.019/ll). Embora a impugnação da agravada/executada não tenha sido

apreciada no juízo de origem, a matéria é objeto de precedentes do STF

e de recurso repetitivo do STJ.

Assim é que na SPT 294lSP, o Presidente do STF deferiu
(08.06.2020) o pross eguimento da execução individual requerida pelo

município/agravante, reportando-se à STP 66-SP em que o Plenário
daquela Corte decidiu que (20.04-2020\:

Conforme dantes destacado, a controvérsia se origina da execução

de sentença proferida em ação civil pública em que se reconheceu

o dever da União em complementar verbas do FUNDEF devidas
aos demais entes federados'
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A referida matéria. de resto. iá foi submetida a aD acão do
Plenário d' SIF. o oual também reconheceu a exi cia desse
dever a carqo da lJnião. Vide, apenas para exemplificar, o
julgamento das ACOnos 683/CE-AgR e 722lMG-AgR, ambas
relatadas pelo ilustre Ministro Edson Fachin e publicadas no DJe

de 1912120. Destaque-se, de suas ementas, o seguinte trecho
esclarecedor: "(...)

1. O valor da complementação da União ao FUNDEF deve ser
calculado com base no valor mínimo nacional por aluno extraído da

média nacionat. RE-RG 636.978, de relatoria do Ministro Cezar
Peluso, Tribunal Pleno do STF. REsp 1.101.015, de relatoria do

Ministro Teori Zavascki, 1" Seção do STJ. Acordão do Pleno TCU

87112002.

2. A complementação ao FUNDEF realizada a partir do valor
mínimo anual por aluno fixada em desacordo com a média nacional

impõe à União o dever de suplementação de recursos, mantida a
vinculação constitucional a ações de desenvolvimento e

manutenção do ensino. ACOs 648, 660, 669 e 700, todas de

relatoria do Ministro Marco Aurélio e com redação dos acordãos a

mim designada

m face ass,m

se despiciendas ulteriores considerações sobre essa matéria, uma

vez que ia definitivamente reconhecido o díreito dos entes
federados destinatários das verbas a seu efetivo recebimento.

Diante disso, é manifestamente protetaloria e improcedente

a "impugnação" da agravada/União alegando inexistência e

inexigibilidade do título executivo judicial e a extinção do Fundef -
CPC, art. 535/lll

O procurador da agravada/executada está confundindo a
prescrição quinquenal da ação de conhecimento com a prescrição da

execução individual, que é aquela "superueniente" ao trânsito em julgado

do título executivo judicial (CPC, art. 5354/l e Súmula 150/STF: "Prescreve

a execução n mesmo prazo de prescrição da ação).

Limitação territorial do iulgado coletivo

Ordenado pelo STF o prosseguimento da execução no foro do

Distrito Federal, f ica prejudicada a alegação de que o julgado coletivo
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proferido na 19a Vara da SJ/SP faz coisa julgada nos limites territoriais
daquele juízo.

De qualquer modo cumpre observar que
o STJ, no REsp 1.243.887-PR, "representativo de controvérsia", r. Luis
Felipe Salomão, Corte Especial em 19.10.2011 decidiu que a

sentença em ação coletiva não está sujeito à limitação territorial da coisa
julgada prevista no art. 16 da Lei7.34711985:

'A liquidação e a execução
individual de sentença genérica proferida em ação civil coletiva
pode ser ajuizada no foro do domicílio do beneficiário,
porquanto os efeitos e a eficácia da sentença não estão

, mas aos limites objetivos e subjetivos do que foi decidido,
levando-se em conta, para tanto, sempre a extensão do dano e a

qualidade dos interesses metaindividuais postos em juízo
(CPC 11973, arts. arts. 468, 472 e 474; CDC/Lei
8.078/1990, arts. 93 e 103)"

Excesso de execução

A executada indicou o excesso de execução de R$
3.640.555,37, mas reconheceu como devidos R$ 10.937.407.407,72.
Sendo protelatoria sua impugnação, o precatorio deve ultimo valor
incontroverso deve ser expedido (CPC, art. 535, § 4o).

Defiro a tutela provisoria recursal em parte para que tenha
seguimento no juízo de origem o cumprimento da sentença coletiva
requerido pelo agravante, devendo o valor da condenação ser definido
após a conferência pelo contador judicial.

Comunicar ao juízo de origem para cumprir esta decisão (20 Yara
da SJ/DF) e intimaro município/agravante (CPC, âd. 183) e a União/PRU,
esta última para responder em 30 dias (art. 1.019/ll)

Brasília, 09.07.2020.

NOVÉLY VILANOVA DA SILVA REIS

Desembargador Federal Relator
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Tribunal Regional Federal da 1a Região
PJe - Processo Judicial Eletrônico

16t09t2020

N ú mero: 1 0197 0246.2020.4.01.0000

Classe: AGRAVO DE INSTRUMENTO

Órgão julgador colegiado: 8a Turma

Órgão julgador: Gab. 23 - DESEMBARGADOR FEDERAL NOVÉLY VILANOVA

Ultima distribuição : 2510612020

Valor da causa: R$ 1.000,00

Processo referência: 0069023-91.20í 6.4.01.3400

Assuntos: FUNDEF/Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de

Valorização do Magistério
Segredo de justiça? NÃO

Justiça gratuita? SIM

Pedido de liminar ou antecipação de tutela? SIM

PaÉes ProcuradorfÍerceiro vlnculado

MUNICIPIO DE ERERE (AGRAVANTE) BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO (ADVOGADO)

UNIÃO FEDERAL (AGRAVADO)

Documentoe

td Data da
Asslnatura

Documento Tlpo
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Tribunal Regional Federal da 1'Região
GAb. 23 . DESEMBARGADOR FEDERAL NOVÉLY VILANOVA

pRoGESSo: 1o1g70246.2o2o.4.01.oooo PRoCESSo REFERÊNCIA: 0069023-91.2016,4.01 .3400

CLASSE: AGRAVO DE INSTRUMENTO (202)

AGRAVANTE: MUNICIPIO DE ERERE

Advogado do(a) AGRAVANTE: BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO - PEí1338-A

AGRAVADO: UNIÃO FEDERAL

DECISÃO

A decisão recorrida (24.06.2020) indeÍeriu a expedição de
precatorio no valor incontroverso de R$ 6.090.625,56 no

cumprimento/execução individual de sentença em ação civil pÚblica na 194

Vara da SJ/SP, em que a União foi condenada a pagar diferenças de

complementação de Fundef

o Município/exequente agravou alegando, em resumo, que na

STP/MC 333/SP o Presidente do STF deferiu o prosseguimento da execução

ajuizada no foro do Distrito Federal

Existe de provimento do recurso (CPC, art. 300 e

1.019/ll). Embora a impugnaçáo da agravada/executada não tenha sido

apreciada no juízo de origem, a matéria é objeto de precedentes do STF

e de recurso repetitivo do STJ.

Assim é que na SPT 333/SP, o Presidente do STF deferiu
(08.06.2020) o pross eguimento da execução individual requerida pelo

município/agravante, reportando-se à SPT 66-SP em que o Plenário

daquela Corte decidiu que (20.04.2020):

Conforme dantes destacado, a controvérsia se origina da execução
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de sentença proferida em ação civil pública em que se reconheceu
o dever da União em complementar verbas do FUNDEF devidas
aos demais entes federados.

A referida matéria, de resto. ia foi submetida à apreciação do
TF o xistência

dever a ca o da União . Vide, apenas para exemplificar, o
julgamento das ACOnos 683/CE-AgR e 7Z2|MG-AgR, ambas
relatadas pelo ilustre Ministro Edson Fachin e publicadas no DJe
de 1912120. Destaque-se, de suas ementas, o seguinte trecho
esclarecedor: "(...)

1. O valor da complementação da União ao FUNDEF deve ser
calculado com base no valor mínimo nacional por aluno extraído da
média nacional. RE-RG 636.978, de relatoria do Ministro Cezar
Peluso, Tribunal Pleno do STF. REsp 1.101.015, de relatoria do
Ministro Teori Zavascki, 1u Seção do STJ. Acordão do Pleno TCU

87112002.

2. A complementação ao FUNDEF realizada a partir do valor
mínimo anual por aluno fixada em desacordo com a média nacional
impõe à União o dever de suplementação de recursos, mantida a
vinculação constitucional a ações de desenvolvimento e

manutenção do ensino. ACOs 648, 660, 669 e 700, todas de

relatoria do Ministro Marco Aurélio e com redação dos acórdãos a

mim designada.

Em face dessa oosrcao / assim consolida . mostram

se despiciendas ulteriores considerações sobre essa materia, uma
defin onhe ose

federados destinatários das verbas a seu efetivo recebimento.

Diante disso, é manifestamente protelatoria e improcedente a

"impugnação" da agravada/União alegando inexistência e inexigibilidade
do título executivo judicial e a extinção do Fundef a limitação territorial do
julgado e incompetência do foro do Distrito Federat - CPC, art. 535/lll.

Limitação territorial do iulgado coletivo

Ordenado pelo STF o prosseguimento da execução no foro do

Distrito Federal, é impertinente alegação de que os efeitos da sentença
exequenda proferida na 19a Vara da SJ/SP ficam limitados ao Estado de

São Paulo
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De qualquer modo cumpre observar que o STJ, no REsp
1.243.887-PR, "representativo de controvérsia", r. Luis Felipe Salomão, Corte
Especial em 19.10.2011 decidiu que a sentença em ação coletiva não está
sujeito à limitação territorial da coisa julgada prevista no art. 16 da Lei
7 .347 t1985:

"A liquidação e a execução individual de sentença genérica
proferida em ação civil coletiva pode ser aiuizada no foro do
domicílio do beneficiário, os efeiúos e a eficácia da
sentenÇa não estão circunscriúos a lindes qeoqráficos , mas aos
limites objetivos e subjetivos do que foi decidido, levando-se em
conta, para tanto, sempre a extensão do dano e a qualidade dos
interesses metaindividuais postos em juízo (CPC/1973, arts. arts.
468, 472 e 474; CDC/Lei 8.078/1990, arts. 93 e 103)".

Excesso de execução

A executada indicou o excesso de execução mas reconheceu
como devidos R$ 6.090.625,56. Sendo protelatória sua impugnação, o
precatório desse ultimo valor incontroverso deve ser expedido (CPC, art.

535, § 4o).

É desnecessário a expressa vinculação do crédito objeto do
precatorio às finalidades previstas no art. 214 da Constituição
regulamentado pela Lei 11.49412007, art.21. Porque cabe aos órgãos de

controle acompanhar a correta aplicação desse dinheiro, nos termos do

art. 26 dessa lei:

Art. 26. A fiscalização e o controle referentes ao cumprimento do

disposto no art. 212 da Constituição Federal e do disposto nesta
Lei, especialmente em relação à aplicação da totalidade dos
recursos dos Fundos, serão exercidos:
I - pelo orgão de controle interno no âmbito da União e pelos

órgãos de controle interno no âmbito dos Estados, do Distrito
Federal e dos MunicíPios;

ll - pelos Tribunais de Contas dos Estados, do Distrito Federal e
dos Municípios, junto aos respectivos entes governamentais sob
suas jurisdições;

lll - pelo Tribunal de Contas da União, no que tange às atribuições
a cargo dos orgãos federais, especialmente em relação à
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complementação da União

DISPOSITIVO

Defiro a tutela provisória recursal para que
o cumprimento/execução de sentença coletiva requerido pelo
agravante tenha seguimento no juizo de origem, expedindo o precatório do

valor incontroverso.

Comunicar ao juizo de origem para cumprir esta decisão (204 Vara

da SJ/DF) e intimaro município/agravante (CPC, art. 183) e a União/PRU,

esta última para responder em 30 dias (art. 1.019/ll).

Brasília, 10.10.2010

NOVÉLY VILANOVA DA SILVA REIS

Des Federal Relator
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AGRAVO DE INSTRUMENTO N. 0037673-66.201 7.4.01.0000/DF (d)

Processo Orig.: 0061459-61.201 6.4.01.3400

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REG!ÃO

DESEMBARGADOR FEDERAL JOSÉ AMILCAR MACHADO

UNIAO FEDERAL

MAOOOO3699. NIOMAR DE SOUSA NOGUEIRA

MUNICIPIO DE SANTA LUZIA - BA

DFOOO2OOl3 - BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO

REI.ATOR

AGRAVANTE

PROCURADOR

AGRAVADO

ADVOGADO

DECrSÃO

Trata-se de Agravo de lnstrumento, com pedido de atribuição de efeito suspensivo,

interposto peta UNIÃO (FAZENDA NACIONAL) contra decisão proferida pelo MM. Juiz Federal

Substituto da 2a Yara da Seção Judiciária do Distrito Federal nos autos do Cumprimento de Sentença

n.61459-81 .2016.4.01.3400 requerida pelo MUNIcÍPlO DE SANTA LUZIA/BA, que determinou a expedição

de requisição de pagamento do valor incontroverso, autorizando o destaque de honorários contratuais'

Sustenta a agravante, em síntese, que inexistem valores incontroversos, uma vez que na

impugnação ao cumprimento Oa sentença insurgiu-se de formg ampla contra o título executivo, trazendo

"rgrri"nior 
que questionam a própria eiistência e exequibilidade do título; que a impugnação apresentada

teÀr o condão de suspender qualquer tipo de execução antes de seu julgamento final; e que ainda que os

embargos à execução não tehhaà sido recebidos com efeito suspensivo, náo é possível a expediÉo de

qualquér requisiçãó de pagamento (precatório) sem o trânsito em julgado dos referidos embargos que

discutem a totalidade da dívida.

Afirma, ainda, a impossibilidade da retenção do valor contratual porque a verba do

FUNDEF, por expressa destinação constitucional (art. 60 do ADCT, CF/88), não pode ser reduzida para

p"gr*"nio de honorários advocatÍcios devidos pelo Município ao escritório de advocacia, sendo ilegal e

nulo tal contrato.

É do relatório do essencial'

Na espécie, mostra-se acertada a decisão que determinou a expedição de precatório para

pagamento do valor incontroverso, com destacamento da verba honorária mntratual.

Analisando a impugnação aos cálculos apresentada pela União, observo que às Í1.154 a

agravante observou que a conta no totát Ae R$28.304.364,13 acarretou um excesso de apuração na ordem

dã R$ 6.939.724,39, entendendo como devido para o presente processo o montante apurado de R$

21.364.639,74.

Com efeito, não há dúvidas quanto ao reconhecimento de parcela incontroversa pela União.

O STJ tem jurisprudência firmada no sentido de ser possÍve1 a expedição de precatório

referente às parcelas incontroversas da dívida em execução contra a Fazenda PÚblica:

ADMINISTRATIVO, PROCESSUAL CIVIL. PRECATÓRIO.

RESPONSA BILIDADE DO ESTADO. DÁNOS, EMBARGOS À

(DA< ff< ) - 
"o 

Lotê: 20i7129912 - B-i - AcRAVo DE rNsÍRUMENTo N. 003767$66.2017.it.01.0000/DF (d) - ÍR300642



PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGTONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO
Íls.Z4

AGRAVO DE TNSTRUMENTO N. 0037673-66.2017.4.01.0000/DF (d)

Processo Orig.: 00ô1459-61.201 6.4.01.3400

EXECUÇÁO PARC:AIS. PARCELA TNCONTROyERSÁ. TRÂNSITO EM
JULGADO. EXPEDTçÃO DO PRECATÓRIO PARCIAL. POSSIBILIDADE.
MATÉRIA PACIFICÃDA NO SIJ E NO SIF. EXISTÊNCIA DO DIREITO
LíQUIDO E CERTO POSTULADO,
1. Recurso ordinário interyosto contra acórdão no qual foi denegada a
segurança ao pteito mandamental de inclusão em precatÓio de valor
deivado de título judicial no qual o Estado foi condenado por danos em

razão da morte de um rcso soÔ sua custÓdia. O Estado alega o

ajuizamento de embargos à execução e postula a impossibilidade de que

haja inclusão do precatÓrio parcial no seu orçamento.
2. É cabível a impetração de mandado de segurança contra ato da

Presidência de Tibunal de Justiça, a qual atua em função administrativa
na gestão dos precatÓios, amo firmado na Súmula 311/STJ' Via

adequada. Preliminar reieitada.

3. A controvérsia dos auÍos deve ser deslindada com base na

documentação do mandado de segunnça, de modo a que seia respondido
se há valor incontrcverso no que se refere ao titulo iudicial. A autoridade,
quando do fomecimento das informa@es no mandado de segurança,

informou que havia uma parte incontrcversa, pois não obietada por
embargos à execução, e que a execução poderia seguir no tocante a esÍa
(f/s. 144-145).
4. Ainda, da anátise da petição inicialdos embaryos à execução, visualiza'
se que o Estado reconhece existir uma parcela incontroversa acerca da

qual nada contnPõe (fls. 100-104).

5. 'A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça firmou
compreensão segundo a qual é possível a expedição de precatório
relaiivamente à parte incontroversa da dívida quando se tratar de
embargos parciats à execução oposÚos pela Fazenda Pública' (EREsp
fi8.59r/R9, Rel. Ministro Francisco Falcão, Corte Especial, DJe
29.8.2011). No mesmo sentido: AgRg nos EDcl no REsp 1.497.627/PR,
Ret. Minístro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 20,4,2015; e
AgRg no AREsp 436.737/RS, Rel. Ministro Herman BenJamin, Segunda
Íúrma, DJe 19.3.2014.

6. .A jurisprudência desÍe supremo Tribunal Federal firmou-se no
sentido de que, na execução contra a Fazenda Pública, a expediçã,o

de precatório referente à parte incontroversa dos valores devidos não
afronta a constltutção da Repúbllca' (AgR no RE 504.128/PR, Relatora
Min. Cármen Lúcia, Primeira Turma, publicado no DJe-157 e no DJ em
7.12.2007, p. 55, bem como no Ementário vol. 2302'04' p. 829). No
mesmo sentido: AgR no RE 556.100/MG, Relator Min. Gilmar Mendes,

segunda Turma, publicado no DJe-|7E e, 2.5.2008 e no Ementário vol.

ZgiT-06, p. 1.187.

Recurso ordinário Provido.
(Sru, RMS 45.791/RR, Rel. Ministro HIIMBERTO MARTINS, SEGUNDA
TURMA, jutgado em 01/10/2015, DJe 08/10/2015)

No que concerne ao destaque de honorários contratuais, o art. 22, § 40, da Lei 8'906/1994'

dispóe que é possível a retençáo de honorários, mediante a juntada do contrato de prestação de serviços

profissionais, uma vez que tal verba pertence ao advogado.

E mais, o entendimento firmado no âmbito dos Tribunais é no sentido da possibilidade de

destacamento dos honorários contratuais quando da expedição de precatório do valor incontroverso. Nesse

sentido, confira-se o seguinte precedente:

(DA<ff<)-*oLore 2017.129912-8_1 -AGRÂvoDEINSÍRUMENToN.003767166.2017.4.oi.oooo/DF(d)-rR3oo642



PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRTMEIRA REGIÁO
fls.3/4

AGRAVO DE TNSTRUMENTO N. 0037673-66.201 7.4.01.0000/DF (d)

Processo Orig.: 0061459-61.201 6.4.01.3400

"AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FÁSE
DE CUMPRTMENTO DE SENTENçA. HONOMRIOS ADVOCATICTOS
CONTRATUAIS. DIREITO DE RESERVA. INCIDÊNCIA DA SIJMULA 7
DO SIJ.
1. Esta Corte Superior possui entendimento no sentldo de que a
reserua dos honorárlos contratuais a Íavor dos patronos, nos
Ínesmos autos da execução, é permitida mediante iuntada do contrato
de prestação de servíços profissionais anÚes de expedir o mandado
de tevantamento ou precatórlo, desde que inexista litígio entre o
outorgante e o advogado. Precedentes.

2. Verifica-se que o Tribunal de oigem não se manifestou acerca da
juntada tempestiva do contrato de prestação de seruiço, nem se houve
divergência entre o outoryante e seu patrono em relação ao valor devido a
tÍtuto de honorários contratuais, de modo que o acolhimento da pretensão
recursal, demandaia a alteração das premissas fático-probatórias
estabelecidas pelo acórdão recorrido, @m o revolvimento das provas

caneadas aos auÍos, o que é vedado em sede de recurso especial, nos
termos do enunciado da SÚmula 7 do STJ.

3. Agravo regimentala que se nega provimento"

(AgRg nos EDctno AREsp 305.891/RS, Re[ Ministro Luis Felipe Salomão,

Quafta Turma, iulgado em 0il06/2013, DJe 13/06/2013.)

Quanto à peculiaridade da hipótese dos autos, qual seja, a verba pleileada na ação ser

advinda de fundo constitucional para a educação que, nos termos do art. 60 do ADCT, não poder ser

vinculada a nenhuma outra finalidade, tal argumento não prospera,

A finalidade do legislador, ao instituir tal proibição, não foi impossibilitar que um patrono

tivesse direito aos seus créditos honorários quando atuasse em ações de dessa natureza, uma vez que' ao

defender municípios credores dessa verba constitucional, o patrono está atuando na defesa constitucional

da educação (Resp '1.509.457/PE).

PROCESSUA L CIVIL. HONORARIOS ADVOCATICIOS. FUNDÉF.

uERBAS PARA EDUCAçÁO. JUNTADA DO CONTRATO ESCRTTO DA
WERBA HONORÁRIA. A'RT. 22, § 40, DA LEt 8.906/1994. RETENçÃO.
POSSIBILIDADE. PRECEDENIES. SÚMUIÀ 83/STJ.

1. Discute-se nos autos a possibilidade de execução de honorários de

contmto de prcstação de servigos diretamente no processo de

execução pincipal, por dedução da quantia a ser recebida pelo

constituinte, nos termos dos arÍs. 22, § 40, e 23 da Lei 8'906/94'

2. "Ê pacíftco, no Superior Tribunat de Justiça, o entendimento de que é

possive/ ao patrono da causa, em seu prÓpio nome, rcquerer o destaque
'da 

verba honoráia, mediante iuntada aos auÍos do contrato de honoráios,
nos Íennos do aftigo 22, § 4o, da Lei 8.906n4, até a expedição do

mandado de levantamento ou precatÓrio' (AgRg no AREsp 447.744/RS,
Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, iulgado em

20/3/201 4, DJe 27/U201 4.).

3. A hipótese dos auÍos possul peculiaridade de que a oonstrição se dá

em processo em que se d,scuÍe verbas do FUNDEF. QuesÍão discutia no

REsp 1.509.457/PE está pendente de publicação.

(DA<fi<)-*oLore 20i7129e12-8_1 -AGRÂvoDErNsrRUMENToN.0o3T6T!66.20't7.4.o1.oooo/oF(d)-rR3ooo42



PODER JUDICÉRIO
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRTMEIRA REGIÃO

Íls.4l4

AGRAVO DE INSTRUMENTO N. 0037673-66.201 7.4.01.0000/DF (d)

Processo Orig.: 0061459-61.201 6.4.01.3400

4. A previsão @nstitucional de vinculação à educação da verba do
FUNDEF não retira do patrono o direito de retenção dos honoránbs, pois
a sua atuação decorre das verbas educacionais.

Recurso especial improvido.

(Resp 1591198/AL, Segunda Turma, Min. Humbedo Martins, DJ
25/0A2U6).

Por último, cumpre esclarecer que, em qualquer hipótese de destaque de honorários, o

pagamento deve ocorrer mediante expedição de precatório.

Em vista do exposto, nego provimento ao agravo de instrumento.

Publiquese. I ntimem-se.

Não havendo recurso, remetam-se os autos ao arquivo, com baixa na distribuição.

Brasília, 6 de outubro de 2017.

Desembargador Federal JoSÉ AMILCAR MACHADO, Relator.

( DA<ff< ) - ,o Lore: 20171299.12 - B-1 . AGRAvo oE TNSTRUMENTo N. 003767166.2017.4.0i.0o00/oF (d) - rR3ooô42



(oâEê rar00)

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRTMEIRA REGIÃO

AGRAVO DE INSTRUMENTO N. 0031845-89.201 7.4.01.0000/DF (d)

RELATOR
AGRAVANTE
PROCURADOR
PROCURADOR
PROCURADOR
PROCURADOR
AGRAVADO
PROCURADOR

DESEMBARGADOR FEDERAL NOVÉLY VILANOVA
MUNICTPTO DE OURICANGAS - BA E OUTRO(A)
DFOOO2OOI3 - BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO
PEOOOOI2gB - CLAUDIO DE AZEVEDO MONTEIRO
PEOOO3528O - ANA KARINA PEDROSA DE CARVALHO
PEOOO17232 - FERNANDO MENDES DE FREITAS FILHO
uNrÃo (PRU)
MAOOOO3699. NIOMAR DE SOUSA NOGUEIRA

DECTSÃO

O exequente agravou da decisão que indeferiu o prosseguimento da

execução/cumprimento de sentença (29.03.2006) na Ação Civil Pública no

1999.61.00.050g16-0 ajuizada pelo MPF para o pagamento de diferenças de

complementação para o Fundef desde 1998.

Existe probabilidade de provimento do recurso (CPC12015, arts. 300 e

1.019/l). Com exceção da incompetência, a impugnação da devedora não se

enquadra em nenhuma das hipóteses previstas no art. 535.

Embora o cumprimento da sentença deva ocorrer no juízo que decidiu a

causa no primeiro grau (CPCI2O15, art. 516/ll), o município/substituído na ação

civil pública pode optar pelo foro de seu domicílio, considerando as normas do

Código de Defesa do Consumidor, aplicadas analogicamente à ação coletiva'

Nesse sentido: REsp 1.243.887/PR, "representativo de controvérsia", r. Luis

Felipe Salomão, Corte Especial do STJ em 19.10.2011, adotado pelo relator.

Nesse precedente não foÍ examinada a possibilidade de o cumprimento da

sentença coletiva/execução individual ser ajuizado no foro do Distrito Federal.

Foro do Distrito Federal

No cumprimento de sentença, não há julgamento de mérito, cabendo,

apenas, seu "processamento" no juízo competente. Daí que o interessado também

N' Lot€: 2017081 838 - E-O - AGRAVO DE INSTRUMENTO N. 0031 845'E9.2017.4 0 !.0000/DF (d)



PODER JUOICIÁRIO

TRTBUNAL REGTONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO
AGRAVO DE INSTRUMENTO N. 0031 845-89.201 7.4.01.0000/DF (d)

pode requerer esse processamento no foro alternativo do Distrito Federal, nos

termos do art. 109 da Constituição:

Art. 109. Aos juízes federais compete processar e julgar:

§ 2o Ás causas intentadas contra a llnião poderão ser aforadas na seção judiciária em

que for domiciliado o autor, naquela onde houver ocorrido o ato ou fato que deu origem à

demanda ou onde esteja situada a coisa, ou, ainda, no Distrito Federal'

Em caso semelhante, o Supremo Tribunal Federal admitiu a competência do

foro do Distrito Federal para processar cumprimento de sentença de ação

originária AR 2254 CumpSenUSC (cumprimento de sentença na ação

rescisória) , r. Fux em 24.03.2015:

AÇÃO RESCTSóR|A. COMPETÊNC|A ORTGINÁR|A DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL

OUE NÃO SE PRORROGA PARA A EXECUÇÃO Oe VERBAS SUCUMBENCIAIS'

REMESSA À lUSrtÇn FEDERAL DE pRtMEIRO GRAU PARA PROSSEGUIMENTO DO

FEITO.

Decisão: Trata-se de ação rescisória aluizada por lara Loeser Miola em face da União,

tendo por fim desconstituir decisáo monocrática proferida pela Min. Ellen Gracie nos autos

do RE 516.024, processo do qual era relatora. Nos termos do art.21, § 10, do Regimento

lnterno do STF, neguei seguimento à ação e a autora foi condenada ao pagamento de

honorários advocatícios flxados em 10% (dez por cento) sobre o valor da causa. '..

Dispõe o arl. 102,1, j, da Constituição Federal: "Att. 102' Compete ao Supremo Tribunal

Federal, precipuamente, a guarda da Constituição, cabendo-lhe: I - processar e julgar

originariamente: j) a revisão criminal e a ação rescisória de seus julgados;"

A competência constitucional originária do Supremo Tribunal Federal para a ação prevista

nesse dispositivo circunscreve-se tão somente ao iuízo de rescindibilidade da decisão

combatida. ln casu, já extinta a açáo sem resolução de mérito, verifica-se quê o objeto do

pedido, qual seja, a exec,r:ção da verba sucumbencial, não se enquadra nas hipóteses de

aplicação dos incisos art. 102 da Constituição da República, por já não persistir

fundamento capazde ensejar a manutenção da competência originária deste Tribunal para

a presente execução.

A execução de honorários, por si só, não enseja a atuação originária do Supremo Tribunal

Federal. É cediço que, em regra, a execução dos honorários sucumbenciais tramita no

mesmo juízo que aquele em que apreciada a fase cognitiva. Contudo, não se vislumbra, in

casu, qualquer preceito constitucional que justiflque a manutenção deste feito no âmbito

desta Corte.

A propósito, o art. rO9, § 20, da Constituição Federal assím dispõe: "§ f ' Ás causas

intentadas contra a lJnião poderão ser aforadas na seção iudiciária em que for

domiciliado o autor, naquela onde houver ocorrido o ato ou fato que deu origem à

N" Lote: 201 7061 838 - 8-o - AGRAVo DE INSTRUMENTO N 0031 84S89.20'1 7 4 01 0000/DF (d)



PODER JUDICIÁRIO
TRTBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÁO
AGRAVO DE INSTRUMENTO N. 0031 845-89.201 7.4.01.0000/DF (d)

demanda ou onde esteia situada a coisa, ou, ainda, no Distrito Federal,"

Assim, não subsistindo, na hipótese, elementos capazes de justificar a competência

desta Corte à execução da verba sucumbencial, tenho que o mencionado dispositivo
constitucional aplica-se analogicamente ao caso, de modo que deve o feito tramitar
perante a Justiça Federal, mars especiflcamente em vara competente da Seção

Judiciária do Distrito Federal.

Ex positis, diante da incompetência do Supremo Tribunal Federal para julgar a execução

de verba sucumbencial, determino que os autos sejam remetidos à Seção Judiciária do

Distrito Federal para que a referida execução possa ter sua tramitação no juízo

competente.

Defiro em parte a tutela cautelar requerida pelo exequente para o
prosseguimento da execução/cumprimento de sentença (Ação Civil Pública no

1999.61 .00.050816-0 ajuizada pelo MPF), relativamente ao valor incontroverso.

Comunicar ao iuízo de primeiro grau para cumprimento desta decisão (20"

Vara da SJ/DF) publicar e intimar a União/PRU para responder em 30 dias (NCPC,

arts. 183 e 1.019/ll).

Brasília, 28.06.2017

NOVÉLY VTLANOVA DA SILVA REIS

Desembargador Federal Relator

No Lote: 20l 7081 838 - 8-0 ' AGRÂVO DE INSÍRUMENÍO N. OO3í 84$49 201 7 4 0í 0000/DF (d)



Tribunal Regional Federal da 1" Região
PJe - Processo Judicial Eletrônico

16t09t2020

N ú mero: 1 024281 -37 .2020.4.01.0000

Classe: AGRAVO DE INSTRUMENTO

Órgão julgador colegiado: 8" Turma

Órgão julgador: Gab. 23 - DESEMBARGADOR FEDERAL NOVÉLY VILANOVA

Ultima distribuição : 0310812020

Valor da causa: R$ í.000,00

Processo referência : í 033336-9 4.2020.4.01 .3400

Assuntos: FUNDEF/Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de

Valorização do Magistério, Precatório

Segredo de justiça? NÃO

Justiça gratuita? SIM

Pedido de liminar ou antecipação de tutela? SIM

PaÉes Procurador/Tercslro vlnculado

MUNICIPIO DE TELHA íAGRAVANTE) BRUNO ROME RO PEDROSA MONTEIRO (ADVOGADO)

UNIÃO FEOERAL (AGRAVADO)

Documantos

td. Data da
Aselnatura

Documento Tlpo

68992
519

091091202013:44 Decisão Decisão



Tribunal Regional Federal da 1'Região
GAb. 23 . DESEMBARGADOR FEDERAL NOVÉLY VILANOVA

pRocESSO: 1024281-37.2020.4.01.0000 PROCESSO REFERÊNCIA: 1033336-94.2020.4.01.3400

CLASSE: AGRAVO DE INSTRUMENTO (202)

AGRAVANTE: MUNICIPIO DE TELHA

Advogado do(a)AGRAVANTE: BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO - PE',|1338-A

AGRAVADO: UNIÃO FEDERAL

DECISÃO

A decisão recorrida (29.06.2020) indeferiu a expedição de
precatorio no valor incontroverso de R$ 131.081,53 no
cumprimento/execução individual de sentença em ação civil pública na 19"

Vara da SJ/SP, em que a União foi condenada a pagar diferenças de

complementação de Fundef.

o exequente/Município de Telha/sE agravou alegando, em

resumo, que na STP/[\íC 227 o Presidente do STF deferiu o prosseguimento

da execução ajuizada no foro do Distrito Federal.

Existe parciat probabilidade de provimento do recurso (CPC, art.

300 e 1.019/ll). Embora a impugnação da agravada/executada não tenha sido

apreciada no juízo de origem, a matéria é objeto de precedentes do STF e
de recurso repetitivo do STJ.

Assim é que na sPT 227, o Presidente do sTF deferiu
(08.06.2020\ o prosseguimento da execução individual requerida pelo

município/agravante, reportando-se à SPT 66-SP em que o Plenário daquela

Corte decidiu que (20.04.2020):

Assinado eletronicamente por: NOVELY VILANOVA DA SILVA REIS - 09/09/2020 13:44:58
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Conforme dantes destacado, a controvérsia se origina da execução
de sentença proferida em ação civil pública em que se reconheceu
o dever da União em complementar verbas do FUNDEF devidas
aos demais entes federados.

A referida maté de resto, iá foi submetida à apreciacão do
Plenário do STF. o qual tambem reconheceu a existência desse
dever a carqo da União. Vide , apenas para exemplificar, o
julgamento das ACOnos 683/CE-AgR e 722lMG-AgR, ambas
relatadas pelo ilustre Ministro Edson Fachin e publicadas no DJe

de 1912t20. Destaque-Se, de suas ementas, o seguinte trecho
esclarecedor: "(...)

1. O valor da complementação da União ao FUNDEF deve ser
calculado com base no valor mínimo nacional por aluno extraído da

média nacional. RE-RG 636.978, de relatoria do Ministro Cezar
Peluso, Tribunal Pleno do STF. REsp 1.101.015, de relatoria do

Ministro Teori Zavascki, 1" Seção do STJ. Acordão do Pleno TCU

87112002.

2. A complementação ao FUNDEF realizada a partir do valor
mínimo anual por aluno fixada em desacordo com a média nacional

impõe à União o dever de suplementação de recursos, mantida a
vinculação constitucional a açóes de desenvolvimento e

manutenção do ensino. ACOs 648, 660, 669 e 700, todas de

relatoria do Ministro Marco Aurélio e com redação dos acordãos a

mim designada.

Em face dessa posição iurisprudencial assim consolidada. mostram

se despiciendas ulteriores consideraCões sobre essa matéria, uma

vez que I definitivamente reconhecido o direito dos enÍes
federados destinatários das verbas a seu efetivo recebimento.

Diante disso, é manifestamente protelatoria e improcedente a

"impugnação" da agravada/União alegando inexistência e inexigibilidade do

título executivo judicial e a extinção do Fundef a limitação territorial do
julgado e incompetência do foro do Distrito Federal - CPC, art. 535/ll!.

Limitação territorial do iulgado coletivo

Ordenado pelo STF o prosseguimento da execução no foro do

Distrito Federal, é impertinente alegação de que os efeitos da sentença
exequenda proferida na 19a Vara da SJ/SP ficam limitados ao Estado de

Assinado eletronicamênl€ por: NOVELY VILANOVA DA SILVA REIS - Ogl0gl2020 13:44:58
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São Paulo

De qualquer modo cumpre observar que o STJ, no REsp
1.243.887-PR, "representativo de controvérsia", r. Luis Felipe Salomão, Corte
Especial em 19.10.2011 decidiu que a sentença em ação coletiva não está
sujeito à limitação territorial da coisa julgada prevista no art. 16 da Lei

7 .347 t1985:

"A liquidação e a execução individual de sentença genérica
proferida em ação civil coletiva pode ser aiuizada no foro do
domicílio do beneficiário, porquaD osefeÍÍos e a e cia da

sentença não estão circunscritos a lindes geográficos, mas aos

limites objetivos e subjetivos do que Íoi decidido, levando-se em

conta, para tanto, sempre a extensão do dano e a qualidade dos

interesses metaindividuais postos em juízo (CPC/1973, arts. arts.

468,472 e 474; CDC/Lei 8.078/1990, arts. 93 e 103)'.

Execução pelo MPF

A execução da sentença coletiva promovida pelo MPF no juízo

federal em SP não impede a execução individual requerida pelo
município/agravante, porque o dinheiro daquela execução será destinado
ao "fundo" previsto no art. 13 da Lei 7.3471/1985.

Prescrição da execução

A prescrição quinquenal arguíve! no cumprimento de sentença é
aquela supervenlente ao trânsito em julgado - que ainda não se verifica
(CPC, art. 5354/l). "Prescreve a execução no mesmo prazo de prescrição da

ação" (Súmula 1 50/STF).

Excesso de execução

A executada indicou o excesso de execução mas reconheceu
como devidos R$ 131.081,53. Sendo protelatoria sua impugnação, o

precatório desse valor incontroverso deve ser expedido (CPC, art. 535, §
40).

É desnecessária a expressa vinculação do crédito objeto do
precatorio às finalidades previstas no art. 214 da Constituição
regulamentado pela Lei 11.49412007, arl. 21. Porque cabe aos órgãos de

controle acompanhar a correta aplicação desse dinheiro, nos termos do

art. 26 dessa lei:

Assinado eletronicamenle por: NOVELY VILANOVA DA SILVA REIS '0910912020 13:44:58
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Art. 26. A fiscalização e o controle referentes ao cumprimento do
disposto no art. 212 da ConstituiÇão Federal e do disposto nesta
Lei, especialmente em relação à aplicação da totalidade dos
recursos dos Fundos, serão exercidos:
I - pelo orgão de controle interno no âmbito da União e pelos
órgãos de controle interno no âmbito dos Estados, do Distrito
Federal e dos Municípios;
I! - pelos Tribunais de Contas dos Estados, do Distrito Federal e

dos Municípios, junto aos respectivos entes governamentais sob

suas jurisdições;
lll - pelo Tribunal de Contas da União, no que tange às atribuições
a cargo dos orgãos federais, especialmente em relação à
complementação da União.

DISPOSITIVO

Defiro a tutela provisoria recursal pata que o

cumprimento/execução de sentença coletiva requerido pelo agravante
tenha seguimento no juízo de origem, expedindo o precatorio do valor
incontroverso.

Comunicar ao juizo de origem para cumprir esta decisão (204 Vara

da SJ/DF) e intimaro município/agravante (CPC, art. 183) e a União/PRU,

esta última para responder em 30 dias (art. 1.019/l!)

Brasília, 08.09.2020

NOVÉLY VILANOVA DA SILVA REIS

Des Federal Relator

Assinado êletronicámenl€ por: NOVELY VILANOVA DA SILVA REls - 0910912020 13:44:58
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Tribunal Regional Federalda 1a Região
PJe - Processo Judicial Eletrônico

16t09t2020

N ú mero : 1 0231 42-50.2020.4.01.0000

Classe: AGRAVO DE INSTRUMENTO

Órgão julgador colegiado: 8a Turma

Órgão julgador: Gab. 23 - DESEMBARGADOR FEDERAL NOVÉLY vILANOVA

Ultima distribuição : 24107 12020

Valor da causa: R$ 1.000,00

Processo referência : 0067253-63.201 6.4.01 .3400

Assuntos: FUNDEF/Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de

Valorização do Magistério
Segredo de justiça? NÃO

Justiça gratuita? SIM

Pedido de liminar ou antecipação de tutela? SIM

Partes Procurador/Tercelro vlnculado

MUNTCIPIO DE SAO JOAO DO ARRAIAL (AGRAVANTE) BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO (ADVOGADO)

uNÉo FEDERAL (AGRAVADO)

Documgntot

rd. Data da
Asglnatura

Documento Tlpo
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Tribunal Regional Federal da 1'Região
GAb. 23. DESEMBARGADOR FEDERAL NOVÉLY VILANOVA

o

pRocESSO: 1029142-50.2020.4.01.0000 pROCESSO REFERÊNCIA:0067253-63.2016.4.01.3400

CLASSE: AGRAVO DE INSTRUMENTO (202)

AGRAVANTE: MUNICIPIO DE SAO JOAO DO ARRAIAL

Advogado do(a) AGRAVANTE: BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO - PE1 1338-A

AGRAVADO: UNIÃO FEDERAL

DECISÃO

A decisão recorrida (03 .07.2020) indeferiu a expedição de
precatório no valor incontroverso de R$ 4.167 .595,40 no
cumprimento/execução individual de sentença em ação civil pública na 194

Vara da SJ/SP, em que a União foi condenada a pagar diferenças de

complementação de Fundef.

O exequente/Município de São João do ArraiallP! agravou
alegando, êffi resumo, que na STP/MC 269 o Presidente do STF deferiu o
prosseguimento da execução ajuizada no foro do Distrito Federal.

Existe parciat probabilidade de provimento do recurso (CPC, art.

300 e 1.019/ll). Em sua impugnação padronizada, a agravada/executada
alega a inexistência e inexigibilidade do título executivo judicial, a

extinção do Fundef, a limitação territoria! do julgado e incompetência do
foro do Distrito Federal (CPC, art. 535/lll). Essas matérias foram objeto
de precedentes do STF e de recurso repetitívo do STJ, sendo assim
protelatoria ao cumprimento de sentença

Assim é que na SPT 289, o Presidente do STF deferiu

Assinado eletronicamente por: NOVELY VILANOVA DA SILVA REIS '0910912020 13:40:51
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(08.06.2020) o prosseguimento da execução individual requerida pelo
município/agravante, reportando-se à SPT 66-SP em que o Plenário
daquela Corte decidiu que (20.04.2020):

Conforme dantes destacado, a controvérsia se origina da execução
de sentença proferida em ação civil pública em que se reconheceu
o dever da União em complementar verbas do FUNDEF devidas
aos demais entes federados.

ri matéria de bmetida à

Plenário SIF. o oual tam reconheceu a exis cia desse

dever a ca o da União. Vide , apenas para exemplificar, o
julgamento das ACOnos 683/CE-AgR e 7ZZ1MG-AgR, ambas
relatadas pelo ilustre Ministro Edson Fachin e publicadas no DJe

de 1912120. Destaque-se, de suas ementas, o seguinte trecho
esclarecedor: "(...)

1. O valor da complementação da União ao FUNDEF deve ser
calculado com base no valor mínimo nacional por aluno extraÍdo da

média nacional. RE-RG 636.978, de relatoria do Ministro Cezar
Peluso, Tribunal Pleno do STF. REsp 1.101.015, de relatoria do

Ministro Teori Zavascki, 1a Seção do STJ. Acordão do Pleno TCU

87112002.

2. A complementação ao FUNDEF realizada a partir do valor
mínimo anual por aluno fixada em desacordo com a média nacional

impõe à União o dever de suplementação de recursos, mantida a
vinculação constitucional a ações de desenvolvimento e

manutenção do ensino. ACOs 648, 660, 669 e 700, todas de
relatoria do Ministro Marco Aurélio e com redação dos acórdãos a
mim designada.

Em face dessa posição jurísprudencial assim consolidada. mostram
se despiciendas ulteriores considerações sobre essa matéria. uma

vez que já definitivamente reconhecido o direito dos entes
federados destinatários das verbas a seu efetivo recebimento.

Limitação territorial do iulgado coletivo

Ordenado pelo STF o prosseguimento da execução no foro do
Distrito Federal, é impertinente alegação de que os efeitos da sentença
exequenda proferida na 19a Vara da SJ/SP ficam limitados ao Estado de

São Paulo
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De qualquer modo cumpre observar que o STJ, no REsp
1.243.887-PR, "representativo de controvérsia", r. Luts Felipe Salomão, Corte
Especial em 19.10.2011 decidiu que a sentença em ação coletiva não está
suieito à limitação territorial da coisa julgada prevista no art. 16 da Lei

7 .347 t1985:

"A liquidação e a execução individual de sentença genérica
proferida em ação civil coletiva pode ser aiuizada no foro do
domicílio do beneficiário, os efeiúos e a cia da
sentenca não estão circun a lindes oeoaráficos , mas aos
Iimites objetivos e subjetivos do que foi decidido, levando-se em
conta, para tanto, sempre a extensão do dano e a qualidade dos
interesses metaindividuais postos em juízo (CPC/1973, arts. arts.
468, 472 e 474; CDC/Lei 8.078/1990, arts. 93 e 103)".

Execução pelo MPF

A execução da sentença coletiva promovida pelo MPF no juízo

federal em SP não impede a execução individual requerida pelo
município/agravante, porque o dinheiro daquela execução será destinado
ao "fundo" previsto no art. 13 da Lei 7.3471/1985.

Prescrição da execução

A prescrição quinquenal arguível no cumprimento de sentença é
aquela superveniente ao trânsito em julgado - que ainda não se verifica
(CPC, art. 5354/l). "Prescreve a execução no mesmo prazo de prescrição
da ação" (Súmula 150/STF).

Excesso de execução

A executada indicou o excesso de execução mas reconheceu

como devidos R$ 4.167.595,40. Sendo protelatoria sua impugnação, o
precatório desse ultimo valor incontroverso deve ser expedido (CPC, art.

535, § 4o).

É. desnecessário a expressa vinculação do crédito objeto
do precatorio às finalidades previstas no art. 214 da Constituição
regulamentado pela Lei 11.49412007, art. 21. Porque cabe aos orgãos de

controle acompanhar a correta aplicação desse dinheiro, nos termos do

art. 26 dessa lei:

Art. 26. A fiscalização e o controle referentes ao cumprimento do
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disposto no art. 212 da Constituicão Federal e do disposto nesta
Lei, especialmente em relação à aplicação da totalidade dos
recursos dos Fundos, serão exercidos:
I - pelo orgão de controle interno no âmbito da União e pelos
orgãos de controle interno no âmbito dos Estados, do Distrito
Federal e dos Municípios;
ll - pelos Tribunais de Contas dos Estados, do Distrito Federal e
dos Municípios, junto aos respectivos entes governamentais sob

suas jurisdições;
Il! - pelo Tribunal de Contas da União, no que tange às atribuições

a cargo dos órgãos federais, especialmente em relação à
complementação da União.

DISPOSITIVO

Defiro a tutela provisória recursal para que o

cumprimento/execução de sentença coletiva requerido pelo agravante

tenha seguimento no juízo de origem, expedindo o precatório do valor

incontroverso.

Comunicar ao juizo de origem para cumprir esta decisão (24 Vara

da SJ/DF) e intimar o município/agravante (CPC, art. 183) e a União/PRU,

esta última para responder em 30 dias (art. 1.019/ll)

Brasília, 08.09.2020

NOVÉLY VILANOVA DA SILVA REIS

Des Federal Relator
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DOC.05

ATESTADOS DE CAPACIDADE

TÉcNtcA EM MATÉntn DE FUNDEF



TIlMBA."fÊIüIim

ATESTADO DE CAPACTDADE TÉCNICA

MUNICÍPIO DE TIMBAUBA - PE, pessoa jurídica de direito público no CNPJ

11.361.904/0001-69, atesta para fins devidos que a empresa MONTEIRO E

MONTETRO ADVOGADOS ASSOCIADOS, inscrita no CNPJ 35.542.612/0001 -90,

através do seu sócio diretor DR. BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO, inscrito

na OAB/PE sob n. 11.338-D, OAB/AL 3726-A, OAB/BA 840-A, OAB/CE 16'012-4,

OAB/DF 20.013, OAB/RJ 2483-A, OAB/SP 161.899-A, é o responsável pela

representação judicial e administrativa do município visando à recuperação de

verbas de Fundef não repassadas pela união em razáo da ilegal fixação do VMAA

(valor mínimo anual por aluno).

lnformamos ainda que não existe informações ou situações que desabonem

o trabatho ofertado, conduta técnica e responsabilidade das obrigações assumidas

pela banca advocatícia MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS.

Timbaúba - PÉ 23 de julho de 2021

Assinado de forma digital Por
MARINALDO ROSENDO DE rrnnntuALDo RosENDo DE

A LB U QU E RQU E:408 06022 ALBUQU ERQU E:40806022434

434 Dados: 2021.07.2911:44:43
-03'00'

MUNICÍPIO DE TIMBAÚBA - PE

Fluo. Doutor AlcebíodEe, 278 - Centro - TtmboÚbo - Pernombuco CEP, 55.87O'OOO

rone, [81J 9631.3485 - gobtnetePrefetto@timboubo.pe-gov.br

PREFEITURA OE

úaa



Estado da Paraíba
Prefeitura Municipal de Juru

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

MUNtClplg DE JURU/PB, pessoa jurídica de direito público no CNPJ

07.711.963/0001-42, atesta para Íins devidos que a empresa MONTEIRO E MONTEIRO

ADVOGADOS A§SOCIADOS, inscrita no CNPJ 35.542.612/0001-90, através do seu sÓcio

diretor DR. BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO, inscrito na OAB/PE sob n. 1 1.338-

D, OAB/AL 3726-A, OAB/BA 840-A, OAB/CE 16.012-A, OAB/DF 20.013, OAB/RJ 2483-4,

OAB/SP 161.899-A, é o responsável pela representação judicial e administrativa do

municÍpio visando à recuperação dos valores que deixaram de ser repassados ao Município

em face da ilegal fixação do valor mínimo anual por aluno pela União Federal.

lnformamos ainda que não existe informações ou situações que desabonem o

trabalho ofertado, conduta técnica e responsabilidade das obrigaçóes assumidas pela banca

advocatíCiA MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS.

JURU/PB - 10 de agosto de 2021

AC Ll N K''.ffi=rffgí:i:ir;[r:"*=^,.
GCNPJ Al, Ou=so@tadâ d! R.c.rb

RFB v2,,,, rl, ãIii,i,,ildfi!'l'lj.,l;*i,li',,'o"",'
oârâ 2021.n8 10

MUNICÍPIO DE JURU/PB



É§rrno dc §erglpc

ATESTADO DE CAPACIDADE TECNICA

A Federação de Municípios do Estado de Sergipe - FAMES, pessoajurídica

de direito privado, inscrita no CNPJ sob o número 13.001.565/0001-35, atesta para os

devidos fins que a empresa MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS

ASSOCIADOS, inscrita no CNPJ sob o número 35,542.612/0001-90, mantém contrato

de prestação de serviços jurídicos em defesa dos municípios associados visando à

recuperação dos valores que deixaram de ser repassados a titulo de FUNDEF - valor

mínimo anual por aluno.

Constatamos, aindq que os serviços jurídicos são executados de forma

exímiq não existindo em nossos registos, até a presente data, fatos que desabonem sua

conduta tecnica e responsabilidade com as obrigações assumida".

Aracajq 19 de maio de2015

CHRISTIANO ALCAI\ITE

esourelro

Rua Duque de Caxias, 341 - São José - CEP: 49015-320 - AracajÚSE.

CNPJ: I 3.00 1.s65l000 I -35 - Tel: (79) 3211-63061321 l -E6 I 9

Site: www.fames,org.br E-mail: fames@fames.ore'br
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À À§SüCI"{"ÇAO D$S MUNICIPIOS ÀIAGOÂNO§ - AMA, pessoâ

jurídica de direito privadtl, devidamente inscrita no CNPJ/MF sob 0 n.

1ü.8üfi58?/0001-S0, estabelecida na ÀvenirJa Dom Antônio Branclâo,2'I-8 - Farol,

Mar:*itl - AL, 57ü51-l90, nestr ato reprresentada por seu presiclente MAAC§LO

BELTRÃO SIQUEIRA, ATü§TA, para os devidos fins, que possui cantratos

firmac{os cüm ô MONTI-.IRO Ii MONTEIR$ ADVOGADOS ASSOCL4^ÜOS,

escritôrio de adr.ocacia situado na cieÍatle tlo Recife - PE, inscrito no CNP]/ MÊ

sotr o n. 35.542.61?/0001-gfl, r:bjetivando, entre outrcls:

n) Á susfnçrta dosefbitos dn Pçrtarin n. V43fi005 rlo MEC, com n d«,oluÇão

ri conÍrr rÍo FL./NI)f F ríns rnnrirí;rios t/rrgrxrt+s do qunntunl íltrga/merúe *tttnwdo:

b) A rcnqternç,:ão rJos lrllores ÍJú f UNPIF que deixarnm de ser re-passnrJo.s

nos fu{ruruinpio.s rrlagrr«ros rt,ÍJirr rúr ilr.quÍ.frxcçlio do rwlor míninrc nndonal;

tJ Á reurpern('âo rJo.s rrrtlorus do ÊUNDEB - Futtdo de Manutenção e

Dr:s*upoinim:rufo *fil flt/rreirçlio ScrEiurn - drrirío « rfrsortcn4do w.ftitla rylos FPE * FuntÍo

rirrr;xrrfiriprrç:riu [sladun/ -, IrF&{ - Fundodr Fnrlicípaçdcr Murricipal e IPI - Er;mrtaçâo

qut rontrilturttrt t:ffIrl 2A% nn lrrt.v'rír: r"rÍlcrrlo do.fitndo;

d) ü reprrsse irriegnr/ do IrPfuÍ sdur rr drrfução de ualores re_ferentes n

i r r rr:rr fi tCIs .f scn is e /*u q u n i sq u r r re s t i t t tr çôr:s.

for üutro lado, infornra'se que aludidas contrataç@s foram

previamente autorizadas cm Âssenrbleias Gerais Extraordinárias, realizactas na

sccic ci*sta cntidaclc, ÇOnfürffiü (ünsta das resptxtiveis livros e atas.

Àv. D. Antônio BrancJão, 2i8 - Farol - Flaceíó - ÂL - CEP: 57.ü21'19ü - Tel.: 82 2122- 122-7302



Ressalta-sc que il aproveitamenr* tle eventual crêdito peieis

nrurtit'Ípios en) detorrênt'ia t{essas açôes, pressupÕe a atlesão ao processo

coletivo, hem como a contratâÇão dc.l escrit*rio acinra rnenci*nado.

Constatamos, ainda, que $s serviços jurÍdicos sâo executaclos rre

forma exÍtnia, nito existintlo em nossCIs registros. irtÉ a presente data, fatos que

clesa[ronem sua t'ontluta têcnica e responsabilidade com as alrrigaçÕes

assmmitlas.

lr4aceiô - ÀL,02 tie fevereiro de 2015.

AIüSOCIA UNICÍTTÜS AIII'"GOANÜS - AMA
BELTRÀO SIQUEIRÂM

Àv. D. Ànt&tio Brandão, 218 - Farol - ltlaceió - ÂL - CEP: 57.021-190 - Td.: 82 2L22-73ú0 I íox; ?12?-730?



dq
E*adodc9r'rglpc

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCMCA

A Federação de MunicÍpios do Estado de Sergipe - FAMES, p€ssoa jurídica

de direito privado, inscrita no CNPJ sob o número 13.001.565/0001-35, atesta para os

devidos fins que a empresa MONIEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS

AS§OCIAIrcS, inscrita no CNPJ sob o número 35.542.6140001-90, mantéÍn contralo

de prestação de serviços jurídicos em defesa dos municípios associados visando à

recuperação dos valores que deixaram de ser rspassados a titulo de FUNDEF - valor

minimo anual por aluno.

Constatamos, ainda, que os serviços jurídicos sâo exeçutados de forura

eximia, não existindo ern nossos registros, até a presente daÍa, fatos que desabonem sua

conduta técnica e responsabilidade com as obrigações assumidas.

Aracaju, I9 de maio de 2015.

CHRISTIAI\O ROG VALCANTE

Rua Duque do Caxias, 341 - São José - CEP: 49015-320 - AracajúSE.
CNPJ: 13.001.56s/0001-35 - Tel: (79) 3211430613211-E619

Site: www.fames.org.br E-mail : fames@fagrqs_.org.br

,'i
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RECOMENDAçÃO Ne 03612016 -

CNMP



RECOMENDA Ão

No 03612016 - CNMP

lausÊrucn DE IMPRoBIDADE PELo

SIMPLES FATO DE SE GONTRATAR

sERVtços tunÍolcos PoR

rNExlctBtLtDADE DE LIclrAçÃo)



CoNsBr-no NecloNel po MmtsrpRto PusLIco

RECOMENDAÇÃO No 36, DE 14 DE JUNHO DE 2016.

(Publicada no Diário Eletrônico do CNMP, Cademo
Processtnl, de 61712016, págs. 8/9)

Dispõe sobre recomendação aceÍca das cautelas que

devem ter os membros do Ministério Público ao

analisar a contratação direta de advogados ou

escritórios de advocacia por ente público.

o ôoNsnLHo NACIONAL Do MINISTÉRrO PÚBLICO, no exercício da

competência fixada no artigo 130-A, §2o, I, da Constituição Federal e com fundamento no

artigo 147 , inciso IY do Regimento Interno do Conselho Nacional do Ministério Público-

RICNMP, nos autos da Proposição no 0.00.000.00017112014-42, julgada na 2u Sessão

Extraordinirra, realizada em l4 de juúo de 2016;

Considerando que paÍaacontratação dos serviços técnicos enumerados no art' 13 da

Lei no. 8.666193,com inexigibilidade de licitação, imprescindível a presença dos requisitos de

nahxezasingular do serviço prestado, inviabilidade de competição e notória especialização;

Considerando que o Superior Tribunal de Justiça no REsp no. l.l92.332iRs

(2010i00806674), julgado em l2llll2}l3, entendeu que é impossível aferir, mediante

processo licitatório, o trabalho intelectual do advogado, pois trata-se de prestação de serviços

de natureza personalíssima e singular, mostrando-se patente a inviabilidade de competição; e

que a singularidade dos serviços prestados pelo advogado consiste em seus coúecimentos

individuais, estando ligada à sua capacitação profissional, sendo, dessa forma, inviável

escolher o melhor profissional, para prestar serviço de natureza intelectual, por meio de

licitação, pois tal mensuração não se funda em critérios objetivos (como o menor preço);

Considerando que o Supremo Tribunal Federal já estipulou as balizas para que seja

considerado crime licitatorio a contratação de escritório de advocacia por inexigibilidade de

licitação ao julgar o tnq 3074 / SC, lu Turma, rel. Min. Roberto Barroso (ulgado 2610812014);

Considerando que a conclusão do mencionado julgado é a de que, diante da naixeza

intelectual e singular dos serviços de assessoria jurídica, fincados, principalmente, na relação



CoNseluo NactoNeI- oo MrNtsrÉruo Pueltco

de confiança, é lícito ao administrador, desde que movido pelo interesse público, ntilizar da

discricionariedade, que the foi conferida pela lei, para a escolha do melhor profissional;

Considerando a decisão da Segunda Turma do Supremo Tribunal Federal, proferida

no julgamento daAção Penal9l7 (ulgada em 0710612016);

Considerando que a contratação direta de advogado ou de escritório de advocacia por

ente público, por inexigibilidade de licitação, por si só, não significa ato ilícito ou ímprobo,

RESOLVE, respeitada a independência funcional dos membros e a autonomia da Instituição,

expedir a seguinte RECOMENDAÇÃO:

Art. 1o A contratação direta de advogado ou escritório de advocacia por ente público,

por inexigibilidade de licitação, por si só, não constitui ato ilícito ou improbo, pelo que

recomenda aos membros do Ministério Público que, caso entenda irregular a contratação,

descreva na eventual ação a ser proposta o descumprimento dos requisitos da Lei de

Licitação.

Brasília-DF, l4 de junho de 2016.

RODRIGO JANOT MONTEIRO DE BARROS
Presidente do Conselho Nacional do Ministério Público

RECOMENDAÇÃO N"TE, DE 14 DE JLNHO DE 20I6 )l)



DOC.07

PARECER DA AGU PELA

POSSIBILIDADE DE INEX PARA A

CONTRATAçÃO DE SERVIçOS
a,

JURIDICOS



ADVOCACIA.GERAL DA UN IÃO
CONSULTORIA.GERÁL DA UNIÃO

TNFoRMAÇÕps N.' o0 t 27120 r 6NUINp/cGu/Acu-RMS
pRocESSO N.o 00688.000780/20 I 6-8 I

eçÃo DECLARÁIóRn DE coNSTITUCIoNALIDADE N.o 4s

REQUERENTE: CONSELHO FEDERAL DA ORDEM DOS ADVOGADOS DO

BRASIL
REQUERIDOS: PRESIDENTE DA REPUBLICA E CONGRESSO NACIONAL
RELATOR: MINISTRO ROBERTO BARROSO

Senhor Consultor-Geral da União,

Trata-se de ação declaratória de constitucionalidade proposta pelo

Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil, com pedido de rnedida cautelar,

cujo objeto é provocar a declaração da constitucionalidade dos arts. 13, inciso Y, e 25,

inciso ll, da Lei n.o 8.666, de 21 de juúo de 1993, os quais preveem a contratação, pela

Adminisrração Pública, de advogado na modalidade inexigibilidade de licitação,

reconhecendo, assirn, a impossibilidade da realização de ticitação para os casos de

contratação de serviços advocatícios.

A AÇÃO

2. Alega o órgão supremo da Ordem dos Advogados do Brasil que, apesar da

clareza do texto da [ei, o tema vem sendo alvo de controvérsias judiciais em diversas

jurisdições do País, enquanto os advogados que contratam com a Adminisrração Pública 
^,ü

sofrem reiteradamente condenações por improbidade administrativa. y



3. Acentua, ainda, o Requerente que a inexigibilidade de licitaçõo é o único

meio para a contratação do serviço advocatício pela Administração Pública, em razão

da confiança intrínseca à relação advogado e cliente. Acrescenta que a mercantilizaçlo

da advocacia é vedada pelo Codigo de Ética e Disciplina da Ordem dos Advogados do

Brasil, razão pela qual o proÍissional participante de procedimento licitatório poderia

incorrer em puniçilo perante o Orgão de Classe.

4. Aponta o Conselho Federal a existência de relevante contÍovérsia judicial

sobre a aplicabilidade dos dispositivos em quesüIo, cuja coercitividade deve ser

restabelecida pelo Supremo Tribunal Federal, em ruzáo de sua demonstrada

constitucionalidade.

5. Pede o Requerente, portanto, o deferimento de medida cautelar, a fim de

determinar que os JuÍzes e os Tribunais suspendam o julgamento dos processos que

discutam a contratação de advogado por inexigibitidade de licitação, especialmente

daqueles em que se apure ato de improbidade administrativa; e, a$s o devido

processamento, seja julgado procedente o pedido de declaração de constitucionalidade

dos arts. 13, inciso Y, e25, inciso l[, da Lei n.o 8.666, de 1993.

6. Os autos foram distribuidos ao e. Ministro ROBERTO BARROSO, que,

aplicando, por analogia, o rito abreviado do art. 12 da Lei n.o 9.868, determinou: "(i)

solicitem-se informações à Presidência da República e à Presidência do Congresso

Naclona!, no prazo de dez dtas; (ii) em seguida, encaminhem-se os autos oo Áfuogado'

Gerol da União para mantfestação, no prczo de cinco dias; e, (iii) sucessivomente,

colha-se o parecer do Procurador-Geral da República, também no prazo de cinco dias."

AS DtspOSIÇôES EM QUEsTÃO E Os REQUISITOS ALI cONTIDOS

7. São as seguintes as disposições em questâo (sem grifos, no original):

"Árt 13. Paro os tins desta Lel, consideram-se serviços técnicos
proftssíonais especiolitldos os trubalhos relutivos o:

(.. )
Y - polrocínio ou defeso de causasiudiciois ou odmlnlstatlvos:

I



$ /.oRessa/vados os c{tsos de inexigibilidade de licitação, os conÍratos para
a prestação de serttiços técnicos profissionais especiqlizados deverão,
preferencialmenÍe, ser celebrados mediante a realização de concurso, com
estipulação prévia de prêmio ou remuneração.

§ 2.o Aos sertiços técnicos previslos neste artigo aplico-se, no que couber, o
disposto no arl. l l l desta Lei.

§ 3.' A empresa de prestação de sertiços técnícos especializados que

apresente relação de integrantes de ssu corpo técnico em Procedimento
licitatorio ou como elemento de justificação de dispensa ou inexigibilidade
de licrtaçõo,ficará obrigada a garantir que os referidos integrantes realizem
pessoal e diretamente os serviços objeto do contrato.

Art 25, É tnutgtvel a ticitaçdo quondo houver lnvloblltdade de

competlçdo, em especial:

(...)

II - poro o contraíoçüo de sen'iços técnicos enumerudo§ no orl 13 daU
Lei, de nature7o slngalar, com prutíssionois ou emPrcsos de notório
especlallzaçdo, vedoda a inexigibilidade para serviços de publicidade e
üvulgoção;

(. ..)

§ 1." Considera-se de noÍoria especialízação o prolissional ou empresa cujo

conceito no campo de sua especialidade, decorrente de desempenho

anterior, estudos, experiências, publicações, organização, aparelhamenlo,

equipe tecnica, ou de outos requisitos relaclonados com suas atividades,

permita inferir que o seu trabalho é essencial e indiscutivelmente o mais

adequado à plena satisfação do obieto do contrato.

§ 2." Na hipótese deste artigo e em qualquer dos casos de dispensa, se

io*prouodo superfaturamento, respondem solidqriamente pelo dano

cattsado à Fazenda Pública o fornecedor ou o prestador de serviços e o

agenre público responsável, sem prejuízo de oulras sanções legats cabíveis.

Árt. 26. As dispensas previstos nos §§ 2' o e 4." do art. 17 e no inciso III e

seguinles do àrt. 24, as situações de inexígibilidade referidas no art.- 25,

nicessariamente justificadas, e o retardamento prevísto no final -do
parágrafo único ão oit. 8.o desta Lei deverão ser comunicados, dentro de 3

(três) dias, à autoridade superior, para ratificação e publicação na imprensa

oficial, no prazo de 5 (cinco) dias, como condição para a eficácia dos atos'

(Redoção dada pela Lei n.o I 1.107, de 2005)

Paragrafo único. O processo de dispensa, de inuigibilidade ou de

refarâamento, prevísto neste artígo, será instruído, no que couber, com os

seguintes elementos:

I - caracterização da situação emergencial ou calamitosa que juslifique a

dispensa, quandofor o caso;
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II - razão da escolha dofornecedor ou executante;

III - justificativa do preço.

IV - documento de aprovação dos proietos de pesquisa aos quais os bens

serão alocados. (Incluído pela Lei n" 9.648, de 1998)"

8. Urn traço característico da relação entre contratante e advogado é

exatamente a pessoalidade. Daí a aparente incompatibilidade conceitual entre o

instiruto da licitação e a contratação de escritórios de advocacia - os quais, nada obstante

sua personalidadejuridica, esüIo intimamente vinculados à pessoa do advogado.

g. Tanto assim é que a Lei n." 8.906, de 4 de julho de 1994, que dispõe sobre

o Estatuto da Advocacia e a Ordem dos Advogados do Brasil, prescÍeve que, mesmo

diante da hipótese de sociedade de advogados, as procurações devem ser outorgadas

individualmente aos advogados, com indicação da sociedade de que fazem parte (art.

15, § 3.").

10. Outro aspecto relevante, alvitrado na petição inicial, é o conflito existente

entre a disciplina profissional dos advogados e a competição própria do processo

licitatório. De fato, o art. 5.o do Código de Ética e Disciplina da Ordem dos Advogados

do Brasil estabelece ser incompatível com qualquer procedimento de mercantilização o

exercício da advocacia. E o art. 7 .o,do mesmo Código, por sua vez, veda o oferecirnento

de serviços profissionais que implique, direta ou indiretamente, angariação ou captação

de clientela.

I l. Entretanto, tais dificuldades iniciais, atinentes às sutilezas do ofício, não

se mostram suficientes para conduzir ao desfecho almejado pelo Requerente, de tornar

naturalmente inexigível toda e qualquer conúatação de serviços técnicos profissionais

de advocacia pela Administração Pública.

12. Isso porque a própria Lei n.o 8.666, de 2l de junho de 1993, enuncia os

requisitos necessários a que a competição seja inviável, a saber: a) os sewiços têm de

ostentar naturezr singular; e b) os proÍissionais ou empresas a contratar devem possuír .rÊ
notórla especlalizaçIo. tr
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13. Logo, apenas aqueles serviços advocatícios revestidos de singularidade e,

assim, executáveis somente por proÍissionais dotados de notória especialização são

passÍveis de contratação direta, sem a observância do regular procedimento licitatório.

Não se enquadram nesse caso aqueles serviços de advocacia comuns, isto é, cujo grau

de singularidade e complexidade não se revelem idôneos para autorizar o abandono da

observâncÍa do princípio constitucional da isonomia e da seleção da proposta mais

vantajosa para a administração - objetivos da licitação expressos no art. 3.o da Lei n.o

8.óó6.

O QUE AFTRMA A DOUTRINA

14, Não é ouEa a lição extraída dos administrativistas. JOSE DOS SANTOS

CARVALHO FILHOT, a propósito, delimita com argúcia em que condições serviços

técnicos e especializados podem ser contratados sem licitação:

"Não são quaisquer serviços que podem ser controtados diretamenle, mas
sim os serviços técnicos e especializodos. O serviço é técnico quando sua
execução depende de hobilitação especiJica. A lei faz remissão ao art. I J,
onde estão mencionados várlos desses seruiços, como os de pareceres,
auditorias, tiscalização, supertisão, treinamento de pessoal, estudos
técnicos ou projetos, potrocínio de causas etc.

Para a contralação diretq, devem os proJissionais ou as empresas revestir-
se da qaalificação de notório especialiução, ou seja, aqueles que desfrutem
de prestígio e reconhecimento no campo de sua atividade. A lei considera
de notória especialização o profissional ou s empresa conceituados em seu

campo de atividqde. Tql conceito deve decorrer de varios aspeclos, como

estudos, experiências, publicações, desempenho anterior, aparelhamento,
organização, equipe técnica e outros do gênero. Por outro lado, é preciso
que q Administração conclua que o trabalho a ser executado por esse

profissional seja essencial e o mais adequado à plena consecução do objelo
do contrato. Embora não seja muito comum enconlrar a pessoa profissional
que possa qualificar-§e como tendo notória especialização, entendemos,

apesar de olgumo divergência, que é possível que haia mais de uma no
mercado. Yale dizer: não e obrigatório que apenas uma empresa seja de
notória especialização. A lei não impõe qualquer restrição em tal sentido.

Além dessas caracÍeríslicas, impõe a lei que os sentiços tenham fiatureu
singulor. Serviços singulares sâo os executados segundo características
próprias do executor. CorreÍa, portonto, a observqção de que ,sinsutares 

*lt
1 CARVALHO FILHO, José dos §antos. Manual de Direito Administativo. Lunrn Juris. Rio dc Janeíro,

2005, l3.t edição, rwista, ampliada e atualizada, páry'.207.
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sdo os semiços porque openas podem ser preslodos, de cern naneira e com
determinodo groa de confiobilidade, pof um determinodo profrsslonal ou
ernpreso. Por lsso mesmo é que a singularidade do semiço estd contlda no
bojo da notórlo especlallwçdo'(EROS ROBERTO GRÁU, 'lnexigibtlidade

de Licitação - Serviços Técnico-ProJissionais Especializados - Notória
Especialização', ln RDP 99,pp. 70 e seguintes).

Revestindo-se o serttiço de todas esscut características, pode a Ádministração
conlralar direlumente o profissional, e isso porque, em última análise, seria
inviável a competição."

15. Por seu turno, MARIA SYLVIA ZANELLA DI PIETRCÉ enfatiza a

necessidade da presença de três requisilos, para se caracterizar a inexigibilidade:

"Á contratação de sertiços técnicos enumerados no artigo I3, de nalureza
singular, com protissionais ou empresas de notória especiolizlção, vedada

a inexigibilidode para serttiços de publicidade e divulgação (inciso II); não
é para qualquer tipo de contrato que se aplica essa modalidade: é apenas

para os contratos de preslação de sentiços, desde que obsenados os tês
requisilos, ou sejo, o de tatar-se de um daqueles enumerados no arligo 13,

o de ser de nalurerp singulal e o de ser contratado com profissional
notoriamente especializodo. Assim é considerado, nos termos do § 1." do
artigo 25, 'o profissional ou empresa cujo conceito no campo de sua

especialidode, decorrente de desempenho anterior, estudos, experiências,
publicações, organização, aparelhamento, equipe lécnica, ou de outros
requisitos relacionados com suca atividades, permita inferir que o seu
trabalho é essencial e indiscutivelmente o mais adequado à plena satisfoção
do objeto do contrato'.

Quanto à menção, no dispositivo, à nalurezo slngular do semiço, é evidente
que a lei quis acrescentar um requisito, para deixar claro que não basta
lratar-se de umdos sertiços previstos no artigo 13; é necessário que a
complexidade, a relevância, os inÍeresses públicos em jogo lornem o serviço
singulor, de modo a exigir a contratação com profrssionol notoriamente
especializado; não é qualquer projeto, qualquer perícia, qualquer parecer
que torna inexigível a licitação. Nole-se que o legislador quis tornar
expresso que não ocorre inexigibilidade para os serviços de publicidade e
divulgação; isto pode causar estrqnheza, porque lais sert,iços já não são
incluídos enlre os serriços técnicos especializados do artigo 13, o que por si
exclui a inexigibilidade; ocorre que o legislador quis pôrfim à interpretação
adotafu por algumas autoridades e aprovada por alguns Tribunais de
Contas, quanto à inviabilidade de competição nesse tipo de seniço. O
resultado dessa insislência foi ter o legislador partido pqro o extremo
oposto, proibindo a inexigibilidade para a publicidade e a divulgação,
qualquer excefio, quando, na realidqde, podem ocofter situações em

§em

n':*ú
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realmente a inviabilidade de competição esteja presenle; a licitação será,
de qualquer modo, obrigaloria,

Com relação à notório especialização, o.f /.'do artigo 25 quís reduzir a
discricionariedade administrativa em sua apreciação, ao exigir os critérios
de essencialidade e indiscuÍíbilidade do trabalho, como sendo o mais
adequado à plena satisfação do obieto do contrato. Tem-se que estar em
zona de cerleza, quanto a esses aspeclos, para ser válida a inexigibilidade."

16. Mas e CELSO ANTONIO BANDEIRA DE MELLOT quem parece atingir

o cerne da questão específica, ao ocupar-se de disçoner, de forma lapidar, sobre a

relevância da singularidade para a Administração (original com grifos):

"Em face do inciso II do arl. 13 (controtação de profissional de notória
especialização), pde-se propor a seguinte indagação: basta que o serviço
esteja arrolado enlre os previstos no art. I3 e que o profissional ou empresa
sejam notoriamente especializados para que se configure a inexigibilidade
da licitação, ou é necessdrio algo mais, isto é, nele sobreleve a importôncia
de sua nqtureza singular?

Parece-nos certo que, pqra compor-se a inexigibilidade concernente aos
serviços qrrolados no arL 13, cumpre tratar-se de serviço cuja slngubrtdode
seJa relevante paro a Administraçõo (e que o contratqdo possua notória
especialização). §e assim não fosse, inexistiria razão para a lei haver
mencionqdo 'de natureza singular',logo após a referênciaÍeito aos serviços
arrolados no art. ],3.

§e o serviço pretendido for banal, coruiqueiro, singelo, e, por isto,

irrelwaníe que seja prestado por 'A' ou por 'B', não hatteria razdo alguma
para postergar-se o instituto da licitação. Pois é claro qae o singularldade
só terú ressonânclo paru o tefira na meüda em que seJa necessdria, isto é,

em que por torça dela caibo esperor melhor satisloção do inÍeresse
qdminislrativo a ser provido.

Veja-se: o patrocinio de uma causa em juízo eslá aruolado entre os serviços

técnico-especializados previstos no art. 13. Enlrelanto, Para mover simples

executivosfiscais a Administração não terd necessidade alguma deconftatar

- e diretamente - um profissional de noúrta especialização. Seria um

absurdo se ofizesse. Ássim também, haverá perícias, avaliações ou projetos

de tal modo singelos e às vezes mesmo padronizados que, ou não haveria
espaço parq ingtesso de componeftle pessoal do autor, ou manifestar'se'ia
em aspectos irrelevantes e por isto incapazes de interferir com o resultado
do serriço.

Em suma: a síngularidade é relevonle e um serviço
síngular quando nele tem de inlerferir, coüro reqi";;:';:',rf:;:#W

r MELLO, Cetso Antônio Bandeira de, Curso de Direrto Adminlstativo. Malheiros, Sâo Paulo. 2002,14.'
ediçâo, refundida, ampliada e atualizada, págs.489/490.
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atendimento do necessidode sdministrotivu, um componente criativo de seu

autor, envolvendo o esÍilo, o trqço, a engenhosidade, a especial habilidade,
a contribuição intelectuol, artistica, ou a argúcia de quem o execulo,

alribuÍos, eslres, que são precisamente os que a Administração reputa

convenienÍes e necessita para a satisÍação do interesse público em causa.

(, ..)

E nalural, pois, que, em situações deste gênero, a eleição do eventual
contratado a ser obrigatoriamente escolhido ente os sujeitos de

reconhectda competência no maléria - recaia em profissional ou empre§a

cujos desempenhos despertem no conlratante a convic$o de que, para o
coso, serão presumivelmente mais indicodos gue os de outtos, despertando'
lhe a confiança de que produzirá a atividade mais adequada para o c(No.

Há, pois, nisto, tambem um comPonente subietivo ineliminável por parte de
quem conffala."

A JURISPRUDÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL

17. EnEetanto, assume especial relevo para o deslinde da controvertida tese

desenvolvida nesta ação as decisões a respeito até aqui adotadas pelo Supremo Tribunal

Federal.

I 8, Com efeito, ao julgar o Habeas Corpus n.o 86198-PR (Min. SEPULVEDA

PERTENCE, DJ de29-6-2007), a Primeira Turma do Excelso Pretório proferiu acórdão

substanciado na seguinte ementa (sem grifos, no original):

"1. Habeas corpus: prescrição: ocorrênciq, no caso, tão-somente quanto qo

primeiro dos aditamenlos à denúncia (L. 8,666/93, art. 92), ocoruido em

28.9.93.

II. Alegoção de nulidade da decisão que recebeu a denúncia no Tribunql de

Justiça do Paraná: queslão que não cabe ser analisada originariamente no

Supremo Tribunal Federal e em relação à qual, de resto, a instrução do

pedido é deficiente.

il|. Habeas corpus: crimes prevlstos nos artigos 89 e 92 da L.8.666/93: folta
de Justa cortsa poru s oção penal, dodo o tnexigtbllldade, no caso, de

llclução paro a contrattção de seniços de advocacto I. A presença dos
requlsitos de notórta especlollzlçdo e conflanÇo, oo lado do rclan do
Irobolho t set conlrolado, que encontram rupaldo da inequívoco ptovo
documental truzlda, permlte conclulr, no aaso, pela incxigibilidade do
licitaçõo poto o contrataçdo dos seruiços de odvococto. 2. Extremo
diftculdade, de outro lado, do llcltaçõo de servlços de advococlo, dodo a
incompotibilidode com os limitoções éticos e legals que do prolissão (L
8.906/94, ont. 34, IY; e Código de Édca e Disciptins da OAB/1995, ort. 7")."
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19. Também o Plenário da Suprema Corte deliberou distinguir os mesmos

critérios da notória especialiwção e da contlanço da Administrução, ao apreciar o

Inquérito n.o 3077-AL (Min. DIAS TOFFOLI, DJe,l88, de 25-9-2012):

"Penal e Processual Penal. Inquérito. Parlamentar federal. Denúncía
oferectdo. Ártigo 89, caput e parágrafo único, da Lei n.'8.666/93. Artigo 4l
do CPP. Não conformidade entre osfatos descritos na exordial acusatória e

o tipo previsto no art. 89 da Lei n." 8.666/93. Ausência de justa causa.
Rejeiçdo da denúncia.

I . A questão submetida ao presente julgamento diz respeito à existência de
substrato probatório mínimo que outorize a detlagração da ação penal
contra os denunciados, levando em consideração o preenchimento dos
requisitos do qrt. 4l do Código de Processo Penal, não incidindo qualquer
uma dqs hipóteses do arl. 395 do mesmo diploma legal.

2. Ás impulações feitas aos dois primeiros denunciados na denúncia, foram
de, na condição de prefeita municipal e de procurador geral do município,
haverem declorado e homologado indevidamente a inexigibilidade de
procedimento licitatorio para contratação de sertiços de consuhoria em

favor da Preteitura Municipal de Árapiraca/AL.

3. O que s notnto extraído do texío legal *lge é a nolória especlallzaçdo,
associcdo ao elemento subjelivo contionça H,á, no caso concrelo,
requhitos suflclenles para o seu enquodramenlo em sltuação no qual nõo
inclde o dever de licitar, ou seja, de in*tgibllldode de licitação: os
profusionais contratodos possuíam notória especiali4ação, comprovada
nos autos, slém de desfruurem da conlionça da Administação. Ilegalidade
inexistente. Fato at ípico.

4. Não restou, igualmente, demonstrada a vontade livre e conscientemente
dirigida, por parte dos réus, a superar a necessidade de realização da
licitação. Pressupõe o tipo, além do necessário dolo simples (vontade

consciente e livre de contratar independentemenle da realização de préuio
procedimenlo licitalorio), a intenção de produzir um preiuízo aos co/res
públicos por meio do afastamento indevido da licitação.

5. Áusentes os requisitos do art. 4l do Código de Processo Penal, não há
justa causa para a detlagração da ação penal em relação ao crime previslo
no art. 89 da Lei n." 8.666/93.

6. Ácusação, ademais, improcedente (Lei n.'8.038/90, arL 6.o, caput)."

20. Mais recentemente, em acórdão relatado pelo e. Ministro ROBERTO

BARROSO, a Primeira Turma enumerou, a par da conÍlança, os parâmetros (cinco) de

observância obrígatória para a contratação direta de escritório de advocacia *2{
licitação:
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*IWUTÁÇÃO DE CNME DE INENGÊNCIÁ INDEVIDÁ DE
LrcrrAÇÃo. sERvtÇos ADvocÁTÍclos. RNEIÇÃI DA DENút'tct.q
POR FALTA DE JUSTA CÁUSA. Á contatoçüo direta de escfitório de
advococio, sem licitaçdo, deve obsetvat os seguíntes parômefios: a)
uistência de procedlmento odmlnlstratlvo tormal; b) notória
espectallwção protlsslonol; c) notureza stngulor do sentiço; d)
demonstroçdo da lnodequaçüo da preslação do sentiço pelos lntegrontes do
Poder PúNico; e) cobrança de preço compatível com o praticado pelo
mercada Incontoversa aespecialidade do escritório de advocacia, deve ser
considerado singular o seniço de retomada de concessão de saneamento

basico do Município de Joinville, diante das circunstâncias do caso

concreto. Atendimento dos demals pressupostos para a contratação direta.
Denúncia rejeitada por falta de justa causa." (lnq. 3074-SC, Min.
ROBERTO BARROSO, DJe-193, de 3-10-2014)

A STTUAÇÃO PARTICULAR DA UNIÃO

21. É certo que a existência de corpo jurídico próprio na Administração não

se afigura bastante parq por si somente, impedir a contrataçâo direta de serviços

advocatícios - ou seriam de aplicabilidade meramente residual aquelas disposições

encontradas no art, 13, incisos II, III e V, cumulado com o art. 25, inciso II, ambos da

Lei n.o 8.666, de 1993.

22. Entretanto, no âmbito da Uniâo, norma de esta$ra constitucional atribui à

Advocacia-Geral da Uniâo, diretamente ou por meio de órgão vinculado, a

representação judicial e extrajudicial da União, "cabendo-lhe, nos termos da lei

complementar que dispuser sobre sua organização e funcionamento, as atividades de

consultoria e assessoramento jurídico do Poder Executtvo" (art. ltl, caput CR-I988).

23. Atenta ao çomando da Lei Fundamental, a Advocacia-Ceral da União tem

editadas noÍmas internas por meio das quais se conclui que somente os membros da

Advocacia-Geral da União e de seus órgãos vinculados poderâo exerceÍ,

respectivamente, as funções institucionais de representação judicial e extrajudicial da

União e de suas autarquias e fundações públicas, bern como as atividades de çonsultoria

e assessoramento jurídico do Poder Executivo Federal- do que deflui a inaplícabilidade

do disposto no art. 25, ínciso I[, combínado com o art. 13, inciso V (ao menos), da LipÊ
n.o 8.666, nessa esfera. X
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CONCLUSÃO

24. Por todo o exposto, úo efetivamente constitucionais as disposições

contidas nos arts. 13, inciso V, e 25, inciso II, da Lei n,o E.666, de2l de junho de 1993.

Isso, no entanto, não pode implicar, como quer o Conselho Federal requerente, o

reconhecirnento de que o único meio para a conEatação do serviço advocatício pela

Administração Pública e a inexigibilidade de liciação; ou, em outros teÍTnos, de que

todos os serviços advocatícios são, na essência, singulares.

25. São esses, Senhor Consultor-Ceral da União, os elementos de fato e de

direito reunidos a paÍtir dos relevantes subsidios ofertados tanto pela Consultoria

Jur[dÍca junlo ao Ministério da Justiça e Cidadania como pela Consultoria Jurídica junto

ao Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão, os quais propomos sejam

apresentados ao Colendo Supremo Tribunal Federal, a tínrlo de informações no proc€sso

de Ação Declaratória de Constitucionalidade n.o 45-DF.

A consideração superior.

Brasília-DF,27 de setembro de 2016

".-l;-fuCcra Silva
da ião

II



DOC.7.L

LEI ne L4.039
DISPÕT SOBRE A NATUREZA TÉCNICA E

SINGULAR DOS SERVIçOS PRESTADOS

POR ADVOGADOS E POR

PROFISSIONAIS DE CONTABILI DADE.



DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO-seção 1 rssN 1677-7042 Nr 198r terça-Íslra, 1& dr agosto do 2020

lEl Ne 1d039. DE 17 DÉ AGOSTO DE 21120

ÀteÍa a Lei ne 8.906, de 4 de iulho ds 1994 (Estatuto d3
OAB), ê o DecretGlel ne 9.295, de 27 dê málo dà 1946,
para dispü $bíc a BtuÍeza técÍrica ê slntulâr d6

ãliif,i,Í§f* * àdvosad* G por prcris'iÔmi§ d€

o PREsTDINT-É DA REPúErtqÁ
Faço saber que o congrê3so Nactoúàl dêcrctà ê eu promulBo, nos termos do

parágraÍo 5o do art.66 da Constituição FedeEl. a reSuinte Lei:

AÍt. 1e A Lêi nc 8.9@, de 4 dê lulho dé 1994 (Estatutó da OA§), passâ â ligôÍer
acresçida do seBuinta art.31A:

'AÍt. 3c-4, Os seryiços prcfissionaií de advogrdo são, por su mtureza, técnicG
e singulares, quando comprwada sua notória 6pccialiláção, nos têmos da lei.

PaÍágÍafo úf,lco- çonsiderà-se Ílotória especlallzação 9 proflslogal ou a roçl3dade
dê âdvogâdos ruJo con{eito" no campo de sua especÍalldadê;'"d€cotrente 'de
desempénho ãntÊrlor, ertudor; êxperlênrlãÍ; publlcaçÜes; ôr8ànlzàçãô,, apàÍelhàmeíto,
êquipc técnlca d de outrs requlsitc relaclonrdq .cm ruas Etiyidàdes, pmità
infêrlr qua o su trab.lho á ffinciàl ! indircutivêlmÊt6 o maB ad€quado à plEnô
satisfEção do obiets do conkato.:

Art, 2e o aít 25 da DtcrêtGlei nE 9.295, de 2? de mâiú dê 1946, pã§sô ô
vigorar ôcr€scldo dos sguintes §9 le e 2e;

"Art. 25.

§ lc os §efflçor profisrhnais de contêbilldàde ráo, por sua naturêzô, tétricss s
íngulares, quando comprovadâ suô notórla êspêcialização, nos teímc dâ lei.

§ 2e CónsideÍâ.s€ l1olülâ êsp€ciãlizâçáo o profisslonal ou e sodedadé dê
Érofrrsionalr'de qlrhtâbllldldê €t4o üôncôitq Í1o crfipôdÊ'!uô êspcilúlldàde;rdeúorrêntê
dà dêsemÉrrÍho'ámÉrlor. estúdo', ÉxpilrlÉhciás. publlcsç&s, orgenlzaçâo,:parelhamento,
cquips téqic. ou dç oqtrq ruquiritor relaebedor @m íÉs .tMdàdes, permita inferir
que o eu trabalho é esmial ê indkutiwlmste o mais adêquàdo à pleB stistáção do
obieto do @ntrâto," (NR)

Art. 3s Està Lei entrã em vtgor na dãta de suâ publicação.

Brasllid, 17 de agosto de 2020; 199c dô lndependêncla e l32e da Repúblicô.

JÀIR MESSIAS BOLSONARO

Atos do Poder Executivo

DECRETO NI 10.464, OE 17 DE AGOSTO DE 2O2O

Rcgulamenta a Lei ne 14.017, de 29 de junho de 2020,
que dispõe sobre as ações emeÍgenciais destinadôs ao
setoí cultural â seÍem adotadas durante o estado de
calamidade públiÉ reconhecido pelo Decreto
Legislativo ne 6, de 20 de março de 2020.

O PRESIDENTE DA REPúBLICA, no uso da atribuição que lhe conÍere o art. 84,
ceput, inciso lV, da Constituição, e tendo em vista o disposto nà Lei nc 14.017, de 29 de
junho de 2020,

DECRETA:

CAPÍTULo I

DrsPoSrçÔE5 GERATS

An. le Este Decreto regulamenta a Lei ne 14.017, de 29 cle junho de 2020, que
digpôe sobre açÕes emergenciais destínadas ao setor cultural a serem õdotadas durante o estado
cie calamidade pública reconhccido pelo Dêcrêto Legislativo ne 6, de 20 de março de 2020.

Art 2! A União entregerá aos Eslados, ao Drstrito Federal e eos MunicÍpios, em
parcela única, no exercício de 2020, o valor de R§ 3.000.000.000,00 (três bilhões de reais)
para aplicação cm ações emergenciais de apoio ao sctor cultural, conÍoÍme cstabelccido
no art. 2e da Lei ne 14.017, de 2020, obseruãdo o seguinte:

I compete aos Estados e ao Distrito tederal distribuir a renda emerSencíal
mensal aos trabalhadores da cultura, em observância ao disposto no inciso I do caput do
arl.. 2e da tei ne 14.017, de 2020;

ll - compete aos Municipios e ao Distrito Federal distribuir os subsídios mensais
paÍa ô manutenção de espaços artisticos e culturais, microempresas e pequends empresas
cull.urais, coopeÍativas, instituições e organizações cultuíaís comunilárias que tiveram as
suas ativídades interronrpidas por força das medidas de rsolamento social, ern obseruáncía
ao disposto no inciso ll do caput do art.2e da Lei ns 14.017, de 2020; e

lll - compete aos Estados, ao Distíito Federal e àos Municípios elaborar e
publicar editais, châmadas públicas ou outros ínstrumentos apllcáveis para prêmios,
aquisição de bens e seruiços vinculados ào setor cultural, manutenção de àgentes, de
espaços, dê iniciãtivas, de cursos, de produçôes, de desenvolvimento de atividades de
economia criativà e de economia solidaria, de produções audiovisuais, de manifestações
culturâis, e realização de atividades artísticas e culturais que possam ser transmitidas pela
internet ou disponibilizadas por meio de redes sociais e outÍas plataformas digitais, em
obseryância ao disposto no incíso lll do caput do aÍt. 2c da Lei nq 14.017, de 2020.

§ le Do valor previsto no câput pelo menos vinte por cenlo seíão destinados
à5 açÕe5 emergenciais previ5ta5 no inciso lll do caput.

§ 2e os beneficiários dos recuÍsos contemplâdos nê Lei ne 14.017, de 2o2o, e
neste Decreto deverão residir e estar domiciliados no teríitório nacional.

§ l9 Para a execução dâs ações emergenciaís previstas no incisô lll do caput, os
Estados, o Distrito Federal e os MunicÍpios deÍinirão, em conjunto, o âmbito em que cadâ
ação emeÍBencial será realirada, de modo ô garantir que nãg hajê sobreposição entre os
entês federativos.

§ 4s O Poder Executivo clos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios
editaÍá regulamcnto conl os pro(edimentos necessários à aplícação dos reaurso5 Íêcebidos
na forma prevista neste artigo, no âmbito de cada ente federativo, obseruado o disposto
na Lei nq 14.017, de 2020, e neste Decreto.

§ 59 O pagamento dos recursos destinados âo cumprimento do disposto nos
incrsos I e ll do caput fica condicionado à verificação de elegibilidade do beoeticiáíio,
realizada por meio de consulta prévia a base de dados em âmbito federal disponibilizada
pelo Ministério do Turismo.

§ 6e A verilicação de eleBibilidade do beneÍiciário de que trata o § 5e não
dispensa a realização de outras consultas a bases de dados dos Estados, do DistÍito Federal
e dos Municípjos que re íaçam necessanas.

§ 7e As inÍormaçóes obtidas de base de dados dos Estados, do OistÍito Federal
e dos Municípios deverão ser homologadas pelo Ministério do Turismo.

§ 8q Nâ hipóte5ê de inexistência de inscrição no Cadastro Nãcional de Pessoas
Jurídicas . CNPJ, os Estados, o Dist.rto Fedêral e os Municípios informarão o número ou o
código de identificação úníco que vincule o solicitante à organização ou ao espaço
beneÍiciério.

§ 9e O àgente público responsável pelo patamento em desacordo com o
digposto nos 5 5e ao § 8e poderá seí responsabilizado nas esferas civil, administrativa e
penal, na forme previstà em lêi.

CAPÍTULO II

DA RENDA EMERGENCIAI-

Art. 3e A renda emergencial de que tÍata o inciso I do çaput do art. 2c terá o
valor de RS 600,00 (5eiscentos reais), será paBa mensâlmente, em trê9 parcelas sucessivas,
e estará limitade al

l- dois membros da mesma unidade Íamiliar; e

ll - duas cotas, quando se [.ataí de mulher provedoÍa de tamrlia monoparental.

§ 1e O benefício íeferido no @put 5erá concedido, retroativamente, desde 19

de junho de 2020.

§ 2e O benefício referido no caput será prorroBado pelo mesmo prazo que Íor
prorrogado o benefício previsto no an. 2p da Lei ne 13.982, de 2 de abrrl de 2020, limitado
ao valor da parcela entregue pela União, ressalvada a Íaculdade dos entes federativos de
suplementá.lo por meio de outías fontes próprias de recursos.

Art. 4e Farão jus à renda emer8encial previsla no rnciso I do ceput do ar1. 2c os
trabalhadores da cultura com âtividades inteÍrompidas que comprovem;

l - teíêm atuado sgcial ou paofirsionalmente nas áreas artís[ica e cultural nos
vinte e quatro meses imediatament€ anteÍiores à data de publicação da Lei n9 14.017, de
2020, comprovada a atuação poÍ meio da apresentação de'

a) autodeclaraÇão, conforme modelo con5tante do Anexo lli ou

b) documentação, conforme lista exemplificativa constante do Anexo ll;

ll - não terem empíego íormâl âtivoi

lll - não serem titulaíes de beneÍÍcio previdenciário ou assrstencial ou
beneficiários do seguro-desemprego ou de programa de transferêncaa de íenda federal,
ressalvodo o Programa Bolsa FamÍlia;

lV - terem renda familiar mensal per capita de ate meio salário-mínimo ou
renda íamiliar mensàl total de até três saláíios-mínlmos, o que íor maror;

V - não terem recebido, no ano de 2018, rendimentos tributávels acima de RS

28.559,70 (vinte e olLo mil quinhentos e cinquenta e nove reals e setenta centavos);

Vl - estarem inscíitos, com a respectrva homolotação da inscíição, em, pelo
menos, um dos cadastros a que se refere o art.69; e

Vll - não screm beneficiários do aurílio emergencial previsto na lei ne 13.982, de 2020.

§ 1e Entende-se como trabalhador e trabalhadora da cultura as pessoas que
participam da cadeia produtiva dos se8mentos anísticos e culturais descritos no art.80,
incluidos artistas, contadores de históriâs, produtores, técnicos, curadores, oficineiros e
proÍessores de escolas de arte e capoerra.

§ 2! São coniiderados empregadoi Íoímals, para efeitos deste artiEo, os
empre8àdos com contrâto de tÍabalho Íormalizado noi termos da Con50lidação dai Leis do
Írabalho, aprovada pelo Oecreto-Lei ne 5.452, de 19 de maio de 1943, e todos os agentes
públicos, independentemente da relação jurídica, inclusive os ocupantes de caÍgo ou
função temporários ôu de câr8o em comiísão de livre nomeação e exoneração e os
titulares de mandato eletivo.

CAPÍTULO III
DO SUESÍDIO MENSAL

Art. 5ç O subsídio mênsâl de que trata o inciso ll do caput do aÍt. 2e teíá vâloí
mÍnimo de RS 3.000,00 {tÍês mil reais) e máximo de RS 10,000,00 {dez mil reais), de acordo
com critêrios estabelecidos pelo gestôr local.

§ 1c PÍeviamente à concessão do benefício de que trêta o .àput, 05 critérios
estabêlecidos pelo gestor local deverão ser publicados em ato foímal.

§ 2e Os critérios estabele(idos pelo Sestor local serão infoÍmados detalhadamente
no relatório de gesrão final a que se refere o anexo l, disponível para prcenchimento na
Plataforma +Brasil.

Art. 5s Farão jus ao subsídio mensal previsto no inciso ll do caput do art. 2e ã5

entidades de que treta o referido inciso, desde que esteiam com suas atividades
interrompidas e que comprovem a sua inscrição e e homologação em, no mínimo, um do5
se8Uintei cadastÍo5;

I - Cadastrot E5taduôis de cultura;

ll - CadastÍos Municipais de Cultura;

lll - Cadastro Distrital de Cultura;

lV - Cadastío Nacional de Pontos e Pontões de Cultura;

V - Cadastros Estaduais de Pontos e pontóes de Cultura;

Vl - sistema Nacional de lnformações e lndicadores Culturais;

Vll - Sistema de lnÍormações Cadastrais do Artesanato BrasÍleiro; e

Vlll - outros cadastros referentes a atividades cultu.ais existentes no âmbito do
ente federativo, bem como projetos cultuÍais apoiador nos termos da Lei ne 8.313, de 23
de dezembro de 1991, nos vinte e quatro meses imedialamente anteflores à dâtâ de
publicação da Lei ne 14.017, de 2020.

§ 1q Ar entidades de que trata o inciso ll do @put do an.2e deverão
apresentar áutodeclaração, da qual constarSo infoímações sobre ã interÍupção de 

'uãsatividades e indicação dos cadaslÍo5 em que estiverem ins(ritas acompanhados da sua
homologação, quando for o caso.

§ 2s Enquanto perdurar o estado de calamidade pública rêconhecido pelo Decreto
Legislativo ne 5, de 20 de março de 2020, cada ente federativo deverá adotar medidas que
gârantâm inclusões e alterações nas inscrições ou nos Gdastros, por meio de autodeclaração
ou de apresntação de documentos, preÍerencialmentê de modo não presencial.

lcP
ld.-># fslc do.úmênto podc tcr veirícado no cnderc(o cleríôni(o

hllí)://ww,i.60 b.lad.nricidode.hlml. prro (&,go 05l5l02mEl6Gm5
Dc!ô.ôto ássi^ade dianâlócÁtê .o.rorm. MP 

^c 
I.2(D 1 de AIOA/)@I

quc rôslitur a l.Êr.s.urur. de (hàvc1 Púb|càs B,âlrlcril-'CP-B,Àril
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COORD. DE ANÁLISE DE JURISPRUDÊXCTE
D.J.03.08.2007
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L5/t2/2006

ÀÇÁo PENâIa 3{g-s sÀ![TÀ cÀÍÀRrNÀ

RELÀTOR
REI'I§OR
AUTOR(A/S) (ES)
nÉu(Ét ts )
ADVOGADO ( A/S )

: DIIN. ER9S G&LU
: t{TN. SEDÚI.VEDÀ PERIEIICE
: MINISTÉNTO PÚBLICO FEDERÀL
t LEONEL ARCÂNGELO PÀVAN
r PAULO ARMÍNIO TAVARES BUECHEIJE E

ouERo ( A/s )

TRIBT'ITâI. PI,ENO

EMENTA: AÇÃO PENAL pÚBLrCÀ. CONTRÀTÀçjIO EMERGENCTAL DE

ADvoGÀDos FACE Ao cAos ADMrNrsrRATrvo HERDADo DA ÀDMrNrsrRAçÃo
MUNICTPAL SUCEDIDA. LICTTAçÃO. ART. 37, XXI DA CONSTITUIÇÀO DO

BRASIL. DTsPENSA DE IJICITAçÃO nÃO CONFIGURADA. INEXIGIBTLIDADE DE

LTCTTAçÀo cARACTERIZADA PELÀ NOTóRIA ESPECIÀLIzAçÀO DOs

PRoFISSToNAIS coNTRATÀDos, COMPROVADÀ NOS ÀUTOS, ÀLIADA À CONFIÀNçA
DA ADMTNTSTRAçÀO POR ELES DESFRUTADÀ- PREVTSÃO LEGAL.

A hlpótese dos autos não é de dispensa de licitação, eis
que nào caracterizado o requisito da emergência. Caracterizagão de
sÍtuação na qual há inviabilidade de compêtição e, logo'
inexigibiLidade de licitação.
2. "serviços técnicos profissionais esSrecializados" são
serviços quê a Administraçáo deve contratar sem licitação,
eseolÀendo o contratado de acordo, êh última instàncÍa, com o grau
de confiança que e1a própria, Administração, deposite na
especialização desse contratado. Nesses Casos t Q requlsito da
confiança da Àdministração em guem deseJe contratar é subJetivo. Daí
gue a realização de procedimento licitatórlo para a contratação dê
iais Serviços - procedimento regido, entre outros, Pelo princÍpio do
juTgamento objetivo - é incompatrÍvel corn a atribuição de exercÍcio
àe subjetividade que o direÍto positiwo confere à Administração Para
a esco].ha do "traÉaIho essencial e Lndiscutivelmente maÍs adêquado à

plena satisfação do ob3eto do contrato" (cf. o § lo do âtt. 25 da
Lei 8.666/931. O quê a nc)rma extraída do têxto lega] exige é a

notória especialização, associada ao elemento subjetivo confiança.
Há, no caso conereto, requisÍtos suftcientes para O Seu

enguadramento em situaçáo na gual não inclde o dever de licltar, ou

"e 
j", de inexlgÍbilidaàe de 1Ícitação.. os prof iesionais contratadoa

poÁ=rr",o notória espeeializaçãO, ComprOvada nos âutos, a1ém de
desfrutarem da confiança da Adminlstração.

Açáo Penal que se julga improcedente.
4"

§,)b
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Vistos, relatados e discutidos estes autog, acordêm
Ministros do Supremo Trlbunal Federafr êIo SeasAo PLenária, sob
Presidência da Ministra EIlen Gracie, na conforrnidade da ata
julgarnento e das notâc, tagulgráf j-cas, pgr unanlmiclade de votos,
absolver o réu das imputações gue the foram feit;ts, nos termos
voto do Relator.

BrasÍIiar 15 de dezembro de 20O6.

ês0Be1e
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a
do
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do

EROS ERÀI' REI.ÀITOR
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D.J.29.06.2007
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1033

no
(L.

t1 /o4/2vo7

tràBEÀs coRPug 96.194-9 PIBàNá

REIÀTOR
PACIENTÉ (S)
PÀCTENTE (S )

IMPETRANTE (S)

ADvoGADo (À/S)
coAToR (A/S) (ES)

: MII|. SSPí'I..trlOT PEBTEITCE
: ADYR SPSASITÃO FERREIRÀ
: Ínte REeTNA I,ÍARcHroRr
: ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASTL

eaaRnÁ
: .7OÃO DOS SÀNTOS GOMES PILHO
: SUPERIOR TRIBUNAL DE .]USTIÇÀ

PRI}TÚIRÀ IIII$A,

seçÁo oo

ElGüfllà: I. Ealrcaa G,oallut: pacesrtrgio: ocorrênclar
caso, tão-Eomente quanto âo primeíro dos aditamentos à denúncia
8.666/93r âÍt. 92), ocorrido em 28.9.93.

II. ÀlcgeçIo dr null,drde da dreJ,a8o qur
no lfrCJeunal de Jusüigr do Peraná: qucrtão guc oAo
origrinlrirnonte no Supreuo lrilctrnel Fods*l c G
relto, r J.ultruçIo do pedido ó dcfioicnto.

rccobcrr
oeloe err

r drnúnoLr
rarlírldg
gurJ,, dÊrdrgÊo à

III. Brbcrr eoqlnrt: cri.ucr pirvirtoa tr,o! rrtigor 89 . 92
d! L, 8,665/93; frl,ta dô juata ceurê ptaê â agào pcnal, dêdt l
inrxígLbiJ.irrdcr nG, ê.ro, d. Ltci.trgío pr=. . eontntrgÕo d.
agrvigoc dc edvocrcl-g.

1. A presença dos requisitos de notór:a especialj-zação e
confianÇa, ao lado do refevo do trabalho a ser contratado, que
encontram respaldo da inequlvoca prova documental trazÍda, permite
concluirr Íro caso, pele lnexÍgibtl.ldade da llclteÇão para a
contrataÇâo dos serviços de advocacÍa

2. Extrema diflculdade, de outro lado, da lLcitaÇâo de
serviços de advocacia, dada a incompatibllidade com as llmitações
éticas e legais gue dâ profl-ssâo (L. 8.906/9,1, art. 34, Ivi e
Código de Étlca e DiscipJ,ina da oAB/L995r art. '1"1.

êC8EDê9

Vigtos, relatadog e dlscutldos êctes autrosr acordarn os
Mlnlstros da PrlmeJ-ra Turma do Suprerno Trlbunal Federal, sob a

Presidência do Sr. Mlnistro Sepúlveda Pertence, rrâ conformldade da

ata do julgamento e das notâs taguigráfl.casr poE unanLmldade de

erF 10e.002
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EC 86.198 / et

voCoEr €IIt deferir o pedído de brlrru Grorpua dos pacJ.entes, por falta
de Justa causa, e egtender os efeÍtos dessa decisão ao co-réu
Àcindino Ricardo Duarte, nos termos do voto do Relator.

Bra IIa, 1-'7 de abrÍI de 2007.

S DA
.llLat -*,--a '-l

PERTENCE 
/ REI.ATOR

2
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RECT R§rO ESIPECTAL N" 1.192.3iÍ2 - R§t (2O1OpEO667.3|
REIÁTOR : MINISTRO ruEPOI,BÃO NUNES IVIAIA FTLHO
RECORRENTE : ELBIO DE MENDONÇA SENNA
ADVOGADO : JOSE ALEXANDRE BARBOZA JUNQUEIRA E OUTRO(S)
RECORRIDO : MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO

SUL

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CML. IMPROBIDADE
ADMINISTRATIVA. CoNTRATAÇÃO DE SERVIÇOS ADVOCATÍCTOS COM
DISrENSA DE r;crrnçÃo. ART. t7 DA LLA. ART. 295,v Do cPC. ART. 178 Do
ccl6. eusÊNcrn nB . SUMUIÁS 282 E 356 DO STF.
ARTS. 13 E 25 DA LEI 8 REQUISTTOS DA INEXIGIBILIDADE DE
ucneçÃo. srN coMPETrçÃo.
uotóRra. DO NA
ESCOLHA DO MELHOR PROFISSIONAL, DESDE QIIE PRESENTE O
INTERESSE PUBLICO E INOCORRENTE O DESVIO DE PODER, AFILHADISMO
OU COMPADRIO. RECURSO ESPECTAL PROVIDQ.

1. Quânto à alegada violaçáo ao 17,§§ 7o., 8o., 9o. e 10 da ki
8.429p2,arí295, Vdo CPC e afi- L78, § 9o., V, bdo CC[6, corstata-se que tal
materia não.', resbu debatida no acórdáo recorrido, carecendo de
preqr,resüonamento, requisito indispensável ao acesso às instâncias excepcionais.
Aplicáveis, assirn, as Sr-nrn:las 282'e 3,56 do STF. 

'.

2. Em que pese a nataezà de ordem pública das qwstões
sr:scitadas, a Corte Espeçnl d.§F Tribtmal já firmou çffundimento de qtle ate
me smo as matêrias " de-.ôlüêmrffiica deve m e star ?Íeque süonadas. Prece dente s :

AgRg nos EREsp 1.253.389ÊP, Rêl,r1&Iiri. HUMBERTO IúARTINS, LIe O2DS|2OL3;
AgRg nos EAg 1.330.3461RJ, Rel'r:Mirr ELIANA CALMON, D-Ie 2OQ2BOL3; AgRg
nos EREsp947.23l§C, Rel. Mn- JOÃO OTAVIO DE NORONHA, D.Ie 10p5 BOI2.

3. Depreende-se, da leittura dos arb. 13 e 25 da ki 8.666p3
qLle, paxa a contataçáo dos serviços técnicos ent-rnenados no aÍt 13, com
inexigibilidade de licitação, imprescindível a presença dos requisitos de naü,leza
singular do serviço prestado, fuT/iabilidade de compeüção e notoria especializaçáo.

4. E impossível aferir, mediarrb processo licitatorio, o tabalho
inblectual do Advogado, pois trata-se de prestação de serviços de naíreza
personalíssima e singríar, mosffi.ndo-se paEnte a inviabilidade de compeüção.

5. A singtrlaridade dos serviços prestados pelo Advogado
consiste em selrs corúrecimenbs individuais, estando lrgada à sr:a capacitação
profissional, sendo, dessa forma, irnrável escolher o melhor profissional, pala
prestar serviço de natueza intelechral, por meio de licitaçáo, pois tal mensr.naçáo
não se fi.mda em critÉrios objeüvos (como o lrenor preço).

6. Diante da nahneza intelech:al e singular dos serviços de

Documento: 1 2 /86b4 - lntciro -leoi 
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assessoria jurídica, fincados, prirrcipatrnente, na relação de confiarça, é lÍcito ao
administrador, desde que movido pelo interesse pttblico, vúaar da
discricionariedade, que lhe foi corrferida pela lei, parã. a escolha do melhor
profissional.

7. Recurso Especial a que se da provimento pal:a jdgar
improcedentes os pedidos da inicial, em razáo da inexistencia de improbidade
adminisü:rativa.

AconoÃo
Visbs,.relatados-leldiscúidos esbs arÍds, acordam os Ministos da

PRIMEIRA TLunà do Sr.perioifrtUr:naIdê Jbüça, na conformidàde dos votos e das
notas taqr;i§raficas a,§êguir, por,inaioria, vencido o Sr. Ministo'Sérgio Ktrkinâ, dar
provimento ao recumo especial pçm j#gar improce§entes os prfldidos da inicial, em
razáo dà, inexistenciâ de improbtdadd, administa{üa, nos brÍnos do voto do Sr,
Ministo Relator.

Os Srs. Ministos Benedito Gonçafues, A-ri Pargendler e Amaldo

"' :'l|lll ''l :l:' "'

Bra§íliapF,12 de'troüêmhno de 2013 (Data do Jtrlgarnento).

NAPOTEÃO NIINES MAIA FILHO

rymrsrRg RBr.,{. Tp-R,., _,,--
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RECT RSO ESPECII\L No 1.192.SP - R§i (2010,lÍ,06É7-31
RET,ATOR : MINISTRO NAPOLEAO NUNES IúAIA FILHO
RECORRENTE : ELBIO DE MENDONÇA SENNA
ADVOGADO : JOSE ALEXANDRE BARBOZA JUNQUEIRA E OI/[RO(S)
RECORRIDO : MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO

SUL

REI.,ATORIO

1. Trata-se de Recurso Especial interposto por ELBIO DE

MENDONÇA SENNA, com fi.:ndam-ento na alínea a do inciso III do art 105 da

Corsüt-rição Federal, no qual "" tla8e conüa o acórdão proferido pelo egregio

Trihmal de Jusüça do Estado .do Riq-:Grarde do Sul,-errreffi.do nos seguintes

termos:

ApEr-AÇÃO CÍVFL. DTRETTO PÚBUCO iVáO ESPECIFICLOO.

, AÇÃO qÍry" PUBUC,L DIPROBIDADE ADMINISTRATNA. MUNICfuIO DE
"" sÁJVrÁ wrÓRrA Do PALLIAR. CONTRA?AÇÃO DIRMA DE ADVOGADO

PELO SR. PREFDffO II|fi]NICIPAL, COM IIIALFERIIIIENTO À REGtrL{

))NSTffUCTONAL DA UC(ÍAÇÃO, COM CONSEQUENTE WOI-AÇÁO

AOSPRTNCfuTOS O|'ma:meoe, MOiÍ!'ID E'MPESSOALDADE.

Prcliminor de:coisy;i jügaiiCa motetid afostall4o'-uisto que o ptocesso

"yfl:y,* uno;oa3aerrt",w, fotu tu p7,y,-rlão inwde o jutsanento

n0. esJefa aul

Innpe-se o 1y rcsponsabiliz.açao por aiD de imprcbidade

adminisbariuq na meilidn de sua alpq aplicando-se a Wltolidode de

rcssarcir o eúio dos ualorcs Wgos a titulo de diárias Wga,s indeuidnmenÍe,

xtspendendo os dirciÍos poüticos e prcbindo-o de conbaÍnr com o Poder

Publico peb pruzo de 05 arcs

APELÁÇÃO DESPROWDA (Íls. 638)

2. Em su,as razões de Apelo Especial, alega violação aos arts.

17, §§ 7o.,8o.,9o. e 10 da I-ei 8.a29P2;295,V do CPC; 178, § 9o., V, b do CC/L6;

10, V, VIII e X e 12, L da I,ei 8.+2982, sob os seguinbs frmdamentos: (a)

inadeqr.nção da via eleita, por ser a Ação Civil Priblica incompaúvel com a Ação de

Improbidade; (b) a pretensáo pr:rritiva do Estado estaria prescrita; (c) inexistencia de
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a

ilícito e de ato de imprcbidade.

3. Contanazões às fls.710/716

4. Parecer de lavra do doub Subprocr.rrador-Geral da Repiiblica,

Dr. AURELIO VIRGÍUO VgtCA RIOS, opinando pelo, desprovimento do Recuso

Especial, nos termos da seguinte ementa:

RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CNIL PUBUCA. IMPROBIDADE.

INCDÊNCIA DA SUMUIA O7/STJ, CONTRATAÇÃO DE SERWÇO DE

ÁssEssoRrA,ruabEL:-.INEKIGIBILIDADE DE UCffAÇÃO. AUSÊNCIA

DOS PRESSU"OSTOS P4RA A C:QNT TAÇÃO DIRETA, NUUD,4DE DO

AT,O, NÁO OBSERYáNCIAíIi'PO..*,r 8,666/93, RDPARAÇÁO AO ERÁRIO,

NÃo oconnhwcm DE PRESc,RIÇ,4al . 'i

,,i:,,t '1. O rccurco aspec§L só mercce ser corúecidoSem rclaçao d mobrio.

erfunrndo pelo tibunol aqtb.

IL O rcexame da moÍério fálico-pobaforio dos auÍos e uedndo pelo
't '

IIL No caso;-é pdenfe a ilegalidode do conhaÍnçao dD teconenle,
':1, ttrna''tvz E)e náo se"",étrcóMm"presezrÍes os reqisilos Erc autorizaiam a

' . hexigibüdade do eétotne,"'imprdo-üw a rulidnde do conhaÍo celebrudo.

N. O rcssarcbner(g ao erunb noo é considerudo sançõo e a açao de

rcparuçao do dotto :çwsado aD ErariD é imprcscriÍiuel, cortforme

hlerpretaçao sisfemáIic:a do att 37, § fu., dn Constihthao Federal

V. Patecer peb conhecimenn parciol do recutso e, rw méríto, Wb
seu náo prouimenÍa (Íls. 760).

5. E o relatorio.
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RECITRSO ESPECIAL N" 1.192.3Íp - RS (ã1OpO8667.3l
REI.ATOR : MINISTRO NEPOIBÃO NUNES IVIAI,A FILHO
RECORRENTE : ELBIO DE MENDONÇA SENNA
ADVOGADO : JOSE ALDGNDRE BARBOZA JUNQUEIRA E OIJTRO(S)
RECORRIDO : MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO

SUL

VOTO

ADMINISTRATNO E PROCESSUAL CNIL. IMPROBIDADE

ADMTMSTRATMA. coNTRATAÇÃo oe sERwÇos eovocerÍctos coM
D/SPENSÁ DE LICITAÇflO. enr 17 DA LIA. ART. 295, V DO CPC. ART.

178 DO Cc/16.aUS.ilrcre DE PREQUESTIONAMENTO. SÚtWUteS 282 E

356 DO SfF. /âAIS. 13 E 25 DA. LEI 8.ffi/93. REQIZS]'IOS DA

INDUGIBILIDADE DE UCTTAÇÃO. SINGUIARIDADE DO SERWÇO.

, : btwAeLDADE OÉ' CôrueeUçÁb;,." NOTÓR,A'i; ESPECIALTZAÇÃO.

DISCRICIONARIEDADE DO ADMINISTRADOR NA ESCOLHA DO MELHOR
pRoprs§loival, DE}DE :çuE qRESENTE o rrrdRpssB puBuco E
woconnwB o DES%Q DE P)DER, ArutnepISMO OU COMPADRIO.

RECURSO ESPECIAL PROWDO,

Documcnlo'1'2."186b4-lnle.:irrrTeorcjoAcrirdão-SitecertiÍrr:ado-DJer 1ll1'2.1201 .)

1. Wq, a'alegado *try* ao 17, §§ 7g., 8o., go. e 10 do I*i
8.429/92, art 295, 'U * CfC e art 178,, § %., V, b fu CC/16, constota-se

que tat'maÍerio noo ;|éstiu debaido no acóúão re@rido, catecendo de
-: i. | ,tr..riit. i

ptequestionomenlD,. .-wquifu indispenswel ao,-cesso
e49epcbnot1. .Apticryepr as,_s.Í} a§, Súmulas 282 d'856 do STF.

'...,'.,..1. "' 
.,.: ""1i:'il'1,"1"'

ôs instáncios

2. Em Ete WSe a noh)reru de odem púbtica dns quesões

suscitadas, a Corte Especiol deste Tríbunol jd fanou entendimerúo de qr-,e

aÍé mesmo as maÍerias de ordem publica deuem estor prcquestionadas.

Prccederúes: AgRg rus EREsp 1253389/SP, ReL Min ÍAMBERTO
MARTINS, Dle 02D52013; AgRg r:rl.s EAg 1330346/RJ, ReL Min ELIANA

C,\LMON, Dle 20rO22013; AgRg nos EREsp 9+7.231/SC, ReL Min JOÃO

oTÁwo DE NORONHA, DJe 10/052012.

3. Depreende-se, do leifuto dos afis. 13 e 25 da Lei 8.666/93

qtrc, paro a confiataçao dos seruiços técnicos erwmerodos ra att 13, com

inexigibüdade de liciÍnçãD, imprcscindíuel a prcsença dos rcquisitos de

nnfritezo singúor do seruiço prcstndo, itwiabilidode de competiçao e rutorio

especializaçao.

4. E impossiuel aíeir, medianÍe prccesso licitoÍóriD, o üaballo
inrelecfrlol do Ad»ogadD, pois úaÍo-se de prestaçao de seruiços de rnfrteza
perconnlÍssimn e singúor, masúando-se WÍenfe a iruiobilidode de

Éagin;r / r.)e '2,1



competiçao.

5. A singulaidade dos seruiços presfndos peb Aúngado
consiste em set,t.s corúecimentos indiuiduais, estonào hgada à suo

capocitaçao prcfissionol sendo, dessa forma üwifuel escolher o mellar
ptofusbnol pata prcstor seruiço de rnhttem hÍebcan\ por meb de

liciÍnção, Wis tnl menswação náo se flldo em críterbs objetiuos (como o
ffLenDr prcço),

6. ünrúe dn nafurcza inÍelecünl e singulor dos seruiços de

assessona jwídbq fvrcados, prirrcipalneniÊ, no rclnçao de confionçq é lícito

ao adninisúador, desde Erc mouido peb iniercsse prtblico, urilizor do

discrbbn$iedode, que..ür4!oi cor{erido Wlo. leL Wra. a escoÜn do meÜar

ptofissbrwl
. ll lli

- 7. Recutso Especiol a -çtW se ü pnuimenÍo paru julgar

imptocedentes os peüdos da inicid em rwõo do ilwxistêncio de inprcbidnde

adminisúaÍiya

l-tccumenlo l2,lil$li4 , lnteíro Terr rJo ,Accr$ac - Sit* ccrtiírcricla - D-re; 1.9/121?013

1.- Desuíe-s. :9"11 ar:tos qt* '*à MINISTERIO PUBLICO DO

ESTADO DO RIO GRANDE'hOiSU"Í- alizot:, ern face do reêorrente, Ação Civil

Ptrblica de If,up:pbidade Admin§Ftua: irnpUanAO-ne a condlita de ter prestado

seffiços advocaúcios ao qFü.ãol:Pçfeib do Mr-u:ricípio_".dÊ-'Chuí/Rs, mediante

dispensa inegrÍâr ae- ltcitaôaO;uffiada no arL"'10;u$'ifrêisos V, MII e D( da Lei

8.429 p2,assim descrita na inicial áCi""t"ti",

No din 3 de feuereiro de 1997, o Municípb de Clui, rcprcsenÍada

peb rcquerido Mohnmed Kassem Jomno, funau conhaÍo com o rcquerido

ÉWA ae Mendonça Servt4 para que este prcstasse, cor{orme a cláttsulo

seEnd4 seruiços de assessotamenÍo iurídico, plotejamenÍo e

aconpanhamer,Ío insütuLiDnnl (Íls, 35/37).

O contmÍo rcüoagiu a 1o. de janeÜo de 1997 e estobeleceu a
rcmuwmção mensal de R$ 4.300,00; pedtma pr meio de strcessú.ros

qLlitafiEnÍns, até o rtnal de oufrtbro daqrrcb ano, tnns a paftir de jmho a
remunemção fotreuista paru R$ 3.000,00 (Íls. 40/42).

Ocone qu.e a confraÍnçao rcuebu diuercas ilegdidodes pmticadns rn
Ambito dn Prcfettua Mniciry| e que acabanm por beneftciar indeuidamente
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o seEutdo demandado.

Em primeirc lugar, o conbaÍo nno fot prccedido de lictraçao, pob,

segundo prcubtn no clátsuln seú4 esto rao seria exigíuel rn caso, pelo

ircidencia do aftigo 25, ittciso 11, do Lei de Lbitoções.

Todnvio. é ilegal o dispositiuo

Vejo-se que o aftigo 25 dn Iâi 8.666/93 permiÍe a irwxigíbilidnde de

liLiÍaçao paru contruÍaçao dos senzços técnicos erumerudos ra art$o 13 do

mestrn dipbmo legal, qpenos nos cúLsos em quÊ o profssbnol ostenÍar

notorin especializ,açdo (flF, 05).

, ., , t_ ...:,.....i

ú:icialnrerre, no bcarrte às alegações de ofen'sa aos arts. 17,

§§ 7o., 8e., 9o. e 10 dá lrei8.42982, arr 295,V do CPC e arti 178, § 9o., V, b do

CCL6, çônstata-se l1ue tais rnaterias f.,lao restaram,debatidas rU acórdão recorrido.

Aplicávei§; portanto, ês Sr:rnús 282 e 356 do STF-' pois antsente o

preqtresüoúmento, requisito iníisperr{ável ao aces§o às instârrias excepcionais.

3. ' Ademais, em qIJe pese ^ rrttn ra de ordem ptrblica das

questÕes su,scitadas (inadeqr,raçâo da via eleita e prescrição), a Corte Especial

desb TrihJnal já firmou enbndirrerrb:'+ qtrc ate mesmo_,as maÉrias d.e orrdem

pr:blica devem estar prequestio_13.$as;,,P,rc"êdentes*AgRg nos EREsp 1253389,§P,

Rel. Min HUMBERTO IvIARTINS, f,[Ie OàpSBOt3; AgRg nos EAg 1330346/RJ, Rel.

Mirr ELLANA CALMON, LIe 2Op2;[2O13; AgRg nos EREsp 947.231§C, Rel. Min

JOÃO OTAVIO DE NORONHA, D"Ie 10p5 BOl2.

4. Qr:anto à alegada üolaçáo ao arl 10, incisos V, VII e D( Lei

8.429 P2, ao aÍgrunento de inexistencia de ilícib, sr.r,sEnta o recorrenb que a

conüataçáo se fi..u:da rurs hipoteses excepcionais de inexigibilidade do processo

licitabrio, conforme frxado r:os arts. 13 e 25 da l.ei 8.66683, inuerbis:

Att 25 - E hexigíuel a licitoçao quondo houter inuiabilirlode de

competição, em especiol:

II - poru a conhaÍaçao de seruiços técnbos erutmerudos no art 13

destn Lei, de nofrtezn singulnr, com ptoftssrbnaís ou emprcsas de rwtorio

especialização, uedndo a inexigibüdade paru seruQos de pubücidade e

2.
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diuúgaçao

§ 1o. Consideru-se dE rctoria espciolizaçao o profissbrwl ou

emprcsa cujo conceito tlo campo de sun esryciolidode, deconenÍe de

desempenln anterbr, esütdos, eryeriências, publicaçoes, organizaçdo,

aporclhamenÍo, equipe técnicq ou de ouhos rcquisitos rclocionndos com

suíls aÍiuidades, permita inkrir que o seu bobal]n é essencial e

indiscrÍiuelmente o mois adeEndo à pbno saÍisfaçao do objeto do conboÍo.

+++
Att 13 - Pam.,Qp yÍrn desta Lei, consideratn-se serubos técnicos

profrssbnnis especidizenr\*ê os úaballas rclnÍitns a
-rr,l,i ..r' rr,,lrirrl|ir.rrr.,rl,i.

'I - esfrtdss'téa:nicoqtl;:ipltinejgllpry" 
" 

prcjetos básbos ou escecuÍiuos;

II - porccercs, períeias e aualioções em gen{

.l7I'. assessorüts
'l'rii

ow consultnrias ,tÉcnicas e @iforias fuunceirus ou

úibufárias;

N - fiscalizado, q,peruisão ou gercrciamenro "Ce obms ou seruhos;

V - pabocínib'::.,qu @fesa de catlx;as fudiciais ou:pdminisúaÍiuas;

W - trcinarnenh eroperfeiçoamerún de pesnal;

W - rcstattruçfu dÊ obrus de afte e bens de ualor historbo

5. Depreende-se, da leiturra dos citados dispositivos, portanto,

que para contataçáo dos serviços técnicos enr-merados no art 13 da I-eí8.66683,

com inexigibüdade de licitaçáo, imprescindível a pÍeserça dos requisitos de

nafrreza singular do serviço prestado, imriabilidade de competiçáo e notoria

especialização.

6. Da arráIise dos alrtos, especialmente, dos fi-urdamenbs da

Sentença, corrclui-se, sobre a experiência profissional e conhecimentos individr:ais

do recorrenE que (a) exerceu a frrçáo de Procurador do Município de Santa Vitoria

do Palrnar por sete ou oito aÍlos, (b) acompanhou a comissão que elaborou os

levantamentos pa:ia a prestação de contas pam o Mr.uricípio que se instalava, (c)
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pÍestou serviços de assessoria jr:rídica par:a algrrnas empÍesas, (d) particrpou de

congressos de cr:rta duação, e (e) cursou especializaçáo em Direito Mturicipal

Comparado Brasil-Alernanha vincrÍado ao Mesüado de Direito Ptrblico na

Faculdade de Direito da UFRGS.

7. Na percepção do Juiz de Prirnefuo Gnaq em qLE pese ter

destacado as qualificações e e>rperiências profissionais anteriores do advogado, ora

recorrenb, não haveria restado demonstado o requisito da notoria especializaçáo e

irrviabilidade de competição :

iVo .cgso em: anolibe,. aski-se,,.ddscttfrltfu soble a rcElnridode do

cortm rtmudo em 03.02.97 enfre o Mnicípb do CÍttÍ, teprcserúado peb
:,t" ev1!1ie Prcfelín, MoLnmef, .e Étlio lxitp, que esfe fresfasse seruiços de

assessotamertn jurídico pWjanenn e'acompadffirúo illstihtciotwl (1s.

4s/4s)

A prineúa '"bregi)loridode @maa Wb': auÍor consiste no

i4existencin db prcuia " ticifuçáo. Segundt;.' a Wça poi,t"L a rcalimçao dns

atiuidndes erfuntdas porr Ehio nao está. morcodn peto sittguiatidode ou

ratoio e spe cialização.

i lt'

Os rÉus jusfftcatattt a conhaÍação em ar1Álise sem a realizaçao de

prcuia ticiroçao rn sbgtiotidnde dos seruiços qte seriarn prcstados pr Éttio

e ruzlwsÍa eryeriêrqi4lq,re,':ffi tem''ndt'úreo:1Íri D' b Público Mmicipal

(.,)

Como uisto, paru. que seja inexigíuel o ceftame licitaÍorb é
necessáin a prcsença de quoho tequisiÍns: iruiabilidade de competição,

prcuisoo do seruQo ra aftigo 13, singulruidode do seruQo, e notaria

espcializaçao.

Os faÍos de Éhio ter desemrynhado a finçao de Prccwador do

Mwicípb de Sanlo ViÍórin do Palmü por sete ou oito anos e ter

acompanlwdo a comissão que eloborou os leuanÍomentos paru a prcstaçao

de conÍas paro o rutnicípio que se in^stolnva (nno tmprynodos peb autor), por
si só, rúo rutorizaÍn que se artrme que eto iruifuel a competiçdo para

exeaior o objeto do conhaÍo enÍobulado com eb.

Isso ptqtrc os seruços conbaÍodos (prcuistos no cláusula segunda

do conboÍo 005/97, ÍL 43) são comms àAdminisbaçao Publica
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Nesse senÍido foio rcloÍótio do Ttibunnl de Contos UIs. 109/129), no

qunl corstou oo se examinor o objeto dn conÍruÍação, deparu-se com wn

elenco de temas que pruÍicamente aÍetq de forma prmmenÍe, todn a
Administtaçao, descancferizondo a invinbilidade de comptição como causa

dn ttciderrcin dn rcgru exceptitu de deuer de licitar com base rw att 25,11 , dn

Lei 8.666/93.

Aindn que terún exisüdo a necessidode de um üafuLho difercnciodo

com rcloçao aa de um Prccumdor de Mwicípb ia tnstolndo, como rcferiu o

rcu Mohnmed (pois era recessario oryanimr a esffiituta adminisúoÍiua e

rtncionnl. formor o ateabouço jwídico e úalor sobrc a ptullw de bens), é

obrigaÍDrb que se rccorú&ça que se aaro de um frabalho comutn a Enlquer
Mmicípb Ete esteja senda instnlodo,

' Pol..ouno'lado, sàgwdo os informes do pibcesso, ÉAA rur1ca

Wticiryu" do oryaniryeao .de um nttry mtnicípb. 'pessa forma se foi
erúendifu qrc ele fuúw condições & rcaliz,ar o,. fraballa Wryue Íoi
Prccurudor do MwúcbiD-Mae, é imperioso que, apfrcando-se o ÍESfftn

:,:. rucbcínio, enÍendo-sa.::'q 
' qtalqter otüo Proc@t de Mnicípio terin

condições de exercer o encargo.

ll 
Tendo eiin *u àtie, consoanÍe o síte utruci)lfrta-gou.br, o estodo

do Rb Gtwúe dD Sul tem 496 mtnicípios, conclui-se ser grunde o rúmerc de

pgss-o,#s,.,, em tese, ap@ pW 9*§?W-ffil.iolo.
,lri'iir''rl

0 atnicuhtm utfue de Éhio (JL 306), de ouúa banda rwo demorsúa a
'no?óttia-êSB,tiiaiza*dl*'rürutonndn itr'ülü*'Ltinça"". Da análise de tat

documento, depreende&.,.iqle, akm de ter etrercido a rttrcoo de Prcatodor
dD Munbípio, já. prcsfi,u,. seruiços de assessona jwídica paru algunlÃs

emprcsas e pafiicipou de algws congressos de cutta dltaçãD, gwde pofie

na época dn Íacúdode. O que mais chama a aÍenção é a ir{ormoçao de Ete
cutsou pafie do Especiolimçao em Ecorwmia na Uniuersidode Federal de

Pebtos e, integrulmenÍe a Especializaçao em Direitn Mmicipal Comparudo

Btosil-Alemnnlw uinculodD ao Mesúado de Düeito Público dn Facddode de

Direiro dnUFRGS.

Saliente-se qu.e, com essa antálise, não se afumo. que EIbb rtáo seja

um bom e competente prcfissbrr;.l AAá.s, ainda que esta Júgadoru pudesse

emitir opinino sobrc o baballa deserutoluido por adtngados, noo poderio

faze-b com rclnçao ao arulisado Wrqtrc corúece muito potrco o seu

desempenlw, aÍé porque é wn adtngado prco ahtonÍe resto Comarca

Por ouho lado, é possíuel que o cunículo de Ehio seja o do pessoa

mnis indicadn pam aÍender ao objeto do conboÍo. No entonto, e irutiáuel que

ilr:cume:ntr,': 121Í1fi$4-lnteiroTcordnAcórciilo-SiteccriiÍrcadcr-DJe: 19112i201:) Página 12rle ?1



,Y4,*
"%*

.rt _l

A rcatidnde ;*, qW;
'i: wssibílidode'"\ de eueíWai§:

se chegue a toJ conclusdo sem a possbilidode de compomr com ouhos

atníalos, como aconteceu

Vale lembrur que, segwrdo dos cüsposiriws legais acimo banscrttos,

corsidero-se de ratoria especinliz,açao o profissbnnl c4io conceiÍn no campo

de suo. espciolidode (em uiltude de desempenlu anÍerbn esfri.dos,

eryeriêncins, publicaçao, organizaçõo, aporc[hamenÍo, equipe técnba e

ouhos rcquisitos rclacbnodos com suns aÍitidndes) prmita tnferír qu.e o seu

úobalho é essencio) e indiscuÍiuelnenfe o mais adequado à. pbnn saÍisfaçao

do objeto do corúoÍo.

Regisúe-se que:g Let noD mencbnn qte essa análise deue ser fetto.

ro ambítn runúcWL 4,$O§;:":r{ Lei nao fala em quesbo btriÍDrinl

Dessà formq pouco ímryftn o atgumertto stsürÍado por Mohamed.

de que, noé mnicípibs dfr Ctun e S'aúa Vitório da'Palmnr, ÉIbio era o
adwgafu mais eryerienÍe é,qto dfuwao.

se fiuesse';','ilgcontecido ü licinçao, hotterio a
inÍercssados, concoffercn{'. à. uaga, sendo qE

inclilsiae serza*possíu{l o.:.inrercsse po{ patte de pwftssionois de oubos

mmicípbs, wno" uez que.b salatb oferccido (R$ 4.3O0,N) é muito bom,

inclilsiae paru a rc'ss.ci:rcalidode ahnl lâmbre-se qu.e'tol ualor foi pago por

prcstodos há z

Aitldq nfu selpo& deiryr...Qe comenÍar .oÍerca dn proua testerunhnl
proàtzrda que deimiÍictri:r.::W lloÍin"bufros odwgados qlle, assim como

Éhb, aobalhatam pad"o;fuhnicípb de SanÍo Vitória do Palnwr.

l

E é certo que hodn ouhos proftssbnais aptos a ucercer as íunçoes
que fomm desempenhndns por Ebb, tnnÍD é qte a testenutúo" Ruiter

Cannbano é atuolmenÍe o Prccundor do Municípb do ChuL

Sobre o tema, manifestou-se o TribLmal de origerrU nos8.

seguintes Ermos:

No caso concreto, rcstou plerwmenÍe demonsbodo nos atÍos qt-E o

Sr. Prcfeito Municiryl conbaÍou o Sr. Ehb pam prcstoção de seruiço de

assessoramenlo jwídico sem que howesse a necessáio liciÍaçõo, e

tampouco caructeriz-ando a hifitese de irciderrcio de rydquer umo do,s

cau,sas eryrcssanenÍe pteuistns no I*i de Lbttoçoes.

Em que pese tercm os rÉus i*ü{ado @ conbatogão sem análise do

rcalizaçao do prccesso ticitoÍórb por ter o Sr. Ébb uasto etqeriêncio iwídba
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rw fuea de Dircito Publico, e asstrn possibilitando a dispensa de lititaçao (ÍL

134, tais faÍns noo restotam deuidomenÍe demorstodos /los oilÍas, bem

como não foi rcconlwcido pelo Tribwtnl de ConÍas estes aspcfns, cor{orme

rclnÍorb de Íls. 109/129.

(...)

Ássn4 enconhando-se os senlços prestodos nao justidrcados, bem

como arcmwteruçao do aduogadD sendo, il1clilsiqe, excessiua (R$ 4.300,N),

é de ser rccorúecidn a hegúoridode da conhataçoo dirch do odttogado peb

Sr. PrcfeiÍn Munbipal, com a catacterizaçao do aÍo de imprcbidnde inscríÍo rw

aftigo 10, inciso WII, do ki 8429/1992: (...) (fls. 6421644).

,,1'' 
;,,,,

,,9.,,-' "" Eragxiípe'§b o" argrmerrbs esposados pelo ú:iz de Primeim

Grau e pelo Trihrl#t'de origerri; enbnde-se, ntr'verdade, ser impossível afenr,
lrlli' r,,ll tri,[] ''r' r-

medianê processo licitabrio, o üaba{firo inblech.ral do advog4do, pois tata-se de

prestação'lde serviços de natr.uezd pel$onalíssima d singüar, nostando-se patente

a inviabilida&, de compeüffio ],:Í
i:iX.

corftato
#

pactuou-S10. ri.No caso Ç0rBre

remuneraçáo de.,R$' 4.300 (quaffii
fp, , I1o celebnado, a

notoriamente,98,
nao se môgtra excessivo nÊrâ Ademais rÉo há

elementos nos at-fus que discrepância rD,

remr-meraçáo pactuada, ressalta-do-se, ainda, ser inviável valorar se ahtdida
nrH

remuneração encontia-se discrepiáhê do valor de mercado; e assim é porqrr, a

aferição do valor pago ao advogado pa-ra. prestaçáo de serviços de assessoria

jurídica ao Mu:icípio parúa-se em criterios subjetivos - confiança, singr-rlaridade dos

serviços , rÉo havendo coÍno extair criterios objetivos pam quantiflcar a

remuneraçáo poresses serviços, de nattneza intelectual.

11. Sobre o assunto, eumpre destacaras lições do ilusüe professor

IVIAURO ROBERTO GOMES DE MATTOS:

O adwgado desemperúo. um babaiho singulor, onde a sun crioçao

inÍelecünl rctim do adminishador público a necessidnde de prcmouer o

ceftane liciÍaÍórb pata, afrolés do m.erar preço, escoÜer qual serin a meÜar

oryão para o seruiço público conhaÍar "A singulanidade dessa prcstnção de
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senzços estn fuicada r:r:,s conhecimentas indiuidvais de cadn prcfissiorwl do

adyocacio, imrydiÍldo, portanto, que a aÍercao dn compefuao seja plen4

pis noa se liciÍnm coísas desiguais, só se licilom coísas lamogêneas. (...)

Vamos mnis além por enÍender qte a singtloidade do adLogado está

obuiamenÍe inÍenigada d sun capaciÍnçao profissbna\ o que de cefia forma
irüifrbiliza o ceftane licitaÍDrio peb faÍo de nno ser Serido o mellar seruiço

peb preço ofeftado. Oq em oufras pdouas, os proftssbnais qrc se

destocam nos uáios tanos dD dirciÍo gerolmenÍe noo competem em

prccesso licifufório por ser tatalnenÍe irwiáDel a srt cotação de hornrfuios

em face de otthr:s fonnnlizadas pr jouens aángados em inÍcb de carrcba

Nao uai nessa úmtnçaD nenhum demériÍo aos jouens ad»ogados, pois,

cotno sabiamenÍe "W 
por Calnmondrct, 'a iwenfude nunca é

melancolica prctue terypo'fuhm üffiÍe delo'.

":rirr1"'"'"' .r'l'lri'ilrrr''r.'"r- ..:.]"." ,.,"'

,,,,,,,,.i,, ' e çpi;tiii ln$1 @@7iblffii1e"Wlr"*tl da prufnçao do seruiço do

"''" odttogarTon*pr si sóil'Jrr"4;ra a anséíwia de comptiiiçao, bem como da

prc-quaff.aaçao tambàfr" q* o prcço da;conboloçãD itáD é faÍor cnrciol que

rlirr,, Coriiiutondo ,;flbettl4nente o adibgodo, náo i::estaa a anÍoridnde

'ltdtninisuaÍiaa cometendo irifuçaes e nern"agindo rw uôctn dn leL uisto que a
'r!11i, ;lr

Leí:,y,$.$$$1§3 naôt'.funpà§e ;q aludido tnmqHa de pstçü, deuendo apenns o

drryytur lustirtie.@p e#othn denho *"* ruzoabfuode.

" / ) :':..
t...1.

r4"
Á r u",

Por*ouha U$f".tHiht4;i,ffi..p,lno já.eitatrÊcido', o art 25 dalei 8.666D3, ao

enunercü os casos e:fuefrgibilidade, peln irwiabüdode de competição,

deixou assenÍe que osí.mbalhos inÍebcünb, cotnD o declinodo rn presenÍe

caso, ftcam foru dn rc7ru gerul de competição, sendo lÍcito ap adtninisbador

agir mouido peln discrbbnnríedode, uisandD, única e exclusiuam.enÍe, ao

inÍercsse público (O LimiÍe dn Imptobidade AdminisbaÍivq Rio de Janeirc,

Forense, 2010, p. 91/92).

12. Conforme destacou o nobre Aubr, a singdaridade dos serviços

prestados pelo advogado consiste em se'us corúrecimentos individr.nis, estardo

hgada à sua capacitação profissional, sendo, dessa forma, irnriável escolher o

melhor profissional, pffi prestar serviço de na[teza intelectr:al, por meio de

licitaçáo, pois tal mensuraçáo náo se fi-rnda em critérios objetivos (como o rrrcnor

preço). Destaca-se, ainda, nesse caso, que o fator preço não é cnrcial pam se

determinara melhorcontatação para' o ente prúlico.
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13. Com efeito, diante da nattrreza intelectual e singr:lar dos serviços

de assessoria juídica, fincados, principalmente, na relaçáo de confiança, é lícito ao

administrador, desde que movido pelo interesse ptülico, rtúizar da

discricionariedade, que the foi conferida pela lei, para a escolha do melhor

profissional.

14. Destaca, aind.a, o ihrste attur IúAURO ROBERTO GOMES DE

IVIATTOS, inuerbis:

Apos a anA'tse&4,.Pi fu Lbiinçdl, pode-se firmnr, com cefieza. de

que os seru(:os tecnic§i§ pnqfssbnqi§ .-e_s.W*9-!úZgdps rclaÍiws a pabocínio ou
deÍes de cau.sv;ts judiciais ou adminisfratitns dos adtogados,

. independentemente de sÍ4gs Etoffuqçoes pessoars,' posstrcm rufrleza
i." singulor,. peb ÍaÍo da ratôtia "tp""iolüig* qte a p*rt""* em questão

L,, il,ii lll,ll; 
:

A intebcfrnlidade do adaogado independe da wo ir:is;criçao no O,,Af.,

náo se uinculn-a,Tuolquer tófuÚo, tendo ern.uistn que a etdwcacia ê um estndo
prmonente de'ôiqão|'"htelecfrnl ,. *''

Mais uma'ry,p, obrtmos pteúcses Wra rcgisüar nossa otica

"'" pruferida em oubo A*oln qul',,':,set'1latiicixa. perfeihnenÍe no presenÍe
conÍeúo: "Neste útfrno" aspech, enÍendemos que*a rctorio especinlimção,'ry, 

sfsiÍo .dp exonetaÍ a A.eniaiç§,,gçfu,u::'dé" prcuio ticiÍaçao para a
conbatoçao aos séiiiüts,',.üii como critérb Msbo o Wfl da ptofissao da
ad»ocacia e ainÍebcfualidode do ptestador de seruiços, naformo do § 1o. do

aft 25 dn Lei 8.666/93;'Í'.Êti'luntannmenÍe impossíuel dimensionar-se quat é o
mellwr adwgado do Brusíl (se é EE é possíuel tal úüiD) em uifttde da
compbxidode jwídica E-E o caso compoft4 bostondo o aángado pssuir
alto gruu de espcializ.a4rio (op.cit, p. 93).

15. Nesse senüdo já se rnanifestou este egregio SrperiorTribunal de

ADMINISTRATMO. AÇAO CTWL PÚBUCA, IMPROBIDADE
ADMINISTRATMA, ART, 535 II, DO CPC. ALEGAÇÓES GENERICAS.
SÚMULA 284/STF. CONTRATAÇÃO DE ES:RTTÓRII DE ADVICAIIA,
LrcrTAÇAO. TNEXTGTBTLTDADE EXPRESSÁ PRE\ISÁO LEGAL. SERWÇO
SINGUI,AR E NOTÓRIA ESPECIALZAÇAO, REEXAME DE CLÁUSUÁS
CONTRATUNS E DE PROVAS, IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS 5 E 7 DO

Justiça:
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S?J

1, Alegações genérbas quonto à ublaçao do artigo 535 dD

CPC noD bastam à abefura dn uio especio\ com base rn art 105, inciso III,
olínea ua", dn CF. Incidêrcia do Súmlo 284/STF.

2. A conhoÍopaD de seruiços de adngado por inexigibíliclnde de

licitaçaD está" eryrcssamenle prcuistn no I*i 8.666/93, att 25, II c/c o art 13,

V.

3. A conclusao fümndn pelo acódao objuryado deconeu da
atalise de clous,ilns coytbohnis e do co4iunÍo farico-probatorio dos auÍos.
Dessatte, o acolhimenb dn prctersao rcatrcal, ta senlido da rTtsêr1cia dos
rcquisiÍos e4jgidos pam a Cànnançao*.da.egqribrio"dp.:d»ocacia por meb do
ilBúgbilidofu ,-de Ufuçãq esfuna.. no óbbe dns Sfurunos 5 e 7/STJ.
Prccedentes.
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4. Recurso especial ruo corúwcido (REsp 1285378^tlG, Rel.
Minisbo CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURI\4A, D,Je 28p3BOI2).

16. Confira+e tax,üém-b precedentddo Sr-premff Triburat Fedenal:

PENAL. PROÇESSUÁI PANAL,,..:':AÇÃO PENAL: TRANCAMENTO.
ADVO1ADO: CONTR{IAÇaO, DJSPEÀIfSÁ DE UCITAçÃO.

§ L - Coúaaô d, gsdg paru defesa de inÍercsses do Estado
rws Tibunnis Superurc-s: Qisginsa de licitoçdo, tendD em uisto a nohteza do
úabalho a ser prcstadri)":iltaconenci4 no ca.so, de dob de aprcpnoçao do

Wfrinonio publico.

II. - Concessão de "hobeas corpus" fu oÍtcb Wru. o fim de ser
úancadÍt a açdD perwl (RHC 72830, Rel. Min CARLOS VELI,OSO, N
16p2lee6).

17. Na hipotese em artalise, restou incontoverso que os serviços

foram prestados, não havendo que se fa-traÍ, portanto, em restih:ição dos valores

recebidos pelo recorrenE, sob pena de enriquecirrrento ilícito do Estado.

18. Diante de todo e4posto, conhece-se e dá-se provirrrenb ao

Recr:rso Especial pa:a jtígar improcedentes os pedidos da inicial, ern razâo da

ausência de ab üpificado corrc ímprobo. É como voto.
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RECURSO ESPECTAL N" 1.192.332 - RS (2010/0080667-3)
RELATOR : MINISTRO NAPOLEÁO NUNES MAIA FILHO
RECORRENTE : ELBIO DE MENDONÇA SENNA
ADVOGADO : JOSE ALEXANDRE BARBOZA JUNQUEIRA E OUTRO(S)
RECORRIDO : MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO zuO GRANDE DO

SUL

VOTO.VENCIDO

O MINISTRO SERGIO KUKINA: Sr. Ministro Napoleão Nunes Maia
Filho, aqui, lendo, consultando o acordão recorrido, vejo uma difrculdade até que
antecede a discussão de fundo, ,u *êdida em que assentou o tribunal gaúcho, f\s.642
doacórdão,oseguinte:....,l,i..'l]]]l]]l]:l'il]])i'

" Em' que pese terem os'réus justificado. a contratação sem

análise da riiplizfrão do proiàêsso licitatoriii por ter o Sr. Elbio
vasta experi&tcia'jurídica na área de Diràíto Público, e assim
possibilitanda,. a üispento de licitação (l.i;!321, tais fatos não
restaram deíidamente demonsÜados nos atttos, bem como não

artiga^"i{j,,; desta Lei, de natureza singular, com
profissio(Qis ou empresas de notória especialização,
vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e

divulgação;

§ I o - Considera-se de notória especialização o
profissional ou empresa cujo conceito no campo de sua
especialidade, decorrente de desempenho anterior,
estudos, experiências, publicações, organização,
aparelhamento, equipe técnica, ou de outros requisitos
relacionados com suas atividades, permita inferir que o
seu trabalho é essencial e indiscutivelmente o mais
adequado à plena satisfação do objeto do contrato."

A questão fatica restou bem apanhada pela Sra. Cristina Nozari
Garcia, Juiza a quo, cujos termos reproduzo, a -Íim de evitar
tautologia:

"Os fatos de Elbio ter desempenhado a função de
Procurador do Município de Santa Vitória do Palmar por
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. ._i.. i,-..,, .'Por,Q1t1(p l§d,Sr. é, poqs[yçl.r;{11$ o
da pessoa mais indicaàa para

sete ou oito anos e ter acompanhado a comissão que

elaborou os levantamentos para a prestação de contas
para o município que se instqlava (não impugnados pelo
autor), por si só não autorizam que se afirme que era

inviável a competição para executar o objeto do contrato
entabulado com ele.

Ainda que tenha existido a necessidade de um trabalho
diferenciado com relação ao de um Procurador de

Município de um município ja instalado, como referiu o

réu Mohamed (pois era necessário organizar a estrutura
administrativa e funcional, formar o arcabouço jurídico e

tratar sqffl{,lp a partilha de bens), é obrigatório que se

reconhe(b que se trata de um trabalho comum a qualquer
.' . .',,.,,;; ;t ll1[vní, ç,íii o q u e e s t ej a s eit d o ii"Éí,il iião;,t;;;

Por outro lado, segundo os informes do processo, Elbio
., ttunca participou da oiganização de'um novo munícípio.

Dessa formà,, se foi entendido que ele tinha condições de
realizan" o trabalho porqute íoí Procurador do

.Municípi,o-Mye, e imperío"so qyr, apllcando-se o mesmo

raciocínio, entenda-se quà qualquer outro Procurador de
Município teria condições ./e exercer o encargo.
Tendo em vista que, consoante o site www. cultura.gov.br,

'' o estada do Rio Grande do Sul ti* 496 municípios,

paro!"o
tçr grande o número de pessoas, em tese, aptas

contrato.l{u. ,,{o, -À -.conclusaa sem

currículo de Elbio seja o
atender ao objeto do

entanto, é inviavel que se chegue a tal
a possibilidade de com parar com outros

currículos, como aconteceu."

Pautado nesse acertamento, em torno do contexto fático levado em

estima pelo Tribunal de origem, QUo, como eu disse, incorporou também essa

avaliação, levada a efeito pela juiza, visualizo aqui, nessa medida, um óbice
intransponível para o próprio conhecimento do recurso especial. Tenho, com todo
respeito ao eminente Ministro Relator, que esse recurso especial, tal como colocada a

questão, não encontra possibilidade de alcançar juizo de admissibilidade positivo, por
força do óbice da Súmula 7.

Em outro ver, também chamo atenção, (e isso não está nos autos, é

uma elucubração absolutamente pessoal), em nossa terra nós costumamos conhecer os

nossos causídicos de maior projeção e, aqui, é interessante porque, afinal, houve a

intervenção de um promotor de justiça e de uma juiza da comarca. Pode-se até dizer
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que, quem sabe, eles tiveram pouco tempo de exercício na região, mas o fato é que

nem isso foi suficiente para fazer com que o Ministério Público, e a autoridade

judiciária local detectassem essa alegada e notória especialização do advogado, nesse

caso concreto, em ordem a tornar inexigível a licitação.

Com base nessas considerações, eminente Ministro Relator, é que,

sem avançar para a questão de fundo, ouso discordar de V.Exa. para não coúecer do

recurso especial, por força do óbice da Súmula 7. E assim que encaminho meu voto

divergente, adiantando-o desde já.

:tt:

:l) l
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cenrloÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

Número Registro: 2010/0080667-3 PRocESSo eletRÔrutCo REsp í.192.332 / RS

Números Origem: 10400007354
7002873738s

1050021 170 63 10400007354 70020487922

PAUTA: 05lll/2013

Relator

JLILGADO: 12llll20l3

Exmo. Sr, Ministro NAPOLEÃO NUNE§ MêIA FILHO
. - (rrir,.uir.'i: lir irtlii,r,ií,í-r.!,,!rrri ,rl..l.iiirr.,. ' : ', "

Presidente da Sessão . , '" 'i

EXMO. Sr. MiNiShO NAPOLEÃO NL]NES MAIA FILHO

Subprocuradora-GeraldaRepública 
.

Exma. Sra.',Dra. ANA BORGES COELHO SAI{TOS

Secretária
BEIA. BÁRBAIL{ A]VÍORIM SOUSA

.;
c4ryrnsA

, 
"l 
',, ri AtlfUAÇÃO ii ':

:;::.1_
RECORRENTE : ELBIO DE I\,TE}\IDóNÇÁ SEI.INA '. ;,
ADVOGADO : JOSE ALEXANDRE BARBOZA JUNQUEIRA E OUTRO(S)
RECORRIDO : MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

'::r - --. ',,,1"';.,, 'i '

ASSUNTO:..DIREITO ADMINISTRATIVO..g:,ôthNES MATERIAS DE DIITEITO PUBLICO . AIOS
Adminishativos - Lnprobidade Administrativa

,'CERTIDAO

Certifico que a egrégia PRIMEIR$. TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão
realizadanesta data, proferiu a seguinte deôiião:

A Turma, por maioria, vencido o Sr. Ministro Sérgio Kukina, deu provimento ao recurso
especial para julgar improcedentes os pedidos da inicial, em razão da inexistência de improbidade
administrativa, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Ari Pargendler e Arnaldo Esteves Lima votaram
com o Sr. Ministro Relator.
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Notícias

STJ - Notícias: Primeira Turma não vê improhÍdade na contratação de advogado @a prefeitura de Ubatuba (SP)

DECISÃO

2Ll03/2017 09:47

Primeira Turma não vê improbidade na
contratação de advogado pela prefeitura de
Ubatuba (SP)

Por maioría de votos, a Prímeira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ)

reformou acórdão do Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP) e julgou
improcedente ação de improbidade administrativa movida contra o ex-prefeito de
Ubatuba (SP) Paulo Ramos de Oliveira, por supostas ilegalidades na contratação
de advogado para o municípÍo. O advogado também foi absolvido.

Segundo o Ministerio Público de São Paulo (MPSP), o advogado foi contratado em
2OO2 após procedimento licitatorio na modalidade carta-convite. Todavia, para o
MPSP, os serviços de advocacia poderÍam ser desempenhados pelos procuradores
de Ubatuba e, além disso, apesar de o edítal exigir empresa especializada, o

município contratou pessoa física sem comprovação de qualificação técnica.

O TISP confirmou sentença que julgou procedente a ação de improbidade contra o

político e o advogado. A licitação foi anulada, e o ex-prefeito condenado a

ressarcir os cofres pÚblicos em R$ 35 mil, Para o tribunal paulista, houve ofensa
aos princípios legais aplicáveis à licÍtação devido à contratação do advogado sem
demonstração de notória especialização.

Atividade corriqueira

Na análise do recurso especial interposto pelos réus, o ministro Sérgio KukÍna
explicou que/ se a inicial da ação de improbidade reconhecia tratar-se de atividade
corriqueira, é certo ser desnecessário que o certame exigisse comprovação de
capacidade extraordinária e diferenciada para a prestação dos serviços jurídicos.

Segundo ele, era dispensável, portanto, a comprovação de notória especialização
dos concorrentes, dado o caráter não singular do objeto em disputa. "A opção do
gestor por licitar o objeto do contrato mediante carta-convite nada teve de ilegal,
ajustando-se, antes, aos padrões normativos que regem essa espécie licitatoria
(artigos 22, IlI, parágrafo 30, € 23,IÍ, 'a', da Lei 8.666/93)", afirmou o relator.

Princípios

Em relação aos procuradores judiciais de Ubatuba, o ministro concluiu que a
existência de quadro proprio de servídores não demonstra, de forma isolada, que
a contratação de advogado externo geraria sua subutilização.
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"Da mesma sorte, e em desdobramento, não antevejo, a partir desse mesmo
contexto, a irrogada ofensa aos princípios norteadores da administração pública

(artigo 11 da Lei de Improbidade). De ilegalidade, como dito, não se pode falar,
pois o contrato administrativo firmado entre os réus, ora recorrentes, encontra
suporte nos regramentos da Lei 8.666/93", concluiu o ministro Kukina ao acolher
o recurso.

Esta notícia refere-se ao(s) processo(s):

. REsp 1626693

Atendimento à imprensa: (61) 3319-8598 | imprensa@stj.jus.br
Informações processuais: (61) 3319-841O

http/Ánww.stj.jus'br/sites/STJ/defaulUpt-BR/Corn unicao/oC3o/oA7o/oC3%A3c/noticias/Nof/oo3%ADcias/PrimdraTurm+n%C3yopêo.v%C3%AA-improtÍ z2
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DECISOES EM SUSPENSÃO DE
TUTELA PROVISÓRIA - STP JUNTO

AO STF

t



ACOMPANHAMENTO DAS STP'S

QUANT. uuNlcÍPto Tf DA gTP

I PB - MARI / PB. JURU STP 12

2 PE . EXÚ / PE - PALMEIRINA / PE - PÂNELAS / PE - SOLIDÁO / PE - TEREZINHA STP 13

3 SE - JAPAPÂTUBA / SE . MONTE ALEGRE OO SERGIPE / SE. MURIBECA / SE. NOSSA SENHORA DE LOURDES STP 14

4 BA-IGAPORÃ/BA.OURIÇANGAS/BA.SANTALUZIA/BA-VERACRUZ/BA.BOMJESUSDALAPA/BA-UAUÁ STP í5
CE.ANTONINADONORTE/CE.CHORÓ/CE.CROATÁ/CE.GENERALSAMPAIO/CE-PEDRABRANCA/CE-ARACATI STP í6

6 AL. SÃO MIGUEL DOS MILAGRES STP 196

7 PE. BARREIROS STP 197

I PE. |ATI sTP 198

I PE. ITAOUITINGA STP 199

't0 PE - GLÓRA DO GO|TÁ sTP 200

11 PE. LAGOA DO CARRO sTP 201

12 AL. PALMEIRA DOS ÍNDIOS sTP 202

13 PE . BREJO DA MAORE DE DÊUS sTP 203

14 PE - BUENOS AIRES STP 204

15 PE . CABO DE SANTO AGOSTINHO STP 205

16 AL. OLHO D'ÁGUA DO CASADO sTP 207

17 PE - BREJINHO sTP 208

't8 PE - CATENDE STP 209

19 AL. MONTEIRÓPOLIS STP 21 1

20 AL. MARÂGOGI STP 212

21 PE - CEDRO STP 2,I3

22 PE. CUPIRA STP 214

23 AL. ÁGUA BRANCA STP 215

24 ÂL - CARNEIROS sTP 216

25 BA. IBIRATAIA SÍP 217

26 AL - CRAÍBAS sTP 218

27 AL. ESTRELA DE ALAGOAS STP 219

28 AL - INHAPI sTP 220

29 PE - TACAIMBÔ sTP 22í

30 AL. JUNOIÁ sÍP 222

31 BA. IBIPITANGA sTP 223

32 SE - RIBEIRÓPOLIS sTP 224

33 SE. SANTÀNA DO SÀO FRANCISCO sTP 225

34 SE - SIMÃO DIAS STP 226

35 SE - TELHA sfP 227

36 SE. TOMAR OO GERU sTP 228

37 BA. WAGNER sTP 229

38 PE. CABROBÓ sTP 230

39 BA - ANDORINHA STP 231

40 BA - APUAREMA sTP 232

4',1 SE - ARAUÁ sTP 233

42 BA. BARRA OA ESTIVA STP 234

43 BA. CRISTóPOLIS sTP 235

44 SE - PEDRA MOLE sTP 236

45 SE - POÇO VERDE sTP 237

46 BA. PARAMIRIM STP 238

47 SE - PORTO DA FOLHA SÍP 239

48 BA. SÀO JOSÉ DO JACUÍPE sTP 240

49 BA. TANOUINHO STP 241

50 SE. AREIA BRANCA sÍP 242

5í SE - BARRA DOS COOUEIROS STP 243

SE. BOQUIM sTP 244

53 SE - CANHOBA sTP 245

54 BA - CATURAMA sTP 246

55 SE - CEDRO DE SÃO JOÁO STP 247

56 SE - PACATUBA STP 246

57 PB. AGUIAR STP 251

58 SE - FEIRA NOVA srP 252

59 SE. FREI PAULO sTP 253

60 SE. GARARÚ STP 254

61 SE.ITABAIANA STP 255

62 SE. CRISTINÁPOLIS sTP 256

63 SE - MARUIM STP 257

64 PB. CALDAS sTP 258

65 SE - NOSSA SENHORA OA GLÓRLA sTP 259

66 SE. MALHAOA DOS BOIS sTP 260

67 SE. MALHADOR STP 261



68 SE. DIVINA PASTORÁ sTP 263

69 CE - BARROOUINHA STP 2ô4

70 PB. CUBATI STP 265

71 PB. DONA INÊS srP 266

72 PB. BREJO DOS SANTOS sTP 268

73 PI - SÃO JOÁO OO ARRAIAL sTP 269

74 RN. JAÇANÂ STP 273

75 PB. SERTÁOZINHO sTP 274

76 PB. SALGAOO OÊ SÁO FÉLIX sTP 275

77 PB. SANTO ANDRÉ STP 278

78 PB - SÀO JOÀO DO NGRE sÍP 277

79 PB. SÃO VICENTE DO SERIDÓ sTP 279

80 RN - ALTO OO RODRIGUES sTP 2&í

81 RN. RAFAEL GODEIRO STP 285

82 PB. SALGADINHO STP 288

83 CE. PALMÁCIA sÍP 289

u PB. SÃO MAMEDE STP 290

85 CE. PINDORETAMA sTP 291

E6 RN - SERRA CAIADA sTP 292

87 CE - IBICUITINGA sTP 293

88 CE. ICAPUI srP 294

89 CE. RUSSAS sTP 295

90 CE. MILHÀ sTP 301

91 PB - SANTA CECÍLIA sTP 302

92 CE - ABAIÂRA sTP 303

93 PA. RONDON DO PARÁ STP 30/í

94 CE.ITATIRA STP 305

95 CE - PACOTI STP 306

96 PA - VISEU STP 308

97 PI. ALTO LONGÁ sTP 309

98 PI. ANISIO OE ABREU sTP 310

99 PI - ARRAIAL STP 3' í

100 CE . ARARIPE STP 312

'101 CE - ASSARÉ sTP 313

102 PA. BARCARENA sTP 3í4
103 PI. CAMPO ALEGRE DO FIDALGO sTP 315

104 PI. CAMPO MAIOR sTP 316

105 PI- CANAVIEIRÂ STP 3,I7

106 PI. CURRÂLINHOS STP 318

107 PI - DOM EXPEDITO LOPES sTP 319

108 cE - BA|XTO STP 320

109 PI- INHUMA STP 321

110 PI. JOAOUIM PIRES STP 322

111 PI. MATIAS OLIMPO SÍP 323

112 PI - MURICI DOS PORTELAS sTP 324

113 PI. SANTA CRUZ DOS MILAGRES sTP 325

't14 PI - SEBASTIÃO LEAL sTP 326

1í5 MG . ARGIRITA SÍP 328

116 MG. ARGIRITA STP 329

117 CE. CARNAUBAL STP 330

'118 CE. CHAVAL STP 331

119 CE. COREAÚ SIP 332

't20 CE. ERERÊ sTP 333

't21 GO - AURIúNDIA sÍP 337

't22 CE - ALTANÊIRA sTP 338

123 GO . CACHOEIRA ALTA sTP 339

124 GO - |VOúND|A STP 340

125 MG. CANA VERDE sTP 343

126 MG. FRANCISCÓPOLIS STP 344

't27 MG - GUAR,ACIABA sTP 345

128 MG.ITACAMBIRÂ slP 346

'129 MG. FRONTEIRA DOS VALES STP 3,17

130 MG. LÂGAMAR sTP 348

131 MG - MINAS NOVAS sTP 349
132 MG - NATALANDA STP 350

133 MG - NEPOMUCENO STP 351

134 MG. PADRE PARAISO STP 352

135 MG - PEROIGÁO sTP 353
'136 MG. PIEDADE DOS GERÂIS sTP 354

137 MG. PIRACEMA STP 355

138 MG. SANTANA DO JACARÊ sTP 356



139 MG. RIO PRETO srP 357

't40 MG - SANTO ANTÔNIO DO AMPARO STP 35E

141 MG - SÃO BENTO ÂBAOE sTP 359

112 PB - IMACULADA sTP 360

143 PB. JUNCO DO SERIDÓ STP 361

1U PB. BOOUEIRÃO sTP 385

145 PB - CACHOEIRA DOS INOIOS SÍP 367

146 PB. POÇO DANTAS STP 388

,t47 CE. IBIAPINA STP 4OO

148 GO. SANTA CRUZ DE GOIÁS STP 476

149 BA - ICHU STP 489

150 PE. JOÃO ALFREOO STP 5O,l

151 PE - DORMENTES STP 515

't52 AL. PIAÇABUÇU sTP 517

153 AL. JAPARÂTINGA sTP 520

154 AL - NOVO LINO STP 52í

155 AL - OLHO O'ÁGUA GR,ANOE STP 522

156 AL. OURO BRANCO STP 523

157 PE. ABREU E LIMA STP 526

í58 PE - AFOGAOOS DA INGAZEIRA STP 527

159 PE - AFRÁNIO STP 528

160 PE. TUPARETAMA sTP 529

161 AL - PINOOBA sTP 53í

162 AL. RIO LARGO sTP 532

163 AL. SANTA LUZIA DO NORTE sTP 533

164 AL - SANTANA DO IPANEMA STP 534

165 PE . ÁGUAS BEL,ÀS STP 536

166 PE. ALTINHO sTP 537

167 PE - ARARIPINA STP 538

168 PE - SÁO BENEDIÍO DO SUL STP 539

169 PE. BETÀNIA STP íO
170 PE. BODOCÓ sTP 541

't71 PE. BOM CONSELHO sTP 542

172 PE - CAMUTANGA sTP 543

173 PE - CANHOTINHO STP 544

174 PE. CARNAIBA sTP 545

175 PE. CONDAOO sTP 546

176 PE. IGARASSU STP 547

177 PE - IGUARACI STP 548

178 PE. ITACURUBA STP í9
179 PE. MACHÂOOS sTP 550

180 PE - LAGOA GRANDE sTP 551

181 CE - CAMPOS SALES srP 552

182 PE. JAQUEIRÂ sTP 553

183 CÉ - APUIARÉS STP 554

'tu PE - PRIMAVERA STP 555

185 CE - CARIOADE STP 556

186 PE - OUIPAPÁ sTP 557

187 PÊ. JATAÚBA sTP 558

í88 PE - JOAOUIM NABUCO sTP 559

189 PE - NAZARÉ DA MATA STP 560

190 CE. NOVA RUSSAS sTP 5ô4

191 PE. SAIRÉ sTP 565

192 PE . SANTA MARIA DA 8OA VISTA STP 566

193 PE. SÀO BENTO DO UNA sTP 568

194 PE. SÃO CAEÍANO STP 569

195 PE. SÀO JOSÉ DO BELMONTE STP 570

196 PE. VERTENÍES sTP 572

197 SE - PÀCATUBA sTP 573

19E CE - PACUJA STP 574

í99 PE. SERRITA sTP 575

200 PE. TABIRÂ sTP 576

20'l PE. TRINDADE STP 577

202 PA - BUJARU sTP 578

203 CE. POTENGI sTP 579

2M PÂ - CAP|TÀO POÇO STP 58'I

205 PÂ - CHAVES STP 5E2

206 PA. COLARES sTP 563

207 CE. SALITRE STP 584

204 CE - SÁO LUÍS OO CURÚ srP 585

209 CE - UBAJARA STP 586



210 CE - VIÇOSA DO CEARÁ sTP 5A7

211 PI. ELESBÁO VELOSO sÍP 590

212 PI. LAGOA OO PIAUÍ srP ssí

213 RN. SÃO RAFAEL sTP 593

2',t4 RN. TANGARÁ STP 594

215 PB - ARARA sTP 595

2'16 PB - BANANEIRAS sTP 596

217 PB - ALGODÁO DE JANDAíRA sTP 597

218 PB. JACARÂÚ sTP 598

219 PB. CUITEGI STP 599

220 PB. LUCENA STP 600

221 PI- MANOEL EMÍDIO STP 601

222 PB - POÇO OE JOSÉ OE MOURA STP 602

223 PI - WALL FERRÂZ STP 603

224 PI. SIMPLICrc MENOES STP 604

225 PI. URUÇUI STP 605

226 PB. RIACHO OOS CAVALOS sTP 606

227 PI - SÁO FRANCISCO DO PIAUI STP ô07

228 MA. BERNAROO DO MEÂRIM sTP 608

229 SE. CAMPO DO BRITO sTP 609

230 SE. CANINDÉ OE SÁO FRANCISCO sÍP 610

231 SE. GENERAL MAV{ARD STP 61 1

232 SE. LAGARTO sTP 612

233 SE. MACAMBIRA STP 6,13

2v PB - SAPÉ STP 614

235 SE - ILHA DAS FLORES sTP 815

236 SE. JAPOATÃ sTP 616

237 SE. RIACHÃO DO DANTAS sTP 61 7

238 PB. SANTA LUZIÂ STP 618

239 SE - SANTA ROSA DE LIMA sTP 619

210 PS . SÃO JOSÉ OOS RAMOS sTP 620

241 PB. VÁRZEA srP 621

242 SE - ITAPORANGA O'AJUOA sTP 622

243 SE. GRÂCCHO CARDOSO STP 623

244 SE - SANTO AMARO DAS BROTAS STP 624

245 SE - SÀO CRISTOVÁO STP 625

246 SE - SÃO FRANCISCO sÍP 626

247 SE - UMBAÚBA sTP 627

24A BA - AIOUARA STP 629

249 BA. CABECEIRAS DO PAMGUAÇU sTP 630

250 BA - CATOúNDIA sTP 631

251 BA - CATÚ sTP 632

252 BA - CRAVOúNDA sTP 633

253 BA - GAVIÃO sTP 634

254 BA.IBICOARA STP 635

255 BA - PIRÁI OO NORTE SIP 836

256 TO - MATEIROS STP 643

257 AM - ITAMARÂTI sTP 044

258 TO. BRASIúNDIA OO TOCANTINS sTP 645

259 PA. NOVA ESPER,ANÇA DO PIRIÁ sTP 650

260 GO. CAMPINORTE sTP 666

26t GO - LEOPOLDO DE BULHÓES sTP 667

262 CE. MARTINOPOLE STP 678
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Rnctsrnepo
Rrqrr.(s)
Aov.(e/s)
Rreoo.(e/s)

Apv.(e/s)
INrno.(e/s)
Pnoc.(a/sXrs)
INroo.(e/s)
Pnoc.(e/s)(ns)

: MrNtsrno PnnsrpENTE

:MuNrcÍpro Do Ceso op Sex'ro AcosrrNuo
: BRUNo Roveno PsoRosa NíoNremo
:RsLRrox oe An N" 500ô325-85.2077.4.03.0000

oo TnrnuNel REcToNAL Fnosnal oA 3u RrcÉo
:SeIú RsPRrssNraÇÃo rqos Auros
: UNtÃo
: AovoceDo-GER^r, ue UNrÃo
: MrNrsrÉRro Pusrrco FeosRal
: PRocURADoR-üERAL DA Rspunuce

DECISÃO:

Vistos.

Trata-se de pedido de suspensão de tutela provisória ajuizada pelo

Município de Cabo de Sairto Agostinho (PE), em face de decisão

monocrática proferida peto erninente Desembargador Federal Fábio

Prieto, nos autos da açâo rescisória no 5006325-85.2077.4.03.0000, em

trâmite na2a Seção do Tribunal Regional Federal da 3a Região e por meio

da qual foi determinada ü suspensão da eficácia do acórdão rescindendo,

bem como de toda$ as execuções desse derivadas, que são decorrentes da

ação civil pública ne 005067627.7999.4.03.6100, €ffi que reconhecido o
dever da Uni$o de complementar verbas repassadas a menor, a partir do

ano de 1998 e relativas ao FUNDEF.

Aduziu que ingressou com ação de cumprimento de sentença,

perante o Tribunal Regional Federal da 1ê Região, processo cujo trâmite
foi obstado pela referida cautelar.

Acrescentou que essa decisão tem potencial para causar grave lesão

à ordem e à economia públicas, postulando seja permitido o

prosseguimento da execução que a)uizou, visto que os recursos advindos
desse processo poderiam contribuir consideravelmente para a melhoria

da educação municipal do requerente, destacando que não há

controvérsias quanto ao montante a que faz jus, em decorrência da

Documento assinado digitalmente conforme MP n' 2.200-212001 de 2410812001. O documento pode ser acessado pelo endereço
http://www.stf.jus.br/portal/autenticacao/autenticarDocumento.asp sob o código 0A0F-6C3A-685C-6741 e senha AESD-D43E-260A41A3
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execução do acórdão rescindendo, supra mencionado.

Quanto ao mais, ressaltou o perfeito cabimento do prc'sente pleito,

bem como o posicionamento favorável da jurispruclência"desta Suprema

Corte, transcrevendo inúmeros precedentes que entende aplicáveis ao

caso, asseverando, ainda, que não devem prosperar as alegações

apresentadas na referida ação rescisória, como t'undamento para a

oposição ao pagamento de tais valores ao requerente e demais

beneficiários do acórdão rescindendo.

Postulou, assim, a pronta suspensão dos efeitos da decisão atacada,

para que possa prosseguir com a aludida execução.

É o relatório.

Decido:

Reconheço, desde logo, a prcscnça de matéria constitucional na

controvérsia em disputa na origem, a" qual está consubstanciada na

análise da destinação de verhas próprias da educação pública, tema

disciplinado no artigo 272 da Cons.tituição Federal.

Assim, ainda que outras maté-ias em debate nos autos originais não

se relacionem, diretamente, â temas constitucionais, tem-se que esta

Suprema Corte detém connpetência para análise do pedido de

contracautela, sempre que, como no presente caso, haja concorrência de

temas infraconstitucionais e constitucionais, Cf ., p.ex., Recl. na 2.371,-AgR,

Rel. Min. Maurício Corrêa, Tribunal Pleno, D| de L6lal0a; Recl. na 2.252-

AgR/ED, Rel. Mirr" Maurício Corrêa, Tribunal Pleno, DI de 7614104 e Recl.

ne 433, Rel. Min. Paulo Brossard, Tribunal Pleno, DJ de 8170193.

Em prosseguimento, deve-se reconhecer a plena possibilidade do

ajuizamento da presente medida de contracautela, pelo município, ora

requerentc, vez que se trata de um dos beneficiários da decisão, cuja

execuçâo se encontra suspensa, por força da prolação da ordem objeto da

prescàte contracautela.

' A via para tanto, por ele escolhida, também se mostra adequada,

posto que o requerente detém inquestionável legitimidade para sua

propositura, e tem a possibilidade de deduzir tal tipo de pretensão,

Documento assinado digitalmente conforme MP n" 2.200-212001 de 2410812001. O documento pode ser acessado pelo endereço
http://www.stf.jus.brlportal/autenticacao/autenticarDocumento.asp sob o código 0A0F-6C3A-685C-6741 e senha AESD-043E-260A-41A3
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perante esta Suprema Corte, segundo as normas legais que regem a

espécie e, no presente caso, tais requisitos parecem ter sido cumpridos,

posto ser inegável o potencial lesivo à ordem e ecünomia públicas,

representado pela decisão atacada, máxime quanto a ttma boa prestação

dos serviços públicos de educação, no âmbito do município requerente,

que e um dos beneficiados com a decisão, cuja ex€cução foi obstada pela

liminar proferida na aludida ação rescisória, e qLle ora se pretende ver

suspensa, ressalte-se, ainda uma vez.

Quanto à matéria de fundo em debate nos autos, refere-se essa ao

direito à educação, e, conforme já tive oportunidade de escrever acerca do

tema,

o direito à educaç[io, dada sua absoluta relevância na

garantia de um futuro melhor aos brasileiros e à própria nação,

não pode ser negligenciaCo e este Tribunal já proferiu diversas

decisões no sentido de reconhecer sua relevância e mesmo de

impor ao Poder.Pú{:lico sua efetiva implementação, nos moldes

em que previstos em nossa Magna Carta. Cite-se, aPenas Para

exemplificar, parte tl.a ementa do seguinte precedente:

"(...) A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal

tem recr;nhecido a possibilidade de o Poder Judiciário
d-etermirrar, excepcionalmente, em casos de omissão

estatal, a implementação de políticas públicas que visem à

concretização do direito à educação, assegurado

expressamente pela Constituição (...)" (ARE ne 1.092.138-

AgR-segundollSE, Rel. Min. Ricardo Lewandowski,

Segunda Turma, DJe de 6112118).

Conforme dantes destacado, a controvérsia origina-se da execução

de sentença proferida em ação civil publica, €ffi que se reconheceu o

der=er da União em complementar verbas do FUNDEF, devidas aos

dernais entes federados.

Referida matéria, de resto, já foi submetida a apreciação do Plenário

deste STF, o qual também reconheceu a existência desse dever a cargo da

Documento assinado digitalmente conÍorme MP n'2.200-212001 de 2410812001. O documento pode ser acessado pelo endereço
http://www.stÍ,Jus,br/portal/autentlcaCao/âutEntlcarDocumênto.asp eob o código 0A0F-6C34-685C-6741 € !enha AESD-D43E-26044143
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União, citando-se, apenas para exemplificar, o julgamento das ACO's nns

683-AgR/CE e 7ZZ-AgRIMG, ambas relatadas pelo ilustre Ministro Édson

Fachin e publicadas no DJe de 7912120. Destaque-se, de suas ementas, os

seguintes e esclarecedores trechos:

"(...) 1.O valor da complementação da União ao

FUNDEF deve ser calculado com base no valor mínimo

nacional por aluno extraído da média nacional. RE-RG 636.978,

de relatoria do Ministro Cezar I'ehtso, Tribunal Pleno do STF.

REsp 1.101.015, de relatoria do 'N{Ínistro Teori Zavascki,la Seção

do STl. Acórdão do Picno TCU 871'12002. 2. A

complementação ao FUNDEF realizada a partir do valor

mínimo anual por aluno fixacla em desacordo com a média

nacional impõe à Uniãcr <i dever de suplementação de recursos,

mantida a vinculação constitucional a ações de

desenvolvimento e manutenção do ensino. ACOs 648,660,669 e

700, todas de relatoria do Ministro Marco Aurélio e com

redação dos acóídõos:.â-nrim designada (...)".

Em face dessa posiçâ,; jurisprudencial assim consolidada, mostram-

se despiciendas ulteriorr:s corrsiderações sobre essa matéria, vez que já

definitivamente reconhecido il direito dos entes federados destinatários

das verbas, a seu efetivo lecebimento.

E a delonga em forrnalizar-se esse pagamento, inegavelmente gera

lesão à ordem pública e administrativa dos credores de tais valores/ posto

que, por cuidar-se de verba cuja destinação está vinculada à educação

pública, poderia ser, desde logo, utilizada para implementar melhorias

nesse setor sempre tão carente da Administração Pública, na maioria dos

municípicls e estados brasileiros.

Rernemoro, por oportuno, o que destaquei, em meu discurso de

posse no cargo de Presidente desta Suprema Corte, citando Manoel

Bomf"im:

"IJm povo não pode progredir sem a instrução, que

encaminha a educação e prepara a liberdade, o dever, a ciência,

Documento assinado digitalmente conÍorme MP n" 2.200-212001 de 2410812001 . O documento pode ser acessado pelo endereço
http:i/www.stf.jus.br/portal/autentiçacao/autenticarDocumento.asp sob o código 0A0F-6C3A-685C-674'l e senha AEBD-043E-2604-4143
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o conforto, as artes e a moral" (A América Latina: males de

origem. Rio de ]aneiro: Biblioteca Virtual de Ciências Humanas

do Centro Edelstein de Pesquisas Sociais, 2008: p.273).

Uma educação falha, de baixa qualidade, é uina das causas do

retardo no desenvolvimento do país, desenvolvimento esse que apenas

pode ser almejado com a formação de cidadãos aptos ao exercício de seus

direitos e à efetiva colaboração para o engrandecimento da nação.

Não se deve perder de vista, quanto a tal aspecto, que nesta

Suprema Corte, de há muito já se pacificou o entendimento acerca da

plena vinculação das verbas do FUNDEB exclusivamente ao uso em

educação pública e a nenhum outro fim. Nesse sentido, e apenas para

ilustrar, citem-se os seguintes precedcntes:

,AGRAVO IN'|ÉRNO" RECURSO EXTRAORDINARIO

COM AGRAVO" CÜNSONÂNCIA DO ACORDÃO

RECORRIDO UOM ENTENDIMENTO FIXADO PELO

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL NO JULCAMENTO DO RE

636.978-RG (TirMA 422). VTNCULAÇÃO DE VERBAS DA
UNIÃO PÀ}TA A MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO

DA EDUCÂÇAC BASICA. INVIABILIDADE DO USO DOS

RECURSOS PARA DESPESAS DIVERSAS. PROVIMENTO

PARCIAL. i. O acórdão não divergiu do entendimento firmado

pelo Plenário desta CORTE, no julgamento do mérito da

repercussão geral reconhecida no RE 841.526-RG (Rel. Min.

LTJIZ FUX, Tema 592).2. As verbas do FUNDEF não podem ser

utilizadas para pagamento de despesas do Município com

honorários advocatícios contratuais. 3 . Agravo interno a que se

dá parcial provirnento" (ARE na 1..066.281-AgR/PE, Rel. Min.

Alexandre de Moraes, Primeira Turma, DJe de 26111,11,8).

"(...) O adimplemento das condenações pecuniárias por

parte da União e respectiva disponibilidade financeira aos

Autores vinculam-se à finalidade constitucional de promoção

do direito à educação, única possibilidade de dispêndio dessas

verbas públicas" (...)" (ACO na 648/8A, Rel. pl acordáo Min.

Documenlo assinado digitalmente conÍorme MP n' 2.200-212001 de 241081200í. O documento pode ser acessado pelo endereço
httpr//www.stf,jus.brlportal/autentioacao/autenticarDocumento,esp oob o oódigo 0A0F-OCgA-085C-A74'l o sonha AEOD-D40E-200A-41A3
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Edson Fachin, Tribunal Pleno, DJe de 913118)

Tem-se, então, a consolidada situação, pacificada pcla jurisprudência

pátria, no sentido de que é devida a pretendida complementação de

verbas do FUNDEF, em dadas situações, vedada, contudo, a utílização

dessa verba assim vinculada, a Ltma utilização' outra, que não o
incremento da educação pública, no âmbito do mutlicípio requerente.

Cite-se, em arremate, a ementa de recente acórdão proferido a

respeito do tema, pelo Plenário desta Suprema Corte, nos autos da STP ne

66, de minha relatoria e ainda pendente de publicação:

SUSPENSÃO PE TIJTELA I'ROVISORIA. VERBAS DO

FUNDEF. DTREITO À COMPLEMENTAÇÃO t^
RECONHECIDO. EXHCUÇÃÜ DA DECISÃO OBSTADA EM

AÇÃO RESCISORIA. ITISCO DE GRAVE DANO A ORDEM E

À ADMINISTI{.aÇÃO PUBLICAS EVIDENCIADO.

DESTINAÇÃO DA VERtsA, CONTUDO, QUE APENAS PODE

SER DIRECIO}J,.\DA A EDUCAÇÃO PUBLICA E NÃO AO

PAGAMENTO Db] HONORARIOS ADVOCATÍCTOS.

SUSPENSAO PAITCIALMENTE DEFERIDA.

1.. Esta Suprrema Corte já reconheceu o direito de entes

federados ao'recebimento de verba complementar do FUNDEF,

da mesma fcirma como decidida pela decisão rescindenda.

2. Suspensão da execução do acórdão que reconheceu tal

direito aos requerentes que tem potencial de acarretar graves

piejuízos à ordem e à administração públicas, máxime Porque
veda o recebimento de verbas destinadas à prestação de

serviços de educação pública, em um país tão carente de um

melhor sistema educacional público.

3. Verba vinculada, eu€ apenas pode ser utilizada na

prestação de serviços educacionais. Destinação de parte desse

montante para pagamento de honorários advocatícios que se

afigura inconsfitucional e deve ser obstada, remetendo-se os

interessados às vias ordinárias, para a solução de eventuais

controvérsias acerca desse matéria, a qual, ademais, tampouco

se reveste de índole constitucional, a justificar a intervenção

Documento assinado digitalmente conÍorme MP n' 2.200-21200'1 de 2410812001 . O documento pode ser acessado pelo endereço
http://www.stf.jus.br/portal/autenticacao/autenticarDocumento.asp sob o código 0A0F-6C3A-685C-6741 e senha AEBD-D43E-2604-4143
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deste STF para dirimi-las.

4. Suspensão parcialmente deferida

Assim, impõe-se a parcial suspensão da ordetn atacada, Para
permitir que o requerente possa prosseguir, em seus ulteriores termos, a

execução do julgado proferido na ação civil públics em tela.

Ante o exposto, acolho, em parte, o presente pedido de suspensão,

para permitir que o requerente prossiga cotn a execução movida em

relação ao acórdão proferido na aludida ação-civil pública, suspendendo,

com relação a ele, os efeitos da decisão monocrática proferida pelo relator,

nos autos da ação rescisória ne 5006325-55.i0L7.4.03.0000, em trâmite no

Tribunal Regional Federal da 3a Regiãô) ate o respectivo trânsito em

julgado, ficando expressamente vedaria a po§sibilidade de utilização do

valor executado para pagamentor de lronorários advocatícios, porque

inconstitucional. .:-,, ,-

Comunique-se. '.

Após, notifique-se o interessaelc.para manifestação.

Na sequência, abra-se rrista ilcs autos à dotrta Procuradoria-Geral da

República.

Publique-se. : t' '

Brasília, 8 de junho de 2020.

Ministro Dms Tornort
Presidente

Documenfo assinado digitalmente

Documento assinado digitalmente conforme MP n" 2.200-212001 de 2410812001. O documento pode ser acessado pelo endereço
hftp://www.stf.jus.br/portal/autenticacao/autenticarDocumento.asp sob o código 0A0F-6C3A-685C-6741 e senha AEBD-D43E-2604-4143
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MEoroR CaurErnR NA SusrENsÃo DE Turnra PnovtsÓnts 527 SÃo
Pnuro

RrctsrReoo
Rnern.(s)
Aov.(e/s)
Rnqoo.(e/s)

Apv.(e/s)
Iruroo.(a/s)
Pnoc.(e/sXns)
INroo.(a/s)
Pnoc.(e/sXrs)

: MlNtsrRo PnrsmENTE
:MuNtcrpto DE Aroc.q.oos oe IivcazEIRA
: BRUNo RousRo PeoRose' ivíoxrsmo
:Rnreron oe An N, 50pr,325-85.2077.4.03.0000

oo TRmuxal RscroruÀr ünouRel DA 3u RecrÃo
:SBu RrPRsssr{raçÃr: zuos Auros
: UNtÃo
: AovoceDo-GERlr.ti üA UtrttÃo
: MrNrsrÉRro Pue{. tco FnorRal
: PRocuRADoF,-ÇÍ:RAL l)A Rtpunltca

DECISÃO:

Vistos

Trata-se de pedido de srispeRsto de tutela provisória ajuizada pelo

Município de Afogados rta 
Jn$azeira 

(PE), em face de decisão

monocrática proferida pêló "eininente Desembargador Federal Fábio

Prieto, nos autos da açâo rescisória ne 5006325-85.2017.4.03.0000, em

trâmite na 2a Seção do Triburral Regional Federal da 3ê Região e por meio

da qual foi determirracla il suspensão da eficácia do acórdão rescindendo,

bem como de todar; as execuções desse derivadas, que são decorrentes da

ação civil pública no 005061627.7999.4.03.6100, €ffi que reconhecido o
dever da União de complementar verbas repassadas a menor, a partir do

ano de 1998'e'ielativas ao FUNDEF.

Adu"riu que ingressou com ação de cumprimento de sentença,

perante o'Iribunal Regional Federal da 1ê Região, processo cujo trâmite

foi obstedo pela referida cautelar.

Aúescentou que essa decisão tem potencial para causar grave lesão
.tl'

à ordem e à economia públicas, postulando seja permitido o

prosseguimento da execução que ajuizou, visto que os recursos advindos

desse processo poderiam contribuir consideravelmente para a melhoria

da educação municipal do requerente, destacando que não há

controvérsias quanto ao montante a que faz jus, em decorrência da

Documenlo assinado digitalmente conforme MP n" 2.20A-212001 de 241081200'1. O documento pode ser acessado pelo endereço
http://wr,lrur.stÍ.jus.br/poÉal/autenticacao/autenticarDocumento.asp sob o código A03B-30E4-EAE7-7E09 e senha 3A4D-FD6A-7544-A831
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execução do acórdão rescindendo, supra mencionado.

Quanto ao mais, ressaltou o perfeito cabimento do presente pleito,

bem como o posicionamento favorável da jurisprudência desta Suprema

Corte, transcrevendo inúmeros precedentes que entende aplicáveis ao

caso, asseverando, ainda, que não devem prospérar as alegações

apresentadas na referida ação rescisória, como fundamento paru a

oposição ao pagamento de tais valores acr requerente e demais

beneficiários do acórdão rescindendo.

Posfulou, assim, a pronta suspensão d,rs cfeitos da decisão atacada,

para que possa prosseguir com a aludida execução.

É o relatório.

Decido:

Reconheço, desde logo, a Pre$ença de matéria constitucional na

controvérsia em disputa na origcm, a qual está consubstanciada na

análise da destinação de verhas próprias da educação pública, tema

disciplinado no artigo 212 da Cunstituição Federal.

Assim, ainda que outras matérias em debate nos autos originais não

se relacionem, diretamen Le, 'a temas constitucionais, tem-se que esta

Suprema Corte deténl cornpetência Para análise do pedido de

contracautela, sempre quey como no Presente caso, haja concorrência de

temas infraconstitucionais e constitucionais, cf., P. ex., Recl. ne 2.371-AgR,

Rel. Min. Mauríclo Corrêa, Tribunal Pleno, DI de I6lal0a; Recl. ne 2.252-

AgR/ED, Rel. Min. Maurício Corrêa, Tribunal Pleno, Dj de 7614104 e Recl'

na 433, Rel. Min. Paulo Brossard, Tribunal Pleno, DJ de 8170193.

Em prosseguimento, deve-se reconhecer a plena possibilidade do

ajuizamento da presente medida de contracautela, pelo município, ora

requerentc, vez que se trata de um dos beneficiários da decisão, cuja

execuçào se encontra susPensa, Por força da prolação da ordem objeto da

prescn te contracautela.

A via para tanto, Por ele escolhida, também se mostra adequada,

prosto que o requerente detem inquestionável legitimidade paru sua

;rropositura, e tem a possibilidade de deduzir tal tipo de pretensão,

Documento assinado digitalmente conÍorme MP n" 2.200-2t2001 de 2410812001 . O documento pode ser acessado pelo endereço

http://www.stf.jus.br/portàUautenticacao/autenticarDocumento.asp sob o código AO3B-30E4-EAE7-7E09 e senha 3A4D-FDOA-7544-A83,l
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perante esta Suprema Corte, segundo as normas legais que regem a

espécie e, no presente caso, tais requisitos parecem ter sido cumpridos,

posto ser inegável o potencial lesivo à ordem e economia públicas,

representado pela decisão atacada, máxime quanto a Ltrna boa prestação

dos serviços públicos de educação, no âmbito do município requerente,

que é um dos beneficiados com a decisão, cuja execução foi obstada pela

liminar proferida na aludida ação rescisória, e que ora se pretende ver

suspensa, ressalte-se, ainda uma vez.

Quanto à matéria de fundo em debate nos autos, refere-se essa ao

direito à eclucação, e, conforme já tive oportunidade de escrever acerca do

tema,

o direito à educaçr,io, clada sua absoluta relevância na

garantia de um fufuro melhor aos brasileiros e à própria nação,

não pode ser negligenciado e este Tribunal já proferiu diversas

decisões no sentido de reconhecer sua relevância e mesmo de

impor ao Poder Público sua efetiva implementação, nos moldes

em que previsLos €ryl,Rossâ Magna Carta. Cite-se, apenas para

exemplificar, parte da ementa do seguinte precedente:

"(...) A jurisprudência do Supremo Tribtrnal Federal

tem reconhecido a possibilidade de o Poder Judiciário
Ceterminar, excepcionalmente, em casos de omissão

estatal, a implementação de políticas públicas que visem à

concretização do direito à educação, assegurado

expressamente pela Constituição (...)" (ARE ne 1.092.138-

AgR-segundollSE, Rel. Min. Ricardo Lewandowski,

Segunda Turma, Dle de 611211,8).

Conforme dantes destacado, a controvérsia origina-se da execução

de sentença proferida em ação civil pública, €ffi que se reconheceu o

deter da União em complementar verbas do FUNDEF, devidas aos

demais entes federados.

Referida matéria, de resto, já foi submetida à apreciação do Plenário

deste STF, o qual também reconheceu a existência desse dever a cargo da

Documento assinado digitalmente conforme MP n' 2.200-212001 de 24lOBl20O1 . O documento pode ser acessado pelo endereço
http://www.stÍ.jus.br/portal/autenticacao/autenticarDocumento.asp sob o código A03B-30E4-EAÉ7-7E09 e senha 3A4D-FDOA-7544-483'l
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União, citando-se, apenas para exemplificar, o julgamento das ACO's nes

683-AgtVCE e 7ZZ-AgR|MG, ambas relatadas pelo ilustre Ministro Édson

Fachin e publicadas no Dle de 7912120. Destaque-se, de suas ementas, os

seguintes e esclarecedores trechos:

"(...) 1. O valor da complementação da União ao

FUNDEF deve ser calculado com base no valor mínimo
nacional por aluno extraído da média nacional. RE-RG 636.978,

de relatoria do Ministro Cezar Peluso, Tribunal Pleno do STF.

REsp 1.101..015, de relatoria do h4inistro Têori Zavascki, La Seção

do STJ. Acordão do Picno TCU 87712002. 2. A
complementação ao FUNDEF realizada a partir do valor
mínimo anual por aluno fixada em desacordo com a média

nacional impõe à União,o der.,er,de suplementação de recursos,

mantida a vinculação constitucional a ações de

desenvolvimento e i:ranutcnção do ensino. ACOs 648,660,669 e

700, todas de relatoria do Ministro Marco Aurélio e com

redação dos acór:dãos a mim designada (...)".

Em face dessa posiçâo jurisprudencial assim consolidada, mostram-

se despiciendas ulteriorr:§ considerações sobre essa matéria, vez que já

definitivamente reconhecido o direito dos entes federados destinatários

das verbas, a seu efetivo r:ecebimento.

E a delonga em forrnalizar-se esse pagamento, inegavelmente gera

lesão à ordem pública e administrativa dos credores de tais valores, posto

que, por cui<lar-se de verba cuja destinação está vinculada à educação

pública, poderia ser, desde logo, utilizada para implementar melhorias
nesse setcr sempre tão carente da Administração Pública, na maioria dos

municípios e estados brasileiros.

Rernemoro, por oportuno, o que destaquei, em meu discurso de

posse no cargo de Presidente desta Suprema Corte, citando Manoel
Bornfim:

"lJm povo não pode progredir sem a instrução, que

encaminha a educação e prepara a liberdade, o dever, a ciência,

Documento assinado digitalmente conforme MP n" 2.200-212001 de 2410812001 . O documento pode ser acessado pelo endereço
http://www.stf.jus.br/portal/autenticacao/autenticarDocumento.asp sob o código A03B-30E4-EAE7-7EOg e senha 3A4D-FD6A-7544-A831
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o conforto, as artes e a moral" (A America Latina: males de

origem. Rio de Janeiro: Biblioteca Virtual de Ciências Humanas

do Centro Edelstein de Pesquisas Sociais, 2008. p.273).

Uma educação falha, de baixa qualidade, é uma das causas do

retardo no desenvolvimento do país, desenvolvimento esse que aPenas

pode ser almejado com a formação de cidadãos aptos ao exercício de seus

direitos e à efetiva colaboração para o engrandecimento da nação.

Não se deve perder de vista, quanto. a tal aspecto, que nesta

Suprema Corte, de há muito já se pacificou o entendimento acerca da

plena vinculação das verbas do FUNDEts exclusivamente ao uso em

educação pública e a nenhum outro fini. Nesse sentido, e apenas para

ilustrar, citem-se os seguintes precedentes:

,AGRAVO IN ERNO. RECURSO EXTRAORDINARIO

COM AGRAVO, CONSONÂNCM DO ACORDÃO

RECORRIDO COM ENTENDIMENTO FIXADO PELO

SUPREMO TRIBÚN,\L FEDERAL NO IULGAMENTO DO RE

636.978-RG (TEMA 422). VINCULAÇÃO DE VERBAS DA

uNrÃo PAitA A }úANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO

DA EDUCAÇÃL) BASICA. INVIABILIDADE DO USO DOS

RECURSOS I'ARA DESPESAS DIVERSAS. PROVIMENTO

PARCIAL. 1,. O acórdão não divergiu do entendimento firmado

pelo Plenário desta CORTE, no julgamento do mérito da

r+percussão geral reconhecida no RE 841.526-RG (Rel' Min.

LllÍZ FUX, Tema 592).2. As verbas do FUNDEF não podem ser

utilizadas para pagamento de despesas do Município com

honorários advocatícios contratuais. 3 . Agravo interno a que se

dá parcial provimento" (ARE na 1.066.281-AgR/PE, Rel. Min.

Alexandre de Moraes, Primeira Turma, DJe de 2611U18).

"(...) O adimplemento das condenações pecuniárias por

parte da União e respectiva disponibilidade financeira aos

Autores vinculam-se à finalidade constitucional de promoção

do direito à educação, única possibilidade de dispêndio dessas

verbas públicas" (...)" (ACO na 648/8A, Rel. pl acordáo Min.

Documento assinado digitalmente conÍorme MP n' 2.200-212001 de 2410812001. O documento pode ser acessado pelo endereço
http://www.stf.jus.br/portal/autenticacao/autenticarDocumento.asp sob o código A03B-30E4-EAE7-7E09 e senha 3A4D-FD6A-7544-4831
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Edson Fachin, Tribunal Pleno, DJe de 91311'8)

Tem-se, então, a consolidada situação, pacificada pela jurisprudência

pátria, no sentido de que é devida a pretendida ct-rmplementação de

verbas do FUNDEF, em dadas situações, vedada, contudo, a utilização

dessa verba assim vinculada, a Lrma utiliza@«: outra, que não o

incremento da educação pública, no âmbito do nrünicípio requerente.

Cite-se, em arremate, a ementa de reCente acórdão proferido a

respeito do tema, pelo Plenário desta Suprema Corte, nos autos da STP nq

66, de minha relatoria:

SUSPENSÃO OU TU"T'ULA PROVISORIA. VERBAS DO

FUNDEF. DIREITO À COMPLEMENTAÇÃO IA
RECONHECIDO. EXHCUÇÃÜ DA DECISÃO OBSTADA EM

AÇÃO RESCISORIÀ. HISCO DE GRAVE DANO A ORDEM E

A ADMINISTRAÇÃÜ PURLICAS EVIDENCIADO. VEDAÇÃO

DE USO DAS VERBAS PUBLICAS VINCULADA À

PRESTAÇÃO nl sEl{vlÇos DE EDUCAÇÃO pUSLICA NO

PAGAMENTO OE HONORARIOS ADVOCATÍCTOS.

SUSPENSÂO PETCIALMENTE DEFERIDA.

1. Ial como o acórdão rescindendo, o Supremo Tribunal

Federal já reconheceu o direito de entes federados ao

recebinlento de verba complementar do FUNDEF.

2. A suspensão da execução do acórdão que reconheceu tal

direito aCIS requerentes tem potencial para acarretar graves

plejuízos à ordem e à administração públicas, máxime Porque

veda o recebimento de verbas destinadas à prestação de

serviços de educação pública em um país tão carente de melhor

sistema educacional Púb1ico.

3. A destinação de parte do montante de verba vinculada à

prestação de serviços educacionais ao pagamento de honorários

advocafícios se afigura inconstifucional e deve ser obstada,

cabendo aos interessados recorrer às vias ordinárias Para a

solução de eventuais controvérsias acerca do pagamento de

honorários advocatícios, matéria que, ademais, especificamente,

não se reveste de índole constilucional e, portanto, não justifica

Documento assinado digitalmente conforme MP n' 2.200-2t2001 de 24t0812001 . O documento pode ser acessado pelo endereço
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a intervenção do STF para dirimir questões a si relativas, sendo

estranha ao objeto principal da demanda, qual seja, o

recebimento de complementação de verbas rio FUNDEF e sua

uülização obrigatoria na área da educação

4. Suspensão parcialmente deferida (Die de 1415120).

Assim, impõe-se a parcial suspensão da ordem atacada, Para

permitir que o requerente possa prosseguir, em seus ulteriores termos/ a

execução do julgado proferido na ação civil pública em tela.

Ante o exposto, acolho, em parte, o presente pedido de suspensão/

para permitir que o requerente prossiga com a execução movida em

relação ao acórdão proferido na aludida ação civil pública, suspendendo,

com relação a ele, os efeitos da decisãü olonoürática proferida pelo relator,

nos autos da ação rescisória no 5006325-&5.2077.4.03.0000, em trâmite no

Tribunal Regional Federal da 3ô ltegião, até o respectivo trânsito em

julgado, ficando expressamente vedada a possibilidade de utilização do

valor executado para Paganrento de honorários advocatícios, Porque

inconstitucional.

Comunique-se.

Após, notifique-se ü Lnteressado para manifestação.

Na sequência, abra-se vista dos autos à douta Procuradoria-Geral da

República.

Publique-se.

Brasília, 11 clc'agosto de 2020.

Ministro Dtns Torrort
Presidente

Document o nssin ado digitalmente
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Rrerr.(s)
Aov.(a/s)
REeoo.(e/s)

Aov.(e/s)
Inroo.(a/s)
Pnoc.(.q./sXrs)
INroo.(e/s)
Pnoc.(n/sXts)

: MrNrsrRo PRTSmENTE

:MuNIctpto DE Agngu g LItVt.i

:BRuNo Roueno PeoRose MoNrrmo
:Rpreron pa An N' 50Ü6325-85.2017.4.03.0000

oo TRrsurual RsctoNAt [posRel oA 3u RgcIÃo

: Suu RspRrsrruraÇÃct xos Auros
:UtttÃo
: ApvocaDo-GERAl, Lra UNtÃo
:MrrvrsrÉRto Pusr tco FeonRal
: PROCURADOR-(iÊRAL DA RSPUSLICE

DEcrsÃo:

Cuida-se de pedido de srrspensão dos efeitos de tutela provisória,

com pedido liminaL ajuízado pelo rnunicípio de Abreu e Lima (PE), em

face de decisão monocrática protr:rida pelo eminente Desembargador

Federal Fábio Prieto, nos autos da Ação Rescisória na 5006325-

85.2077.4.03.0000, em trârnite na 2a Seção do Tribunal Regional Federal da

3a Região e por meio cia qual foi determinada a suspensão dos

pagamentos devidos ao requerente, dentre outros entes da Federação,

decorrentes da execução da sentença proferida na Ação Civil Pública n0

005067627.7999.4.03.61ü0, em que reconhecido o dever da União de

complementar verbas repassadas a menor, a partir do ano de 1998,

relativas ao Fi-INDEF.

O município de Abreu e Lima defende a improcedência da AR nq

5006325-85.2017.4.03.0000, afirmando o caráter nacional da controvérsia

atinentc a complementação do FUNDEF pela União, a competência da

Justiça Federal com jurisdição no Estado de São Paulo para solucionar a

ACP,ns 005061,6-27.1999.403.6100 e a legitimidade do Ministério Público

Feçleral para aiuizar a referida ACP, bem como a inadequação do pleito

rescisório para questionar a contratação de advogados pelos entes

púbticos para executar a decisão transitada em julgado na ação coletiva,

não sendo o montante a ser Pago a título de remuneração de patronos

Documento assinado digitalmente conÍorme MP n'2.200-212001 de 2410812001. O documento pode ser acessado pelo endereço

http://www.stf.jus.br/portal/autenticacao/autenticarDocumento.asp sob o código F311-2A5E-8540-5774 e senhe A4BF-BA5E'93F5-92D6



STP 526 MC / SP

razáo suficiente para rescindir o dever da União de complementar as

verbas repassadas ao FUNDEF relativas aos estudantes matriculados na

rede pública municipal no período.

Assevera que a decisão cautelar proferida na AR na 5006325-

85.2017.4.03.0000 impacta negativamente a ordem administrativa

educacional e a economia pública, pois constitui óbice ao acesso às verbas

federais que deveriam ter sido repassadas desd*: 1998 pela União ao

município, e que foram constituídas pela decisào judicial transitada em

julgado na ACP na 0050616-27.1999.403.6100"

Requer que seja deferido o pedido liminar e, ao final, que seja

deferida em definitivo a ordem de contracautela para viabllizar que o

município de Abreu e Lima obtelúa os recursos financeiros

correspondentes ao direito recr:rrhecido na ACP na 0050616-

27.7999.403.6100 em face da União

É o relatorio.

Decido.

A controvérsia na orlgem permeia-se de inegável matéria

constitucional, consubstanciada rla análise da destinação de verbas

próprias da educação pública, tema disciplinado no artigo 21,2 da

Constituição Federal.

Também se discr-rtem, Íia AR ne 5006325-85.2017.4.03.0000, eventuais

Iimites da atuação do Ir,Iinistério Público Federal, autor da ação civil

pública em que estabeleq:ida a coisa julgada, matéria que também tem

sede constituci<;na1.

Assim, ainda que outros temas em debate nos autos originais não se

relacionem. cliretamente, a matérias constitucionais, tem-se que esta

Suprema Corte detém competência paru análise do pedido de

contracautela, sempre que, como no Presente caso, haja concorrência de

temátidas infraconstitucionais e constitucionais (v.g. Rcl ne 2.37URS-A8&

Rel. IúÍn. Maurício Corrêa (Presidente), Tribunal Pleno, Dj de 1614104;Rcl

ne 2"2521PR-AgR-ED, Rel. Min. Maurício Corrêa (Presidente), Tribunal

Pit:no, Dl de 7614104 e Rct. na 443lPl, Rel. Min. Paulo Brossard

(Presidente), Tribunal Pleno, D] de 8170193).

Documento assinado digitalmente conÍorme MP n" 2.200-212001 de 2410812001 . O documento pode ser acessado pelo endereço
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Em prosseguimento, entendo que os entes públicos evenfualmente

prejudicados com a decisão cautelar proferida na AR ne 5006325-

85.2017.4.03.0000 detêm legitimidade para postular a suspensão do

julgado no respectivo e competente Tribunal, indepen'lentemente de ter

tomado parte na ação em que proferida referida desisão, o que deflui,

como consequência lógica, da regra do art. 40 cia Lei nq 8.437192, que

confere ao Ministerio Público ou à pessoa jurídica de direito interessada,

legitimidade para requerer a suspensão do efeito de medidas liminares

deferidas contra o Poder Público.

Não há que se falar em inadequação qla via eleita, por estar o pedido

de contracautela fundado no risco à orçLem administrativa e à economia

municipal, máxime quanto à prestação dos serviços públicos de educação

no município de Abreu e Lima.

Nesse passo, tem-se que a matéria cle fundo em debate nos autos,

refere-se ao direito à educação; ''g c<"rnforme já tive oportunidade de

escrever acerca do tema,

"o direito à eelucação, dada sua absoluta relevância na

garantia de uà'futuro melhor aos brasileiros e à própria nação,

não pode sen ne15li:genciado e este Tribunal já proferiu diversas

decisões no senfido de reconhecer sua relevância e mesmo de

impor ao Poder Público sua efetiva implementação, nos moldes

em que previstos em nossa Magna Carta. Cite-se, aPenas Para

exemplificar, parte da ementa do seguinte precedente:

'(...) A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal

tem reconhecido a possibilidade de o Poder Judiciário

determinar, excepcionalmente, em casos de omissão

estatal, a implementação de políticas públicas que visem à

concretização do direito à educação, assegurado

expressamente pela Constituição (...)' (ARE na 1.092.138-

AgR-segundollSE, Rel. Min. Ricardo Lewandowski,

Segunda Turma, DJe de 611211'8).

A controvérsia origina-se da execução de sentença proferida em ação

Documento assinado digitalmente conforme MP n" 2.200-212001 de 2410812001. O documento pode ser acessado pelo endereço
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civil pública, na qual se reconheceu o dever da União em comPlementar

verbas do FUNDEF, devidas aos demais entes federados.

Referida matéria jáfoi submetida à apreciação do Plenário deste STF,

o qual também reconheceu a existência desse dever a cargo da União (v.g.

ACO nes 683/CE-AgR e 722|MG-AgRG, ambas relatadas pelo ilustre

Ministro Edson Fachin e publicadas no Dle de 191220\. Destaque-se, de

suas ementas, os seguintes e esclarecedores trechosl

"(...) 1,. O valor da complementação da União ao

FUNDEF deve ser calculado com base no valor mínimo

nacional por aluno extraído da média nacional. RE-RG 636.978,

de relatoria do Ministro Cezar Peluso, Tribunal Pleno do STF.

REsp 1.101.015, de relatoria do Ministro Teori Zavasckí,14 Seção

do ST]. Acórdão do trrlcno TCU 87112002. 2. A

complementação ao FUNI)EF realizada a partir do valor

mínimo anual por aluno fixada em desacordo com a média

nacional impõe à união o dever de suplementação de recursos,

mantida a rrinculação constifucional a ações de

desenvolvimento e ntanutenção do ensino. ACOs 648,660,669 e

7OO, todas de lelatoria do Ministro Marco Aurélio e com

redação dos acorsJãos a mim designada (...)".

A meu ver, o atraso no adimplemento do direito - cujo mérito,

ademais, já Íoi recorúecido por esta Suprema Corte - causa grave lesão à

ordem administrativa, por se tratar de valores cuja destinação vincula-se,

por determinação constitucional, à educação publica, sendo utilizada na

implementação de melhorias nesse setor semPre tão carente da

Administração Pública, na maioria dos municípios e dos estados

brasileiros.

Resta, agoÍa, a apreciação das demais questões postas em debate'

Convém desde logo ressaltar que, na Suprema Corte, de há muito já

se pacificou o entendimento acerca da plena vinculação das verbas do

púNOEg exclusivamente ao uso em educação pública. Nesse sentido,

vide precedentes:

Documento assinado digitalmente conforme MP n" 2.200-2t2001 de 24to8t2}O1. O documento pode ser acessado pelo endereço
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,AGRAVO INTERNO. RECURSO EXTRAOI{DINÁRIO

COM AGRAVO. CONSONÂNCIA DO ACORDÃO

RECORRIDO COM ENTENDIMENTO I.TXADO PELO

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL NO JUI"CAMENTO DO RE

636.978-RG (TEMA 422). VINCULAÇÃO DE VERBAS DA

UNIÃO PARA A MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO

DA EDUCAÇÃO BASICA. INVIABILIDADE DO USO DOS

RECURSOS PARA DESPESAS DTVERSAS. PROVIMENTO

PARCIAL. 1. O acórdão não divergiu do entendimento firmado

pelo Plenário desta CORTE, no iulgamento do mérito da

repercussão geral reconhecicia no RE 841'526-RG (Rel. Min.

LTJIZ FUX, Tema 592).2. As vcrbas do FUNDEF não podem ser

utilizadas para pagamento de despesas do Município com

honorários advocatícios rotttrafuais, 3 . Agravo interno a que se

dá parcial proviment.i" (ARE ne 'l'.066.281/PE-AgR, Rel. Min.

Alexandre de Moraes, Prim.eira Turma, DJe de 2617U18).

"(...) O adimpler-nento das condenações pecuniárias por

parte da União e re§pectiva disponibilidade financeira aos

Autores vinr:ulam-.se à finalidade constitucional de promoção

do direito à educação, única possibilidade de dispêndio dessas

verbas públicas" (...)" (ACO ne 6488A, Rel. pl acordáo Min.

Edson Fachim,'Iribunal Pleno, DJe de 913118).

A vinculação u^onstitucional de verbas públicas à educação orienta,

também, o enfientai:nento da questão relativa a eventual utilizaçáo de

parte desses recursos paru o pagamento de honorários advocatícios

devidos aos profissionais contratados pelos entes públicos para a defesa

de seus interesses em sede de execução da decisão que lhes reconheceu o

direito ao recebimento da complementação de verba do FUNDEF.

Essa matéria não e inédita na Suprema Corte, tendo sido objeto da

SS n') 5.182iMA, parcialmente deferida pela então Presidente, Ministra

Cár:nen Lúcia, a fim de impedir que os municípios contratantes arrolados

advocatícios em favor do escritório de advocacia contratado- enquanto o

Documento assinado digitalmente conÍorme MP n" 2.200-2t2001 de 2410812001 . O documento pode ser acessado pelo endereço
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TCE-MA não deliberasse acerca da legalidade desses cerntratos, bem

como dos pagamentos envolvidos.

A destinação de verba pública clausulada (de utilização exclusiva na

educação pública) para pagamento de honorários advocatícios constitui

situação de chapada inconstitucionalidade, potencialmente lesiva à

educação pública em inúmeros municípios carentes de recursos Para

implementar políticas nessa ârea, o que pode redundar em prejuízos

irreparáveis à educação de milhares de crianças e adolescentes.

Deve-se, assim, em face dessa apontada inconstitucionalidade,

refutar todas as pretensões de utilização dessas verbas Para o pagamento

de honorários advocatícios, vedado o desLaque ou reserva de parte de seu

montante para esse fito, incumbincto aos interessados discutir a

regularidade do contrato de servi.ços aclvocatícios Para execução da

decisão proferida na ACP na 005061 ú-27.19c)9.403.6100 em sede adequada,

porque estranha ao objeto principat cla-"demanda, qual seja, recebimento

de complementação de verbas clo FUNDEF e sua utilização obrigatoria na

área da educação, incumbinCu'aos'Tribunais de Contas e aos membros

dos Ministérios Públicos locais e federais a efetiva fiscalização quanto a

essa correta utilização ela vei:ba e a tomada de medidas Porventura

cabíveis, em caso de mah..ersaç:âo desse dinheiro público.

Nesse sentido, vide ernenta de recente acórdão a respeito do tema,

firmado pelo Plenáriur desta Suprema Corte, nos autos da STP na 66, de

minha relatoria:

"SUSPENSÃO DE TUTELA PROVISORIA. VERBAS DO

FUNDEF. DIREITO À COMPLEMENTAÇÃO Á
RECONHECIDO. EXECUÇÃO DA DECISÃO OBSTADA EM

AÇÃO RESCISORIA. RISCO DE GRAVE DANO A ORDEM E

À ADMINISTRAÇÃO PUBLICAS EVIDENCIADO.

DESTINAÇÃO DA VERBA, CONTUDO, QUE APENAS PODE

SER DIRECIONADA A EDUCAÇÃO PUBLICA E NÃO AO

PAGAMENTO DE HONORARIOS ADVOCATÍCTOS.

SUSPENSÃO PENCIALMENTE DEFERIDA.

L. Esta Suprema Corte já reconheceu o direito de entes

Documento assinado digitalmente conforme Mp n" 2.200-21200í de 24tO8t2OO1. O documento pode ser acessado pelo endereço
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federados ao recebimento de verba complementardo FUNDEF,

da mesma forma como decidida pela decisão reôcindenda.

2. Suspensão da execução do acórdão que reconheceu tal

direito aos requerentes que tem potencial."de acarretar graves

prejuízos à ordem e à administração púbiicas, máxime Porque
veda o recebimento de verbas destinadas à prestação de

serviços de educação pública, em um país tão carente de um

melhor sistema educacional público.

3. Verba vinculada, que apenas pode ser utilizada na

prestação de serviços educacionais. Destinação de parte desse

montante para pagamento de honorários advocatícios que se

afigura inconstitucional e de're ser obstada, remetendo-se os

interessados às vias ordinárias, para a solução de eventuais

controvérsias acerca dess.e metéria, a qual, ademais, tampouco

se reveste de índole totrstitut:ional, a iustificar a intervenção

deste STF para dirimi-las.

4. Suspensão parcialinente deferida." (DJe de 741512020)

Diga-se, ainda, que todas a,s demais questões concernentes ao

eventual pagamento desses honorários são reconhecidas como

infraconstitucionais pela jurisprudência pátria (v.g. ARE nqs 1.015.813-

AgR/PE, 2ê Turma, de minl1a relatoria, DJe de 7al8l77; 1.107.296-AgRlPE,

1e Turma, Rel. Min" Marco Aurélio, Dle de 1912120; 7.127.615-AgR/PE, La

Turma, Rel. Min. Ilqlberto Barroso, DJe de 1311,U78 e 7.046.379-AgRlCE,

2a Turma, Rel. IvÍin. Ricardo Lewandowski, Dle de 4l4ll9), de modo que

as controvérsias que porventura Su{am a respeito dos temas, em ações

próprias, não serão dirimidas Por esta Suprema Corte.

Ante o exposto, defiro parcialmente o pedido liminar Para permitir

que seja retomado o curso da execução promovida pelo requerente em

relação ao acórdão rescindendo, na parte que lhe toca, ficando

expressamente vedada a possibilidade de utilização do valor executado

para pagamento de honorários advocatícios, porque inconstitucional.

Manifestem-se, com urgência, os interessados (§ 2a do art. 4e da Lei

n" 8.43711992).

Publique-se. Int..

Documento assinado digitalmente conforme MP n' 2.200-212001 de 2410812001. O documento pode ser acessado pelo endereço
http://www.stf.jus.br/portal/autenticacao/autênticarDocumento.asp sob o código F31 I -2A5E-8540-5774 e senha A4BF-BA5E-93F5-92D6
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Brasília, 72 de agosto de 2020

Ministro Dns Torrort
Presidente

Docum ento assinado digitalmente

Documento assinado digitalmente conÍorme MP n" 2.200-2t2001 de 2410812001 . O documento pode ser acessado pelo endereço

http://www.stf.jus.br/portal/autenticacao/autenticarDocumento.asp sob o código F311-2A5E-8540-5774 e senha A4BF-BA5E-93F5-92D6
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Peuro

RecrstReoo
Rsers.(s)
Aov.(,q,/s)
REquo.(e/s)

Apv.(n/s)
INrpo.(e/s)
Pnoc.(e/sXrs)
INroo.(a/s)
Pnoc.(e/s)(rs)

: MtNlsrRo PnuslnENTE

:MuNtctpto DE TupaRnrAMA

:BRuNo RoueRo PsoRose N'íoNrsRo
:Rereron oe An N, 5006325-85.201,7.4.03.0000

oo TRrnuNel RsctoNAL FeonRal oA 3u RscrÃo

: Seu RspResrruraçÃo Htos Auros
: UNtÃo
: AovoCaDO-GERÂI, UE UruÉO

: MTTrIISTSRTO PUSLICO FEDERAL

:PnocuRADoR-GriRAI- DA RrPusrtca

DECISÃO:

Vistos.

Trata-se de pedido de srrspensão de tutela provisori a ajuizada pelo

Município de Tuparetama (PE), em face de decisão monocrática proferida

pelo eminente Desembat:gador Federal Fábio Prieto, nos autos da ação

rescisória na 5006325-85.20i7.4.03.0000, em trâmite na 2a Seção do

Tribunal Regional Federal da 3a Região e Por meio da qual foi

determinada a suspensãcr da eficácia do acórdão rescindendo, bem como

de todas as execlrÇôes desse derivadas, que são decorrentes da ação civil

pública na 0051r616?7,.L999.4.03.6100, effi que reconhecido o dever da

União de conrpiementar verbas repassadas a menor, a partir do ano de

7998 e relativas ao FUNDEF.

Aduziu que ingressou com ação de cumprimento de sentença,

perante o'kibunal Regional Federal da 1a Região, Processo cujo trâmite

foi obstado pela referida cautelar.

Acrescentou que essa decisão tem potencial para causar grave lesão

à or:dem e à economia públicas, postulando seja permitido o

prosseguimento da execução que ajuizou, visto que os recursos advindos

Cesse processo poderiam contribuir consideravelmente para a melhoria

da educação municipal do requerente, destacando que não há

controvérsias quanto ao montante a que Íaz ius, em decorrência da

Documento assinado digitalmente conÍorme MP n' 2.200-212001 de 2410812001. O documento pode ser acessado pelo endereço

http://www.sí.jus.br/portal/autenticacao/autenticarDocumento.asp sob o código 6486-FE04-0D88-3FED e senha 392A-877D-E25A-0D28
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execução do acórdão rescindendo, suPra mencionado.

Quanto ao mais, ressaltou o perfeito cabimento do presente pleito,

bem como o posicionamento favorável da jurisprudência desta Suprema

Corte, transcrevendo inúmeros precedentes que entende aplicáveis ao

caso, asseverando, ainda, que não devem PrcrsPerar aS alegações

apresentadas na referida ação rescisória, comü fundamento Paru a

oposição ao pagamento de tais valores aô tequerente e demais

beneficiários do acórdão rescindendo.

Posfulou, assim, a pronta suspensão dos cfeitos da decisão atacada,

para que possa prosseguir com a aludida execução.

É o relatório.

Decido:

Reconheço, desde logo, a Ptcsença de matéria constitucional na

controvérsia em disputa na oriqem, a qual está consubstanciada na

análise da destinação de verbas proprias da educação pública, tema

disciplinado no artigo 212 da (lonstituição Federal.

Assim, ainda que outras matérias em debate nos autos originais não

se relacionem, diretamen.te, a temas Constitucionais, tem-se que esta

Suprema Corte deténl cotnpetência Para análise do pedido de

contracautela, sempre que, Como no Presente caso, haja concorrência de

temas infraconstitucionais e constitucionais, cf ., P. ex., Recl. na 2,371-AgR,

Rel. Min. Maurício Corrêa, Tribunal Pleno, D] de 76l4l0a; Recl. ne 2.252-

AgR/ED, Rel. Min. Mattrício Corrêa, Tribunal Pleno, Dj de 7614104 e Recl.

ne 433, Rel. Min. Paulo Brossard, Tribunal Pleno, D] de 8110193.

Em prosseguimento, deve-se reconhecer a plena possibilidade do

ajuizamento da presente medida de contracautela, pelo município, ora

requerentc, vez qLte se trata de um dos beneficiários da decisão, cuja

execuçao se encontra suspensa, por força da prolação da ordem objeto da

presen te contracautela.

A via para tanto, por ele escolhida, também se mostra adequada,

t|osto que o requerente detém inquestionável legitimidade Para sua

proposituÍa, e tem a possibilidade de deduzir tal tipo de pretensão,

Documento assinado digitalmente conforme Mp n" 2.200-2t2001 de 24tO8l2OO1. O documento pode ser acessado polo endereço

http://www.stf.lus.br/port-al/autentlcaceo/autenticarDocumento.asp sob o código 6486-FE04'OD8B'3FED e senha 392A-e77D'É254-0D28
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perante esta Suprema Corte, segundo as normas legais que regem a

espécie e, no presente caso, tais requisitos parecem ter sido cumpridos,

posto ser inegável o potencial lesivo à ordem e economia públicas,

representado pela decisão atacada, máxime quanto a Ltma boa prestação

dos serviços púbticos de educação, no âmbito do município requerente,

que é um dos beneficiados com a decisão, cuja exectrção foi obstada pela

liminar proferida na aludida ação rescisória, e que ora se pretende ver

suspensa, ressalte-se, ainda uma vez.

Quanto à matéria de fundo em debate nos autos, refere-se essa ao

direito à educação, e, conforme já tive opoltunidade de escrever acerca do

tema,

o direito à educação, dada sua absoluta relevância na

garantia de um futuro u'lelhor aos brasileiros e à própria nação,

não pode ser negligcneiado e este Tribunal já proferiu diversas

decisões no sentido de reconhecer sua relevância e mesmo de

impor ao Poder Púi:lico sua efetiva implementação, nos moldes

em que previskls eln nossa Magna Carta. Cite-se, aPenas Para

exemplificar, parte ila ementa do seguinte precedente:

"(...) ,\ jurisprudência do Supremo Tribunal Federal

tein rer.onhecido a possibilidade de o Poder Judiciário

determinar, excepcionalmente, em casos de omissão

estatal, a implementação de políticas públicas que visem à

ccncretização do direito à educação, assegurado

expressamente pela Constituição (...)" (ARE nq 1.092'L38-

AgR-segundo//SE, Rel. Min. Ricardo Lewandowski,

Segunda Turma, DJe de 6172178).

Cçnforme dantes destacado, a controvérsia origina-se da execução

de sentença proferida em ação civil pública, €ffi que se reconheceu o

dever da União em comPlementar verbas do FUNDEF, devidas aos

derxrais entes federados.

Referida matéria, de resto, já foi submetida à apreciação do Plenário

deste STF, o qual também reconheceu a existência desse dever a cargo da

Documento assinado digitalmente conforme MP n" 2.200-2t2001 de 24lO8t2OO1. O documento pode ser acessado pelo endereço

http://www.stÍ.jus.br/portal/autenticacao/autenticarDocumento.asp sob o código 6486-FE04-oDBB-3FED e senha 392A-É77D-É25A-0D28
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União, citando-se, apenas para exemplificar, o julgamento clas ACO's nas

683-AgtVCE e 7zz-AgRlMG, ambas relatadas pelo ilustre Ministro Édsot

Fachin e publicadas no DJe de 7912120. Destaque-se, de suas ementas, os

seguintes e esclarecedores trechos:

"(...) 7. O valor da complerr,entação da União ao

FUNDEF deve ser calculaclo com base no valor mínimo

nacional por aluno extraído da média nacional. RE-RC 636.978,

de relatoria do Ministro Cezar I'êhrso, Tribunal Pleno do STF.

REsp 1.101.015, de relatoria do h'Íinistro Teori Zavasckí,1ê Seção

do STl. Acórdão do Iricno TCU 871,12002. 2. A

complementação ao FUNDEF realizada a partir do valor

mínimo anual por aluno fixacla em desacordo com a média

nacional impõe à Uniãu çr dei,er de suplementação de recursos,

mantida a vinculação constiLucional a ações de

desenvolvimento e rnanutcnção do ensíno. ACOs 648,660,669 e

7OO, todas de relatoria do Ministro Marco Aurélio e com

redação dos accr,iãos a mim designada (...)".

Em face dessa posiçâo jurisprudencial assim consolidada, mostram-

se despiciendas ulteriore:s considerações sobre essa matéria, vez que já

definitivamente reconhecido o direito dos entes federados destinatários

das verbas, a seu efetrvo recebimento.

E a delonga eni for:malizar-Se esse Pagamento, inegavelmente gera

Iesão à ordem pública e administrativa dos credores de tais valores, Posto

que, por cui<{ar-se de verba cuja destinação está vinculada à educação

pública, poderia ser, desde logo, utilizada para implementar melhorias

nesse setclr sempre tão carente da Administração Pública, na maioria dos

municípios e estados brasileiros.

Rememoro, por oportuno, o que destaquei, em meu discurso de

posse no cargo de Presidente desta Suprema Corte, citando Manoel

Bornfim:

"LJm povo não pode progredir sem a instrução, que

encaminha a educação e prepara a liberdade, o dever, a ciência,

Documenfo assinado digitalmente conforme MP n' 2.200-2t2001 de 2410812001 . O documento pode ser acessado pelo endereço
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o conforto, as artes e a moral" (A América Latina: males de

origem. Rio de ]aneiro: Biblioteca Virtual de Ciências Humanas

do Centro Edelstein de Pesquisas Sociais, 2008. p.273).

Uma educação falha, de baixa qualidade, é utna das causas do

retardo no desenvolvimento do país, desenvolvirnento esse que aPenas

pode ser almejado com a formação de cidadãos ai.rt«rs ao exercício de seus

direitos e à efetiva colaboração para o engrandecinnento da nação.

Não se deve perder de vista, quanto a tal aspecto, que nesta

Suprema Corte, de há muito já se pacificou o entendimento acerca da

plena vinculação das verbas do FUNDEB exclusivamente ao uso em

educação púbtica e a nenhum outro fim. Nesse sentido, e aPenas Para

ilustrar, citem-se os seguintes precedcntes:

,AGRAVO IN'|EIR.NO RECURSO EXTRAORDTNARIO

COM AGRAVO- CONSONÂNCN DO ACORDÃO

RECORRIDO UL-)M ENTENDIMENTO FIXADO PELO

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL NO JULGAMENTO DO RE

636.s78-RG (TllMA 422). VINCULAÇÃO DE VERBAS DA

UNIÃO PAI{A A MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO

DA EDUCÂÇALT BASICA. INVIABILIDADE DO USO DOS

RECURSOS PARA DESPESAS DIVERSAS. PROVIMENTO

PARCIÀL. 1. O acórdão não divergiu do entendimento firmado

pelo Plenário desta CORTE, no julgamento do mérito da

repercussão geral reconhecida no RE 841.526-RG (Rel' Min.

LT.IIZ FLiX, Tema 592).2. As verbas do FUNDEF não podem ser

utilizadas para pagamento de despesas do Município com

honorários advocatícios contratuais. 3 . Agravo interno a que se

dá parcial provimento" (ARE na 1.066.281-AgR/PE, Rel. Min.

Alexandre de Moraes, Primeira Turma, DJe de 2611U1,8)-

"(...) O adimplemento das condenações pecuniárias por

parte da União e respectiva disponibilidade financeira aos

Autores vinculam-se à finalidade constitucional de promoção

do direito à educação, única possibilidade de dispêndio dessas

verbas públicas" (...)" (ACO no 648/8A, Rel' pl acordáo Min.

Documento assinado digitalmente conÍorme MP n' 2.200-212001 de 2410812001. O documento pode ser acessado pelo endereço

httpy/www.stf.jus,br/portlUautenticacso/eutenticarDocumento.asp sob o código 6486-FE04-0D88'3FED e eEnha 3q2A'877O'825A'0D28
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Edson Fachin, Tribunal Pleno, DIe de 913118).

Tem-se, então, a consolidada situação, pacificada pela jurisprudência

pátria, no sentido de que é devida a pretendida complementação de

verbas do FUNDEF, em dadas situações, vedada, conhldo, a utilização

dessa verba assim vinculada, a Lrma utilização outra, que não o

incremento da educação pública, no âmbito do município requerente.

Cite-se, em arremate, a ementa de recente acórdão proferido a

respeito do tema, pelo Plenário desta Suprema Corte, nos autos da STP ne

66, de minha relatoria:

SUSPENSÃO Pg TI,I ULA PROVISORIA. VERBAS DO

FUNDEF. DIREITO A COMPLEMENTAÇÃO IA
RECONHECIDO. EXE(.'UÇÃO DA DECISÃO OBSTADA EM

AÇÃo RESCISÓRIA. ITISCO DE GRAVE DANO A ORDEM E

A ADMINISTRAÇÃÜ PUBI,ICAS EVIDENCIADO. VEDAÇÃO

DE USO DAS VERBAS PUBLICAS VINCULADA À

PRESTAÇÃO nu SEI{VIÇOS DE EDUCAÇÃO pUBLICA NO

PAGAMENTO DI] HONORARIOS ADVOCATÍCTOS.

SUSPENSAC) PAITCIALMENTE DEFERIDA.

1. Tai coü1r) o acórdão rescindendo, o Supremo Tribunal

Federal já reconheceu o direito de entes federados ao

recebintento Ce verba complementar do FUNDEF'

2. A suspensão da execução do acordão que reconheceu tal

direito eüs requerentes tem potencial para acarretar graves

prejuízos à ordem e à administração públicas, máxime Porque

veda o recebimento de verbas destinadas à prestação de

serviços de educação pública em um país tão carente de melhor

sistema educacional público.

3. A clestinação de parte do montante de verba vinculada à

prestação de serviços educacionais ao pagamento de honorários

advocatícios se afigura inconstitucional e deve ser obstada,

cabendo aos interessados recorrer às vias ordinárias Para a

solução de eventuais controvérsias acerca do pagamento de

honorários advocatícios, matéria que, ademais, especificamente,

não se reveste de índole constitucional e, portanto, não iustifica

Documenlo assinado digitalmente conforme MP n' 2.200-2t2001 de 24tOBl2OO1. O documento pode ser acessado pelo endereço

http://www.stf.jus.br/porial/autenticacao/autenticarDocumento.asp sob o código 6486-FEO4-0D88-3FED e senha 392A'É77O-E254-0D28
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a intervenção do STF para dirimir questões a si relativas, sendo

estranha ao objeto principal da demanda, qual seja, o

recebimento de complementação de verbas do FUNDEF e sua

utilização obrigatória na área da educação

4. Suspensão parcialmente deferida (DJe de 1,415120).

Assim, impõe-se a parcial susPensão da ordem atacada, Para

permitir que o requerente possa prosseguir, em seus ulteriores termos, a

execução do julgado proferido na ação civil pública em tela'

Ante o exposto, acolho, em parte, o nrü§ente pedido de suspensão,

para permitir que o requerente prossiga com a execução movida em

relação ao acórdão proferido na aludida ação eivil pública, suspendendo,

com relação a ele, os efeitos da decisão monocíática proferida pelo relator,

nos autos da ação rescisória nq 5006325-85.2077.4.03.0000, em trâmite no

Tribunal Regional Federal da 3a I{egião, até o respectivo trânsito em

julgado, ficando expressamente vedada a possibilidade de utilização do

valor executado para pagamento de honorários advocatícios, Porque

inconstitucional.

Comunique-se.

Após, notifique-se o interessado Para manifestação.

Na sequência, abra-se vista dos autos à douta Procuradoria-Geral da

República.

Publique-se.

Brasília, 11 clc agosto de 2020.

Ministro Dlns Torrort
Presidente

Documento assinado digitalnrcnte
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Gera! da Fazenda Naciona!

CERTTDÃO POSTTIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉB|TOS RELATIVOS AOS TRTBUTOS

FEDERAIS E À DíUDA ATIVA DA UN!ÃO

Nome: MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS A§SOCIADOS
C N PJ : 35,542,.61 210001 -90

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dÍvidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 -

Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua
desconsideraçáo para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

2. constam nos sistemas da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) débitos inscritos
em Dívida Ativa da União (DAU)com exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 do CTN, ou

garantidos mediante bens ou direitos, ou com embargos da Fazenda Pública em processos de

execução fiscal, ou objeto de decisão judicial que determina sua desconsideração para fins de

certificação da regularidade fiscal.

Conforme disposto nos arts. 205 e206 do CTN, este documento tem os mesmos eÍeitos da certidão

negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para

todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situaçáo do

sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange^inclusive as contribuições sociais previstas

nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991 .

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na lnternet, nos

endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.be.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 211012014.

Emitida às 09:12:14 do dia 0310712023 <hora e data de Brasília>.
Válida até 3011212023.
Código de controle da certidão: F3/14.FE69.80E3.5C83
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento'

Observações RFB:

Contribuinte possui- arrolamento de bens, conforme Lei- n" 9532/L99'7.
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cenloÃO DE REGULARIDADE FISCAL

Número da Certidão:

DADOS DO REQUERENTE

CNPJ:

2023.000005876357-57 Data de Emissão: 2910912023

35.542.612/0001-90

Certificamos, observadas as disposições da legislação vigente e de acordo com os registros existentes neste Órgão,

que o requerente acima identificado está em situação REGULAR perante aFazenda Pública Estadual. A referida
identificação não pertence a contribuinte com inscriçâo ativa no Cadastro de Contribuintes do Estado de Pernambuco.

A presente certidão não compreende débitos cuja exigibilidade esteja suspensa, nem exclui o direito da Fazenda
Pública Estadual, a qualquer tempo, cobrar valores a ela porventura devidos pelo referido requerente.

Esta certidão é válida alé 27 t1212023 devendo ser confirmada sua autenticidade através do serviço 'ARE VIRTUAL"
na página www.sefaz.pe.gov.br.

tnvátida para licitação no que se refere ao fornecimento de mercadorias ou prestagão de servigos de

transpoÉe interestaàuale intermunicipat ou comunicação não compreendidos na competência tributárla dos
municÍpios se o requerente supracitado estiver Iocalizado em Pernambuco.

Página 1 de 1

Emitido em: 29/09/2023 09:'10:01
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBTTOS TRABALHISTAS

Nome: MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS (MATRIZ E EILIAIS)
CNPJ: 35 .542.612/ 0001-90
Certidão no : 31968193/2023
Expedição: 03/01 /2023, às 09:15:35
Validade: 30/12/2023 - l-80 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.

Certifica-se que MONTEIRO E MONTEIRO ÀDVOGÀDOS ÀSSOCTÀDOS (MÀTRIZ E

EILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o no 35.5á2.6L2/OO0L-90, NÃO CONSTÀ

como inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts . 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.o 72.440/207L e

13.461 /2OL'7, e no Ato Ot/2022 da CGJT, de 27 de janej-ro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabil-idade dos

Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa juridíca, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os SeuS estabelecimentos, agências ou fil-iais.
A aceitaÇão desta certidão condiciona-se à verificaÇão de sua

autenticidade no portal do Tribunal- Superior do Trabalho na

Internet (http: / /www.tst. jus.br) .

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTA}ITE

Do Banco Nacional- de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e juridicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabeLecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, incl-usive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a cuStaS, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Púb1ico do

Trabafho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos Quêr por
disposição Iega1, contiver força executiva.

r',.rr.;i"i,1 l ':ll,'



PREFEITURA DO RECIFE
SECRETARIA DE FINANçAS
Secretaria Executiva de Tributação

1. Denomlnação SoclalNome

MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS

3, Endereço

RUA ENG OSCAR EERREIRA, 41
BATRRO POCO, CEP 52061-022, RECTFE-PE

9. Código de Autenücidade

986.342L.1975

Certidão Negativa
Débitos Fiscais

No da Certidáo

140595616

5. Atividade Econômica

6911-70-1 sERVrÇos aovocarÍctos

6, Descriçao

Certifico, de acordo com a J-egislação em vigor e em conformidade com os registros cadastrais
/ fiscais, nesLa data, que o contribuinte de que trata a presente certidão está
regularizado com o erário municipal no que concerne aos lançamentos relativos aos trlbutos
municipais.

8. Validade/Autenticidade

Esta certidão é válida por 60 (sessenta) dias
autenticidade deverá ser confirmada na página

2. CMC

198.410-1

4, CNPJ/CPF

35 .542 . 6t2 / 000L-90

a contar da data de sua expediÇão e sua
http://recifeemdia.recife. pe.gov. br/certidoes

10. Expedida em

Recife, 31 de AGOSTO de 2023

11. Certldão emitidê com base nos pagamontos registrados até

25 de AGOSTO de 2023

certidão eQuivarente *::ii$:?#s"n||ie"iff!$lrj[ffiiilffilTxli,:.da Lei 8'666/e3 e abransê

A Prefeltura do Recife poderá co.brar.g lns.crever q_r"J:gy"Íívidas de responsabllldade do suJelto
passlvo acima ldentlficâdô, quo vlêrêm a s§r apuradas.



19/10/2023,08:59 Consulta Regularidade do Empregador

irr.!:

GdITMÀ
Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

{]Â I XA F CO T']ÔÍ..I ií-.JÁ F E 8E RÀL

Inscrição:
Razão

al:
Endereço:

35.542.6t210001-90

MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS SC

RUA RUA ENG OSCAR FERREIRA 47 47 I CASA FORTE / RECIFE / PÉ /
52061-020

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da LeÍ 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a

empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade: 73 I L0 I 2023 a tL / LL I 2023

Certificação N ú mero: 202 3 1 0 t3 L845467 65 1 37 5 0

Informação obtida em 791L012023 0B:56:27

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

https://consulta-crf .caixa.gov. brlconsultacrf/pages/consultaEmpregador.lsf 111



1 6/1 0/2023, 09:05 Certidáo PJe

PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DE PERNAMBUCO

TRIBUNAL DE JUSTIçA
Fórum Des. Rodolfo Aureliano

Av. Desembarqador Guerra Barreto, 200 - Térreo - Ala Sul, baino Joana Bezena
Foies no (081) 3181-0400 (FAXy 3181-0476 e 3181'0470

cEP 50.090-700 - RECIFE - PE

CERTIDÃO NEGATIVA
LrcrrAçÃo

VALTDADE 30 DIAS DA EMISSÃO

Data da Emissão: 1611012023 09h04mÍn Data de Validade: 1511112023

No da Gertidão: 015999í7/2023 No da Autenticidade: EG.LL.H3.29.HQ

CertiÍico que NADA CONSTA nos registros de distribuição no Sistema Processo Judicial EletrÔnico - PJe 1o

Grau, implantado nas Unidades Judiciárias, no âmbito do Tribunal de Justiça do Estado de Pernambuco, AÇÃO

DE FALÊNCtA, CONCORDATA, RECUPERAÇÃO JUDTCIAL E RECUPERAÇÃO EXTRAJUDICIAL protocolada e
que esteja em tramitação contra a pessoa acima identiÍicada.

A presente certidão, em consonância com a legislação vigente, atende ao disposto na lnstrução Normativa do

TJPE no 07 de 0210612014, na Resolução do CNJ no 185 e na Lei 11.41912006 e foi expedida gratuitamente

através da lnternet.

Observações:
A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no sÍtio eletrônico do Tribunal de Justiça do Estado de Pernambuco,

através do link https://www.tjpe.jus.br/certidaopje/xhtml/main.xhtml, na opção - Validar Certidáo Negativa de Processos

Cíveis (PJe) - utilizando o número de autenticidade acima identificado.

Esta certidÂÊo nÃEo abrange os processos distribuÃdos antes da implantaÃ§ÃÊo do Sistema Processo Judicial EletrÃ'nico

â€" PJe, no ÃÉmbito do Tribunal de JustiÃ§a de Pernambuco. O referido Ã@ verdade e dou fÃ@.

Os dados dos documentos constantes nesta certidâo foram inÍormados pelo solicitante, sua titularidade e autenllcidade
deverão ser conÍeridas pelo interessado, conforme o documento original

Razão Social:
MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS
CNPJ: 35.542.61210001 -90

Endereço Residencial:
RUA ENGENHEIRO OSCAR FERREIRA,4T
Bairro: CASA FORTE

lnscrição Estadual: 19E.4í0-1

Compl:

Cidade: Recife/PE

https://www.tlpe jus.bricertidaopje/xhtml/manterPessoa/manterPessoaJuridica.xhtml 1t1



1 6/1 0/2023, 09:06 Certidão PJe

PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DE PERNAMBUCO

TRIBUNAL DE JUSTIçA
Núcleo de Distribuição Processual - NUDIP 20 grau

PraÇa da República, s/n, bairro Santo Antônio
Fónes nos (081) 3182-0519 ou 3'182'0594

cEP 50.010-040 REoIFE - PE

CERTIDÃO NEGATIVA
LtGlrAÇÃo

VALIDADE 30 DIAS DA EMTSSÃO

Data da Emissão: 1611012023 09h05min Data de validade: 1511112023

No da Certidão: 0159992112023 No da Autenticidade: GX.33.EW.2O.C4

Certifico que NADA CONSTA nos registros de distribuição no Sistema Processo Judicial Eletrônico - PJe 20

Grau, implantado nas Unidades Judiciárias, no âmbito do Tribunal de Justiça do Estado de Pernambuco, AÇÃO

DE FALÊNC|A, CoNCoRDATA, RECUPERAÇÃo JUDtctAL E REoUPERAÇÃo EXTRAJUDICIAL protocolada e

que esteja em tramitação contra a pessoa acima identificada.

A presente certidão, em consonância com a legislação vigente, atende ao disposto na lnstrução Normativa do

TJpE no 07 de 0210612014, na Resolução do CNJ no 185 e na Lei 11.41912006 e foi expedida gratuitamente

através da lnternet.

ObservaçÕes:

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no sítio eletrônico do Tribunal de Justiça do Estado de Pernambuco,

através do link hüps://wwwtjpe.jus.brlcertidaopje/xhtmlimain.xhtml, na opção - Validar Certidão Negativa de Processos

Cíveis (PJe) - utilizando o número de autenticidade acima identificado.

Esta certidÃÊo nÂÊo abrange os processos distribuÃdos antes da implantaÃ§ÃÊo do Sistema Processo Judicial EletrÃ'nico

â€" pJe, no ÃÉmbito do Tribunal de JustiÃ§a de Pernambuco. O referido Â@ verdade e dou fÃ@'

Os dados dos documentos constantes nesta certidão foram inÍormados pelo so licitante, sua titularidade e autenticidade
deverão ser conferidas pelo inÍeressado, conlormê o documênto orl

Razão Social:
MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS

CNPJ: 35.542.6121000í-90
Endereço Residencial:
RUA ENGENHEIRO OSCAR FERREIRA,4T
Bairro: CASA FORTE

lnscrição Estadual: 198.4í0-1

Compl:

Cidade: Recife/PE

https://www.tjpe.jus. br/cêrtidaopje/xhtmli manterPessoa/manterPessoaJurid ica'xhtml 1t1



15I ALTERAÇÃO E CONSOLIDNçÃO CONTRÁTUAL DA SOCIEDADE
.. 

íVI O NTEIRO E MO NTÊIRO A DVOGADOS ASSOCIADOS''

BRUNO RoMERo pEDRosA MoNTErRo, brasireiro, casado no regime da
separaçáo de bens, advogado, registrado na oAB/pE sob o no 11.33g. portador
da cédula de identidadê no 2.977.431, expedida pela ssp/pE, e cpF no
377.377-244-00, residente na Rua de Apipucos, 317, Apto. 901, Apipucos, Recife
(PE). CEP: 52.071-000; ANA KARTNA PEDROSA DE CARVALHO, brasiteira,
divorciada, advogada, registrado na oAs/pE sob o no 3s.zg0, portâdora da cédura
de identidadl no a.643.g2g, expedida peta sDSipE, e cpF no 018.404.144_99,
residente na Rua Tapacurá, 75, Apto. s01-8, poço da panerâ, Recife (pE), cEp:
52.061 -095; AUGUSTO CÉSAR LOURENçO BREDEDORES, brASiIEirO, CASAdO,
advogado, registrado na oAB/pE sob o no 4g-77g, portador da cédula de
identidade n. 766028s, expedida peta sDs/pE, e cpF sob o n. 05s.540. 91+14,
residente na Rua Kansas, 1700, Apt. 3q4, Torre Kansas, Brooklin, são paulo/sp,
cEP 04558-003, e FERNANDO il{ENDÊs DE FREITAS FlLHo, brasiteiro, casado
no regime da comunhão parciai de bens, advogado, registrado na oAB/pE sob o
n0 '17.232, portador da cédula de identidade no 4.260.74g, expedida pela ssp/pE,
e cPF no 794.873-434-15, residente na Rua Tapacurá, 7s, Apto. 502-A, poço da
Panela, Recife (pE), cEp: 52.061-Ogs. únicos sócios da MoNTETRo E
MONTEIRO ADVOGADos AssoctADos, sediada na Rua Eng. oscar Ferreira,
47, casa Forte, Recife (pE), cEp: 52.061-020, inscrÍta no cNpJ/MF sob o no
35.542'612/0001-90, consoante contrato de constituição de sociedade registrada
na ordem dos Advogados do Brasit, seccional de pernambuco, sob o no 127. do
Livro B, de no 2, às fls. 3, 3-v e 4, em 31 de janeiro de ígg1, e posteriores
alteraÇÕes devidamente registradas. pactuam neste ato promover a arteração e
consolídação de seu contrato social, mediante as cláusulas e condiçôes seguintes:

CLÁUSULA PRIME'RA

DAS DISPOSICÕES GERAIS



Através deste instrumento particular de alteração, o contrato social acíma descrito
é modificado para os fins específicos de:

ai Alteração do Quadro Societário;

b) Alteração na Particípação no Capitaisocial;
c) Atuatização dos endereços das Filiais de Brasítía/DF, FortalezalcE e São
LuÍs/MA;

d) lnclusão das Fitiais de Belém/pA e de SalvadoriBA:
e) Prornover a Consolidação do Contrato sociaÍ,

cúUSULA SEGUNDA

Nesta oportunidade, consensualmente. altera-se o quadro social da sociedade
com a cessâo de 01 (uma) quota do sócío BRUNo RoMERo PEDROSA
MONTEIRO para a nova sócia RACHELL LopES PLECH TAVARES, brasiteira,
casada, advogada, registrada na oAB/pE sob o no 1.17&8, portâdora da céduÍa
de identidade no 20000CI1088364, expedida pela ssp/AL, e cpF no 0ss.gg7.2g4-
43, residente na Rua Benjamin constant, 122, Apto. 1g03, Torre, Recife (pE), cEp
50.710-150.

CLÁUSULÂ TERCEIRA

o sócio BRUN0 RoMERo pEDRosA l[,toNTElRo cede, com a anuêncía dos
demais sócios, 0,s (zero vírgula cÍnco) de suas quotas ao sócio AUGUsro
cEsAR LouRENÇo BREDEDORES, passando este a particípar da sociedade
com 2 (duas quotas) no valor nominal de R$ 3.500,00 (três mil e quinhentos reais),
cada uma, perfazendo um tota!de R$ 7.000,00 (sete miÍ reais).

CL{USULÂ QUARTA



ffi,,
DAS ureRnco=s NOS ENDER EÇOS DAS FILIÀIS

Alteram-se os endereços da Filiais Brasília/DF. Forl.alezalCE e São Luís/MA, que
serão os seguÍntes

a) FILIAL enasÍulA/DF - situada na sHts oL 04, conjunto 03, casa í3, Lago
Sul, Brasília/DF, CEP: 71.610-235;

b) FILIAL FORTALEZAICE - situada na Avenida Desembargador Moreira, 1.300,
Torre Sul, salas 301 a 304, Aldeota, Fortâreza/cE, cEp: 60.r7G002;

c) FILIAL SÃO t-UiS/h,tA - situada na Rua Miquerinos,0l, Sata 616, Jardim
Renascença, São LuÍsr1\ilA, CEp 65.O7$'0gg.

cúusu QUINTA

Passam a funcionar as FilÍais Belénr/pA e salvador/BA, nos endereços abaixo:

a) FILIAL BELÉM/PA - situada na AvenÍda Gentil Bittencourt, s49, Ed. Torre
lnfinito, Salas 501 e 504, Nazaré, Belém/pA, CEp 66.03$.340;

b) FILIAL SALVADOR/BÀ - situada na Atameda salvador, 1as7, condornrnio
salvador shopping Business, Torre América, salas 1g16 e 1817, caminho das
Arvores, §alvador/BA, CEp 41.820-790.

CúUSULA SEXTA

DA REVOGACÃO

Além das modificaçÕes contidas ecima, revogam-se todas as alterações
anteriormente efetivadas.



ffiB,
TENDo EM vrsrA AS ÂLTERaçÕes ActMA, coNsoLrDA-sE o coNTRÂTo
soctAL, euE pASsA A TER n neoeçÃo sEGuTNTE:

BRUNO RoMERo pEDRosA MoNTErRo, brasireiro, casado no regime da
separação de bens. advogado, registrado na oABipE sob o no 11.33g, portador
da cédula de identidade no 2.377.4s1, expedida peta ssp/pE. e cpF/MF no
377 .377 .244-00, residente ne Rua de Apipucos, 317, Apto. 901, Apipucos, Recife
(PE), cEP: 52.07í-000, ANA KARTNA pEDRosA DE CARVALHO, brasireira,
divorciada, advogada, registrado na oAB/pE sob o no 3s.2go, portadora da cédula
de identidade nÕ 4.643.92g, expedida pela sDs/pE, e cpF no 018.404.144_gg,
residente na Rua Tapacurá, 75, Apto. 501-8, poço da panera. Recife (pE), cEp:
52' 061 -09s; AUGUsro CESAR LouRENço BREDEDORES, brasiteiro. casado,
advogado, registrado na oAts/PE sob o no 4g.77g, portador da cédula de
identidade n. 7660285, expedida oeta SDSlpE, e CpF sob o n. 05S.S40. 914-74,
residente na Rua Kansas, 1700, Apt.344, Torre Kansas, Brooklin, são paulo/sp,
cEP 04s5&003, FERNANDO MENDES DE FREtrAs FtLHo, brasiteiro, casado
no regime da comunhão parcialde bens, advogado, registrado na oAB/pE sob o
no 17.232, portador da cédula de identidade no 4.260.74g, expedÍda pela ssp/pE,
e cPF no 794.973.434-15, residente na Rua Tapacurá, 75, Apto. 502_A, poço da
PANCIA, RCCifE (PE), CEP: 52,061-095, C RACHELL LOPES PLECH TAVARES,
brasileira, Çasada, advogada, registrada na oAB/pE sob o no 1176, portadora da
cédula de identidade no 200000109g864. expedida pela ssp/Al, e cpF no
055'987'284-4s, residente na Rua Benjamin constant. 1zz, Apto. 1g03, Torre,
Recife (PE), cEp s0.710-150, únicos sócios da MONTETRO E MONTEIRO
ADVOGAD0§ ÀssocrADos, sedrada na Rua Eng. oscar Ferreira, 42, casa
Forte, Recife (pE), CEp: 52.061-022, Ínscrita no CN'J/MF sob o no
35'542'612/000í-90, consoante contrato de constituição de socÍedade registrada
na ordem dos Advogados do BrasÍ|, seccional de pernambuco, sob o no 127, do
Livro B, de no 2, às frs. 3, 3-v e 4, em 3í de janeiro de Í9gi, e posterÍores
alteraçÕes devidamente registradas, pactuam neste ato promover a alteração de
consolidação de seu contrato social, mediante as cláusulas e condíções seguintes:



ffi
Çapiruto r

DO NQI1JIE E §EDE

ctnusuua 1s - A soeiedade utitizará a razão sociat MONTEIRO E MONTEIRO
ADV0GADOS ASsotlA,Do§, sB rege pela Lei Federal no gg06lg4, pelo
Regulamento GeraÍ do Estatuto da Advocaçia e da ordem dos Advogados do
Brasil, pêlo Provimento 11212006 e pelos demais provimentos e regulamentos
aplicáveis à especie,

PARÁGRÂFO uNlco. A sociedade tem sede no município de Recife, deste
Estado de Pernambuco, na Rua Engenheiro oscar Feneira, No 47, casa Forte,
Recife/PE, cEP 52.061-022, sendo também composta petas seguintes fiÍiais:

a) FILIAL BRA§íLIAJDF - siruada na sHls eL 04, conjunto 03, casa 13, Lago
§ul, Brasília/DF, CEF: 71.610-235;

b) FILIAL BELÉM/PA - situada na Avenida Gentit BÍttencourt, s4g, Ed. Torre
lnfinito, Salas 501 e 804, NazarÉ, EelemlpA, CEp 66.03í.340.

c) FILIAL FORTALEZA/ÇE - situada na Avenída Desembargador Moreira, 1.300,

Torre Sul, Salas 301 a 304, Aldeota, FortãlezâlCE, CEp: 60.17tr002

d) FILIAL Rlo DE JANEIR0IRJ - situada na praça Floriano, no 51, 'l2o andar, EdÍ.
Rodofpho de Paoli, Centro. Rio de Janeiro (RJ), CEp: 20.031_CI00.

e) FILIAL §ALVADOR/tsA - situada na Alameda salvador, 1057, condorninio
salvador shoppÍng Business, Tone América, salas Íg16 e 1g17, caminho das
Arvores. SalvadorlBA. CEP 41-820-Tg0.



0 FILIAL sÃo t-uís/ít/tA - situada na Rua Miquerinos,0i, sata 6í6, Jardim
Renascença, São Luis/MA, CEP 55.07S.0S8.

CÂPíTULO II

DOS OBJETTVOS SOCtAt§

ctÁusuLA 28 - A sociedade tem por objeto disciplinar o expediente e os

resultados patrimoniais auferidos na prestação dos serviços de advocacia.

PARÁGRAFO UNlcO. A responsabilidade têcnica pelo exercício da ativÍdade
profissional compete a cada sócio, individualmente.

CAPITULO IIt

OO PRAZO

CúUSULA 3s - O prazo de duração da Sociedade é indeterminado, tendo início
em 31 de janeíro de 1991, com o devido registro na ordem dos Advogados do
BrasÍ|, SeccÍonal de Pernambuco.

GAPíTULO tV
DO CAPITAL SOCIAL

CLAUSULA 4a - O Capitat Social ê de R$ 350.000,00 (trezentos e cinquenta mil
reais), dividido em 100 (cem) quotas de RS 3.s00,00 (três mit e quinhentos reais),
cada uma, subscritas e integralizadas, neste ato, em moeda corrente do paÍs,
pelos sócios, da seguinte maneira.

a) o sócio BRUNO RoMERo PEDROSA MoNTElRo, participa na sociedade
com 91,5 (noventa e uma vÍrgula cinco) quotas no valor nominal de R$ g.sOO.oo

(três mil e quinhentos reais), cada uma, perfazendo um total de R$ 320.2s0,00
(trezentos e vinte mil, duzentos e cÍnquenta reais);

a
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b) A sócia ANA KARINA PEDR0SA DE CARVALHO, participa na sociedade com
3 (três) quotas no valor nominalde R$ g.soo,0o (hês mil e quínhentos reais), cada
uma, perfazendo um totalde R$ 10.s00,00 (dez mile quinhentos reais);

C) O SÓCiO AUGUSTO CÉSAR LOURENçO BREDEDORES, PârIiCiPA NA
sociedade com 2 (duas) quotas no valor nominal de Rg 3.SOO,0O (três rnil e
quinhentos reais), cada uma, perfazendo um total de R$ 7.000,00 (dez mil e
quinhentos reais);

d) Q sócio FERNANDO MENDES DE FREtrAs FtLHo, participa na sociedade
com 2,5 (duas vírgula cinco) quotas no valor nominal de R$ 3.s00,00 (três mil e
quinhentos reais), cada uma. perfazendo um total de R$ g.750,00 (oito mit,
setecentos e cinquenta reais);

e) A sócia RACHELL LOPES PLECH TAVARES, participa na sociedade com 1

(uma) quôta no valor nominalde R$ 3.s00,00 (três mil e quinhentos reais).

CAPíTULO V

DA RESPO!$SABILIDADE pos soctos

CLÁUSULA 5a - A responsabilictade dos sócios é limÍtada ao montante do capital
social.

§ 1"- Além da sociedade, os sócios e'/ou associados responderão subsidiária e

ilimitadamente pelos danos causados aos clientes por ação ou omissão no

exercÍcio da advocacia, sem prejuÍzo da responsabilidade disciplinar em que
possa incorrer.

§ 20' Os responsáveis por atos ou omÍssões gue causem prejuízos à sociedade e/
ou a terceÍros deveráo cobrir as perdas soÍridas pelos demais sÕcios, de forma
integral.

CAPÍTIJLO VI



DA ADMINISTRACÃO SOCIAL

cúusulA 6ã - A administragão dos negócios sociais cabe ao sócio BRUNO
RoMERo PEDROSA MONTEIRO, que usará o título de sócio Administrador,
praticando os atos conforrnE adiante estabelecido.

§ 1o' Para os seguintes atos, a sociedade estará represenlada pela assinatura de
quaisquer dos sócios ou de procurador constituído em nome da sociedade:

a) representação perante terceiros em geral, inclusive repartíções públicas de
qualquer natureza e entidades do sistema financeiro, bem como representaçâo
em juízo ou fora dele, ativa e passívamente;

b) despedida e punição de empregados, liberação e movimentação de FGTS e
outros fundos, beneficios, onus e quejandos, previdenciários, quitações e
rescisões trabalhistas, representação perante entidades sindicais, previdencíárias
e órgãos do Ministério do Trabalho;

c) emissão de faturas;

d) prática dos atos ordinários de administração dos negócios socíais

§ ?. Para os seguintes atos, a sociedade estará representada pelo sócio
Administradores

a) constituição de Procurador ad negotia com poderes determinados e tempo certo
de mandato;

b) alienação, oneraçáo, cessâo e transferência de bens imóveÍs e díreitos a eÍes
relativos, podendo Íixar e aceltar preços e formas de pagamento, receber e dar
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quitação, transigir, imitir na posse, entre outros (rol não exaustivoi mas
exemplificativo).

§ 3Ô. Para todos os demais atos ordinárÍos e extraordinários de administração
societária. não elencados nos ss 1" e zo desta cláusula, a sociedade estará
representada pela assinatura de quaisquer dos sócios. Entre tais atos,

exemplificam-se os segulntes:

a) outorga, aceitação e assinatura de contratos ou atos jurídicos em geral, üom
assunção de obrigaçóes e outras cláusulas;

b) abertura e encerramento de contas bancárias, emÍtindo, endossando e
recebendo cheques e ordens de pagarnento:

c) aceite de titulos cambiáríos e comerçiais em geral, resultantes de obrigaçôes
da sociedade;

d) constituigão de Procurador ad judicía; e) recebimento de créditos e consequente
quitação.

§ 4o. É absolutarnente vedado, sendo nulo e ineficaz em relação à sociedade, o

uso da razão socíal para Íins e objetivos estranhos às aüvidades e interesses

sociais, notadamente prestação de avais. fianças e outros atos quejandos, mesmo
quê em benefÍcio dos próprios sócios,

CAPÍTULO VII

DO EXERCíCIO SOCIAL, BALANÇO E RESULTADO SOCIAI§

CLÁUSULA 7a - O exercício social coincide com o ano civil. Ao final de cada

exercícío levantar-se-á o balanço geral da sociedade, apurando-se os resultados,
que serão atribuÍdos aos sócios na proporção de seus quinhões sociais ou pela
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íorma quê estaberecerem, apos a dedução dos encargos eventuarmente
incidentes, na forma da legislaçãc Íiscalaplicável.

cúusuua g! - perdurará por tempo indeterminado a sociedade.

cLÁusuLA ga - A morte, incapacidade, insorvência, excrusão, dissidência ou
retirada de quarquer sócio não impricará dissorução da sociedade:

§ 1o - Em quarguer destas hipóteses, far-se-á um balanço gerar apurando-se o
valor do capitar sociar e dos quinhões, pagando-se ao sôcio que sê retira ou a
seus herdeiros.

§ 20 - optando os sôcios pela díssoluçã0, processar-se-ão os trámites de sua
liquidaçâo, sendo liquidante aquele súcio ou terceiro que for indicado pela maioria
do capital social.

§ 3" - Em caso de exclusão de sócio por qualquer das hipóteses previstas em rei,
inclusive a perda de inscrição na oAB, conÍorme a deliberação da maioria do
capital social, não consideradas as quotas do sócio exclurdo, proceder*s+.á
conforme previsto na al[nea a.

Cúusula lx

cLÁUsuLA í0a'Aos sócios é reservado o direito de preferência na aquisição de
quotas do capital social

CAPíTULO VIII
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§ 1o ' O sócio que desejar ceder ou transferir total ou parcialmente quotãs
adquiridas mediânte comprâ deverá notiflcar por meÍo idôneo os demais,
específicando quantÍdade, valor e fcrma de pagamento, bem como o nome do
eventual interessado, atendido o reQuisito de inscrição da oAB.

§ 2" - Em prazo de trinta dias da efetivação da notificação, os sócios
remanescentes deverão manifestar expressarnente se desejam exercer seu
direito de preferência ou se têm alguma restriçáo ao ingresso do eventual
interessado na Sociedade.

§ 3' - O silêncio ou desistência de um ou alguns sócios confere aos demais direito
de aquisição das sobras das quotas ofertadas, e tal preferência se exercerá, em
havendo mais de um interessado, na proporção ern que participarem do capital
social.

§ 40 - Exercido o direito de preferência, far-se-á cessão de quotas, assinando-se
alteração do contrato social.

§ 5o - Não exercido o direito de preferência e náo havendo restrição ao ingresso
do eventual interessado na sociedade, o sócio ofertante poderá alienar as quotas
a terceiro interessado, nas mesrnas condições.

§ 6o ' Em havendo oposição ao nome do terceiro interessado, o sócio ofertante
poderá optar por sua retirada, nos termos da lei e conforme previsto na cláusula
94.

§ 7o - Na hipótese de redução da sociedade à unipessoalidade, observar-s+á a
necessidade de o sócio remanesçente manifestar seu interesse de prosseguir com
a sociedade, respeitando-se o prazo máximo previsto no Art. so do provimento

11?í2006 ou transformar em sociedade individual de advocacia.
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CLÁ LAX
DISPO§ICÔES GERATS

CúUSULA 1íâ -As alteraçÕes do contrato soclalserão decididas por maioria do
capital social, valendo cada quota um voto, bastando tantas assinaturas quantas
seiam nece§sárias para materializar essa maioria e autorizar o registro. parágralo
único: Ao sócio dissidente de deliberação social cabe, em prazo subsequente de
30 (trinta) días do registro da alteração, a manifestaçáo de seu dissenso, com o
exercício de seu direito de retirada e procedendo-se corno previsto na cláusula gn.

cúUSUtá 'l2d 'Aexclusão de sócio pode ser deliberada pela maioria do capital
social, mediante alteração contratual. O pedido de registro e de arquívamento da
respectiva alteraçáo estará instruido cotn a prova de que o interessado fora
pessoalmente comunicado, ou entã0, se isto era impossÍvel, com certificação de
oficialde registro de titulos e docurnentos.

cúusut-A í3'- Todos os honorários recebidos pelos advogados que integram
a Sociedade reverterão em beneftcio da mesma, compondo os resultados sociais.

PARÁGRAFO uNlco. os sóclos decidirão de comum acordo, os casos em gue
poderão advogar particularmente sem que os honorários recebidos revertam a
favor da Sociedade.

CúUSULÁ 14!'os sócios declaram que não exercem nenhum cargo ou oÍicío
público que orígine impedimento ou incompatibilidade em face do Estâtuto da

oAB, não participarn de outra sociedade de Advogados no âmbito desta
seccional, nem são a ela essociados, e que náo estão íncursos em nenhum dos
crimes previstos em lei, que os impediriam de participar de socíedades.



cúusuLA lsa - A soluÇão dos cesos omíssos será adotada consoante as
disposiçôes legais vigentes ao tempo e resolução da maioria absoluta do capital
social.

cúusuLA 16a - Todas as controvérsias decorrentes deste instrumento, bem
como quaisquer víolações de suas disposições, deverão ser amigavelmente
solucionadas por meio de acordo entre as partes, de boa-fé, dentro do prazo
máximo de 15 (quinze) dias, mediante submissão da controvérsia ao
representante legal da outra parte. Não havendo acordo, a parte interessada
deverá solicitar que â controvérsia seja resofuida por arbitragem, nos termos da
Lei no 9.307/96 e do Regulamento de Arbitragem da càmara de Mediaçáo e
Arbitragem da OAB/pE.

cúusL,LA 17a - Fica eleito o foro da comarca do Recife, Estãdo de
Pernambuco, Çomo o único competente para dirímír quaisquer controvérsias
oriundas do presente contrato social, com expressa renúncia de qualquer outro
foro por maís privílegiado que seja, no presente e/ou no futuro. E por estarem
justos e acordados' os sócios acima qualificados assinam o presente instrumento
particular de contrato de constituição da sociedade de advogados em 03 (três)
vias de igual teor e forma, para os rnesmos fins tegais e jurÍdicos.

Recife/FE, '12 de setemhro de ZOZZ.

BRU No RoMERo pEDRosA âfi1i"#3i!?#,t?,o"li"'
MONTEIRO:377 377244A0 MoNrsRG37737724{{x)

Dàdo* 1022.09.12 I 7ja:23 {j,00,
BRUNO ROMÊRO DE FEDROSA MONTEIRO

OABíPE 1Í.338
ANA KAÊINA pEDRosA DE ffii$fim'#eí..rpd^HA
cARVALHo:o'r 84ô4i 44ee §§jlHflitrJ?Íf,, * *
ANA KARINA PEDRO§A DE CARVALHO

0ABIPE 35.280
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Bruno Ronero Pedrosa Monteiro

BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO
R. Eng. Oscar Ferreira, 47

Casa Forte, ReciÍe/PE

Tel: (81) 2121.6444

Fax:(81)2121.6472

e-mail: bruno.monteiro@monteiro,adv,br

oAB/PE 11338

Natural de Recife, Estado de Pernambuco, nascido em 28 de Julho de 1966, brasileiro,

advogado, OAB/PE 1 1.338, casado, três filhos.

Bacharel em Ciências Jurídicas pela Faculdade de Direito do Recife - Universidade

Federal de Pernambuco, 1988.

AT IV I D AD E P RO F I S S I O N AL

Sócio Proprietário da MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS, empresa

fundada em 1990, prestadora de serviços de Consultoria e Planejamento, especializada nas

áreas de Recuperação Tributária, Direito Penal Tributário, Direito da Economia, Direito Bancário

e Empresarial, Fusão Cisão e lncorporação e Direito lnternacional.

Tem Matriz na Cidade do Recife, Estado de Pernambuco, atuando também em todo o território

nacional, com escritórios próprios em I dos principais Estados do País, e, ainda, com escritorios

conveniados em 19 outros Estados da Federaçã0.

A equipe de trabalho é formada por mais de 100 profissionais qualificados, prestando

Assessoria a mais de cinco mil clientes em todo o País.

Cursos extra Curriculares / Estáqios

- 1o Curso sobre Relações lnternacionais na América Latina (05 a 06/88) - Faculdade de Direito

do Recife
- Congresso Nacional de Direito do Trabalho - Rumos Pós-Constituinte (10/88) - Academia

Nacional de Direito do Trabalho
- Simpósio de Direito do Trabalho (06/88) - Faculdade de Direito do Reciíe

Tema: Caracterização da Forma Distorcida da Cobrança do ICM no Sistema Tributário

Nacional
- 42a Reunião Anual da Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência (07/90) -
Universidade Federaldo Rio Grande do Sul
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Tema: Sistemática de Aproveitamento de Créditos de ICMS e as Diferenças Legislativas

- 10 Simpósio Norte/Nordeste em Comércio Exterior (03/93)

- V Simposio Nacional de Estudos Tributários (05/94) - São Paulo/SP

Tema: Processo Tributário Administrativo e Judicial

- Procuradoria da República no Estado de Pernambuco ( 1987 - 1988)

PALESTRANTE / FACILITADOR

- 41a Reunião Anual da Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência - Universidade

Federaldo Ceará
- Seminário sobre Sistemática de Aproveitamento de Créditos de ICMS e as Diferenças

Legislativas entre os Estados de Alagoas, Pernambuco, Paraíba e Rio Grande do Norte paru a

Petrobrás Distribuidora S/A

- Seminário lnterno - DISREC (AL/PE/PB e RN)- Petrobrás Distribuidora S/A

- Universidade do Vale do Rio dos Sinos - Centro de Ciências Jurídicas

São Leopoldo/RS - Tema: Direito Tributário

- Seminário lnternacional de Certificados CO2 e Workshop Energia de Biomassa (20 de

fevereiro de 2003)
- Seminário 'Transferências Constitucionais Municipais - Acompanhamento e VeriÍicação de

Valores - Como lncrementar o IPM (05 de junho de 2003)

- Vll Congresso Nacional de Direito Tributário (25 a27 de junho de 2003)

- Seminário "Compensaçã0, Restituição e Ressarcimento EletrÔnicos - Aspectos Jurídicos e

Procedimentos Práticos (PER/DCOMP)- (09 de setembro de 2003)- São Paulo/SP

- Simpósio sobre Grandes Questões Atuais do Direito Tributário (11 e 12 de setembro de 2003)

- Palestras e Seminários em Sindicatos e Associações de vários segmentos - Rio de Janeiro e

Sáo Paulo, Brasília, Natal, Fortaleza, Curitiba, R. Grande do Sul.

- Seminário "As Principais Alterações do Regime Falimentar e os reflexos Tributários

introduzidos pela nova Leide Falências'(Fiscconsultores - São Paulo, 03 de maio de 2005)

- ll Congresso Mundial de Direito Processual - Civil, Penal, Trabalhista, Constitucional e

Administrativo (Recife, 19 a22de maio de 2005)

- 3. Conferência "Tributação em Energia' (lBC - São Paulo, 12 e 13 de julho de 2005).

- palestrante do 140 Encontro de Hospitais do Rio de Janeiro (11 e 12 de setembro de 2006)'

- Participante do 160 Congresso da Radiofusão do Estado de São Paulo (06 a 08 de dezembro

de 2009).
- Ministrou o Curso em Matéria Tributária relativa ao ICMS - lmposto de Circulação de

Mercadoria, para os colaboradores da Nestlé Brasil LTDA (Recife - 20 de maio de 2011).

- Ministrou Curso em Matéria Tributária Relativa aos Casos Concretos da Nestlé, para os

colaboradores da Nestlé Brasil LTDA (Recife - 1211212011).
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- Palestrante da Conferência Mundial da Geneva Group lnternational, network de firmas de

advocacia, contabilidade e auditoria independentes (Cancun -291101a0311112013).
- Grupo de international litigation (litígio internacional) - the Brazilian process of insolvency, and

general procedures for company recuperations (Cancun - 29110 a 03/1 112013).

ADVOGADO TRIBUTARISTA:

DE IMPORTANTES UPOS EMPRESARIAIS

- Grupo Dislub Equador.

- Empreendimentos Pague Menos LTDA.

- Distribuidora Big Benn LTDA e filiais.

- Total Distribuidora LTDA.

pAS PRTNCTPAIS ASSoCnÇÔES MUNICIPALISTA

- APM - Associação Paulista de Municípios.

- AMUPE - Associação Municipalista de Pernambuco.

- FEMURN - Federação de Municípios do Rio Grande do Norte

- UPB - União dos Municípios da Bahia.

- AMA- Associação dos Municípios de Alagoas.

DOS PRINCIPAIS SINDICATOS

- SINDILOJAS/SP - Sindicato dos Lojistas do Comércio do Estado de São Paulo

- SINDILOJAS/BA - Sindicato dos Lojistas do Comércio do Estado da Bahia

- SINDILOJAS/CE - Sindicato dos Lojistas do Comércio do Estado do Ceará

- SINDILOJAS /RJ - Sindicato dos Lojistas do Comércio do Estado do Rio de Janeiro

- SINDILOJAS/ PA - Sindicato dos Lojistas do Comércio do Estado do Pará

- SINDILOJAS/ Pl - Sindicato dos Lojistas do Comércio do Estado do Piauí

- SINCOFARMIúCE - Sindicato do Comércio Varejista de Produtos Farmacêuticos do Estado do

Ceará
- SINCOFARMIúP| - Sindicato do Comércio Varejista de Produtos Farmacêuticos do Estado do

Piauí
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- SINCOFARMêüMA - Sindicato do Comércio Varejista de Produtos Farmacêuticos do Estado

do Maranhão

- ABART - Associação Baiana de Empresas de Rádio e Televisão
- AERP - Associação das Emissoras de Radiofusão do Paraná
- AHERJ - Associação dos Hospitais do Rio de Janeiro
- SINDHOSPI- Sindicato dos Hospitais Clínicas Casas de Saúde e Laboratórios de pesquisa e

Análises Clínicas do Estado do Piauí
- SINDHOSP - Sindicato dos Hospitais Clínicas Casas de Saúde e Laboratórios de pesquisa e

Análises Clínicas do Estado de São Paulo
- SINDHESP - Sindicato dos Hospitais Clínicas Casas de Saúde e Laboratórios de pesquisa e

Análises Clínicas do Estado do Espírito Santo

- ABIH - Associação Brasileira da lndústria de Hotéis da Bahia
- ABAMES - Associação Baiana de Mantenedoras de Ensino Superior
- SINDUCSCON/RJ - Sindicato da lndústria e da Construçao Civildo Estado do Rio de Janeiro
- SINDUCON/CE - Sindicato da lndústria e da Construção Civil do Estado do Ceará
- SINDUSCON/PA - Sindicato da lndústria e da Construção Civil do Estado do Pará
- SINDUSCON/BA - Sindicato da lndústria e da Construção Civil do Estado da Bahia

- ASCOFERJ/RJ - Associação do Comércio Farmacêutico do Estado do Rio de Janeiro



Ana Karina Pedrosa de Carualho

ANA KARINA PEDROSA DE CARVALHO
R. Eng. Oscar Ferreira,4T

Casa Forte, Recife/PE
Tel: (81) 2121.6420

e - m a i I : a n a, ca rv al ho@m a nte i ro. a dv. b r
oAB/PE 35.880

Natural do Recife, Estado de Pernambuco, nascida em 25 de Fevereiro de
1973, brasileira, advogada, OAB/PE no 35.880, divorciada.

Bacharel em Direito pela Universidade Maurício de Nassau, 20',2.

Ex pe riê n ci a Profi s s ion al

Atuou no Setor Operacional do Banco ltaú de julho de 1993 a janeiro de 1996.

Atualmente é advogada da Monteiro e Monteiro Advogados Associados, em
Recife - PE, desenvolvendo suas atividades na elaboração de peças
processuais, pareceres jurídicos e representação perante o Tribunal Regional
Federal da 5a. Região, com ênfase em direito tributário e administrativo.

O escritorio atua em todo o territorio nacional e é formado por uma equipe de
trabalho composta de mais de 100 profissionais qualificados, prestando
Assessoria a mais de cinco mil clientes em todo o País.

Formacão Acadêmica

- Especializaçáo em Direito Tributário. (Carga Horária: 760h). Faculdade
Cândido Mendes, Brasil. Em andamento.

- Graduação em Direito. Universidade Maurício de Nassau, Brasil. Ano: 2007-
2012.

ldiomas:

lnglês Compreende Bem, Fala Bem, Lê Bem, Escreve Bem



Aucusro cÉsnn LaURENçI BREDERoDES
auqusto"brede monteiro.adv.br

oAB/PE 49.778, OAB/SP 439.252

Av. Dr. Cardoso de Melo, 878,12 andar,
Vila 0límpia, São Paulo/SP

(71 ) 9e1 62-0107 t (11) 23614157

Natural de ReciÍe, Estado de Pemambuco, nascido em 02 de Junho de 1990, brasileiro,advogado,

casado, inscrito na OAB/PE sob o n. 49.778 e OAB/SP sob o n. 439.252.

Bacharelem Direito pela Faculdade Ruy Barbosa,2012.

AT IVI D AD E P ROF I S SI O N AL

Desde 2012 atua como Advogado na Monteiro e Monteiro Advogados Associados, escritório com atuação

em todo o território nacional, com unidades próprias em 6 Estados da Federação (Pemambuco, Ceará,

Maranhã0, BrasÍlia, Rio de Janeiro e São Paulo), contando com uma equipe de trabalho formada por mais

de 100 profissionais qualificados, o que possibilita prestar assessoria a mais de cinco milclientes em todo

o País.

Profissional com ênfase no Direito Tributário e Administrativo, atuando em planejamentos

administrativos/judiciais de recuperação de créditos, pareceres jurÍdicos, gestão de relatórios, revisão de

peças processuais e representação estratégica junto a órgãos jurisdicionais e administrativos, notadamente

Tribunais Regionais Federais, Tribunais de Justiça e Tribunais de Contas.

Desde 2018 é membro do Conselho Jurídico Nacional da Fenabrave - Federação Nacional da Distribuição

de VeÍculos Automotores, entidade que reúne 50 associaçoes de marca de automóveis, comerciais leves,

caminhões, ônibus, implementos rodoviários, motocicletas, tratores e máquinas agrícolas.

FORMACÃO ACADÊMICA

- Pós graduado em Advocacia Tributária pela Universidade Cândido Mendes - Rio de Janeiro/RJ, 2014;

- Especialização em Tributação das Estruturas e Negócios Societários pela Fundação GetÚlio Vargas/SP

- São Paulo/SP, 2020;

- Bacharel em Direito na Faculdade Ruy Barbosa - Salvador/BA,2012.2;

- Acadêmico de Direito na Universidade Anhembi Morumbi - São Paulo/SP. 90 Semeslre,2012.1:

- Acadêmico de Direito na Universidade Católica de Pernambuco - Recife/PE. 10 ao 80 Semestre, 2011.2;

- Ensino médio concluído no Colegio NAP - Recife/PE, 2007.

PALESTRANTE



- Sindilojas/SP - Sindicato do Comércio Varejista do Município de São Paulo: Exclusão do ICMS da

base de cálculo do PIS/COFINS. São Paulo/2018, 2019,2020:

- Sindilojas/RJ - Sindicato do Comércio Varejista do Município do Rio de Janeiro: Exclusão do ICMS

da base de cálculo do PIS/COF|NS e ICMS Seletividade - Oportunidades de ressarcimento de tributos. Rio

de Janeiro, Nov/2018 e Fev/2019;

- Sincomavi/SP . Sindicato do Comércio Vareiista de Materiais de Constrqão da Região

Metropolitana de São Paulo: Exclusão do ICMS da base de cálculo do PIS/COFINS, São Paulo,

Feu12020;

- Abracop . Associação Brasileira de Concessionários Peugeot: Oportunidades de Recuperação

Tributária. São Paulo/SP, Ago/20 1 8 e Dezl 201 9;

- AbradiÍ . Associação Brasileira dos Distribuidores Ford: PIS/COFINS - Exclusão do ISS/ICMS e

possibilidade de creditamento dos lnsumos para empresas optantes do Lucro Real, São Paulo/SP,

Jan/2019 e Ma/2019;

- Assochery . Associação Brasileira dos Distribuidores Chery: Cenário atualizado das discussões

acerca de recuperaçoes tributárias no Brasil. São Paulo/SP, Ago/2019;

- Assomar . Associação Brasileira dos Concessionários Agritech: Oportunidades de Recuperação

Tributária - Seara Judicial e Administrativa. São Paulo/SP, Dezl2017;

- Asserftem . Associagão Brasileira de Trabalho Temporário: Oportunidades de Recuperação Tributária.

São Paulo/SP, Ago/201 8;

- Acisa - Associação Comercial, lndustrial, de Serviços e Agrícola do Acre: Exclusão do ICMS da base

de cálculo do PIS/COFINS. Rio Branco/AC, Ma/2018;

- Fames. Federação dos Municípios do Estado de Sergipe: FPM lncentivos fiscais - Oportunidade de

recuperaçã0. Aracaju/SE, Jul/20 1 5;

ATIVID ADES COMP LEMENT ARES

- Vll Congresso lnternacional de Direito Constitucional - Concretização dos Direitos Fundamentais: Estado

e Sociedade. Natal/RN, Abrilde 2009;

- I Congresso Regional das Escolas Judiciárias Eleitorais, Recife/PE, Fevereiro de 2011;

- Seminário de QualiÍlcação da Arrecadação Tributária e Receitas de Convênios - Como melhorar a

arrecadação dos municípios e evitar a rejeição de contas. Salvador/BA, Abril de 2013;

- Contabilidade Tributária para Advogados, ministrado pela APET - Associação Paulista de Estudos

Tributários. São Paulo/SP, Março de2020.

IDIOMAS

- lnglês intermediário



FERNANDO MENDES DE FREITAS FILHO
R. Eng. Oscar Ferreira,4T

Casa Forte, Recife/PE
Tel: (81) 2121.6444

e- m ail : fe rnandoffT 3@hotm ail. c om
OAB/PE no 17.232

Nascido 2910311973

F-periência P rofissio nal

Desde 2003, atua como advogado na Monteiro e Monteiro Advogados
Associados, em Recife - PE, desenvolvendo atiüdades na elaboração de

peças processuais, pareceres jurHicos e representação perante o Tribunal

ilegionat Federal da 5a. Região, com ênfase em direito tributário e
administrativo, Tribunal de Justiça, Secretaria da Fazenda e Tribunal de Contas.

O escritório atua em todo o território nacional e é formado por uma equipe de

trabalho composta de mais de 100 profissionais qualificados, prestando

Assessoria a mais de cinco mil clientes em todo o País.

Formação ^^dêmica e Cursos

- Especializaçáo em Direito Material e Processual do Trabalho

(Duração:18 meses)
Faculdade Maurbio de Nassau, Recife - em andamento

- Graduação em Direito
Universidade Católica de Pernambuco, Brasil
Ano: 1998

Uiercs;

lnglês: Compreende bem, fala bem



CURRICULUM VITAE

1.. DADOS PESSOAIS

Nome: RACHELL LOPES PLECH TAVARES

OAB/PE: 1176-B

Endereço Residencial: Rua Benjamin Constant, no 122, Apto 1903, Torre, Recife-

PE.

Telefone: (81) 99258-11,60 / E-mail: rachell.plech@monteiro.adv.br

2. FORMAÇÃO ACADÊMrCA

Superior Completo - Bacharelado em Direito

Instituição: Uniaersidade Federal de Alagoas - UFAL

Conclusão: maio de 2008.

P ós-Graduação em Direito Público

lns ti tuição : Unia ersidade Anhan guer a - Uni derp.

Término: julho de 2012.

Pós-Grailuação em Recursos Cíoeis e Precedentes

lnstituição: lnstituto Luiz Mário Moutinho - ILMM

Término pra.tisto para: agosto de 2022.

3. EXPERIÊNCIN PROFISSIONAL

. Sócia da Monteiro e Monteiro Adaogados Associados

Rua Engenheiro Oscar Ferreira, no 47, Casa Forte, Recife-PE / DDD.81

2121..6444.



L5 de setembro de2022até a presente data

. CoordenadoraNacional do Setor Público

Monteiro e Monteiro Advogados Associados.

Rua Engenheiro Oscar Ferreira, no 47, Casa Forte, Recife-PE / DDD.81

2121,.6M4.

03 de fevereiro de2022até a presente data

o Coordenadora do Setor Estratégico

Monteiro e Monteiro Advogados Associados.

Rua Engenheiro Oscar Ferreira, no 47, Casa Forte, Recife-PE / DDD.81.

2121,.6M4.

01 de maio de 202L até 03 de fevereiro de2022.

. Coordenadora do Setor de Municípios

Monteiro e Monteiro Advogados Associados.

Rua Engenheiro Oscar Ferreira, no 47, Casa Forte, Recife-PE / DDD.81

2121..64M.

04 de setembro de 2015 até04 de maio de2021'.

. Adaogada do Setor de Municípios

Monteiro e Monteiro Advogados Associados.

Rua Engenheiro Oscar Ferreira, no 47, Casa Forte, Recife-PE / DDD.81.

2121,.6M4.

02 de setembro de 2013 até04 de setembro de 2015.

. Adaogada no Setor Priaado

Monteiro e Monteiro Advogados Associados.

Rua Engenheiro Oscar Ferreira, no 47, Casa Forte, Recife-PE / DDD.81.



2121,.6444.

31 de agosto de 20L1 alé 02 de setembro de 2013.

4. CURSOS E CERTIFICADOS

Curso de Inglês Instrumental - 45h

Casa de Cultura Britânica - Maceió, 2006.

5.IDIOMAS

Inglês Intermediário

Espanhol Intermediário
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AnCUrçÃO DE DnsCUtvtpRIMENTO DE PRECEITO FUNDAMENTAT 528

DlsrRrto Fspnn^q.r

Apv.(e/s)

: MIN. ATTXINPRE DE MORAES

: PeRnoo Socw CnIsrÃo-Psc

:ArnssaNoRo MIRTELLo PaNNo n Ourno(e/s)
: TRTSUNAI OE COIVTAS DA UNIÃO

: ApvoceDo-GERAL DA UNIÃo
: CoNrnoERACAo NectoNRr Dos

TRaTaIHADoRES Eu EoucACAo
: EoueRoo BeunlvÍaNN FSRReIRR

: CorusnrHo Feoenel DA ORoBvt Dos

AovoceDos Do Bnasu- - Croen
:Frups oB SeNre Cnuz Ot ryrtRa Scalsrsxv

EMENTA: DIREITO A EDUCAÇÃO. COIvIPLEMENTAÇÃO DOS

RECURSOS DO FUNDEF/FUNDEB. COMO VERBAS DE NATUREZA

EXTRAORDINARIA. CONSTITUCIONALIDADE DO AFASTAMENTO

DA SUBVINCULAÇÃO QUE DETERMINA A APLICAÇÃO PT OOT

DOS RECURSOS ANUAIS TOTAIS DOS FUNDOS AO PAGAMENTO

DA REMUNERAÇÃO DOS PROFISSIONAIS DO MAGISTÉruO DA

EDUCAÇÃO sÁStCe. IMPOSSIBILIDADE DO PAGAMENTO DE

HoNoRARIoS ADVOCATÍCIoS CoNTRATUAIS CoM RECURSoS Do

FUNDEF/FUNDEB. CARACTERIZAÇÃO DE DESVIO DE VERBAS

CONSTITUCIONALMENTE VINCULADAS À EDUCAÇÃO.

PRECEDENTES. CONSTITUCIONALIDADE DO ACORDÃO 1.82412017

DO TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO. INCIDÊNCIA DA EC

7741 2027. IMPROCEDÊNCIA.

1. A orientação do TCU que afasta a incidência da regra do art. 22 da

Lei 1.7.494t2007 aos recursos de complementação do FUNDEB pagos por

meio de precatórios encontra-se em conformidade com os preceitos

constitucionais que visam a resguardar o direito à educação e a

valorização dos profissionais da educação básica.

2. O caráter extraordinário da complementação dessa verba iustifica

Documento assinado digitalmente conforme Mp n' 2.200-2t2001 de 24to8l2}O1. O documento pode ser acessado pelo endereço

http://www.stÍ.jus.br/portal/autenticacao/autenticarDocumento.asp sob o código FAcc-0386'5467-6489 e senha 4F06-c478-Cod4-A.207

Rurlron
Rrerr.(s)
Apv.(n/s)
Iurpo.(ils)
Pnoc.(.r/sXns)
Au. Cunten.

Apv.(e/s)
Atvt. CuRtnr.
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o afastamento da subvinculação, pois a aplicação do art. 60, XII, do

ADCT, clc art. 22 da Lei 1.1,.49412007, implicaria em pontual e

insustentável aumento salarial dos professores do ensino básico, que, em

razáo da regra de irredutibilidade salarial, teria como efeito pressionar o

orçamento público municipal nos períodos subsequentes sem o
respectivo aporte de novas receitas derivadas de inexistentes precatórios

-, acarretando o investimento em salários além do patamar previsto

constifucionalmente, em prejuízo de outras ações de ensino a serem

financiadas com os mesmos recursos.

3. E inconstifucional o pagamento de honorários advocatícios

contratuais com recursos alocados no FUNDEF/FUNDEB, que devem ser

utilizados exclusivamente em ações de desenvolvimento e manutenção

do ensino. Precedentes.

4. A vinculação constitucional em questão não se aplica aos encargos

moratórios que podem servir ao pagamento de honorários advocatícios

contratuais devidamente ajustados, pois conforme decidido Por essa

CORTE, "os juros de mora legais têm natureza jurídica autônoma em relação à

natureza jurídica da aerba em fltraso" (RE 855091-RG, Rel. Min. DIAS

TOFFOLI, Tribunal Pleno, julgado em 151312021., Dle de 81412021).

5. Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental julgada

IMPROCEDENTE.

ACORDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros do Supremo

Tribunal Federal, em Sessão Virtual do Plenário, sob a Presidência do

Senhor Ministro LUIZ FUX, em conformidade com a certidão de

julgamento, por unanimidade, julgou improcedente a arguição de

descumprimento de preceito fundamental, declarando constitucional o

Acórdão 1,.82412017 do Tribunal de Contas da União, §lu€ 1) afastou a

Documento assinado digitalmente conforme MP n" 2.200-21200í de 2410812001 . O documento pode ser acessado pelo endereço

http:/Á,vww.stf.jus.br/portal/autenticacao/autenticarDocumento.asp sob o código FACC-0386-5467'6489 e senha 4F06-C478-C664-A2O7

2
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subvinculação estabelecida no art.22 da Lei n.1.7.49412007 aos valores de

complementação do FUNDEF/FUNDEB pagos pela União aos Estados e

aos Municípios por força de condenação judicial, e 2) vedou o Pagamento

de honorários advocatícios contrafuais com recursos alocados no

FUNDEF/FUNDEB, ressalvado o pagamento de honorários advocatícios

contratuais valendo-se da verba corresPondente aos juros de mora

incidentes sobre o valor do precatório devido pela União em ações

propostas em favor dos Estados e dos Municípios, nos termos do voto do

Relator. Os Ministros RICARDO LEWANDOWSKI, GILMAR MENDES e

ROBERTO BARROSO, apesar de também julgarem improcedente a açáo,

fízeram ressalvas em SeuS votos Para consignar que aPenas naquelas

situações relacionadas à atuação de advogados que ingressaram com

ações de conhecimento individuais em favor de dado Município, seria

legítimo o destaque do valor dos honorários advocatícios (art. 22, S 4", da

Lei 8.906/1994) da quantia a ser recebida pelo respectivo ente municipal a

título de complementação aos fundos educacionais, bem como dos

respectivos juros de mora.

Brasília, 22 demarço de 2022.

Ministro AruxeNnRE DE Monens

Relator

D o cumento assinado digit almente

Documento assinado digitalmente conÍorme MP n" 2.200-2t2OO1 de 2410812001 . O documento pode ser acessado pelo endereço

http://www.stf.jus.br/portal/autenticacao/autenticarDocumento.asp sob o código FACC-0386-967-6489 e senha 4F06-C478-C664-4207

3
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1510412020 PrrNÁnto

AncurçÃo DE DEScUUTRIMENTo DE PREcEITO FUNDAMENTAL 528

Drsrntro Frpnner

Aov.(a/s)

: MtN. ArExeNpRE DE MoRers
: PeRuoo Socw CntsrÃo-rsc
: ALsssaNoRo MaRTELLo PaNNo E Ourno(e/s)
:TRmuNar nr CourAS DA UruÉo
: AovoceDo-GERAL DA UNtÃo
: CoNrpoERACAo NecIoxel Dos

TRaSRTFTADoRES Ev EoucACAo
: Eouenpo BruRvtaruN FnRnnme

: CoNsnuo FposRar DA OnoPu Dos

ApvocaDos Do BRasIl - Croen
: Fsups op SaNra Cnuz Ot-tvnma Scalrrs«v

RELATORIO

O SrNuon MIrutsrno Aux.a.NDRE pr Monq.ss (RurnroR): Trata-se

de Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental, com

requerimento de medida liminar, proposta pelo Partido Socialista Cristão

- PSC, em que questiona a validade constitucional de parte do Acórdão

I.82412077 do Plenário do Tribunal de Contas da União.

Quanto ao ponto objeto de questionamento na Presente arguição, o

julgado da Corte de Contas veicula determinações relacionadas a

situações em que Estados e Municípios obtiveram em iuízo o
reconhecimento do direito à complementação dos recursos Provenientes

do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e

de Valorização do Magistério FUNDEF. O TCU, embora tendo

enfatizado a necessidade de destinação exclusiva desses valores Para a

manutenção e desenvolvimento da educação básica pública, mesmo

quando recebidos via pagamento judicial por precatórios, teria deliberado

desobrigar os gestores públicos da observância da restrição que a

legislação de regência impõe ao uso desses recursos, especificamente no

Documento assinado digitalmente conforme Mp n" 2.200-2t2001 de 24to8t2}o1 . O documento pode ser acessado pelo endereço

http://www.stf.jus.br/portat/autenticacao/autenticarDocumento.asp sob o código 13OD-33c4-8162-A871 e senha DCC6-EC93'8DA3-968C

RErnron
Rrerr.(s)
Aov.(a/s)
INroo.(l/s)
Pnoc.(a/sXrs)
Atr,t. Cunng.

Aov.(n/s)
Au. Cuntan.
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tocante ao patamar mínimo de 60o/" (sessenta Por cento) para Pagamento

de remuneração dos profissionais de ensino (art. 60, XII, do ADCT e art.

22 daLei11.49412007).

Eis o teor da ementa do Acórdão impugnado:

g.L. conhecer da presente representação, satisfeitos os

requisitos de admissibilidade previstos nos artigos 235 e 237,

incisos I e vII e parágraÍo único, do Regimento Interno do TCU,

para, no mérito, considerá-la inteiramente procedente;

9.2. firmar os seguintes entendimentos em relação aos

recursos federais, decorrentes da complementação da União ao

Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino

Fundamental e de Valorização do Magistério - Fundef e ao

Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica

e de Valorizaçáo dos Profissionais da Educação - Fundeb:

g.2.1,, a competência para fiscalizat a aplicação desses

recursos complementares é do Tribunal de Contas da União,

ainda que esses pagamentos decorram de sentença judicial,

uma vez que são recursos de origem federal;

g.2.2. aos recursos Provenientes da complementação da

União ao Fundef/Fundeb, ainda que oriundos de sentença

judicial, devem ser aplicadas as seguintes regras:

g.2.2.1,, recolhimento integral à conta bancária do Fundeb,

prevista no art. 17 daLei11..49412007, a fim de garantir-lhes a

finalidade e a rastreabilidade; e

9.2.2.2. utilização exclusiva na destinação prevista no art.

2L, daLei1.1,.494l2OO7, e na Constituição Federal, no art' 60 do

ADCT.
g.2.3. a aplicação desses recursos fora da destinação, a que

se refere o item g.2.2.2 anterior, implica a imediata necessidade

de recomposição do Erário, enseiando, à míngua da qual, a

responsabilidade pessoal do gestor que deu causa ao desvio, na

forma da Lei Orgânica do TCU;
g.2.4. a destinação de valores de precatórios relacionados a

verbas do Fundef/Fundeb para o pagamento de honorários

advocatícios é inconstitucional, por ser incompatível com o art'

Documento assinado digitalmente conforme MP n' 2.200-212001 de 24tO8l2OO1 . O documento pode ser acessado pelo endereço

http://www.stf.jus.br/portat/autenticacao/autenticarDocumento.asp sob o código 13OD-33C4-81 62-A871 e senha DCC6-EC93-80A3-968c
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60, do ADCT, com a redação conÍerida pela EC 1'41L996, bem

como é ilegal, por estar em desacordo com as disposições da Lei

1,1,.49412007;

9.3. determinar, com base no art, 43,I, da Lei 8.44311992 e

art. 250, inciso II, do Regimento InternoIfCU, ao Fundo

Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE) que/ no

prazo de 90 (noventa) dias, crie mecanismos no Sistema de

Informações sobre Orçamentos Públicos em Educação (Siope)

que evidenciem as receitas e as despesas vinculadas à Lei

11.49412007 oriundas de condenação judicial transitada em

julgado (ACP 1999.61.00.050616-0 e Processos similares) e

nstitua controles no sistema que permitam a rastreabilidade da

aplicação desses recuÍsos, possibilitando, assim, a plena

verificação da regular aplicação desses valores;

9.4. determinar à Segecex que, com o suporte da Secex

Educação e das unidades sediadas nos Estados:

g.4.L. identifique todos os estados e municípios

beneficiados pela condenação judicial transitada em julgado

(ACP 7999.61,.00.050616-0 e processos similares) e certifique-se

de que os recursos federais foram integralmente recolhidos à

conta bancária do Fundeb, prevista no art- 77 da Lei

lJ,.a9412007;

9.4.2. na hipótese de verificar a utilização dos recursos em

finalidade distinta da explicitada no ítem9.2.2.2 anterior, ou em

caso de não recolhimento dos valores à conta do Fundeb,

comunique o respectivo ente federativo da necessidade de

imediata recomPosição dos valores à referida conta;

9.4.3. caso não comProvada a recomposição dos recursos,

de que trata o item anterior, na conta do Fundeb, adote as

providências cabíveis para a pronta instauração da competente

tomada de contas especial, fazendo incluir, no polo passivo das

TCEs, além do gestor responsável pelo desvio, o município que

tenha sido irregularmente beneficiado pelas despesas

irregulares e, quando for o caso, o terceiro irregularmente

contratado ou que, de qualquer forma, tenha concorrido Para a

prática do dano ao Erário;

Documento assinado digitalmente conÍorme MP n' 2.200-2l2OO1 de 24lO8t2OO1. O documento pode ser acessado pelo endereço

http://www.stf.jus.br/portal/autenticacao/autenticarDocumento.asp sob o código 130D-33C4-81 62'A871 e senha DCC6-EC93'8DA3-968C

3



aYrl/,mqrrp a7ryú.urna/ a7e*rra/

lnteiro Teor do Acórdão - Página 7 de 69

ADPF 528 IDE

9.5. determinar, com base no art. 43,I, da Lei 8.M311992 e

art. 250, inciso II, do Regimento IntemoffCU, ao Ministério da

Educação (MEC) , respaldado no art. 30, I, III e IV, da Lei

1J,.494p007 (Lei do Fundeb) , que, no Ptazo de 15 dias,

utilizando-se dos meios mais eficazes de que dispõe, encaminhe

aos estados e municípios que têm direito a recursos

provenientes da diferença no cálculo da complementação

devida pela União no âmbito do Fundeí referente a 1998 a

2006, oriundos da ACP 1999.61.00.050616-0, ou de ações

similares na esfera judicial ou administrativa, cópia integral

desta deliberação, alertando-os de que os recursos de

complementação da União de verbas do Fundeí obtidos pela

via judicial ou administrativa, devem ser utilizados

exclusivamente para a manutenção e desenvolvimento do

ensino fundamental, sob pena de responsabilidade do gestor

que thes conferir outra destinação;

9.6. determinar aos municípios beneficiados pela ACP

1,999.61..00.050616-0 que não Promovam pagamento de

honorários advocatícios com recursos oriundos da

complementação da União ao Fundef/Fundeb, bem como não

celebrem contratos que contenham, de algum modo, essa

obrigação;

9.7. encaminhar cópia desta decisão, acompanhada do

relatório e voto que a fundamentam, aos Tribunais de Contas

Estaduais de Alagoas, Maranhão, Paraíba, Pernambuco e Piauí,

bem como aos Tribunais de Contas dos Municípios da Bahia, do

Ceará e do Pará, informando-os do entendimento acerca da

impossibitidade de os recursos transferidos, a título de

complementação, da União Para o Fundef/Fundeb, comPorem o

cálculo do mínimo a ser aplicado em manutenção e

desenvolvimento do ensino, expresso no get yx do arl.212 da

Constifuição, conforme exPresso nas norrnas de contabilidade

pública, em especial no Manual de Demonstrações Financeiras

emitido pela STN (Portaria STN 403/201.6) , bem como, a título

de colabor açáo, aos Tribunais de Contas dos demais Estados da

federação;
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9.8. encaminhar cópia deste Processo, Para as finalidades

que entenderem cabíveis, ao Ministério da Transparência e

Controladoria-Geral da União (CGU) , ao Ministério Público

junto ao Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, à

Procuradoria da União no Maranhão (PU[I4A) , ao Ministério

Público dos Estados de Alagoas, Maranhão, Pataíba,

Pemambuco, Piauí, Bahia, Ceará e Pará, ao Departamento de

Assuntos Extrajudiciais da Advocacia-Geral da União, ao

Ministério Público Federal (MPF)e à Polícia Federal;

9.9. encaminhar, a título de colaboração, cópia desta

decisão, acompanhada do relatório e voto que a fundamentam,

aos Presidentes dos Tribunais Regionais Federais,

informandoos de que este Tribunal firmou o entendimento de

que, por força do art. 60, do ADCT, com a redação conferida

pela EC 1.411996, é inconstitucional e ilegal a destinação de

valores de precatórios relacionados a verbas do Fundef/Fundeb

para o pagamento de honorários advocatícios;

9.10. autorizar a Segecex, €ffi conjunto com demais

secretarias do Tribunal, a:

9.10.1. compartilhar as inÍormações/documentos

necessários à atuação conjunta e coordenada dos órgãos

parceiros da Rede de Controle no âmbito de suas esferas de

competência, seja cível ou criminal;

9.70.2. realizaL caso necessário, eventuais ações em

conjunto, como diligências, fiscalizações e operações visando a

obtenção de elementos comprobatórios adicionais e a

conjugação de esforços no sentido do alcance da máxima

efetividade no tocante ao ressarcimento dos recursos desviados

e a correspondente responsabilização dos agentes públicos e

terceiros que deram causa aos danos que venham a ser

comprovados.

O Requerente argumenta que, na parte questionada, o ato implicaria

violação ao art. 3n, III (erradicação da Pobreza e redução das

desigualdades como objetivos fundamentais da República), art. 205

(direito à educação) e art. 206, V (valorização dos profissionais da
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educação) e VIII (piso salarial dos professores), todos da Constituição

Federal, e ao art. 60, XII, do ADCT. Sustenta o cabimento da ação, tendo

em vista que o item 9.2.2.2 do citado Acórdão violou o preceito

fundamental do direito à educação ao proibir os Prefeitos de vincularem

o mínimo de 60% da verba proveniente da complementação do FUNDEB,

devida peta União, para pagamento de profissionais do magistério da

educação básica. Assevera estar preenchido o requisito da

subsidiariedade, pois se trata de decisão do TCU, de natuteza

eminentemente administrativa, contra a qual não há outro meio capaz de

fazer cessar os vícios apontados.

A arguição foi processada segundo o rito do art. 5n, § 2a, da Lei

9.88211999.

O Tribunal de Contas da União (doc. 13 dos autos eletrônicos)

suscitou, preliminarmente, o não atendimento ao requisito da

subsidiariedade, porque seria possível a utilização de outros meios

eficazes para sanar a suPosta lesividade, como a ação de procedimento

comum, o mandado de segurança (individual e coletivo), a ação popular

e a ação civil pública. No mérito, defendeu a legitimidade constitucional

do Acórdão impugnado, sustentando a impossibilidade de vinculação na

aplicação de recursos de natureza extraordinária recebidos a título de

complementação da União ao FUNDEB à remuneração dos profissionais

do magistério, sob pena de afronta: (a) aos postulados constifucionais da

irreduübilidade salarial, do teto remuneratório, da razoabilidade, da

proporcionalidade e da economicidade; e (b) aos arts. \5, L6 e 2L da Lei

Complementar 10U2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal).

A Advocacia-Gerat da União (doc. 27) secundou a preliminar

arguida e, no mérito, manifestou-se pela improcedência do pedido, pois o

Acórdão do TCU " AssegurA o emprego dos recursos em exame na manutenção e

desenaolaimento da educação básica pública, eaitando, contudo, o faaorecimento

momentâneo de determinados profissionais diante da inexistência de lastro

permanente para custear essas despesas" .

A Procuradora-Geral da República apresentou manifestação em que

opinou pelo conhecimento da ação, entendendo presente o requisito da

Documento assinado digitalmente conforme Mp n' 2.200-2t2001 de 24lOBl2OO1. O documento pode ser acessado pelo endereço
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subsidiariedade, e, no mérito, pela improcedência da arguição, conforme

a ementa seguinte:

CONSTITUCIONAL. CONTROLE CONCENTRADO DE

CONSTIruCIONALIDADE. ARGUIÇÃO DE

DESCUMPRIMENTO DE PRECEITO FUNDAMENTAL.

ACORDÃO DO TRTBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO.

RECURSOS DE COMPLEMENTAÇÃO DA UNIÃO AO

FUNDO DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO

ENSINO FUNDAMENTAL E DE VALORIZAÇÃO DO

MAGISTÉRIO (FUNDEF) OBTIDOS POR ESTADOS E

MUNICÍPIOS PELA VIA JUDICIAL. PAGAMENTO POR

PRECATÓRIOS. APLICAÇÁO VINCULADA A EDUCAÇÃO.

SUBVTNCULAÇÃO DE 60"/o À REMUNERAÇÃO DE

PROFISSIONAIS DO MAGISTÉRIO. AFASTAMENTO.

NATUREZA EXTRAORDINARIA DOS RECURSOS.

CABTMENTO DA ARGUIÇÃO. IMPROCEDÊNCh DO

PEDIDO.

L. Preenche o requisito da subsidiariedade, previsto no art.

4n, § 1n, da Lei ne 9.88211999, o ajuizamento de arguição de

descumprimento de preceito fundamental Para impugnar

acórdão do Tribunal de Contas da União (TCU) 9u€, Por

apresentar elevado grau de generalidade e abstração, toma

ineficaz a uttlizaçáo de ações de caráter subjetivo Para

solucionar, de forma ampla, geral e imediata, a controvérsia

constitucional suscitada.

2. Não descumpre preceitos fundamentais a deliberação

do TCU que afasta a subvinculação estabelecida no arl.22 da

Lei nq 11,.49412007 - destinação de, pelo menos, 60"/o (sessenta

por cento) dos recursos do Fundo de Manutenção e

Desenvolvimento da Educação Básica e de Yalotizaçáo dos

Profissionais da Educação (Fundeb) Para o pagamento da

remuneração dos profissionais do magistério da educação

básica em efetivo exercício na rede pública - aos valores de

complementação da união ao extinto Fundo de Manutenção e

Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do
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Magistério (Fundef) obtidos por estados e municípios pela via
judicial.

3. O art. 22 da Lei ne 11,A9412007, ao estabelecer a citada

subvinculação, determina sua incidência aos "recursos anuais

totais dos Fundos", paÍa destinação à "remuneração dos

profissionais do magistério", circunstância que afasta a

aplicação do dispositivo legal aos recursos de complementação

do Fundef pagos pela União por força de condenação judicial,

em razão da natureza extraordinária dessas verbas, e, ainda, de

não se enquadrar no conceito legal de remuneração a realização

de pagamentos eventuais.

4. Embora os recursos de complementação do Fundef

repassados pela União a estados e municípios por meio de

precatórios permaneçam, como iá reconheceu o Supremo

Tribunal Federal, vinculados à finalidade constitucional de

promoção do direito à educação, a excepcionalidade da situação

impossibilita a aplicação da subvinculação do art. 22 da Lei n0

1,1,.49412007 com base em interpretação meramente literal e

descontexfualizada do comando legal.

5. A liberação pontual de significativa quantia de recursos

da educação a determinados profissionais do magistério, além

de carecer de respaldo constitucional ou legal, não atende à

finalidade do extinto Fundef e de seu sucessor, o Fundeb, que é

a de viabílízar a implementação de políticas de melhoria do

ensino e de valorízaçáo abrangente e continuada do magistério

público.

- Parecer pelo conhecimento da ação e, no mérito, pela

improcedência do pedido.

Foram apresentados requerimentos de habilitação como amici curiae

pela Confederação Nacional dos Trabalhadores em Educação, CNTE

(Petição STF 76,681.12018, doc. 29), pelo advogado Paulo Simplício

Bandeira, OABIPE 78.242 (Petição STF 83.75U2018, doc. 42), Por
Professores da Rede Pública do Município de Miguel Alves/PI (petição

STF 40.64812019, doc. 44), pelo Município de Rio ReaUBA (Petição STF

63.77712019, doc. 72), pelo Sindicato Único dos Profissionais do

a 8
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Magistério Público das Redes Municipais de Ensino no Estado de

Pernambuco - SINDUPROM/PE (doc. l44) e pelo escritório de advocacia

Monteiro e Monteiro Advogados Associados (doc. 78 e L57).

Foi deferido o ingresso nos autos da Confederação Nacional dos

Trabalhadores em Educação - CNTE (doc. 29) e do Conselho Federal da

Ordem dos Advogados do Brasil - CFOAB (doc. 92) na condição de amici

curiae, e indeferidas os demais requerimentos.

O caso foi inicialmente levado a julgamento na sessão virtual de 3 a

L410412020, suspenso nessa ocasião pelo pedido de vista do Ministro

RICARDO LEWANDOWSKI, que devolveu os autos Para julgamento em

7910312021,.

O Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil - CFOAB

(doc. 137), em memorial, destaca decisão do Tribunal de Contas da União

em que firmado o entendimento de que a vinculação do art. 60 do ADCT

não alcança os juros moratórios devidos pela União, de forma que o

montante poderia ser usado Para o adimplemento das verbas

advocatícias decorrentes dos contratos firmados entre o ente federativo e

o respectivo advogado.

Acrescenta, ainda, a informação sobre o julgamento de mérito do RE

855.091-RG por esta CORTE, em que consolidada a tese de que "não incide

imposto de renda sobre os juros de mora deaidos pelo atraso no pagamento de

remuneraÇão por exercício de emprego, carSo ou funçã0", concluindo pela

natureza indenizatória dos juros de mora, o que corrobora sua tese de que

os juros não estão compreendidos na vinculação do art. 60 do ADCT.

Valendo-se desses argumentos requer a desvinculação constitucional dos

valores referentes aos juros de mora.

Argumenta a necessidade de se distinguir o labor do advogado que

atuou na fase de conhecimento do que aPenas integrou a lide na

execução. Citando precedentes desta CORTE, entende que aqueles que

atuaram desde a fase de conhecimento geraram crédito nouo, não preaisto na

ainculação inserta do art, 60 ADCT, quais sejam os juros de mora processuais,

sendo justo e constitucionalmente adequado permitir o pagamento (mediante

destaque) dos honorários contratados aos referidos profissionais, até o limite da
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parcela de juros contida nos respectiaos precatórios.

Em 08/0412021,, esta ADPF foi retirada de julgamento virtual ante

meu pedido de destaque.

É o relatório.
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AnCUrçÃO DE DrSCUN,IpRIMENTO DE PRECEITO FUNDAMENTAT 528

Drsrnrro Frpnner

VOTO

O SsNIHon MwtsrRo ArnxnNoRE DE Monaus (RrrarOn): Cabe

enfrentar, inicialmente, as preliminares de mérito suscitadas nos autos a

respeito do cabimento da ADPF no Presente caso.

A Constituição Federal determina que a arguição de

descumprimento de preceito fundamental seja apreciada pelo SUPREMO

TRIBUNAL FEDERAL, na forma da lei (AgReg em Petição L.740-7, Rel.

Min. SYDNEY SANCHES, DJ de 3u511996; Pet 1369-8, Rel. Min. ILMAR

GALVÃO, DJ de 811,017997), que, editada em 3 de dezembro de L999 (Lei

9.882), regulamentou o art. lO2, S 1', da Constituição Federal,

consagrando a ADPF como integrante de nosso controle concentrado de

constitucionalidade (ADPF 43-2lSP, AgReg, Rel. Min. CARLOS BRITTO,

Pleno, Dj de 13l4l2OO4), com cabimento em três hipóteses: (a) para evitar

lesão a preceito fundamental, resultante de ato do Poder Público; (b) para

reparar lesão a preceito fundamental resultante de ato do Poder Público; e

(c) quando for relevante o fundamento da controvérsia constitucional

sobre lei ou ato normativo federal, estadual ou municipal, incluídos os

anteriores à Constifuição.

Com a edição da referida Iei, esta CORTE ampliou o exercício da

jurisdição constitucional abstrata, passando a admitir o ajuizamento de

arguição de descumprimento de preceito fundamental, não somente em

relação a ato do Poder Público com potencialidade lesiva a direitos

fundamentais, mas também em virfude de controvérsia constitucional

relevante sobre lei ou ato normativo federal, estadual ou municipal,

incluídos os anteriores à Constituição (ADPF 130/DF, Rel. Min. CARLOS

BRITTO, Pleno, decisão: 3Ol4l2OO9; ADPF 29L1DF, Rel' Min' ROBERTO

BARROSO, P1eno, decisão: 2811,0120L5), ainda que, excepcionalmente,

revogados (ADPF }AIDF,AgR, Rel. Min. SEPULVEDA PERTENCE, Pleno,
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D] de 2711,012006) ou cuja eficácia já tenha se exaurido (ADPF 77-7lDF,

Rel. Min. SEPULVEDA PERTENCE, Pleno, DI de 241612006), inclusive

com a possibilidade de concessão de medida liminar (ADPF 77-MC, Rel.

Min. MENEZES DIREITO, Pleno, Dle de 11,121201,5), desde que presentes

todos os demais requisitos constitucionais.

No particular, a impugnação formulada pela inicial tem por objeto o

Acórdão 7.82412077 do Tribunal de Contas da União, que veicula

determinações relacionadas a situações em que Estados e Municípios

obtiveram em juízo o reconhecimento do direito à complementação dos

recursos provenientes do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do

Ensino Fundamental e de Valorizaçáo do Magistério - FUNDEF e do seu

sucessor, o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica

e de Valorizaçáo dos Profissionais da Educação - FUNDEB.

Nessa perspectiva, a aplicação de medidas previstas no ato

impugnado pode, em tese, conflitar com o conteúdo de preceito

constitucional relevante, diretamente relacionado a políticas públicas de

educação. E considerando a insuficiência dos mecanismos de jurisdição

ordinária para dirimir a questão constitucional com amplitude,

generalidade e eficiência, mostra-se atendido o requisito da

subsidiariedade (art.4e, § 1.e, da Leí9.88211,999).

Patente, portanto, o cabimento da presente ADPF.

Em relação ao mérito, o Requerente questiona parte do Acórdão

1.82412017 do Plenário do TCU, que estabeleceu algumas diretrizes em

relação às situações concretas em que ocorre complementação, via

precatórios, dos recursos do FUNDEF/FUNDEB.

O Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e

de Valorizaçáo dos Profissionais da Educação (FUNDEB), criado pela EC

5g12006, que deu nova redação ao art. 60 do ADCT da cF, é fundo

especial, de natureza contábil e de âmbito estadual, constituído Por

recursos provenientes de impostos e de transferências dos Estados, do

Distrito Federal e dos Municípios, vinculados necessariamente à

educação, e de parcela de recursos federais, a título de complementação
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financeira.

Além da vinculação a investimentos na educação básica pública,

existe uma subvinculação determinada pelo inciso XII do art. 60 do

ADCT, e pelo art.22 da Lei 1,1,.49412007, a qual regulamentou o FUNDEB,

no sentido de que, no mínimo,60"/o dos recursos anuais totais dos Fundos

devem ser destinados ao pagamento da remuneração dos profissionais do

magistério da educação básica em efetivo exercício na rede pública.

Transcrevo as referidas normas:

ADCT
Art. 60. Até o 1.4e (décimo quarto) ano a partir da

promulgação desta Emenda Constitucional, os Estados, o

Distrito Federal e os Municípios destinarão parte dos recursos a

que se refere o caput do art. 272 da Constituição Federal à

manutenção e desenvolvimento da educação básica e à

remuneração condigna dos trabalhadores da educação,

respeitadas as seguintes disposições:

(...)

XII - proporção não inferior a 60"/" (sessenta por cento) de

cada Fundo referido no inciso I do caput deste artigo será

destinada ao pagamento dos profissionais do magistério da

educação básica em efetivo exercício.

Lei77.49412007

Art.22. Pelo menos 60% (sessenta por cento) dos recursos

anuais totais dos Fundos serão destinados ao Pagamento da

remuneração dos profissionais do magistério da educação

básica em efetivo exercício na rede pública.

Parágrafo único. Para os fins do disposto no caput deste

artigo, considera-se:

I - remuneração: o total de pagamentos devidos aos

profissionais do magistério da educação, em decorrência do

efetivo exercício em cargo, emPrego ou função, integrantes da

estrutura, quadro ou tabela de servidores do Estado, Distrito

Federal ou Município, conforÍne o caso, inclusive os encargos

sociais incidentes;

Documento assinado digitalmente conforme MP n" 2.200-212001 de 2410812001. O documento pode ser acessado pelo endereço
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II - profissionais do magistério da educação: docentes,

profissionais que oferecem suporte pedagógico direto ao

exercício da docência: direção ou administração escolar,

planejamento, inspeção, supervisão, orientação educacional e

coordenação pedagógica;

III - efetivo exercício: atuação efetiva no desempenho das

atividades de magistério previstas no inciso II deste patágtaf.o

associada à sua regular vinculação contratual, temporária ou

estatutária, com o ente governamental que o remunera, não

sendo descaracte rizado por eventuais afastamentos temporários

previstos em lei, com ônus Para o empregador, que não

impliquem rompimento da relação jurídica existente.

O caso, portanto, trata das regras constitucionais de vinculação de

determinadas receitas públicas que são objeto de transferências

intergovernamentais obrigatórias e condicionadas à utilização em

finalidades específicas. Por esse regime constitucional, é mandatória a

utilização dessas verbas em ações voltadas à garantia do direito social à

educação. Como anota JOSÉ MAURÍCIO CONTI (Comentários à

Constituição do Brasil, J.t. Gomes Canotilho... [et al.] - São Paulo:

Saraiva/Almedina, Le edição, 2073, página 2.237):

O FUNDEB insere-se no contexto do federalismo fiscal

brasileiro, em que há diversos mecanismos Por meios dos quais

são partilhadas as receitas entre as unidades da Federação. O

Brasil adota um modelo de federalismo cooperativo,

especialmente no âmbito financeiro, havendo um sistema de

partilha de recursOs, como no caso do FUNDEB, em que essa

cooperação dá-se com a divisão de recursos entre os Estados-

membros (e Distrito Federal) e os Municípios, com participação

eventual da União.

Trata-se de fundo de natureza contábil, à semelhança de

outros (como é o caso do Fundo de Participação dos Municípios

- FPM e Fundo de Participação dos Estados e do Distrito

Federal - FPE), sem personalidade jurídica, que estabelece

regras por meios das quais se operacionaliza a transferência de

4
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recursos entre os entes federados, com regras que vinculam a

aplicação dos recursos que o compõem. Constata-se que

basicamente ocorrem transferências intergovemamentais

obrigatórias, tanto nas transferências de recursos Para comPor

as receitas do Fundo quanto na distribuição dos recursos. A

aplicação dos recursos do Fundo é vinculada a finalidades

específicas, voltadas à área educacional, identificando-se nesse

aspecto a utilização de transferências intergovernamentais

condicionadas, importantes instrumentos financeiros utilizados

na condução de políticas públicas, com é o caso da educação.

Veja-se que, além do que a Constituição dispõe especificamente a

respeito do FUNDEB, há um conjunto de regras constitucionais que

protegem e obrigam o gasto público em educação, como a

obrigatoriedade, que a União aplique, anualmente, nunca menos de 78"/",

e os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 25o/o, no mínimo, da

receita resultante de impostos, compreendida a proveniente de

transferências, na manutenção e no desenvolvimento do ensino,

excluindo-se a parcela da arrecadação de impostos transferida a outros

entes. A distribuição dos recursos públicos assegurará, nos termos da EC

5912009, prioridade ao atendimento das necessidades do ensino

obrigatório, no que se refere a universalizaçáo, garantia de padrão de

qualidade e equidade, nos termos do plano nacional de educação. E, a

partir da EC 741L996, tornou-se princípio sensível da Constituição Federal

(CF, art. 34, Vll, e), cuja inobservância pelo Estado-membro ou Distrito

Federal possibilitará a intervenção federal.

A peculiaridade das situações reguladas pelo Acórdão impugnado

nesta ADPF consiste no fato, já assinalado, de que o montante recebido

pelos municípios, embora originário do FUNDEB, não é repassado em

conformidade com a sistemática de transferências intergovemamentais

obrigatórias e condicionadas, acima aludidas.

Em razáo de controvérsia atinente ao cálculo do repasse, a discussão

sobre a transferências desses montantes foi judicializada perante as

instâncias ordinárias e, vencedora a tese dos municípios, esses se

Documento assinado digitalmente conforme MP n" 2.200-212001 de 2410812001 . O documento pode ser acessado pelo endereço
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creditaram em título judicial que veio a ser adimplido Pela União na

forma do art. 100 da CF, regime de precatórios.

Na prática, ocorreu o rePresamento dessas transferências e o

posterior pagamento judicial de um montante único.

Nesse contexto, as regras normalmente incidentes sobre a§

transferências de recursos do FUNDEB também se aplicam nessa

situação. A circunstância de se tratar de repasse pela via iudicial em

nada desnatura a origem dessas verbas, tampouco pode frustar a

destinação que a Constituição determinou.

Merece, ainda, especial reflexão a questão da incidência do art. 60,

XII, do ADCT, a subvinculação de 60% do montante repassado ao

investimento em remuneração de profissionais de ensino.

Quanto a essa especíÍica regra, mostra-se convincente a

demonstração sustentada pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da

Educação, FNDE, acatada pelo TCU no acórdão objeto da presente ADPF,

no sentido de que a sua incidência sobre o montante único Pago

judicialmente traria efeitos prejudiciais para a conünuidade dos serviços

de ensino e para o equilíbrio financeiro dos municípios.

Nessa perspectiva, importante ter em conta os apontamentos do

FNDE exteriorizados por meio da Nota Técnica 500612076/CGFSEIDIGEF

acostada aos autos (Peça 71., fL.1,4):

12. No que conceme ao primeiro aspecto, cabe salientar

que o objetivo dos preceitos constitucionais e legais que

vinculam 60% dos recursos dos Fundos (Fundef e Fundeb) à

remuneração dos profissionais do magistério público da

educação básica é, precipuamente, direcionar recursos que

auxiliem na criação e implementação dos planos de carreira e

no cumprimento do piso salarial do magistério, visando

garantir a esses profissionais uma melhor formação e condições

de trabalho que estimulem o ingresso e PeÍmanência na

carreira. Eis, pois, a essência das políticas públicas de

valorização do magistério.

t...1
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1,4. O pagamento de significativa quanüa remuneratória

aos profissionais do magistério de uma só vez, por ocasião da

liberação de recursos dos precatórios, não se inscreve e sequer

atende às políticas de valorizaçáo do magistério público da

educação básica, mas, de modo contrário, representa

momentâneo e desproporcional pagamento, em valores

totalmente desconectados das reais possibilidades de garantia e

permanência do nível remuneratório que representam,

rompendo, dessa forma, com os princípios da continuidade que

deve nortear as políticas de valorização dos profissionais do

magistério e da irredutibilidade de salário, que se encontra

esculpido no art. 7",VI, da CF/88.

t.I
17. Por fim, cumpre destacar, numa exegese atenta ao

aspecto teleológico, que a subvinculação anual que incide sobre

a totalidade dos recursos dos Fundos possui uma finalidade

que não prevalece na hipótese da liberação de uma quantia

exorbitante a determinados profissionais, de uma única vez.

Isto porque a subvinculação não objetiva favorecer

pessoalmente os profissionais do magistério, mas colaborar com

a implementação e manutenção de uma política voltada à sua

valorização [...]."

O caráter extraordinário desse ingresso de verba iustifica o

afastamento da subvinculação, pois seguir a determinação do art. 60,

XII, do ADCT, clc afi.22 da Lei LL.49A2007, na redação então vigente,

implicaria em pontual e insustentável aumento salarial dos professore§

do ensino básico, que, em razáo da regra de irredutibilidade salarial,

teria como efeito pressionar o orçamento público municipal nos

períodos subsequentes sem que houvesse receita subsequente

proveniente de novos precatórios inexistentes -r acaretando o

investimento em salários além do patamar previsto

constitucionalmente, em preiuizo de outras ações de ensino a serem

financiadas com os mesmos recursos.

A majoração concedida com amparo no recebimento eventual desses

Documento assinado digitalmente conforme MP n' 2.200-212001 de 2410812001 . O documento pode ser acessado pelo endereço
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recursos prejudicaria o equilíbrio das contas municipais a partir do

esgotamento do montante da complementação extTaordinária.

Veja-se que a regra constitucional em questão, que garante o raPasse

de recursos financeiros para investimento em ações de ensino, além de

contemplar especificamente o gasto com remuneração de professores,

tem o evidente escopo de fortalecer a continuidade e efetividades dessas

ações governamentais, entendidas como política pública de Estado. E a

hipótese aqui cogitada, de aplicação da subvinculação mesmo em relação

aos montantes pagos judicialmente - Íora, portanto, da regular execução

orçamentária do ente - teria o efeito contrário, ao promover o descontrole

dos gastos com pessoal e, assim, comprometer a continuidade do

investimento público em educação.

De fato, o nível de gastos com pessoal atingiria patamar não

compatível com a realidade financeira do ente público, uma vez o aporte

de recursos via precatório , em razáo do pagamento judicial das diferenças

nos repasses anteriores, é um fato isolado e não se rePetirá nos exercícios

financeiros seguintes.

Conforme já me manifestei em outros julgamentos da CORTE a

respeito de normas de limitação de gastos com Pessoal como imposição

de do princípio da responsabilidade fiscal - como no julgamento das

ADIs 6M2, 6447, 6450 e 6525, em que consolidado o entendimento

firmado na ADI 2238 (Rel. Min. ALEXANDRE DE MORAES, Tribunal

Pleno, julgado em 241612020, DJe de 1,51912020) - a previsão de contenção

de gastos com o aumento de despesas obrigatórias com pessoal,

principalmente no cenário de enfrentamento de uma pandemia, é

absolutamente consentânea com as normas da Consütuição Federal e com

o fortalecimento do federalismo fiscal responsável.

Assim, em vista das situações de fato tratadas pelo Acórdão

impugnado, fundamentadas em análise técnica dos órgãos competentes,

tenho que o TCU, ao entender que o art. 60, XII, do ADCT, clc art.22 da

Leí 11,.49412007 não incidiria nessas situações, não violou os preceitos

fundamentais indicados na inicial, mas buscou impedir graves

implicações futuras, quando exaurida a verba extraordinariamente

Documento assinado digitalmente conforme MP n' 2.200-212001 de 2410812001 . O documento pode ser acessado pelo endereço
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recebida.

Ao contrário, encontra-se em conformidade com os Preceitos

constitucionais que resguardam o direito à educação e a valoização dos

profissionais da educação básica, conciliando-os com a necessidade de

equilíbrio e responsabilidade fiscal, indispensáveis para a manutenção da

capacidade do Estado brasileiro em atingir todos e quaisquer fins,

inclusive os de nafureza fundamental e social.

A própria expressão titeral do art. 22 da Lei 11..4942007 introduz a

ideia de periodicidade, para efeito de incidência da subviculação que

regulamenta, ao dispor que "pelo menos 60% (sessenta por cento) dos

recursos anuais totais dos fundos seiam destinados a0 pagamento da

remunerqção dos profissionais do magistério da educação básica pública" .

Com isso, buscou-Se assegurar uma proporção Sustentável entre o

gasto total com educação e o gasto específico com a remuneração dos

profissionais de ensino, o que seria comprometido com a incidência da

subvinculação sobre o recebimento extraordinário de verbas.

Corroborando eSSe entendimento, a compreensão da matéria

ganhou contornos inteiramente novos em decorrência da edição da

Emenda Constitucional '!.'t4, de 16 de dezembro de 2021,, promulgada

pelo Congresso Nacional "para estabelecer 0 nouo regime de pagamentos de

precatórios, modificar normas relatiaas ao Noao Regime Fiscal e autorizar o

parcelamento de débitos preaidenciários dos Municípios", entre providências,

nas quais se inclui o teor dos seus arts. 40 e 54, a seguir transcritos, QUE
A POSSIBILIDADE

NOS SALÁRIOS

EXPRESSAMENTE

DESSES VALORES

DE

DOS
EXCLUIRAM

IN
PROFESSORES:

Art. 4a Os precatórios decorrentes de demandas relativas à

complementação da União aos Estados e aos Municípios PoÍ
conta do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino

Fundamental e de Valorização do Magistério (Fundef) serão

pagos em 3 (três) parcelas anuais e sucessivas, da seguinte

forma:

I - 40% (quarenta por cento) no primeiro ano;

Documento assinado digitalmente conforme MP n' 2.200-212001 de 2410812001 . O documento pode ser acessado pelo endereço
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II-30% (trinta por cento) no segundo ano;

III - 30% (trinta por cento) no terceiro ano.

Parágrafo único. Não se incluem nos limites estabelecidos

nos arts. 707 e 1,07-A do Ato das Disposições Constitucionais

Transitórias, a partir de 2022, as despesas Para os fins de que

trata este artigo.

Art. 50 As receitas que os Estados e os Municípios

receberem a título de pagamentos da União por força de ações

judiciais que tenham Por objeto a complementação de parcela

desta no Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino

Fundamental e de valorização do Magistério (Fundef) deverão

ser aplicadas na manutenção e desenvolvimento do ensino

fundamental público e na valorização de seu magistério,

conforme destinação originária do Fundo.

Parágrafo único. Da aPlicação de que trata o caPut deste

artigo. no mínimo 607o (sessenta por centol deverão ser

Íepassados aos profissionais do magistéÍio. inclusive

aposentados e pensionistas. na forma de abono. vedada a

incorporação na remuneração. na aPosentadoria ou na Pensão.

O advento da nova regra constitucional permitiu a observância da

regra de desünação específica ao gasto em remuneração de profissionais

de magistério, mitigando a possibilidade de efeitos adversos ao equilíbrio

fiscal dos entes públicos em questáo, ao vedar a incorporação dos valores

repassados ao patamar irredutível de remuneração desses servidores.

Com isso, resultam atendidos o pleito do Requerente PSL (doc. 771\

- que apresentou manifestação nos autos pela desistência da Ação Direta,

ou, altemativamente, na sua extinção, por perda suPerveniente do objeto

- e atendidas também as PreoflrPações extemadas pelo TCU, na medida

em que afastado os efeitos fiscais de longo prazo, com a impossibilidade

de incorporação.

Considerando que o objeto impugnado na presente ADPF é um

pronunciamento da Corte de Contas proferido em momento anterior à

EC 1,1412021., apreciando sifuações concretas à luz do texto constitucional

e da legislação então vigentes, suas conclusões devem ser consideradas

Documento assinado digitalmente conforme MP n' 2.200-212001 de 2410812001 . O documento pode ser acessado pelo endereço
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válidas, mas é necessária a modificação do entendimento daquele órgáo,

a partir do novo parâmetro constitucional.

A Corte de Contas, igualmente, agiu corretamente ao censurar o

pagamento de honorários advocatícios contratuais com Íecursos

alocados no FUNDEB, o que representaria indevido desvio de verbas

constitucionalmente vinculadas à educação.

A decisão da Corte de Contas reafirma a imposição do art. 60 do

ADCT, o qual vincula a utilização exclusiva das verbas do referido fundo

à educação pública; considera inconstifucional a destinação de valores de

precatórios relacionados a verbas do FUNDEB para o pagamento de

honorários advocatícios; e determina uma série de ações com vistas a

impedir a utilização desses recursos para fins distintos do investimento

na educação básica.

O art. 60 do ADCT é claro ao afirmar que os recursos recebidos por

meio do FUNDEB devem ser destinados exclusivamente à educação

básica pública. De tal forma, a utilização das verbas alocadas no referido

fundo educacional para pagamento de honorários advocatícios

contratuais indica violação direta ao texto constitucional.

A Primeira Turma desta CORTE já se posicionou no sentido de que

ofende o art. 60 do ADCT a utilização de verbas do FUNDEF para

qualquer finalidade diversa da educação fundamental:

AGRAVO INTERNO. RECURSO EXTRAORDINARIO

COM AGRAVO. CONSONÂNCIA DO ACÓRDÃO

RECORRIDO COM ENTENDIMENTO FIXADO PELO

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL NO JULGAMENTO DO RE

636.978-RG (TEMA 422). VINCLILAÇÃO DE VERBAS DA

UNIÃO PARA A MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO

DA EDUCAÇÃO BASICA. INVIABILIDADE DO USO DOS

RECURSOS PARA DESPESAS DTVERSAS. PROVIMENTO

PARCIAL.
(...)

2. As verbas do FUNDEF não podem ser utilizadas para

Documento assinado digitalmente conforme MP n" 2.200-212001 de 2410812001 . O documento pode ser acessado pelo endereço
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pagamento de despesas do Município com honorários

advocatícios contratuais. 3 . Agravo intemo a que se dá Parcial
provimento.

(ARE 1,.066.281-Ag& Rel. Min. ALEXANDRE DE

MORAES, Primeira Turma, Dle de 23111'12078).

No mesmo sentido, cito o julgamento da ACO 648, de relatoria do

Ministro MARCO AURÉLIO e com acórdão redigido pelo Ministro

EDSON FACHIN, DIe de 913120L8, em que o Plenário do STF afirmou,

em relação as verbas do FUNDEF, que "vinculam-se à finalidade

constitucional de promoção do direito à educação, única Possibilidade
de dispêndio dessas verbas públicas" (ACo 648, Rel. Min. MARCO

AURÉLIO, Rel. pl acórdão Min. EDSON FACHIN, Tribunal Pleno,

julgado em0610912077, Dle de 91312078)

Importante destacar, decisão Por meio da qual o eminente

Presidente do Tribunal, Min. DIAS TOFFOLI, concedeu tutela de

urgência para suspender o pagamento de honorários advocatícios com

recursos do FUNDEF. Eis os argumentos de S. Exa. ao apreciar a SL 1.186

(DJe de 5121207e):

"Com relação à plausibilidade do direito invocado, anoto

que nesta Suprema Corte, de há muito já se pacificou o

entendimento acerca da plena vinculação das verbas do

FUNDEB exclusivamente ao uso em educação pública e a

nenhum outro fim.(...)

Destaque-se, ainda, que a matéria acerca da destinação

dessa complementação de verbas do FUNDEB, para pagamento

de honorários advocatícios, tampouco é nova nesta Suprema

Corte, tendo sido objeto de uma Suspensão de Segurança,

ajuizada pelo Tribunal de Contas do Estado do Maranhão,

contra decisão emanada do Tribunal de ]ustiça daquele estado,

que havia proibido aquela Corte de Contas de fiscalízar a

validade de contratos de prestação de serviços advocatícios,

relacionados a processos em que se buscava o recebimento

dessa verbas.
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Cuida-se da SS nq 5.182/MA, parcialmente deferida pela

então Presidente desta Corte, Ministra Cármen Lúcia, Para o

fim de que os municípios contratantes, arrolados naqueles

autos, não efetuassem nenhuma espécie de pagamento de

honorários advocatícios em favor do escritório de advocacia

contratado, enquanto o TCE-MA não deliberasse acerca da

legalidade desses contratos, bem como dos pagamentos

envolvidos.

Assim, decisões contrárias à pacífica e cristalizada

jurisprudência desta Suprema Corte sobre o tema, dada a

possibilidade concreta de futura reforma, têm o inegável

condão de trazer danos irreparáveis aos cofres públicos,

máxime por se tratar, como neste caso, de verbas que devem ser

utilizadas exclusivamente para o incremento da qualidade da

educação no Brasil e cuja dissipação, PaÍa outro fito, pode vir a

tomar-se irreversível.

Como se não bastasse, o efeito multiplicador de ações

ajuizadas pelos quatro cantos do país, tal como descritas nestes

autos, não pode ser negligenciado, podendo vir a alcançar,

destarte, em curto período de tempo, uma cifra que não se

mostra nada desprezível, contribuindo ainda mais Para a

incorreta destinação de verbas do FUNDEB para pagamento de

honorários contratuais, em detrimento do tão necessário

fomento à educação pública em nosso país. (...)

Ademais, não se pode tampouco ignorar que a

jurisprudência pátria também pacificou o entendimento de que

é devida a pretendida complementação de verbas do FUNDEB,

em dadas situações e isso, a Par de ter sido buscado e obtido

peto MPF, nos autos da referida ação civil pública, acabou Por

ser igualmente objeto de inúmeras demandas propostas pelos

entes públicos legitimados, cujas execuções individuais e

efefuadas por meio de advogados particulares, Para tanto

contratados, tem feito com que verba pública clausulada Para

utilização exclusiva na educação pública esteja sendo destinada

ao pagamento de honorários advocatícios.

Trata-se de situação de chapada inconsütucionalidade,

Documento assinado digitalmente conforme MP n' 2.200-212001 de 2410812001 . O documento pode ser acessado pelo endereço
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potencialmente lesiva à educação pública em inúmeros

municípios, carentes de recursos Para implementar políticas

nessa área e que pode redundar em prejuízos irreparáveis à

educação de milhares de crianças e adolescentes por este país

afora, em sifuação repita-se virtualmente irreversível.

Como destaquei, em meu discurso de posse no cargo de

Presidente desta Suprema Corte, citando Manoel Bomfim: Urz

poao não pode progredir sem a instruçã0, que encaminha a educação e

prepara a liberdade, o deuer, a ciência, o conforto, as artes e a moral (A

América Latina: males de origem. Rio de ]aneiro: Biblioteca

Virtual de Ciências Humanas do Centro Edelstein de Pesquisas

Sociais, 2008. p,273\.

Uma educação falha, de baixa qualidade, é uma das

causas do retardo no desenvolvimento do país,

desenvolvimento esse que aPenas pode ser almejado com a

formação de cidadãos aptos ao exercício de seus direitos e à

efetiva colaboração para o engrandecimento da nação."

Conforme se verifica, a jurisprudência desta CORTE amPara o

direcionamento indicado peto TCU quanto à utilização das verbas do

fundo educacional para o pagamento de honorários advocatícios

contratuais.

Constifucional, portanto, a decisão do TCU, que, ao estipular tais

diretrizes, buscou impedir a aplicação dos recLrrsos do fundo em fins

diversos da manutenção e desenvolvimento da educação, de modo a

evitar o desvio de verbas constifucionalmente vinculadas ao ensino,

preservando, sobretudo, o propósito constitucional do FUNDEB.

É INCONSTITUCIONAL, PORTANTO, O PAGAMENTO DE

HONORÁruOS ADVOCATÍCIOS CONTRATUAIS COM RECURSOS

ATOCADOS NO FUNDEB.

Acrescento - complementando meu posicionamento em relação ao

voto inicialmente proferido na sessão virtual de 3 a t41412020 - a questão

abordada pelo voto do eminente Ministro RICARDO LEWANDOWSKI,

antes levantada pelo CFOAB, sobre a não incidência da vinculação do art.

60 do ADCT (atual art. 272-A da CF inserido pela promulgação da EC

Documento assinado digitalmente conÍorme MP n" 2.200-2t2001 de 24tOBl2O01. O documento pode ser acessado pelo endereço
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1O8|2O2O) à parcela referente aos juros de mora incidentes no precatório a

ser pago pela União, para que os recursos relacionados a tal verba

possam ser, eventualmente, utrlizados para o pagamento de honorários

advocatícios contratuais.

Os juros moratórios, como se sabe, decorrem do descumPrimento de

uma obrigação, no caso, a mora da União em cumPrir devidamente as

obrigações de repasse de verba referente ao FUNDEF aos Municípios.

Esta CORTE, no julgamento de mérito RE 855.091-RG, D]e de

15lO3l2O2L, firmou a natureza indenizatória dos juros de mora/

considerando que a referida verba não aumenta o patrimônio do credor e,

com especial relevância Para o tema ora em debate, que "os iuros de mora

legais têm natureza jurídica autônoma em relação à natureza iurídica da aerba

em atrAso".

A vinculação constitucional em questão restringe a aplicação do

montante principal apurado nas execuções dos títulos judiciais obtidos

pelos municípios, mas não sobre os encargos moratórios que, liquidados

em favor desses entes, podem servir ao pagamento de honorários

contratuais eventualmente ajustados com os profissionais ou escritórios

de advocacia que patrocinaram a discussão em juízo sobre o valor dos

rePasses.

A possibilidade de pagamento de honorários advocatícios

contratuais pelos Municípios valendo-se TÃO SOMENTE DA VERBA

CORRESPONDENTE AOS IUROS MORATÓRIOS incidentes no valor

do precatório devido pela União é CONSTITUCIONAL.

Ante o exposto, IULGO IMPROCEDENTE a presente ADPF, sendo

CONSTITUCIONAL O ACORDÃO ].8242017 DO TRIBUNAL DE

CONTAS DA UNIÃO.
É o voto.

Documento assinado digitalmente conforme MP n" 2.200-212001 de 2410812001 . O documento pode ser acessado pelo endereço
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PLENÁRIO
EXTRJATO DE ATA

ÀRGUrÇÃO DE DESCTUPRTMENTO DE PRECETTO E.UNDÀMENTAL 528
PROCED. : DISTRITO EEDERAL
RELATOR : MIN. ÀLEXAI{DRE DE MORAES

REQTE. (S) : PARTIDO SOCIAL CRISTÃO-PSC
ADV. (A/S) : ALESSANDRO MARTELLO PANNO (l6I42L/RJ) E OUTRO(A/S)
INTDO. (A/S) : TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO
PROC. (A/S) (ES) : ADVOGADo-GERAL DA UNIÃO
AM. CURIAE.
ADV. (A/S ) :

AM. CURIAE.
CFOAB
ADV. (A/S ) :

095573/RJ)

: CONFEDERÀCAO NACIONAL DOS TRABALHADORES

EDUARDO BEURMANN FERREIRA (56178/DF)
: CONSELHO FEDERAL DA ORDEM DOS ADVOGADOS

EM

DO

EDUCACAO

BRÀSIL

FELIPE DE SANTA CRUZ OLIVE]RA SCALETSKY (38672/DF,

Decisão: Após o voto do Ministro Alexandre de Moraes
(Relator), que julgava improcedente a arguição, pediu vista dos
autos o Ministro Ricardo Lewandowski. Falaram: pelo requerente, a

Dra. Maria Cl-audia Bucchianeri Pinheiro, êr pelo interessado, o

Dr. Arthur Cristóvão Prado, Advogado da União. Não participou
deste julgamento, por motivo de licença médica no início da
sessão I o Ministro Cel-so de Mel-}o (art. 2o , S 5o, da Res.
642/201,9) . Plenário, Sessão Virtuaf de 3.4.2020 a L4.4.2020.

Composição: Ministros Dias Toffoli (Presidente) , Cel-so de
MeIlo, Marco Auré1io, Gil-mar Mendes, Ricardo Lewandowski, Cármen
Lúcia, Lui z Eux, Rosa Weber, Roberto Barroso, Edson Fachin e

Al-exandre de Moraes.

Carmen LiIian Oliveira de Souza
Assessora-Chefe do Plenário

Documento assinado digitalmente conforme MP n" 2.200-2t2OO1 de 2410812001. O documento pode ser acessado pelo endereçp
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2L10312022 PrsNrÁnto

AncuIçÃo DE DrscuurRIMENTo DE PREçEITo FUNDAMENTAL 528

Drsrnno Frornnr

Aov.(a/s)

: MrN. AmxeNoRE DE Monens
: PaRuoo Socw CntsrÃo-Psc

: AmsseNDRo MARTELLo PeNNo e Ourno(a/s)
:TnrnuNet, DE CoNTAS DA UNIÃo

: AoVOCADO-GERAL DA UNTÃO

: CoNrsoERACAo NecloNel Dos

TRageI-FIADORES EU EOUCACAO

: EoueRpo BgunuaNN FBRRnma

: CoNsgrFIo FrorRal DA Onoel\'Í Dos

AovocaDos Do Bnesu, - Cnons

:FsLpr or Sarure Cnuz Olrurna Sceltrsxv

VOTO

O Senhor Ministro Ricardo Lewandowski (Vogal): Trata-se de

arguição de descumprimento de preceito fundamental proposta pelo

Partido social Cristão - PSC "pata que seja declarada a violação do

direito fundamental à educação, à valorização dos profissionais da

educação escolar e ao piso salarial profissional nacional Para os

profissionais da educação escolar pública, à diminuição das

desigualdades sociais e regionais, previsto nos arts. 3o, III, 205 e 206, Y e

VIII, da Constituição Federal e aft. 60, XII, das ADCT', de acordo com

decisão proferida no 'Acórdão ne t824l2OL7 - Plenário - (processo ne TC

005.50612017-4), do Tribunal de Contas da União (TCU), que desobrigou

os entes federados de respeitarem a vinculação de no mínimo 60% dos

recursos do FUNDEF/FUNDEB para pagamento de profissionais do

magistério, relativos às diferenças obtidas judicialmente na

complementação devida pela União" (Pág' 1 da inicial)'

O partido requerente aduz que "a educação é um direito de todos e

dever do Estado e, reconhecendo a importância do papel do professor,

Documento assinado dtgitalmente conforme Mp n' 2.200-212001 de 24lo8l2}O1. O documento pode ser acessado pelo endereço

http://www.stf.jus.br/portal/autenticacao/autenticarDocumento.asp sob o código Fc33-3471-927É-c337 e senha 07FD-1 1 51'0E25-1463
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estabelece especificamente, o direito à valorizaçáo dos profissionais da

educação escolar da rede pública e à fixação de um piso salarial

profissional nacional" (pág.7 da inicial).

Assevera que,

"lp)ara dar concretude a esse preceito fundamental, o

Estado brasileiro criou inicialmente o FUNDEF, o qual foi

substituído posteriormente pelo FUNDEB, e estabeleceu no art.

60, XIl, das ADCT que ProPorção não inferior a 60% (sessenta

por cento) destes fundos seria destinada ao Pagamento dos

profissionais do magistério da educação básica em efetivo

exercício 1...)" (Pá9.8 da inicial).

Pontua, ademais, que "a previsão de que 60% dos recursos dos

fundos seria destinado ao pagamento de professores foi repetida na Lei ne

9.424, de 1996, que instituiu o FUNDEF, e na Lei ne 17.494, de 2007, QU€

criou o FUNDEB [...]" (pág. 8 da inicial).

Outrossim, aponta que

"[e]ntre 1998 e 2006 a União subestimou o valor a ser

repassado a título de complementação do FUNDEF/FUNDEB e,

por isto, foi condenada judicialmente a corrigir o erro. O fato

dos valores devidos aos Entes Federados serem transferidos Por

precatório não desnatura a natureza dos recursos. Em outras

palavras, os valores atrasados continuam vinculados ao

pagamento de professores e à manutenção e desenvolvimento

do ensino básico" (pág.9 da inicial).

Sustenta, Portanto, que "o Acórdão ne 782412017 - Plenário - do TCU

violou o direito fundamental previsto nos arts. 34, III, 205 e 206, V e VIII,

da Constituição Federal ao desobrigar os gestores estaduais e municipais

de cumprir o previsto no att.60, XII, das ADCT, e proibir a vinculação do

mínimo de 60% (sessenta por cento) dos valores a serem recebidos via

Documento assinado digitalmente conforme Mp n' 2.200-212001 de 24lo8l2oo1. o documento pode ser acessado pelo endereço

http://www.stf.jus.br/portat/autenticacao/autenticarDocumento.asp sob o código FC3g-3471-9278-C337 e senha 07FO-1 151-0E25-1463
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precatório, para pagamento dos profissionais do magistério da educação

básica em efetivo exercício" (pág.9 da inicial), de modo que

"1,...1 extrapolou sua competência ao modificar a

destinação constitucional e legal dos recursos do

FUNDEFifUNDEB. Conforme decidido pelo STF nas ACOs

648,660,669 e700, as diferenças devidas aos Entes Federados,

em razão do erro de cálculo no repasse do FUNDEF/FUNDEB,

têm vinculação integral à norma de regência. Só podem ser

destinados à manutenção e desenvolvimento da educação

básica e à remuneração dos trabalhadores da educação.

A decisão descumpre mandamento constifucional,

prejudica milhares de profissionais do magistério do país e, em

última análise, os milhões de alunos do ensino básico. O

Acórdão na fi2412017 Plenário -t embora relacionado

diretamente municípios do Estado do Maranhão, tem

repercussão sobre todos os demais Entes Federados. O TCU

deixou expresso o entendimento da Corte sobre a matéria e o

seu alcance a todos os municípios que devem ser beneficiados

com a correção da complementação subestimada." (pâgs. 9-10

da inicial)

Pede a concessão da cautelar para suspender o item 9.2.2. do acórdão

TCU 1..824p077, até o julgamento de mérito desta ação. Requer, ao final,

"1...1 a procedência da presente Ação de Descumprimento

de Preceito Fundamental Para que, com eficácia geral e efeito

vinculante, o STF anule o item 9.2.2. do Acórdão TCU ne

182412017 - Plenário - em razáo da violação dos arts. 3e, llI,205

e206, V e VIIL da Constituição Federal e art. 60,XlI, das ADCT"

(págs. 10-11 da inicial).

As informações foram juntadas aos autos, conforme documentos

eletrônicos 12 a 18.

A Advocacia-Geral da União manifestou-se pelo não conhecimento

Documento assinado digitalmente conÍorme MP n" 2.200-2t2001 de 24tOBt2OO1. O documento pode ser acessado pelo endereço

http://www.stf.jus.br/portal/autenticacao/autenticaOocumento.asp sob o código FC33-3471-9278-C337 e senha 07FD-1 151-0E25-1463
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da presente arguição e, no mérito, pela improcedência do pedido, nos

seguintes termos:

"Educação. Item 9.2.2 do Acórdão no 1'.82412017 do

Plenário do Tribunal de Contas da União, que afastou a

vinculação à remuneração dos profissionais do magistério do

mínimo de 60o/o dos recursos do FUNDEF/FUNDEB relativos às

diferenças obtidas judicialmente na complementação devida

pela União. Preliminar. Inobservância ao requisito da

subsidiariedade. Mérito. Ausência de violação aos artigos 3';

inciso lIl; 205; e 206, incisos V e VIII, da Constituição Federal,

bem como ao artigo 60, inciso XII, do Ato das Disposições

Constitucionais Transitórias. Inviabilidade da vinculação

pretendida pelo autor, na medida em que a destinação

exclusiva dessa verba extraordinária ao pagamento de

profissionais da educação básica pública poderia resultar em

graves implicações futuras quando exauridos e§ses recuÍ§os,

como, por exemplo, a impossibilidade de redução salarial dos

profissionais beneficiados. Preservação da obrigação de

aplicar referido montante na manutenção e desenvolvimento do

ensino. Manifestação pelo não conhecimento da presente

arguição e, no mérito, pela improcedência do pedido formulado

pelo arguente." @ág.1. do documento eletrônico 27; gtifei)

A Procuradoria-Geral da República ofertou Parecer pela

improcedência do pedido, em manifestação assim ementada:

"CONSTITUCIONAL. CONTROLE CONCENTRADO DE

CONSTITUCIONALIDADE. ARGUIÇÃO DE

DESCUMPRIMENTO DE PRECEITO FUNDAMENTAL.

ACORDÃO DO TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO.

RECURSOS DE COMPLEMENTAÇÃO DA UNIÃO AO

FUNDO DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO

ENSINO FUNDAMENTAL E DE VALORIZAÇÃO DO

MAGISTÉRIO (FUNDEF) OBTIDOS POR ESTADOS E

MUNICÍPIOS PELA VIA JUDICIAL. PAGAMENTO POR

Documento assinado digitalmente conÍorme MP n" 2.200-2t2OO1 de 24lOBt20O1. O documento pode ser acessado pelo endereço

http://www.stf.jus.br/portal/autenticacao/autenticarDocumento.asp sob o código FC33-3471'9278-C337 e senha 07FD-1 151-0E25'1463
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PRECATÓRIOS. APLICAÇÃO VINCULADA A EDUCAÇÃO.

SUBVINCULAÇÃO DE 6OYO À REMUNERAÇÃO DE

PROFISSIONAIS DO MAGISTÉRIO. AFASTAMENTO.

NATUREZA EXTRAORDINARIA DOS RECURSOS.

CABTMENTO DA ARGUIÇÃO. IMPROCEDÊNCIA DO

PEDIDO.

1. Preenche o requisito da subsidiariedade, previsto no art.

4o, S 1', da Lei na 9.88211999, o ajuizamento de arguição de

descumprimento de preceito fundamental Para impugnar

acórdão do Tribunal de Contas da União (TCU) gu€, Por
apresentar elevado grau de generalidade e abstraçáo, torna

ineficaz a utilização de ações de caráter subjetivo Paru
solucionar, de forma ampla, geral e imediata, a controvérsia

constitucional suscitada.

2. Não descumpre preceitos fundamentais a deliberação

do TCU que afasta a subvinculação estabelecida no art.22 da

Lei no 71.4942007 - destinação de, pelo menos, 60"/" (sessenta

por cento) dos recursos do Fundo de Manutenção e

Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos

Profissionais da Educação (Fundeb) para o pagamento da

ÍemuneÍação dos proÍissionais do magistério da educação

básica em efetivo exercício na rede pública - aos valores de

complementação da União ao extinto Fundo de Manutenção e

Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do

Magistério (Fundef) obtidos por estados e municípios pela via

judicial.

3. O art. 22 da Lei nq 1,1,.49412007, ao estabelecer a citada

subvinculaçáo, determina sua incidência aos 'recursos anuais

totais dos Fundos', para destinação à 'remuneração dos

profissionais do magistério', circunstância que afasta a

aplicação do dispositivo legal aos ÍecuÍsos de

complementação do Fundef pagos pela União Por força de

condenação iudicial, em razáo da natureza extraordinária

dessas verbas, e, ainda, de não se enquadrar no conceito legal

de remuneração arcalizaçáo de pagamentos eventuais.

4. Embora os recursos de complementação do Fundef

5
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repassados pela União a estados e municípios por meio de

precatórios pennaneçam, como já reconheceu o Supremo

Tribunal Federal, vinculados à finalidade constitucional de

promoção do direito à educação, a excepcionalidade da

situação impossibilita a aplicação da subvinculação do art.22

da Lei na 11.4942007 com base em interpretação meramente

literal e descontextualizada do comando legal.

5. A liberação pontual de significativa quantia de recursos

da educação a determinados profissionais do magistério, além

de carecer de respaldo constitucional ou legal, não atende à

finalidade do extinto Fundef e de seu sucessor, o Fundeb, que é

a de viabilízar a implementação de políticas de melhoria do

ensino e de valorizaçáo abrangente e continuada do magistério

público.

- Parecer pelo conhecimento da ação e, no mérito, pela

improcedência do pedido" (págs. 1,-Z do documento eletrônico

71.; grífeí).

O eminente Ministro relator deferiu o pedido de ingresso como

amicus curiae da Confederação Nacional dos Trabalhadores em educação

- CNTE e do Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil -
CFOAB (documento eletrônico 118).

Com efeito, o Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil

- CFOAB apresentou manifestação nos autos, na qual destaca que

"1,...) é preciso diferenciar entre duas situações opostas: de

um lado, os advogados que atuaram diligentemente nos

processos desde o início e, de outro lado, os advogados que, de

maneira oportunista, ajttizaram execuções individuais com base

em título executivo obtido pelo ParqueÍ mediante cobrança de

honorários quota litis. Uma vez que o Tribunal de Contas da

União e diversos juízes a quo não haviam acolhido a referida

diferenciação, continuando a ordenar a suspensão generalizada

dos destaques, esse egrégio Supremo Tribunal Federal

determinou, em sede da SL 1186-ED, em decisão da lavra do

6
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Exmo. Min. Presidenter eu€ outros tribunais adotem a

distinção" (pág. 3 do documento eletrônico 98).

O julgamento da presente ação de descumprimento de preceito

fundamental foi pautado para a Sessão Virtual de 3 a 1.41412020. Naquela

ocasião, o Ministro Alexandre de Moraes aPresentou voto pela

improcedência do pedido formulado na inicial, por entender que o ato do

Tribunal de Contas da União, que afasta a incidência da regra do art.22

da Lei 77.49412007 aos recursos de complementação do Fundeb pagos Por
meio de precatórios estaria em consonância com os preceitos

constifucionais que visam a resguardar o direito à educação e a

valorização dos profissionais da educação básica.

Mas não só. O relator entendeu também que os recursos

provenientes da complementação aos fundos educacionais devem ser

utilizados exclusivamente em ações de desenvolvimento e manutenção

do ensino, de maneira que a determinação do TCU, que proibiu a

utilização dos recursos alocados nos fundos educacionais Para

pagamento de honorários advocatícios contratuais, preservaria a correta

destinação da verba constitucionalmente vinculada à educação básica

pública.

Apos o substancioso voto proferido pelo Ministro Alexandre de

Moraes, pedi vista dos autos para melhor análise da matéria.

Bem examinados os autos, registro, inicialmente, que forçoso é

ConCluir, aSSim como o fez o eminente relator, que "oS recursos

provenientes da complementação aos fundos educacionais devem ser

utilizados exclusivamente em ações de desenvolvimento e manutenção

do ensino".

Ademais, observo que o TCU tem competência para fiscalizat a

aplicação pelos Estados, Distrito Federal e Municípios dos recursos

transferidos pela União por intermédio dos fundos constitucionais de

Documento assinadotigitalmente conforme MP n" 2.200-212001 de 2410812001. O documento pode ser acessado pelo endereço
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educação pública (Fundef e Fundeb), a título de complementação do

valor mínimo anual por aluno definido nacionalmente.

Digo isso porque a antiga redação do art. 60 do ADCT da

Constituição Federal, na redação dada pela EC 5312006, atribui à União o

dever de complementar os recursos do Fundeb quando, em cada Estado e

no Distrito Federal, o valor por aluno não alcançar o mínimo definido

nacionalmente, aerbis:

'Art. 60. Até o 'J. e (décimo quarto) ano a partir da

promulgação desta Emenda Constitucional, os Estados, o

Distrito Federal e os Municípios destinarão parte dos recursos a

que se refere o caput do art, 2L2 da Constituição Federal à

manutenção e desenvolvimento da educação básica e à

remuneração condigna dos trabalhadores da educação,

respeitadas as seguintes disposições:

I - a distribuição dos recursos e de responsabilidades entre

o Distrito Federal, os Estados e seus Municípios é assegurada

mediante a criação, no âmbito de cada Estado e do Distrito

Federal, de um Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da

Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da

Educação - FUNDEB, de natureza contábil;

II - os Fundos referidos no inciso I do caput deste artigo

serão constituídos por 20% (vinte por cento) dos recursos a que

se referem os incisos I, II e III do art. 155; o inciso Il do caput do

art. L57; os incisos II, ilI e IV do caput do art. 158; e as alíneas a e

b do inciso I e o inciso II do caput do art. 159, todos da

Constituição Federal, e distribuídos entre cada Estado e seus

Municípios, proporcionalmente ao número de alunos das

diversas etapas e modalidades da educação básica presencial,

matriculados nas respectivas redes, nos respectivos âmbitos de

atuação prioritária estabelecidos nos §§ 2o e 3s do art. 211 da

Constituição Federal;

t...I
V - a União complementará os recursos dos Fundos a que

se refere o inciso II do caput deste artigo sempre que, no

8
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Distrito Federal e em cada Estado, o valor por aluno não

alcançar o mínimo definido nacionalmente, fixado em

observância ao disposto no inciso VII do caput deste artigo,

vedada a utilização dos recursos a que se refere o § 5n do art.

21.2 da Constituição Federal [...]" (grifei).

Posteriormente, foi promulgada a EC 1.0812020, que, dentre outras

providências, alterou a redação do art. 60 do ADCT e incluiu o art. 212-A

no Texto Constifucional, o qual passou a tratar do dever da União de

complementar os recursos do Fundeb, como pode ser visto abaixo:

"Art.2L2-A. Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios

destinarão parte dos recursos a que se refere o caput do art.212

desta Constituição à manutenção e ao desenvolvimento do

ensino na educação básica e à remuneração condigna de seus

profissionais, respeitadas as seguintes disposições:

I - a distribuição dos recursos e de responsabilidades entre

o Distrito Federal, os Estados e seus Municípios é assegurada

mediante a instituição, no âmbito de cada Estado e do Distrito

Federal, de um Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da

Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da

Educação (Fundeb), de natureza contábil;

II - os fundos referidos no inciso I do caput deste artigo

serão constituídos por 20% (vinte por cento) dos recursos a que

se referem os incisos I, II e III do caput do art. 155, o inciso II do

caput do art. 1.57, os incisos II, III e IV do caput do art. 158 e as

alíneas 'a' e'b' do inciso I e o inciso ll do capuú do art. 159 desta

Constituição;

III - os recursos referidos no inciso ll do capuú deste artigo

serão distribuídos entre cada Estado e seus Municípios,

proporcionalmente ao número de alunos das diversas etapas e

modalidades da educação básica presencial matriculados nas

respectivas redes, nos âmbitos de atuação prioritária, conforme

estabelecido nos §§ 2o e 3e do art. 27'l' desta Constituição,

observadas as ponderações referidas na alínea 'a' do inciso X do

caput e no § 2a deste artigo;

9
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IV - a União complementará os Íecursos dos fundos a

que se refere o inciso II do caput deste artigo;

V - a complementação da União será equivalente a, no

mínimo, 23"/o (vinte e tÍês por cento) do total de recursos a que

se refere o inciso II do caput deste artigo, distribuída da

seguinte forma:

a) 10 (dez) pontos percentuais no âmbito de cada Estado e

do Distrito Federal, sempre que o valor anual por aluno

(VAAF), nos termos do inciso III do caput deste artigo, não

alcançar o mínimo definido nacionalmente;

b) no mínimo, 10,5 (dez inteiros e cinco décimos) pontos

percentuais em cada rede pública de ensino municipal, estadual

ou distrital, sempre que o valor anual total por aluno (VAAT),

referido no inciso VI do caput deste artigo, não alcançar o

mínimo definido nacionalmente;

c) 2,5 (dois inteiros e cinco décimos) pontos percentuais

nas redes públicas guê, cumpridas condicionalidades de

melhoria de gestão previstas em lei, alcançarem evolução de

indicadores a serem definidos, de atendimento e melhoria da

aprendizagem com redução das desigualdades, nos termos do

sistema nacional de avaliação da educação básica;

VI - o VAAT será calculado, na forma da lei de que trata o

inciso X do caput deste artigo, com base nos recursos a que se

refere o inciso II do caput deste artigo, acrescidos de outras

receitas e de transferências vinculadas à educação, observado o

disposto no § 1.e e consideradas as matrículas nos termos do

inciso III do caput deste artigo;

VII - os recursos de que tratam os incisos II e IV do caput

deste artigo serão aplicados pelos Estados e pelos Municípios

exclusivamente nos respectivos âmbitos de atuação prioritária,

conforme estabelecido nos §§ 2a e 3e do art. 21'1. desta

Constituição;

Vm - a vinculação de recursos à manutenção e ao

desenvolvimento do ensino estabelecida no art. 21'2 desta

Constituição suportará, no máximo, 30% (trinta Por cento) da

complementação da União, considerados para os fins deste

Documento assinado digitalmente conforme MP n'2.200-212001 de 2410812001. O documento pode ser acessado pelo endereço
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inciso os valores previstos no inciso Y do capuf deste artigo;

IX - o disposto no caput do art. 160 desta Constituição

aplica-se aos recursos referidos nos incisos II e IV do caput deste

artigo, e seu descumprimento pela autoridade competente

importará em crime de responsabilidade;

X - a lei disporá, observadas as garanüas estabelecidas nos

incisos I, II, ilI e IV do caput e no § Le do art. 208 e as metas

pertinentes do plano nacional de educação, nos termos

previstos no art. 21.4 desta Constituição, sobre:

a) a organizaçáo dos fundos referidos no inciso I do caput

deste artigo e a distribuição proporcional de seus recursos/ as

diferenças e as ponderações quanto ao valor anual por aluno

entre etapas, modalidades, duração da jomada e tipos de

estabelecimento de ensino, observados as respectivas

especificidades e os insumos necessários para a garantia de sua

qualidade;

b) a forma de cálculo do VAAF decorrente do inciso III do

caput deste artigo e do VAAT referido no inciso VI do caput

deste artigo;

c) a forma de cálculo para distribuição prevista na alínea

'c' do inciso Y do capuf deste artigo;

d) a transparência, o monitoramento, a fiscalização e o
controle interno, extemo e social dos fundos referidos no inciso

I do capuú deste artígo, assegurada a criação, a autonomia, a

manutenção e a consolidação de conselhos de

acompanhamento e controle social, admitida sua integração aos

conselhos de educação;

e) o conteúdo e a periodicidade da avaliação, por parte do

órgão responsáveI, dos eÍeitos redistributivos, da melhoria dos

indicadores edtrcacionais e da ampliação do atendimento;

XI - proporção não inferior a 70o/" (setenta por cento) de

cada fundo referido no inciso I do caput deste artigo, excluídos

os recursos de que trata a alínea 'c' do inciso V do caput deste

artigo, será destinada ao pagamento dos profissionais da

educação básica em efetivo exercício, observado, em relação aos

recursos previstos na alínea 'b' do inciso Y do capuú deste artigo,

Documento assinado digitalmente conforme MP n' 2.200-21200í de 2410812001 . O documento pode ser acessado pelo endereço
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o percentual mínimo de 15% (quinze por cento) para despesas

de capital;

XII - lei específica disporá sobre o piso salarial profissional

nacional para os profissionais do magistério da educação básica

pública;

XIII - a utilização dos reorrsos a que se refere o § 5n do art.

212 desta Constituição para a complementação da União ao

Fundeb, referida no inciso Y do capuf deste artigo, é vedada.

§ 1n O cálculo do VAAT, referido no inciso VI do caput

deste artigo, deverá considerar, além dos recursos previstos no

inciso II do caput deste artigo, pelo menos, as seguintes

disponibilidades:

I - receitas de Estados, do Distrito Federal e de Municípios

vinculadas à manutenção e ao desenvolvimento do ensino não

integrantes dos fundos referidos no inciso I do capuf deste

artigo;

II - cotas estaduais e municipais da arrecadação do salário-

educação de que trata o § 6n do art.212 desta Constituição;

III - complementação da União transferida a Estados, ao

Distrito Federal e a Municípios nos termos da alínea'a' do

inciso Y do capuú deste artigo.

§ 2a Alem das ponderações previstas na alínea 'a' do inciso

X do caput deste artigo, a lei definirá outras relativas ao nível

socioeconômico dos educandos e aos indicadores de

disponibilidade de Íeflrrsos vinculados à educação e de

potencial de arrecadação tributária de cada ente federado, bem

como seus prazos de implementação.

§ 3a Será destinada à educação inÍantil a ProPorção de 50%

(cinquenta por cento) dos recursos globais a que se refere a

alínea 'b' do inciso V do caput deste artigo, nos termos da lei"

(grifei).

Dúvidas não lná, portanto, de que os recursos destinados à

complementação do Fundo - quando o montante investido pelos Estados

e pelo Distrito Federal, não é suficiente para atingir o mínimo por aluno

definido nacionalmente -, são de titularidade da União.
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Por oportuno, consigno que, ao analisar as ACOs 648lBA, 660|ANI,

669lSE e 700/RN, com acórdãos redigidos pelo Ministro Edson Fachiry

esta Suprema Corte manteve a vinculação da receita à educação nos

seguintes termos:

'AÇOES CÍVetS ORIGINARIAS. DIREITO FINANCEIRO.

FUNDO DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO

ENSINO FUNDAMENTAL E DE VALORIZAÇÃO DO

MAGISTERIO FUNDEF. EMENDA CONSTITUCIONAL

1417ss6. COMPLEMENTAÇÃO DA UNIÃO. FUNÇÃO

SUPLETTVA. VALOR MÍNIMO NACIONAL POR ALUNO.

FrxAÇÃo. LEI 9.42411996. DECRETO 2.26411997. FORMA DE

PAGAMENTO. OBRIGAÇÃO Og PAGAR. SISTEMATICA DOS

PRECATORIOS. VINCULAÇÃO À FINALIDADE

CONSTITUCIONAL DE ENSINO. DANO MORAL

COLETIVO.

L. O valor da complementação da União ao FUNDEF deve

ser calculado com base no valor mínimo nacional por aluno

extraído da média nacional. RE-RG 636.978, de relatoria do

Ministro Cezar Peluso, Tribunal Pleno do STF. REsp 1.101.015,

de relatoria do Ministro Teori Zavascki, 1a Seção do STI.

Acórdão do Pleno TCU 87L12002.

2. A complementação ao FUNDEF realizada a partir do

valor mínimo anual por aluno fixada em desacordo com a

média nacional impõe à União o dever de suplementação de

recuÍsos, mantida a vinculação constitucional a ações de

desenvolvimento e manutenção do ensino.

3. É ilegal o Decreto 2.26411997 na medida em que

extravasou da delegação legal oriunda do §le do art. 6a da Lei

9.42411,996 e das margens de discricionariedade conferidas à

Presidência da República para hxar, em termos nacionais, o

Valor Mínimo Nacional por Aluno.

4. Há um único método de cálculo do Valor Mínimo

Nacional por Aluno nunca inferior à razáo entre a previsão da

receita total para o fundo e a matrícula total do ensino

Documento assinado digitalmente conforme MP n' 2.200-212001 de 2410812001. O documento pode ser acessado pelo endereço
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fundamental no ano anterior, acrescida do total estimado de

novas matrículas, tudo em âmbito nacional.

5. A adoção de parâmetros nacionais não descaracteriza o

caráter regional dos fundos de nafureza contábil, gerenciados

pelos Estados federados, com vinculação constitucional a ações

de desenvolvimento e manutenção do ensino fundamental. Art.

60 do ADCT.

6. Deu-se a perda superveniente do objeto da demanda

com o advento da EC 5312006, instituidora do FUNDEB,

porquanto se torna inviável a imposição de obrigações de fato

positivo e negativo no que diz respeito ao FUNDEF.

7. O adimplemento das condenações pecuniárias PoÍ
parte da União e respectiva disponibilidade Íinanceira aos

Autores vinculam-se à finalidade constitucional de promoção

do direito à educação, única possibilidade de dispêndio

dessas verbas públicas.

8. Ação cível originária parcialmente conhecida a que se

dá procedência" (grifei).

Na espécie, confudo, como bem assinalado pela PG& "1...) a

natureza extraordinária dos recursos de complementação do Fundef

obtidos pela via judicial constitui aspecto determinante para a conclusão

no sentido da inaplicabilidade, a esses resursos, da subvinculação legal

que determina a destinação de, pelo menos,60o/o das verbas do Fundo à

remuneração dos profissionais do magistério" (Pá9. 11 do documento

eletrônico 71).

O caput do art. 22 daLei17.49412007 dispõe que:

"Art. 22. Pelo menos 60o/" (sessenta Por cento) dos

recursos anuais totais dos Fundos serão destinados ao

pagamento da remuneração dos profissionais do magistério da

educação básica em efetivo exercício na rede pública.

[...]" (grifei).

Documento assinado digitalmente conforme MP n' 2.200-21200í de 2410812001 . O documento pode ser acessado pelo endereço

http://www.stÍ.jus.br/portal/autenticacao/autenticarDocumento.asp sob o código FC33-3471-9278-C337 e senha 07FD-1 151-0E25'1463

1,4



eru/werru* AYrr4/,tu?n/ ehdenal

lnteiro Teor do Acórdão - Página 44 de 69

ADPF 528 IDF

O referido dispositivo legal, ao reProduzir - como observado na

manifestação ministerial -, a disposição de subvinculação antes prevista

no revogado art. 7o da Lei 9.42411996, tratou apenas daqueles recursos

anuais do Fundeb, sem Íazet referência, no entanto, aos recursos de

complementação dos exercícios anteriores, recebidos Por meio de

precatórios. Estes últimos não estariam contemplados nos recursos

ordinários anuais, mas constituiriam recursos extraordinários. Nesse

sentido, constou da mencionada manifestação que

"1...) o reconhecimento judicial de que os valores de

complementação do Fundef repassados pela União a estados e

municípios, no período de 1998 a 2006, ficaram aquém do

devido, não importa a afirmação de inobservância, pelos entes

federativos credores, da subvinculação determinada pela lei

para a aplicação desses recursos, considerados em sua

totalidade anual, uma vez que a remuneração dos profissionais

do magistério poderia ser adimplida, inclusive, com o montante

correspondente aos outros 40% das verbas do Fundeí visto

estar tal despesa relacionada, pelo art. 70, I, da Lei na

9.39411,9967 (Leí de Diretrizes e Bases da Educação), dentre

aquelas consideradas como de manutenção e desenvolvimento

do ensino, e inexistir limite legal para o dispêndio de recursos

do Fundo com a remuneração do magistério" (Pá8. 12 do

documento eletrônico 71\.

Com efeito, deve ser registrada a revogação do art. 22 da Lei

1,1,.49412007 pela Lei 14.1L312020, a qual disciplinou a matéria no caput do

art. 26, abaixo transcrito:

"Art. 26. Excluídos os recursos de que trata o inciso III do

caput do art. 5q desta Lei, proporção não inferior a 70%" (setenta

por cento) dos recursos anuais totais dos Fundos referidos no

art. Ls desta Lei será destinada ao Pagamento, em cada rede de

ensino, da remuneração dos profissionais da educação básica

em efetivo exercício" (grifei).
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Além do mais, ainda que em exame prefacial, o Ministro Roberto

Barroso, ao indeferir a cautelar nos autos do MS 35.675-MC|DF,entendeu

que:

"Em primeiro lugar, o art. 22 da Lei na 1'7.49412007 f.az

expressa menção a 60"/o dos 'recursos anuais', sendo tazoável a

interpretação que exclui de seu conteúdo recursos evenfuais ou

extraordinários, como seriam os Íecursos objeto deste mandado

de segurança. Em segundo lugar, a previsão legal expressa é de

que os refllrsos sejam utilizados Para o pagamento da

'remuneração dos professores no magistério', náo havendo qualquer

previsão para a concessão de abono ou qualquer outro

favorecimento pessoal momentâneo, e não valorização

abrangente e continuada da categoria".

Nesse ponto, portanto, não teria qualquer reParo a Íazer a respeito

do voto do Ministro relatoa haja vista que, de fato, a decisão do TCU que

entende pela inaplicabilidade do percentual constante do art. 22 da Lei

L1,.49412007 aos recursos de complementação do Fundeb Pagos por meio

de precatórios não viola os preceitos constitucionais que visam a

resguardar o direito à educação e a valorízaçáo dos profissionais da

educação básica. No ponto, acomPanho a proposta de deliberação do

Ministro Alexandre de Moraes.

Acompanho também, com ressalvas, o entendimento Segundo o

qual os recursos provenientes da complementação aos fundos

educacionais devem ser utilizados exclusivamente em ações de

desenvolvimento e manutenção do ensino.

Na espécie, colho do ato questionado o seguinte excerto:

"9.2.2.2. utilização exclusiva na destinação prevista no art.

2'1., daLei 11..49412007, e na Constituição Federal, no art. 60 do

ADCT;
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9.2.3. a aplicação desses recursos fora da destinação, a que

se refere o item 9.2.2.2 anterior, implica a imediata necessidade

de recomposição do Erário, enseiando, à mingua da qual, a

responsabilidade pessoal do gestor que deu causa ao desvio, na

forma da Lei Orgânica do TCU;

9.2.4. a destinação de valores de precatórios relacionados a

verbas do Fundef/Fundeb para o pagamento de honorários

advocatícios é inconstifucional, por ser incompatível com o art.

60, do ADCT, com a redação conÍerida pela EC "l'411996, bem

como é ilegal, por estar em desacordo com as disposições da Lei

1,1..49412002i' (Pág.2 do documento elefrônico 5).

Sobre a possibilidade ou não da retenção dos honorários contratuais

do advogado pagos em razáo do ajuizamento de demanda judicial para

cobrar os valores relativos ao Fundef não transferidos voluntariamente,

antes da expedição de Precatório, esta Suprema Corte possui

entendimento no sentido de que a discussão "demandaria a análise da

legislação infraconstitucional (Leis nes 8.906194), o que é incabível em

sede de recurso extraordinário" (ARE 1.102.885-AgR/PE, Rel. Min. Dias

Toffoli, Plenário).

Essa mesma orientação foi observada pela Primeira Turma, no

julgamento do ARE 1,.066.359-AgR/AL, de relatoria do Ministro Marco

Aurélio $. 2611L12019), no qual, por maioria, assentou que "o recurso

extraordinário não é meio próprio ao revolvimento da prova nem serve à

interpretação de normas legais". A Ministra Rosa Weber acompanhou o

voto do relator.

Naquele julgamento, o Ministro Alexandre de Moraes divergiu, no

que foi acompanhado pelo Ministro Luiz Fux, dando provimento ao

agravo regimental interposto pela União, por entender que "a matéria

envolvendo a vinculação exclusiva das verbas do FUNDEF/FUNDEB à

educação pública é nitidamente de teor constitucional, tendo em vista que

a hipótese em apreço cuida do pagamento de honorários advocatícios

Documento assinado digitalmente conforme MP n' 2.20Q-212001 de 24tOBt2OO1. O documento pode ser acessado pelo endereço
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contratuais com recursos alocados no aludido fundo educacional, o que,

prima facie, indica violação direta ao art. 60 do ADCT". Ademais,

consignou que a Primeira Turma do STF "tem posição no sentido de que

ofende o art. 60 do ADCT a utilização de verbas do FUNDEF para

qualquer finalidade diversa da educação fundamental".

Por sua vez, o Ministro Roberto Barroso, em voto de desemPate,

acompanhou o relator do feito, assinalando que

"[e]m diversos precedentes, o Supremo assentou a tese de

gu€, nos casos em que se discute a possibilidade de

fracionamento do valor relativo ao honorários advocatícios

contratuais dos precatórios expedidos em execuções de

complementação de verba do FUNDEF, devidas pela União,

não há questão constitucional a ser analisada. Aplica-se a

jurisprudência que afasta o cabimento de recurso extraordinário

se o deslinde da controvérsia depende do prévio exame da

legislação infraconstitucional.

Portanto, estou aqui acompanhando o Ministro Marco

Aurélio, negando provimento ao agravo na crença de que não

há uma questão constitucional aqui.

Devo dizeg todavia, Presidente, que considero correta a

decisão do Superior Tribunal de ]ustiça nessa linha, Porque a

iurisprudência do superior Tribunal de |ustiça tem oscilado

relativamente a essa matéria.

Mas a minha convicção, aqui, é que o recebimento

dessas verbas só se deu, geralmente ao final de muitos anos,

pelo trabalho do advogado, sem o qual o município nada

receberia.

Então, o advogado ptopõe a demanda e, ao final - creio

que de uma década -, consegue o benefício Para o município.

verba que não iria para o município se não tivesse havido a

ação proposta pelo advogado e, geralmente, sem honorários

d,e pro labore, apenas com honorário de êxito.

De modo que eu considero legítima, nessa hipótese, que

o advogado receba os honorários. Porém, eu não estou

Documento assinado digitalmente conforme MP n" 2.200-2t2OO1 de 24to8t2}O1 . O documento pode ser acessado pelo endereço
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enfrentando o mérito, porque o Ministro Marco Aurélio

entendeu que a matéria era infraconstifucional e há precedentes

do Supremo nessa linha" (grifei).

Após, o Ministro Alexandre de Moraes ressaltou que:

"Presidente, essa questão de se tratar de matéria

infraconstitucional voltará a ser discutida, pois levarei ao

Plenário da Corte uma ADPF sobre a matéria. o Tribunal de

Contas da união fixou em decisão a impossibilidade da

utilização do FUNDEF para pagamento de honorários

advocatícios, e Passou a aplicar em relação a todos os

municípios - porque ele que fiscaliza a destinação desse

dinheiro -r vedando essa possibilidade. Ressalto que há

situações diversas.

Há a situação que o eminente Ministro Luís Roberto

Barroso se referiu, em que o advogado ingressou com açáo,

desde o início, e, depois, obteve os honorários. E há uma grande

parte das situações, em que os advogados somente Passaram a

atuar a partir do resultado de mérito de uma ação civil pública

do Ministério Público; ou seja, só foram contratados Para

executar a decisão já formada e cobraram20o/",30% chegando,

às vezes, a 40o/o, do FUNDEF de honorários. Mas o Tribunal de

Contas da União vem glosando todos esses pagamentos

realizados pelas prefeituras.

Pedindo vênia à maioria já formada, entendo que a

matéria é constitucional, Porque seria um desvio de finalidade

na destinação de verbas do FUNDEF e dou provimento ao

agravo da União".

Em complemento ao seu voto, o Ministro Roberto Barroso fez a

seguinte observação:

"Presidente, estou de acordo com o que disse o Ministro

Alexandre na parte inicial. são situações diferentes: aquela em

que o advogado aiuíza a ação e litiga por muitos anos e

Documento assinado digitalmente conforme MP n' 2.200-2t2001 de 24l1gl2}01 . O documento pode ser acessado pelo endereço
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daquela em que, vencida a demanda pelo Ministério Público,

na ação coletiva, o suieito se apressa em executar.

Portanto, eu estou considerando aqui a primeira

hipótese, a do advogado, porque eu acho legítimo. Em

nenhuma hipótese, eu admitiria honorários acima de 20o/".

Aliás, dependendo do valor em questão, eu glosaria o contrato

para reduzir os honorários; quem é advogado sabe, quem foi

advogado sabe que, na medida em que o volume arrecadado

pelo cliente aumenta, o percentual diminui. Se estiver cobrando

1 bilhão de reais, você não cobra 20%; a vida não era boa assim.

Portanto, há critérios de proporcionalidade e razoabilidade. Eu

estou assumindo que os municípios tenham agido

corretamente e os advogados também; tudo esteia dentro do

padrão" (grifei).

Como se vê, o Ministro Roberto Barroso Íaz clara diferenciação a

respeito do tema dos honorários advocatícios decorrentes das

complementações das verbas do Fundef, entendendo que existem

situações distintas no tratamento da matéria, qual seia, aquelas

relacionadas à atuação de advogados que ingressaram com ações de

conhecimento individuais em favor de dado Município/ enquanto que,

por outro lado, existem aquelas que tratam da atividade desempenhada

por advogados apenas na fase de execução de título judicial constituído

em ação coletiva, da qual não participou.

Essa não foi uma interpretação inovadora. Devo destacar que alguns

meses antes, o Ministro Dias Toffoli, então Presidente, ao analisar os

embargos de declaração opostos pelo Conselho Federal da Ordem dos

Advogados do Brasil em face da decisão monocrática que deferiu o

pedido formulado pela Procuradoria-Geral da República na SL 1'.L86'

MCIDF - na qual se questionaram decisões judiciais que autorizaram o

destaque de honorários advocatícios contratuais em precatórios

expedidos pela União para o Pagamento de verbas complementares do

Fundef -, entendeu por bem, sanando as omissões e dando efeito

modificativo aos aclaratórios, ressalvar as "[...] execuções decorrentes de

Documento assinado digitalmente conÍorme MP n" 2.200-2t2001 de 2410812001 . O documento pode ser acessado pelo endereço
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ações individuais propostas Por entes públicos [...]" (grifei), como pode

ser visto do trecho da decisão transcrito abaixo:

"De fato, padeceu a decisão embargada de omissões, na

medida em que náo f.ez a necessária distinção entre situações

decorrentes de ações individualmente propostas por entes

públicos, daquelas decorrentes de mera execução da aludida

ação coletiva, ajtizada pela ora embargada.

E, ainda, ao não excluir de sua incidência, as ações já

transitadas em julgado, que ensejaram a expedição de ordens

de pagamento de honorários, em favor dos respectivos

advogados, que as patrocinaram.

Não ocorreu, confudo, a aPontada vuLreração ao verbete

da súmula vinculante na 47, desta Suprema Corte, pois a

suspensão em questão não obstou o direito dos advogados em

receberem os honorários arbitrados em seu f.avor, aPenas

suspendendo, temporariamente, seu pleno exercício.

Assim, recebo, em parte, com efeitos modificativos, os

embargos de declaração opostos pelo Conselho Federal da

Ordem dos Advogados do Brasil (CFOAB) Para, sanando

omissões constantes da decisão embargada, declarar.

expressamente. que seu comando não atinge execuções

decorrentes de ações individualmente ProPostas Por entes

públicos. através de patronos Para tanto constituídos,

tampouco aquelas em que iá transitada em iulgado a decisão

que reconheceu o direito ao recebimento da verba honorária

pelos advogados que atuaram no feito" (grifos no original).

Em seguida, ao analisar embargos de declaração opostos em face da

decisão monocrática pela gual, reconhecendo a perda do objeto da SL

1.1,861DF, julgou-a extinta, sem aPreciação de mérito, o Ministro Dias

Toffoli consignou e deliberou o seguinte:

"Em arremate, reitero o que dantes consignado, com a

prolação da anterior decisão, no sentido de que a matéria em

discussão nestes autos, a partir do entendimento que recebeu,

Documento assinado digitalmente conÍorme MP n' 2.200-212001 de 24to$t2oo1. O documento pode ser acessado pelo endereço
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com o parcial acolhimento dos embaÍgos declaratórios

opostos pela OAB, contra a decisão concessiva da suspensão,

iá restou devidamente equacionada por esta Suprema Corte.

Ou seja: execuções decorrentes de ações individualmente

propostas poÍ entes públicos legitimados, seguem

normalmente seus cursos, posto que não atingidas pela decisão

proferida nos autos da ação rescisória ne 5006325-

85.2017.4.03.0000, em trâmite no Tribunal Regional Federal da

3a Região.

E aquelas execuções, §[uê decorrem da ação coletiva

ajuizada pela PGR e que foram afetadas pela liminar deferida

nos autos da ação rescisória, tem sido postulado e deferido

nesta Corte, para verem seu5 cursos retomados, n6s termoS em

que já supra ressaltado.

A rigor, assim, esta suspensão, f'eita essa necessária

delimitação quanto a seu objeto, deve ser rejeitada, por não

remanescer decisão a ser suspensa.

Ante o exposto, acolho, em parte, os embargos interpostos

pela OAB r pàtà indeferir a presente suspensão de liminar. E,

ainda, não conheço dos embargos opostos por Monteiro e

Monteiro Advogados Associados e rejeitos os embargos opostos

pelo Procurador-Geral da República" (grifei).

Como se vê da leitura dos trechos supratranscritos, Percebe-se que

foi levada a efeito a necessária distinção entre as decisões obieto do

pedido de susPensão de liminar, quais seiam, as decorrentes de

execuções lastreadas em título formado em ação civil pública aiuizada

pelo Ministério Público Federal, e aquelas nas quais o título executado

decorre de ações individuais de conhecimento ProPo§tas pelos

municípios, por meio de advogados constituídos para tanto. Para essas

últimas, o destaque dos honorários advocatícios foi mantido.

Essa também foi a intelecção do voto proferido pelo Ministro Bruno

Dantas, Redator do Acórdáo L.42312020-TCU-Plenário (TC 018.1801201'8-

3), para quem,

Documento assinado digitalmente coníorme MP n' 2.200-2t2001 de 24to8t2}O1. O documento pode ser acessado pelo endereço
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"[...] por questão de justiça, é preciso reconhecer essa

questão particular dos advogados que laboraram desde o

princípio nesses processos que questionavam a

complementação de verbas do Fundef devidas pela União aos

municípios.

Segundo, é preciso reconhecer que as vinculações

decorentes dos dispositivos constitucionais e legais

aplicáveis não atingem os ÍecuÍsos decorrentes dos iuros de

mora legais acrescidos às verbas constitucionalmente

gravadas dada a nafureza distinta de tais parcelas'

O STJ já reconheceu em diversos julgados que o novo

código civil expressou a natureza indenizatória dos juros de

mora. Se na perspectiva do devedor esses acréscimos

constituem sanção pelo não cumprimento de uma obrigação

pacfuada, sob a ótica do credor os moratórios constifuem

indenização, visto que se prestam a afastar os prejuízos

derivados da mora do devedor.

No Resp 1'.703.6971PE, o ST] decidiu que'os recuÍsos do

FUNDEF/FUNDEB encontram-se constitucional e legalmente

vinculados a uma destinação específica, sendo vedada a sua

utilização em despesa diversa da manutenção e

desenvolvimento da educação básica (...) inexiste possibilidade

jurídica de aplicação do art.22, § 44, da Lei n. 8.90611994'-

Embora tal jutgado tenha sido trazido pelo eminente

relator em outros Processos análogos ao que ora se examina,

observo que ele não adentrou na questão que distingue o§

advogados que atuam desde as ações de conhecimento

daqueles que ingressaram tão somente com as ações de

execução fundada em título executivo obtido na Ação civil
pública proposta pelo MPF, tampouco na distinção entre a

obrigação principal e os iuros moratórios.

No meu entender, recomPo§ta a obrigação original ao

Fundef/Fundeb, atualizada monetariamente, não há que se

falar em vinculação da parcela correspondente aos iuros de

mora aos aludidos fundos e, consequentemente, da existência

Documento assinado digitalmente conÍorme Mp n' 2.200-2t2001 de 24lo8t2}O1. O documento pode ser acessado pelo endereço
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de dano ao erário. É preciso, também,levar em consideÍação o

momento em que os escritórios aÍetados pela decisão

recorrida efetivamente passaram a patrocinar as causas.

Portanto, o deslinde dessa celeuma Passa pela reavaliação

dos contratos firmados entre os municípios e as sociedades de

advogados, da natureza das ações judiciais impetradas, bem

como com o cotejamento das parcelas relativas às obrigações

principais e aos juros de mora processuais e o valor

efetivamente recebido pelos patronos por meio do destaque dos

precatórios" (grifei).

Portanto, levando em consideração que, em alguns casos/ os recursos

púbticos decorrentes das complementações do Fundef só Passaram a

integrar o patrimônio dos entes municipais em razáo da diligente

atuação de advogados contratados, os quais desenvolveÍam a tese e

atuaram em iuízo, às vezes, Por mais de 20 anos, não seria tazoável

negar-lhes o destaque dos honorários advocatícios, sobretudo Porque

atuaram sob o pálio de cláusulas contratuais que Previam a remuneração

apenas no êxito das demandas e em favor da ampliação dos recursos Para

o custeio da educação Pública.

Outrossim, assim como ressaltado acima pelo Ministro Bruno

Dantas, seria impróprio vincular toda e qualquer parcela dos precatórios

relativos às diferenças obtidas judicialmente na complementação devida

pela União para o pagamento de profissionais do magistério. Digo isso

porque não se poderia interpretar os arts. 22 da Lei 11.49412007

(revogado), 26 da Lei 14.LL3 l2O2O e 60 do ADCT de maneira amPliativa,

abarcando, assim, as parcelas resultantes de condenação e o seu acessório,

devido pelo ilícito decorrente da demora, haja vista que o Poder

Judiciário não poderia vincular aquilo o que a Constituição Federal não

vinculou.

Com mais razáo ainda acredito que não seria possível pretender

estabelecer tal vinculação aos juros de mora Processuais, inviabilizando
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a regular contraprestação dos causídicos por meio dos referidos valores,

os quais ostentam nítida natureza indenizatória.

Nessa linha de entendimento, destaco, por indispensável, que esta

Suprema Corte, em recente julgamento (Sessão Virtual de 5 a 12.3.2021),

cujo acórdão ainda pende de publicação, fixou a tese do Tema 808 de

Repercussão Geral (RE 855.091-RGiRS, Rel. Min. Dias Toffoli), no sentido

de que "náo incide imposto de renda sobre os juros de mora devidos pelo

atraso no pagamento de remuneração por exercício de emprego, cargo ou

função", concluindo que o conteúdo mínimo da materialidade do

imposto de renda contido no art. 153, III, da CF, não permite que ele

incida sobre verbas que não acresçam o patrimônio do credor. Naquela

oportunidade, o Ministro Relator ressaltou no seu voto - o qual tive a

satisfação de acompanhar - que

"[...] os juros de moÍa legais têm natureza iurídica
autônoma em relação à natureza iurídica da verba em atraso.

vide, em primeiro lugar, que eles não constituem frutos civis

(parcela acessória que, em regta, se8ue a sorte do principal)

decorrentes da exploração econômica do capital, como ocorre,

por exemplo, com os juros remuneratórios (ou compensatórios)

em relação ao mútuo feneratício. É necessário notar, ainda, que

a causa que gera o direito aos iuros de mora legais decorre de

um ato ilícito imputado ao devedor consistente no não

pagamento nas datas corÍesPondentes dos valores em

dinheiro aos quais tem direito o credor.

A natureza indenizatória dos juros de mora é

reconhecida também na legislação tributária [...]" (grifei).

Por conseguinte, não havendo dúvidas de que os juros de mora não

são alcançados pela vinculação constifucional prevista na antiga redação

do art. 60 do ADCT (apos a promulgação da EC 70812020 a matéria

passou a ser disciplinada no art.212'A, da CF), entendo que podem ser

utilizados para adimplir os honorários contratuais dos advogados que

propuseram as ações individuais, constituindo a União Federal em mora.
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Esse entendimento, inclusive, foi contemplado no voto do Ministro

Alexandre de Moraes, conforme trecho da manifestação sintetizada na

ementa sugerida, abaixo transcrita:

"4. A vinculação constitucional em questão não se aplica

aos encargos moratórios que podem servir ao Pagamento de

honorários advocatícios contratuais devidamente ajustados,

pois conforÍne decidido Por essa CORTE, 'os juros de mora

legais têm natureza jwídica autônoma em relação à natureza

jurídica da verba em atraso' (RE 855091-RG, Rel. Min. DIAS

TOFFOLI, Tribunal Pleno, julgado em 151312021', DIe de

81412021)".

Por tudo o que foi exposto, concluo que a utilização das verbas do

fundo educacional para o pagamento de honorários advocatícios

contratuais aos advogados que atuaram aPenas na fase de execução de

título judicial constituído em ação coletiva da qual não participaram,

afrontaria a correta destinação da verba constitucionalmente vinculada à

educação básica pública.

Por outro lado, com base nas profícuas considerações e advertências

externadas pelo Ministro Dias Toffoli, na SL L.186|DF, e pelos Ministros

Alexandre de Moraes e Roberto Barroso, no ARE 1,.066.359-AgR/AL, as

quais me fizeram refletir, ressalvo que, naquelas situações relacionadas

à atuação de advogados que ingressaram com ações de conhecimento

individuais em favor de dado Município, seria legítimo o destaque do

valor dos honorários advocatícios (art. 22, S 4o, d'a Lei 8.906119941 da

quantia a ser recebida pelo respectivo ente municipal a título de

complementação aos fundos educacionais, sobretudo dos respectivos

juros de mora, haja vista que a vinculação à educação básica dos recursos

não poderia impedir a execução dos valores referentes ao exitoso serviço

prestado, os quais Sozam de autonomia em relação à quantia a que o

executado foi condenado no Processo principal.

Documento assinado digitalmente conforme MP n' 2.200-21200í de 24to8t2\O1. O documento pode ser acessado pelo endereço
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Isso posto, divirjo em Parte do voto do RelatoÍ, nos termos acima

expostos, apesar de também julgar improcedente a Presente arguição de

descumprimento de preceito fundamental.

É co*o voto.

Documento assinado digitalmente conforme Mp n'2.200-2t2001 de 24tO8l2OO1. O documento pode ser acessado pelo endereço
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DrsrRtto FspnRer

Anv.(e/s)

: Mrn. AmxRNoRE DE Monars
:Pentroo Socw CrusrÃo-Psc

:ArsssaNDRo MARTELLo PINNo r Ourno(e/s)
:TRtguuat- DE CoNTAS DA UNtÃo

: AovoceDo-GERAL DA UNtÃo

: CoNrupERAcAo NacIoNel Dos

TRaSETHADORES EIr,T EOUCACAO

: EoueRpo BEURMaNN FrRRene

: CoNsBlHo Frotnar DA OnoeNl Dos

ApvoceDos Do Bnasn - Croes
: Ftttpr oB SaNta Cnuz Ot-IvuRa Scemrs«v

VOTO

O SnNnon MINISTnO EpSoN FaCHIN: Acompanho o bem lançado

relatório do e. Min. Alexandre de Moraes.

Apenas Para rememorar, trata-se, em apertada síntese, de Ação de

Descumprimento de Preceito Fundamental, aiuizada pelo Partido

Socialista Cristão - PSC em que requer a anulação de parte do Acórdão

1.824120t7 do Plenário do Tribunal de Contas da União, €ffi razáo da

violação dos arts. 3e, III, 205 e 206, V e VIII, da constituição Federal e art.

60, XII, das ADCT.

Registro, inicialmente, a plena cognoscibilidade da presente ADPF,

nos termos do que assentado pelo Relator.

Do mesmo modo, consigno que estou de pleno acordo com as

premissas elencadas pelo e. Ministro Relator Alexandre de Moraes, no

sentido de que "O caráter extraordinário desse ingresso de uerba iustifica o

afastamento da subainculação, pois seguir a determinação do art' 60, Xll, do

ADCT, clc art. 22 da Lei 1L,49412007, na redação então aigente, implicaria em

pontual e insustentáael aumento salarial dos professores do ensino básico, que,

Documento assinado digitalmente conforme Mp n 2.200-2t2001 de 24lo8l2oo1. o documento pode ser acessado polo endereço
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em rfrzãl da regra de irredutibilidade salarial, teria como efeito pressionar o

orÇamento público municipal nos períodos subsequentes, acarretando o

inoestimento em salários além do patamar preaisto constitucionalmente, em

prejuízo de outras ações de ensino a serem financiadas com os mesmos recursos."

Este entendimento é coerente com o princípio da responsabilidade

fiscal e com o equilíbrio financeiro das contas públicas, de modo que não

houve, por parte do Acórdão impugnado, violação dos preceitos

fundamentais indicados na exordial.

Ademais, como ressaltou o e. Ministro Relator, "A Corte de Contas,

igualmente, agiu corretamente ao censurar o pagamento de honorários

adaocatícios contratuais com recursos alocados no FIJNDEB, o que rspresentaria

indeoido desaio de aerbas constitucionalmente ainculadas à educação'"

A esse respeito, impende registrar que o Tribunal Pleno do STF na

ACO 648, derelatoria do Ministro Marco Aurélio e com acórdão por mim

redigido, i.06.09.20L7, frxou as seguintes teses de julgamento:

"1 - O valor da complementação da União ao FUNDEF

deve ser calculado com base no valor mínimo nacional por

aluno extraído da média nacional;

2 - A complementação ao FUNDEF realizada a partir do

valor mínimo anual por aluno fixada em desacordo com a

média nacional impõe à União o dever de suplementação de

recursos, mantida a vinculação constifucional a ações de

desenvolvimento e manutenção do ensino."

Na ocasião, a temática foi especificamente tratada e objeto de

manifestação dos julgadores, transcrevo excerto relevante:

"O SENHOR MINISTRO EDSON FACHIN: ("') De

pronto, impende ressaltar que o adimplemento das referidas

obrigações por parte da união e respectiva disponibilidade

financeira aos Autores vinculam-se à finalidade constitucional

de promoção do direito à educação, única possibilidade de

dispêndio dessas verbas públicas.

(...)

Documento assinado digitalmente conforme Mp n' 2.200-2t2001 de 24lo8t2}O1 . O documento pode ser acessado pelo endereço
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o SENHOR MINISTRO LUÍS ROBERTO BARROSO - (...)

E também, eu até vou ler a minha tese de julgamento, mas eu

preciso aditá-la com uma observação feita pelo Ministro Luiz

Edson Fachin, a quem estou acompanhando, portanto, que este

aporte de recursos, esta diferença ingressará, no Tesouro,

vinculado ao gasto com a educação, Porque esta é a destinação

desses reflrrsos.

(...)

O SENHOR MINISTRO EDSON FACHIN - Senhora

Presidente, peço escusas aos eminente Ministros-Relatores. Eu li

a proposição do Ministro Barroso - não até o final -, contendo

expressamente aquilo que houvera proposto, qual seja:

(...) mantida a vinculação constitucional, ações de

desenvolvimento e manutenção do ensino.

Apenas para deixar claro o que já estava no meu voto'"

Nesse contexto, a derivação da finalidade constitucional das receitas

públicas reverbera nos honorários contrafuais advocatícios, como se

extrai do assentado pelo Plenário do Tribunal de Contas da União no

supracitado Acórdáo 1,.82412017, de relatoria do Ministro Walton Alencar

Rodrigues, j. 23.08. 20L7, assim ementado:

"REPRESENTAÇÃO DO MINISTÉRIO PUBLICO

FEDERAL, MINISTÉRIO PÚ TTCO DO ESTADO DO

MARANHÃO g MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS DO

MARANHÃO. RNEGULARIDADES NA DESTINAÇÃO DO

PAGAMENTO DE DIFERENÇAS DE COMPLEMENTAÇÃO

DEVIDA PELA UNIÃO NO ÂMBITO DO EXTINTO FLINDEF.

AÇÃO CIVIL PUBLICA CONDENANDO A UNIÃO AO

PAGAMENTO DOS VALORES TA TRANSITADA EM

IULGADO. CONTRATAÇÃO DE TRÊS ESCRITÓRIOS DE

ADVOGACIA, POR INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO, COM

A FrXAÇÃO DE HONORÁRIOS CORRESPONDENTES A20%

DO ÊXITO, POR CENTO E DEZ MUNICÍPIOS DO ESTADO

DO MARANHÃO. RISCO DE DESVIO DE RECURSOS

CONSTITUCIONALMENTE VINCULADOS À EOUCAçÃO

Documento assinado digitalmente conÍorme Mp n" 2.200-212001 de 24to8l2}O1. o documento pode ser acessado pelo endereço
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PARA O PAGAMENTO DE HONONÁNIOS CONTRATUAIS

EM RAZÃO DO ARTIGO 22, §4o, DA LEI 890611994.

VTNCULAÇÃO DE ORDEM CONSTITUCIONAL.

IMPOSSIBILIDADE DE APTICAÇÃO EM FINALIDADE

DIVERSA. PLURIMAS IRREGULARIDADES. DANO AO

ERARIO. RESPONSABILIDADE PESSOAL DO AGENTE QUE

DEU CAUSA AOS DESVIOS. IRREGULARIDADES

GRAVÍSSIMAS. DETERMINAÇÓES." (grifos nossos)

No tocante à questão da não incidência da vinculação do art. 60 do

ADCT (afual art. 272-A da CF) à parcela referente aos juros de mora

incidentes no precatório a ser Pago pela União, a partir das razões

lançadas sobretudo no voto do e. Ministro Ricardo Lewandowski, bem

como dos precedentes desta Corte acerca da natureza jurídica

indenizatória e autônoma dos juros de mora, entendo possível sua

eventual utilização para o pagamento de honorários advocatícios

contratuais.

Entretanto, tal qual exposto pelo Ministro Nunes Marques, a minha

divergência em relação ao voto do Relator, Ministro Alexandre de

Moraes, reside, tão somente, no tocante ao alcance da medida. Assim,

entendo que a possibilidade de destaque de honorários advocatícios

sobre a parcela do precatório atinente aos juros de mora está adstrita aos

advogados que propuseram as ações individuais, constituindo a União

Federal em mora.

Assim, acompanho o e. Ministro Relator e julgo improcedente a

presente ADPF.

É como voto.

Documento assinado digitalmente conforme MP n" 2.200-212001 de 24tO8t2OO1 . O documento pode ser acessado pelo endereço
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AnculÇÃo DE DrscuurRIMENTo DE PREçEIT9 FUNDAMENTAL 528

Drsrnlro FnonRar

Aov.(,r/s)

: MrN. AmxaNoRE DE MoRnns

:PaRrmo Soct,q.r CrusrÃo-Psc

:AlessRNDRo MARTELLo PaNNo e Ourno(e/s)
:TnInuual DE CoNTAS DA UNtÃo

: AOVOCADO.GERAL DA UNIÃO

: CoNreoERACAo NectoNal Dos

TRaSRTHADORES EV EOUCACAO

: EouRnoo BEURMeNN FsRRstRe

: CoNsst Ho FePsRaI- DA OnPev Dos

AovoceDos Do Bnasn - Croes
:Fmtpg op Seure Cnuz Ot tvrme Scalsrsxv

VOTO-VOGAL

O SENHOR MINISTRO NUNES MARQUES: Trata-se de arguição

de descumprimento de preceito fundamental ajuizada pelo Partido Social

Cristão (PSC), contra o item 9.2.2 da decisão proferida no acórdão n'

1,g24120L7 - Plenário (processo n. TC 005.50612017-4), do Tribunal de

Contas da União (TCU).

O partido requerente aduz que o item9.2.2 do referido acórdão teria

violado os arts. 3s, III, 205 e 206, V e VIII, da Constituição Federal e o art.

60, XII, do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias (ADCT), na

medida em que autorizaria os gestores a desrespeitar a vinculação dos

recursos do Fundef/Fundeb, a serem recebidos por meio de precatório,

para pagamento dos profissionais do magistério da educação básica em

efetivo exercício.

Eis o teor do item imPugnado:

g.2.2. aos recursos Provenientes da complementação da

Documento assinado digitalmente conÍorme Mp n' 2.200-212001 de 24lo8l2oo1. o documento pode ser acessado pelo endereço
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União ao Fundef/Fundeb, ainda que oriundos de sentença

judicial, devem ser aplicadas as setuintes regras:

9.2.2.1,. recolhimento integral à conta bancária do Fundeb,

prevista no art. 17 daLei1.1,.49412007, a fim de garantir-lhes a

finalidade e a rastreabilidade; e

9.2.2.2. utilização exclusiva na destinação prevista no art.

2'!., d.aLei 1,7.49412007, e na Constituição Federal, no art' 60 do

ADCT;

Sustenta que o TCU, ao dispor nos termos acima colacionados, teria

afastado a subvinculação estabelecida pelo art.22 da Lei n. L1'.49412007 e,

consequentemente, a possibilidade de utilização desses valores Para o

pagamento de honorários contratuais.

A Advocacia-Geral da União manifestou-se pelo não conhecimento

d.esta arguição e, no mérito, pela improcedência do pedido nela

formulado. A Procuradoria-Geral da República também ofertou parecer

pela improcedência do Pedido.

O detalhado relatório do eminente Relator, ministro Alexandre de

Morais, é adotado de modo integral.

Acompanho o voto do eminente Relator'

De início, ressalto que a Emenda Constitucional n. 1'14, de 16 de

dezembro de 2027, ffouxe novo regramento para o tema em questão' Tal

Emenda instituiu regime no Pagamento dos precatórios, modificou o

regime fiscal e autorizou o "parcelamento de débitos previdenciários dos

Municípios", vedando a possibilidade de incorporação de tais valores nos

salários dos profissionais do magistério, conforme arts. 4e e 54, a seguir

transcritos:

Art. 4e os precatórios decorrentes de demandas relativas à

complementação da União aos Estados e aos Municípios Por

Documento assinado digitalmente conforme Mp n' 2.200-2t200í de 24to8l2}O1. O documento pode ser acessado pelo endereço

http://www.stÍ.jus.br/portat/autenticacao/autenticarDocumento.asp sob o código ABTD-ADF2-1cEF-968E e senha F12F'FÉ22'94D9-6985

2



aYrl/t rre"rrD a7kz,arnm/ QTedzrra/

lnteiro Teor do Acórdão - Página 63 de 69

ADPF 528 IDE

conta do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino

Fundamental e de Valorização do Magistério (Fundef) serão

pagos em 3 (três) parcelas anuais e sucessivas, da seguinte

forma:

I - 40% (quarenta por cento) no primeiro ano;

lI - 30% (trinta por cento) no segundo ano;

III - 30% (trinta por cento) no terceiro ano.

Parágraf.o único. Não se incluem nos limites estabelecidos

nos arts. 1.07 e 1,07-A do Ato das Disposições Constitucionais

Transitórias, a partir de 2022, as despesas Para os fins de que

trata este artigo.

Art. 5a As receitas que os Estados e os Municípios

receberem a título de pagamentos da União por força de ações

judiciais que tenham por objeto a complementação de parcela

desta no Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino

Fundamental e de Valorização do Magistério (Fundef) deverão

ser aplicadas na manutenção e desenvolvimento do ensino

fundamental público e na valorização de seu magistério,

conforme destinação originária do Fundo.

Parágrafo único. Da aplicação de que trata o caput deste

artigo, no mínimo 60Y" (sessenta por cento) deverão seÍ

repassados aos profissionais do magistério, inclusive

aposentados e pensionistas, na forma de abono, vedada a

incorporação na remuneÍação, na aposentadoria ou na pensão.

Portanto, uma vez que houve destinação específica com a

remuneração dos profissionais mencionados e, ao mesmo tempo, sua

respectiva incorporação foi vedada, afastou-se ou diminuiu-se

consideravelmente o possível desequilíbrio fiscal dos entes públicos.

Feita tal consideração, analiso a questão acerca do período anterior à

referida Emenda Constitucional n. T1'412027.

Nesse contexto, o Supremo tem se posicionado, conforme diversos

precedentes, no sentido de que a complementação das verbas do

Documento assinado digitalmente conÍorme MP n" 2.200-212001 de 2410812001 . O documento pode ser acessado pelo endereço
http://www.stf.jus.br/portal/autenticacao/autenticarDocumento.asp sob o código ABTD-ADF2-l CEF-968E e senha F12F-F822-94D9-6985
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Fundef/Fundeb, na linha do art. 60 do ADCT, deve manter sua destinação

voltada à educação básica pública. Precedente recente de relatoria do

ministro Dias Toffoli é nesse sentido. Confira-se:

Suspensão de tutela provisória. Verbas do FUNDEF.

Direito à complementação já reconhecido. Execução da decisão

obstada em ação rescisória. Risco de grave dano à ordem e à

adminisffação públicas evidenciado. vedação de uso das verbas

vinculadas à prestação de serviços de educação pública no

pagamento de honorários advocatícios. Suspensão parcialmente

deferida. 1. Tal como o acórdão rescindendo, o Supremo

Tribunal Federal já reconheceu o direito de entes federados ao

recebimento de verba complementar do FUNDEF' 2' A

suspensão da execução do acórdão em que se reconheceu tal

direito aos requerentes tem potencial para acarretar graves

prejuízos à ordem e à administração públicas, máxime Porque

veda o recebimento de verbas destinadas à prestação de

serviços de educação pública em um país tão carente de melhor

sistema educacional público. 3. A destinação de parte do

montante de verba vinculada à prestação de serviços

educacionais ao pagamento de honorários advocatícios se

afigura inconstitucional e deve ser obstada, cabendo aos

interessados recorrer às vias ordinárias Para a solução de

eventuais controvérsias acerca do pagamento de honorários

advocatícios, matéria que, especificamente, não se reveste de

índole constitucional e, portanto, não justifica a intervenção do

sTF para dirimir questões a si relativas, sendo estranha ao

objeto principal da demanda, qual seja, o recebimento de

complementação de verbas do FUNDEF e sua utilização

obrigatória na área da educaçáo. 4. Suspensão parcialmente

deferida.

(STP 66, j. 20 de abril de 2020)

Feita tal ressalva, em harmonia com os bem lançados fundamentos

do ministro Ricardo Lewandowski, reconheço que a complementação das

verbas para a educação pública se sagrou como tese vencedora também

Documento assinado digitalmente conÍorme MP n'2.200-212001 de 24lo8l2oo1. o documento pode ser acessado pelo endereço
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pelo relevante e importante zelo de muitos advogados que defenderam

tal posição. Com efeito, na medida em que é atribuição constitucional dos

entes subnacionais a educação básica, por pressuposto, as já mencionadas

verbas do Fundef devem ser a estes destinadas.

Essa ponderação quanto ao zeloso trabalho dos advogados não

passou despercebida também pelo ministro Roberto Barroso, em

julgamento recente sobre o tema, colacionado por Sua Excelência o

ministro Ricardo Lewandowski (ARE 1..066.359 Ag& ministro Marco

Aurélio, j.26 de novembro de 20L9):

Devo dizer, todavia, Presidente, QU€ considero correta a

decisão do Superior Tribunal de ]ustiça nessa linha, Porque a

jurisprudência do superior Tribunal de Justiça tem oscilado

relativamente a essa matéria.

Mas a minha convicção, aqui, é que o recebimento dessas

verbas só se deu, geralmente ao final de muitos anos, pelo

trabalho do advogado, sem o qual o município nada receberia.

Então, o advogado propõe a demanda e, ao final - creio

que de uma década -, consegue o benefício para o município.

verba que não iria para o município se não tivesse havido a

ação proposta pelo advogado e, geralmente, sem honorários

de pro labore, aPenas com honorário de êxito. De modo que eu

considero legítima, nessa hipótese, que o advogado receba os

honorários.

(Grifei)

Bem assim, o ministro Ricardo Lewandowski reconhece a

possibilidade de honorários advocatícios às "situações relacionadas à

atuação de advogados que ingressaram com ações de conhecimento

individuais em favor de dado Município", em que "seria legítimo o

destaque do valor dos honorários advocatícios (art. 22, § 4o, da Lei

8.90611,994) da quantia a ser recebida pelo respectivo ente municipal a

título de complementação aos fundos educacionais, sobretudo dos

respectivos juros de mora, haja vista que a vinculação à educação básica

Documento assinado digitalmente conforme MP n'2.200-2t2001 de 24lO8t2OO1. O documento pode ser acessado pelo endereço
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dos recursos não poderia impedir â execução dos valores referentes ao

exitoso serviço prestado, os quais gozam de autonomia em relação à

quantia a que o executado foi condenado no Processo Principal".

Nesse sentir, aliás, creio que até mesmo a atuação na fase de

execução, ainda que de título derivado de ação coletiva, é digna de

reconhecimento e comPens açáo, conquanto em proporcionalidade à

quantidade de trabalho desenvolvido.

Ou seja, se não é razoável que o advogado patrocinador da causa

desde a fase de conhecimento até a execução seja remunerado da mesma

forma que outro atuante apenas na execução de título formado em ação

coletiva, também não me afigura correto que o trabalho desse último em

nada possa ser remunerado, apenas Por haver afuado na última fase. Ao

contrário, aÍigara-me mais correto, então, que ambos os trabalhos sejam

remunerados, mas de forma proporcional ao trabalho desenvolvido e à

complexidade da causa.

Nesse sentido, aliás, o

relevante ponderação:

próprio ministro Roberto Barroso Íez

Presidente, estou de acordo com o que disse o Ministro

Alexandre na parte inicial. são situações diferentes: aquela em

que o advogado aiuiza a ação e litiga por muitos anos e

daquela em que, vencida a demanda pelo Ministério Público,

na ação coletiva, o suieito se aPressa em executar.

Portanto, eu estou considerando aqui a primeira hipótese,

a do advogado, Porque eu acho legítimo. Em nenhuma

hipótese, eu admitiria honorários acima de 20%. Aliás,

dependendo do valor em questão, eu glosaria o contrato para

reduzir os honorários; quem é advogado sabe, quem foi

advogado sabe que, na medida em que o volume arrecadado

pelo cliente aumenta, o percentual diminui. Se estiver cobrando

L bilhão de reais, você não cobra 20%; a vida não era boa assim.

Portanto, há critérios de proporcionalidade e razoabilidade.

Documento assinado digitalmente conÍorme MP n" 2.200-212001 de 24lOBl2OOl . O documento pode ser acessado pelo endereço
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ADPF 528 / DF

Eu estou assumindo que os municípios tenham agido

coÍretamente e os advogados também; tudo esteia dentro do

padrão.

(Grifei)

Em outras palavras, com a devida vênia, não vejo razáo Para a

impossibilidade de destaque dos honorários em ambas as hipóteses,

mesmo que tenha havido atuação do causídico aPenas na fase de

execução. A diferença em relação ao advogado que tenha atuado desde a

fase de conhecimento seria, então, na proporção e valor dos honorários. A

limitação do teto para os honorários que ora se impõe, isto é, o valor

dos iuros de mora, naturalmente serão menores nas ações que aPenas

executam o título obtido na ação coletiva do que nas ações individuais

nas quais o advogado laborou desde a fase de conhecimento.

Entendo que o voto trazido pelo Relator, ministro Alexandre de

Moraes, contempla esse raciocínio quando admite a hipótese de destaque

das verbas do Fundef para honorários advocatícios dentro dos valores

expressos pelos juros de mora.

Isso porque esta Corte reconheceu a nafureza indenizatória dos juros

de mora, os quais "têm natureza autônoma em relação à natureza jurídica

d.a verba em atraso' (RE 855.091 RG, Dle de 15 de março de 2021). Se

assim é, hâ, sobre tais juros, possibilidade de destaque dos honorários

contrafuais eventualmente firmados com profissionais ou escritórios de

advocacia que tenham atuado no deslinde da questão acerca de tal

repasse de valores.

Posto isso, acompanho integralmente o Relator, ministro Alexandre

de Moraes, para julgar o pedido improcedente.

É como voto

Documento assinado digitalmente conforme MP n" 2.200-2t2001 de 24lOBl2OO1. O documento pode ser acessado pelo endereço
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PLENÁRIO
EXTRÀTO DE ATÀ

ÀRGUrÇÃO DE DESCIn{PRTMENTO DE PRECETTO Ft NDÀIIíENTÀL 528
PROCED. : DISTRITO FEDERÀL
RELÀTOR : MIN. AIEXANDRE DE MORAES

REQTE. (S) : PARTIDO SOCIAL CRISTÃO-PSC
ADV. (A/S) : ALESSANDRO MARTELLO PANNO (I6L427/RJ) E OUTRO(A/S)
INTDO. (A/S) : TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO
PRoC. (A/S) (ES) : ADVoGADO-GERÀL DA UNIÃo
AI\4. CURIAE .

ADV. (A/S ) :

AIU. CURIAE .

CFOAB
ADV. (A/S ) :

095573/RJ)

: CONFEDERACAO NACIONAL DOS TRABALHADORES
EDUARDO BEURMANN FERREIRA (56178/DF)
: CONSELHO FEDERAL DA ORDEM DOS ADVOGADOS

EM

DO

EDUCACAO

BRASIL

FELTpE DE SANTA CRUZ OLTVETRA SCALETSKY (38672/Or,

Decisão: ApÓs o voto do Ministro Al-exandre de Moraes
(ReIator), que julgava Ímprocedente a arguição, pediu vista dos
autos o Ministro Ricardo Lewandowski. Fal-aram: pelo requerente, a
Dra. Marj-a Claudia Bucchianeri Pinheiro, e, pelo interessado, o

Dr. Arthur Cristóvão Prado, Advogado da União. Não participou
deste julgamento, por motivo de l1cença médica no inicio da
sessão , o Ministro Celso de Mel-l-o (art. 2o , S 5 o, da Res .

642/2079). Plenário, Sessão Virtual de 3.4.2020 a 14.4.2020.

Decisão: O TribunaI, Por unanimi-dade, julgou improcedente a

arguição de descumprimento de preceito fundamental, decLarando
constitucional- o Acórdão 7.824/2071 do Tribunal de Contas da
União, gue 1) afastou a subvinculação estabelecida no art. 22 da
Lei n. LL.494/2007 aos valores de complementação do FUNDEF/EUNDEB
pagos pela União aos Estados e aos Municípios por força de
condenação judicial, e 2) vedou o pagamento de honorários
advocaticios contratuais com recursos alocados no FUNDEF/FUNDEB,
ressal-vado o pagamento de honorários advocatíc j-os contratuais
valendo-se da verba correspondente aos juros de mora incidentes
sobre o valor do precatório devido pela União em ações propostas
em favor dos Estados e dos Municípios, nos termos do voto do
Relator. Os Ministros Ricardo Lewandowski, Gilmar Mendes e Roberto
Barroso, apesar de também julgarem improcedente a ação, fizeram
ressalvas em seus votos para consignar que apenas naquelas
situações rel-acionadas à atuação de advogados que ingressaram com
ações de conhecimento individuais em favor de dado Município,
seria legitimo o destaque do valor dos honorários advocaticios
(art. 22, S 4o, da Lei 8.906/L994) da quantia a ser recebida pelo
respectivo ente municipal a título de complementação aos fundos
educacionais, bem como dos respectivos juros de mora. Falou, pelo

Documento assinado digitalmente conforme MP n" 2.200-212001 de 2410812001. O documento pode ser acessado pelo endereço
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amicus curiae Conselho Federal da Ordem dos Advogados
CFOAB, a Dra. Bruna Santos Costa. Plenário, Sessão
11.3 .2022 a 18.3 .2022.

Composição: Ministros Luiz Eux (Presidente) , Gilmar
Ricardo Lewandowski, Cármen Lúcia, Dias Toffol-i, Rosa
Roberto Barroso, Edson Fachin, Alexandre de Moraes, Nunes
e André MendonÇa.

do Brasi-l- -
Virtual- de

Mendes,
Weber,

Marques

Carmen Lilian Ol-iveira de Souza
Assessora-Chefe do Pl-enário
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)cesso Judicial Eletrônico:

pRocEsso No: o8o4t27-86.2018.4.05.8003 - APELAÇÃO / REMESSA NECESSÁRIA
APELANTE: MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS S/C e outro

ADVOGADO: Bruno Romero Pedrosa Monteiro
APELADO: MINISTERIO PUBLICO FEDERAL e outros

ADVOGADO: Maria Betania Tenorio Cavalcante E Silva e outro
RELATOR(A): Desembargador(a) Federal Cid Marconi Gurgel de Souza - 3" Turma

MAGISTRADO CONVOCADO: Desembargador(a) Federal Arnaldo Pereira De Andrade

Segundo
JAIZ PROLATOR DA SENTENÇA (1o GRAU)z Juiza Federal Camila Monteiro Pullin

EMENTA

ADMINTSTRATTVO. AÇÃO CML pÚrr.rC.q.. FUNDEF/FUNDEB. MUNICÍpIO.
CONTRATAÇÃO DE ESCRITORIO DE ADVOCACIA. NULIDADE DA CONTRÂTAÇÃO.
INOBSERVÂXCTA DA LEI N. 5.666193. AUSÊNCIA DE PRÉVIO PROCESSO
LICITATORIO. INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO. ILEGITIMIDADE ATIVA DA
uNrÃo. DESTAQUE DOS HONORÁRrOS ADVOCATÍCIOS CONTRATUATS.
IMPOSSIBILIDADE. LEGITIMIDADE ATIVA DA UNIÃO. COMPETÊNCTA DA
JUSTIÇA FEDERAL. ADPF 528. JULGAMENTO RECENTE. POSSIBILIDADE DE
DESTAQUE DOS HONORÁRIOS CONTRATUAIS DO VALOR A SER PAGO A TÍTULO
DE JUROS DE MORA DAS DIFERENÇAS RELATIVAS AO FUNDEF/T'UNDEB.
rRECATóRIo. NOvEL ENTENDIMENTO Do sTF. APLICAÇÃO rvrBuATA.

1. Remessa Necessária e Apelações interpostas pela União Federal e pelo Escritório de Advocacia

Réu em face de sentença que recoúeceu a falta de legitimidade e de interesse processual do Ente

Federal e do Ministério Público Federal para questionar a validade da contratação celebrada entre o

Município e o escritório de advocacia Demandados - por suposta inobservância da Lei n.

8.66611993 -, extinguindo o feito sem resolução de merito neste ponto; e julgou procedentes em

parte os pedidos para declarar a nulidade, desde a celebração, tão somente do parágrafo único da

cláusula contratual da avença celebrada enfie os Réus que previu a utilização dos recursos oriundos

do FUNDEFIFUNDEB para o pagamento de honorários advocatícios conhatuais pactuados entre as

partes, de forma que tais valores sejam utilizados pelo Município exclusivamente para sua

finalidade constitucional. Não houve fixação de honorários sucumbenciais, emtazáo do disposto no

art. 18, da Lei n" 7347185.

2. No que tange ao pedido principal, qual seja, o de nulidade do contrato de prestação de serviços

advocatícios celebrado entre o Município de IúapilAL e o escritório de advocacia, esta egrégia

Terceira Turma já decidiu, em caso análogo, que "a legitimidade da União restringe-se à cláusula

do contrato de prestação de serviços advocatícios - celebrado entre o Município e os escritórios de

advogados com o escopo de ajuizar açáo para recebimento de valores atinentes à diferença de

FUNDEF -, que prevê o pagamento de honorários contratuais com verbas do FUNDEF. 5. Segundo

a referida conclusão, 'O interesse da União, diante desse cenário, é manifesto; contudo, limitado à

impugnação das cláusulas que impliquem violação ou vulneração de seus interesses, haja vista que,

muito embora a açáo tenha como objeto imediato a anulação dos referidos Contratos

Administrativos, firmados entre os corréus, a pertinência temática, quanto à União, diz respeito à

garantia de que os valores atinentes à complementação de verbas do FUNDEB não sejam utilizados

em diversa finalidade. Portanto, a legitimidade da União Federal é recoúecida, unicamente, no que

tange à pretensão de impedir o destaque de honorários em favor do Escritório de Advocacia

contratado sobre verbas do FUNDEF. Tais recursos, ainda que se incorporem no patrimônio do

Município destinatário, estão sujeitas à fiscalização por Órgãos Federais, em virhrde da vinculação

de sua úilizaçáo à finalidade de custear o ensino básico. Não se trata, pois, de inhomissão federal

https : //pj e. trf5 jus.br/pj e/PaineUpainel-usuario/documentoHTMl. seam
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na gestão Municipal, porquanto a contratação do Escritório de Advocacia demandado teve o escoPo

único de buscar, na via judicial, os recursos federais em comento, cuja vinculação à propósito

específico impõe a fiscalização por órgãos da Administração Pública Federal. Limitada a atuação

do Ente Federal naquilo que lhe toca - a correta destinação das verbas do FUNDEB -, resta

esvaziada a alegação de intromissão Federal" (TRF5 - Processo 0811306-53.2020.4.05.0000,

Agravo de Instrumento, Rel. Desembargador Federal Fernando Braga Damasceno, 3u Turma,

Julgamento : 15 107 12021).

3. Nesse toar, no processo em comento, a União Federal tem legitimidade apenas para impugnar a

cláusula que previu o destaque dos honorários advocatícios contratuais sobre a verba do FUNDEF,

não possuindo, portanto, legitimidade para se insurgir contra o restante do Contrato firmado, cuja

discussão afiai a competência da Justiça Estadual. Em razio da legitimidade da União Federal e do

seu interesse na demanda nesse ponto, a competência da Justiça Federal se mostra evidente.

4. Restringindo-se a essa parte do pedido, importa notar que os valores relativos ao

FUNDEF/FUNDEB, mesmo quando decorrentes de pagamento judicial, estão vinculados ao

custeio da educação básica e à valorização do magistério por determinação constitucional e legal.

Portanto, não se permite sua utilização para fazer face a despesas outras, a exemplo do pagamento

de honorários advocatícios contratuais (REsp 1.868.935iAL, Rel. Ministro Francisco Falcão,

Segunda Turma, julgado em 0410512021, DJe 1010512021). A permissão legal contida no art.22, §

4o, da Lei n. 8.906/1994 cede espaço quando se tem um Título Judicial relativo a verbas do

FUNDEFiFUNDEB, cuja destinação específica exige uma postura diferente do advogado na busca

pelo pagamento de seus honorários contratuais.

5. O col. STF, inclusive, já teve oportunidade de se pronunciar, por meio de seu Plenário, contra o

pagamento de honorários contratuais com verbas do FLINDEF (Suspensão de Tutela Provisória

66/SP, Relator: Ministro Dias Toffoli, Sessão Viúual de 1010412020 a 1710412020)
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8. Diante desse novo entendimento do STF, há que se manter a sentença quanto à parcela principal
do precatório a ser pago ao Município Réu, impedindo-se o destaque dos honorários advocatícios

contratuais sobre esse montante, mas reconhecendo-se a possibilidade de que tal desconto seja

efetivado na parte relativa aos juros de mora, reformando-se a sentença neste ponto.

9. Se o valor devido a título de juros de mora não for suficiente para quitar os honorários
advocatícios contratuais, o restante do pagamento deverá ser perseguido de outra forma.

f3 t2t05/2022 t3
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10. Apelação do Escritório de Advocacia provida em parte para recoúecer a possibilidade de

que o pagamento de honorários advocatícios contratuais seja destacado apenas da verba

correspondente aos juros de mora incidentes sobre o valor do precatório devido pela União Federal

ao Municipio Réu, mantendo-se a sentença na parte que vedou esse pagamento com base no valor
principal do precatório relativo a verbas do FUNDEF/FUNDEB. Apelação da União Federal e

Remessa Necessária improvidas. Sem honorários recursais, eis que não houve condenação em
honorários sucumbenciais.
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DOC.15

VALOR DO CRÉDffO ESTIMADO DO MUNICíPIO



MEMORIAL DE CÁLCULO

MUNICíPIO DE SOUTO SOARES - BA

FUNDEF. ACP

(JAN/1998 A NOV/1998 + JAN/2007 A FEV/2007)

VALOR DO CRÉDITO: R$ 4.214.385,50


